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A presente pesquisa estuda a relação entre os Direitos de Propriedade Intelectual 
(DPI) e a inovação econômica tendo por foco a construção dos Sistemas Nacionais 
de Direitos de Propriedade Intelectual (SNDPI) e do Sistema Internacional de 
Direitos de Propriedade Intelectual (SIDPI). Dessa forma, pretende-se responder à 
questão do porquê os DPI apresentam tanta importância no mundo contemporâneo 
e como isso impacta no Brasil. Para a verificação de tanto, primeiro devemos 
verificar a importância dos direitos de propriedade intelectual e da inovação, além da 
correlação entre esses dois temas. Também devemos mostrar como o sistema 
internacional de proteção dos direitos de propriedade intelectual foi criado e evoluiu 
até conseguir poder efetivo de pressão sobre os países, com a OMC/TRIPS. Ao fim, 
nossa hipótese é que os DPI cresceram de importância junto com o crescimento de 
poder das empresas transnacionais (ETs) e que o desenvolvimento dos sistemas de 
inovação nacionais (SNI) dos países, em especial de um país em desenvolvimento 
(PED) como o Brasil, não pode ser visto de forma isolada das mudanças do 
paradigma tecnológico e das mudanças das estratégias das grandes empresas. 
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This research studies the relationship between Intellectual Property Rights and the 
International Intellectual Property System. Thus, the present research intended to 
respond why the IP rights issue is important to do the economic world and how it 
impacts in Brazil. At first, it will check the importance of intellectual property rights 
and innovation, in addition to the link between these two themes. In addition, it will 
studies how the international property rights protection system was created and 
developed to enable countries with a WTO/TRIPS control. Finally, our hypothesis is 
that IP rights have grown in importance along with the growth of transnational 
corporations and that the development of national innovation systems in countries, 
especially developing countries or newly industrialized countries, such Brazil, can not 
be seen in isolation from the changes in the technological paradigm and changes in 
the strategies of large companies. 
Keywords: Intellectual Property. Innovation. Fiscal Policy. National Innovation 
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A inovação é amplamente reconhecida na cultura popular como um dos 
mais claros sinais de progresso de uma sociedade ou um país. Na teoria econômica, 
entretanto, houve demora no reconhecimento da sua importância à concorrência 
como algo fulcral para o desenvolvimento industrial de um país, o que foi feito por 
Schumpeter só na primeira metade do século XX a partir da demonstração da íntima 
relação que a inovação tem com a concorrência. A partir do reconhecimento dessa 
base teórica surge a importante discussão de qual deve ser o papel do Estado 
Nacional Moderno frente ao processo de concorrência baseada na implementação e 
proteção de inovações. Enquanto muitos teóricos de orientação ortodoxa defendem 
que deve haver ausência de interferência estatal na economia, os neo-
schumpeterianos e teóricos do institucionalismo e da teoria da inovação enxergam 
importante papel governamental tanto no desenvolvimento das inovações quanto na 
sua viabilização pelo setor privado. 
À parte da discussão teórica sobre o papel do Estado, Chang (2001a, 
2004) demonstra que historicamente o processo de desenvolvimento dos países 
centrais foi marcado por forte interferência e planejamento governamental, que 
tiverem como consequência o aparecimento de grandes grupos empresariais. Nesse 
sentido, o ambiente institucional criado pelos países representa um importante 
elemento para o desenvolvimento das empresas capitalistas e do capitalismo 
moderno como um todo. A literatura neo-schumpeteriana, por sua vez, conceitua 
essas instituições capitalistas civis e públicas relacionadas ao desenvolvimento de 
inovações, que representam a maior força da concorrência capitalista, como 
pertencentes a um Sistema Nacional de Inovações (SNI), conforme Christopher 
Freeman (1995). Tendo isso em vista, nosso objetivo no presente trabalho é estudar 
um aspecto específico do SNI, que é o Sistema Nacional de Direitos de Propriedade 
Intelectual (SNDPI).  
O SNDPI, a princípio, é o resultado do desenvolvimento histórico dos 
direitos de propriedade intelectual (DPI), os quais têm suas bases modernas 
traçadas no fim da Idade Média. O seu desenvolvimento não pode ser visto de forma 
isolada do crescimento capitalista e do contexto de garantia de segurança a firmas 




patentário fossem garantidos. Assim, conforme o capitalismo e as relações entre 
países e entre firmas se tornam mais complexos, também o SNDPI ganha 
profundidade e passa a abarcar regras sobre os lucros e incentivos à propriedade 
intelectual, à sua negociação, à sua forma de aquisição e também à sua relação  
com o meio internacional. Por consequência, não se pode também isolar o SNDPI 
do sistema internacional de direitos de propriedade intelectual (SIDPI), o qual tem 
formação no fim do século XIX e recrudescimento de suas regras no final do século 
XX, de modo a garantir maior proteção aos DPI e menor arbitrariedade por parte dos 
países ao desenharem as suas políticas de desenvolvimento, muitas das quais 
envolviam, antes do TRIPS (do inglês Agreement on Trade-Related Aspects of 
Intellectual Property Rights, em português: Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio), de 1994, o licenciamento, 
anulação ou não reconhecimento de DPI para certas inovações.  
A partir dessas constatações, o objetivo do presente trabalho é verificar 
como se deu o desenvolvimento do SIDPI e quais foram as suas consequências 
sobre o SNDPI com foco no caso brasileiro, de modo a verificar como as maiores 
restrições impostas por esse acordo afetaram as políticas de desenvolvimento 
relacionadas aos DPI. Para cumprir essa tarefa, primeiro é preciso verificar a 
associação que a literatura neo-schumpeteriana faz entre as inovações e os DPI, de 
modo a identificar o lugar ocupado pelo SNDPI nas instituições de apoio à inovação 
e no SNI. Desse modo, o capítulo primeiro será dedicado a mostrar a importância da 
inovação na economia, o papel assumido pelo Estado na sua promoção e as 
instituições e políticas criadas para isso.  
Uma vez verificada a relação do SNDPI com a teoria econômica 
aventada, o capítulo dois será dedicado à análise da formação desse sistema em si 
e ao seu desenvolvimento nos anos pré-TRIPS. Serão analisadas as proto-patentes 
e o desenvolvimento dos primeiros SNDPI, assim como a formação do SIDPI e os 
papéis desempenhados pelo BIRPI (do francês Bureaux Internationaux Réunis pour 
la Protection de la Propriété Intellectuelle, em português: Escritórios Unidos para a 
Proteção da Propriedade Intelectual) e pela OMPI/WIPO (Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual ou World Intellectual Property Organization, em inglês). 
Dessa forma, pretende-se observar a pressão dos países pioneiros e das empresas 




tensões crescentes entre países desenvolvidos (PDs), de um lado, e países em 
desenvolvimento (PEDs) e países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs), de 
outro lado, referentes ao papel que deveria ser reservado aos DPI nas políticas de 
desenvolvimento.  
Por fim, no último capítulo pretendemos mostrar os efeitos que o TRIPS 
trouxe sobre o SIDPI e como isso impactou na configuração mundial a respeito da 
proteção aos DPI. Igualmente, buscaremos mostrar como o Brasil foi afetado, como 
as suas políticas de desenvolvimento foram alteradas e quais foram os efeitos no 





1 MARCO TEÓRICO: INOVAÇÃO, DPI E PAPEL ESTATAL 
O presente capítulo pretende mostrar a visão econômica sobre a 
inovação e o papel do Estado na economia, de modo verificar como os teóricos 
entendem a inovação em si e qual o papel que o Estado deve ter em sua 
implementação. A partir dessas definições, o capítulo pretende mostrar como as 
variáveis mais importantes da teoria da inovação, segundo a teoria derivada de 
Schumpeter, têm  relação com os direitos de propriedade intelectual (DPI) e o 
sistema nacional de direitos de propriedade intelectual (SNDPI), que integra o 
sistema nacional de inovações (SNI), o qual é composto por outros elementos tão ou 
mais importantes que os DPI no desenvolvimento de uma inovação, a exemplo da 
estrutura científica de um país, do financiamento disponível, da sua construção 
histórica econômica e jurídica e das suas instituições e filosofia de desenvolvimento. 
Desse modo, pretende-se mostrar como os DPI são encarados pela teoria neo-
schumpeteriana e como um SNDPI pode ser entendido na abordagem teórica 
escolhida. A partir disso, discutiremos nos próximos capítulos o desenvolvimento dos 
SNDPIs e do sistema internacional de direitos de propriedade intelectual (SIDPI).  
 
1.1 SCHUMPETER E A INOVAÇÃO COMO FORMA DE CONCORRÊNCIA. 
Joseph Alois Schumpeter (1883-1950) é o grande expoente teórico 
quando tratamos da importância da inovação e da tecnologia para o sistema 
capitalista de produção, a tal ponto que Nathan Rosenberg afirma que “pode-se 
igualmente dizer do estudo da inovação tecnológica que ele ainda consiste de uma 
série de notas de rodapé às obras de Schumpeter” (2006, p. 165–166). Desse modo, 
partiremos nosso estudo da visão da obra desse autor.  
Nesse sentido, a obra paradigmática dessa visão é o livro “Teoria do 
Desenvolvimento Econômico” (1997) (Die Theorie der Wirschaftlichen Entwicklung), 
de 1911, no qual Schumpeter, pela primeira vez, levanta a questão das rupturas 
tecnológicas causadas pelas inovações. A explicação parte da existência de um ciclo 
econômico normal, ou seja, a economia em um estado de “equilíbrio”, sem a 
introdução de qualquer inovação. Esse estado regular da economia pode ser 
alterado pela introdução de “novas combinações” de fatores econômicos já 
existentes, o que pode resultar em novos produtos ou bens; uma nova qualidade de 




intermediários; novas formas de organização administrativa produtiva mais 
eficientes; ou mesmo mudanças na própria estrutura do mercado, as quais podem 
ser até geográficas, como a mudança de localidade de um competidor. Schumpeter 
chama a todas essas mudanças que alteram o padrão da economia como 
“inovações”. Como se vê, o conceito de inovação proposto por Schumpeter abarca 
uma grande variedade de ações e fatos, que podem ou não ser protegidos por DPIs. 
Os saltos provocados por essas inovações rompem o padrão de funcionamento 
regular da economia e caracterizam o desenvolvimento econômico. Essas inovações 
disruptivas são empreendidas, na teoria schumpeteriana, por um sujeito econômico 
destacado: o “empresário schumpeteriano”, que é caracterizado como aquele que 
implementa inovações, ou seja, aquele que altera o fluxo comum da economia.  
Em sequência a essa construção teórica, é em “Capitalismo, Socialismo e 
Democracia” (Capitalism, Socialism and Democracy), de 1942, que Schumpeter 
(1961) apresenta um de seus conceitos mais famosos: o de “destruição criativa” ou 
“destruição criadora”, que apresenta grande relevância para a matéria de Direitos de 
Propriedade Intelectual (DPI). A destruição criadora é um efeito gerado pela própria 
força das inovações schumpeterianas, uma vez que a ruptura que elas trazem à 
economia representa lucros extraordinários para o empresário. A força da inovação 
no tecido econômico pode ser tão grande que outras firmas ou mesmo indústrias 
inteiras1 podem ser eliminadas.  
Em razão disso, as empresas buscam inovar tanto em busca do lucro 
extraordinário quanto para manter a sua existência no universo capitalista, o que 
gera uma concorrência destrutiva, capaz de alterar o ambiente concorrencial como 
um todo devido à implementação de inovações e à busca de apropriação dos seus 
lucros. A esse tipo de concorrência dá-se o nome de “concorrência schumpeteriana”, 
ou seja, aquela que é baseada nas inovações como forma de sobrepujar as firmas 
concorrentes em busca de um monopólio (POSSAS, 2002). Destaca-se que essas 
ondas inovativas, que são a base da concorrência schumpeteriana, não são 
incessantes e previsíveis, mas podem surgir em “surtos”, de forma que podem não 
 
1 No presente trabalho utilizamos o termo “firma” ou “empresa” para designar a pessoa jurídica ou 
grupo empresarial que exerce atividade econômica organizada de produção e/ou circulação de 
mercadorias e/ou serviços, enquanto o termo “indústria”, “setor” ou “ramo” será usado para designar o 
conjunto de firmas que guarda similitudes em sua atividade econômica e, possivelmente, 




ser sempre presentes. Portanto, o foco não é a frequência das ondas, e sim a 
dinâmica capitalista da concorrência, que sempre se mantém pelo processo de 
destruição criadora em si, ou seja, a mudança das estruturas capitalistas a partir de 
dentro do próprio sistema capitalista pelas próprias firmas em busca de lucro. Como 
o próprio autor destaca, essa concorrência atua sobre as firmas mesmo quando os 
concorrentes não se fazem presentes, de modo que a própria expectativa de uma 
firma nova vir a disputar um mercado  já estabelecido representa uma “ameaça 
onipresente” (SCHUMPETER, 1961, p. 115). Destarte a concorrência 
schumpeteriana, isto é, a introdução de novas mercadorias, tecnologias, novas 
fontes de oferta de matérias-primas ou insumos, novos tipos de organização 
(normalmente baseadas em grande escala, pois no capitalismo moderno a maioria 
dos mercados é marcada pela existência de oligopólios), é muito mais poderosa do 
que a mera concorrência com base em preços ou alocação básica de recursos  – a 
eficiência ricardiana, segundo Dosi  (1988) – pois é capaz de destruir 
completamente a concorrência e gerar lucros próprios de monopólio, embora de 
forma temporária. Possas, nesse sentido, diferencia de forma clara a concorrência 
schumpeteriana, mais realista e impactante, daquela que se faz presente nos livros- 
texto de economia neoclássica: 
Nesse enfoque, concorrência não é um “dado” ou um conjunto de 
“precondições” – atomismo de mercado, racionalidade otimizadora 
dos agentes, informação completa – necessários para o equilíbrio 
competitivo, como na moderna ortodoxia axiomática da teoria 
econômica neoclássica. Tampouco é um processo de ajustamento 
a posições de equilíbrio, com eliminação de lucros anormais e de 
desvios considerados fortuitos, como no enfoque clássico e no 
neoclássico mais tradicional. É, na verdade, um processo de 
interação entre empresas voltadas à apropriação de lucros – ou, 
em outros termos (não usados por Schumpeter), à valorização dos 
ativos de capital. 
Essa apropriação de lucros não pressupõe nem conduz a algum 
equilíbrio – como, por exemplo, a igualação entre taxas de retorno 
do capital, presente tanto na teoria clássica como na neoclássica. 
Ao contrário, está relacionada a desequilíbrios oriundos do esforço 
de diferenciação e criação de vantagens competitivas pelas 
empresas, que se esforçam por retê-las na forma de ganhos 
monopolistas, ainda que temporários e restritos a segmentos 
específicos de mercado.(POSSAS, 2002, p. 248). 
Conclui-se a análise das obras citadas de Schumpeter, assim, com a 
consideração de que a inovação é a forma de concorrência mais importante e que 
dá origem à destruição criadora, levando ao aumento da produtividade e da 




do tipo da indústria e da firma, mas, acima de tudo, leva a lucros de monopólio 
temporário (SILVA, 2010). Conforme Mario Possas (2002): 
Concorrência não é o contrário de monopólio. Se bem-sucedida, a 
busca de novas oportunidades, ou inovações em sentido amplo, 
deve gerar monopólios, em maior ou menor grau e duração. Se 
eles serão ou não eliminados eventualmente, por meio de novos 
concorrentes e/ou imitadores, é algo que não pode ser 
preestabelecido. Na ocorrência de retornos crescentes à escala, 
como é frequente, vantagens monopolísticas tendem a se 
consolidar, em vez de desaparecer. (POSSAS, 2002, p. 247) 
Ao ter por base essa concorrência devastadora é que Schumpeter (1961) 
cita a importância dos DPI, a partir de sua análise, em “Capitalismo, Socialismo e 
Democracia”, das práticas ditas “monopolistas” por parte de empresas. A ideia de 
uma empresa usar de sua posição privilegiada para manter as estruturas de 
mercado por certo período e evitar inovações que possam desestabilizá-la poderia, 
em princípio, parecer contrária à concorrência schumpeteriana, mas, na verdade, faz 
parte dela. Schumpeter explica que práticas monopolistas, tais quais dificultar o 
acesso dos concorrentes à inovação por meio de DPIs, é uma estratégia de curto 
prazo das empresas, pois, assim, elas garantem segurança aos seus investimentos 
realizados no desenvolvimento de uma inovação já posta em mercado. O autor 
demonstra tanto nessa obra como na “Teoria do Desenvolvimento Econômico” que 
as inovações são resultado de um processo que demanda o dispêndio de grandes 
somas de capital – daí a importância do papel dos financiadores e dos bancos 
(SCHUMPETER, 1997, cap. 2) –, além de ser um processo incerto e imprevisível, 
pois nunca há conhecimento de antemão dos resultados de uma pesquisa2. Dada a 
incerteza e os gastos envolvidos no processo de inovação, as firmas recorrem, no 
curto prazo, a práticas de segurança que permitem a elas apropriarem-se dos lucros 
monopolistas advindos da inovação (em sentido schumpeteriano). Se não houvesse 
a expectativa de manter essa posição e esses lucros, segundo Schumpeter, os 
investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) necessários para a 
implementação da inovação seriam prejudicados, dada a incerteza e os custos 
desse processo. Por esse motivo, denota-se que as firmas valem-se do Sistema 
Nacional de Direitos Propriedade Intelectual (SNDPI) a fim de terem garantia de 
seus lucros – conforme afirma o próprio Schumpeter (1961, p. 120–121), embora 
 
2 O que será mais discutido pelos autores posteriores a Schumpeter, mas que seguem o seu 




sem recorrer à explicação sistemática de um sistema de DPI –, além de fazerem uso 
de seguros, contratos com cláusulas que estipulam um maior prazo às obrigações 
assumidas, rigidez de preço, manutenção do valor do capital  ou mesmo a espera 
para observar os resultados do lançamento da inovação no mercado, o que pode 
parecer restrição a inovações redutoras de custos ou barateadoras. Em suas 
palavras: 
Praticamente, todos os investimentos implicam, como 
complemento indispensável da atividade do homem de negócios 
independente, certas medidas de proteção — o seguro e a 
arbitragem, por exemplo. O investimento a longo prazo em 
condições de rápida mutação, especialmente aquelas que mudam 
ou podem mudar a qualquer momento sob o efeito de novas 
mercadorias e técnicas, assemelha-se a atirar num alvo que não é 
apenas indistinto, mas se move — e aos arrancos, por falar nisso. 
Daí a necessidade de se recorrer a expedientes de proteção, 
como patentes, ocultamento temporário de certos processos ou, 
em alguns casos, contratos de longa duração obtidos com 
antecedência. Mas esses expedientes, que a maioria dos 
economistas aceita como elementos normais em qualquer 
administração racional, constituem apenas casos especiais 
incluídos numa classe muito mais extensa, entre os quais muitos 
que os economistas condenam, embora não difiram radicalmente 
dos tipos admitidos sem discrepância.(SCHUMPETER, 1961, p. 
118). 
Vê-se logo que a estratégia a longo prazo das empresas continuará a ser 
o lançamento de inovações, pois a dinamicidade do capitalismo não permite que 
uma empresa queira apenas manter-se com posições que conquistou no passado. 
Em suma, a estratégia das grandes empresas, dos grandes conglomerados, é usar 
práticas restritivas no curto prazo para manter posições que conquistaram antes ou 
mesmo atrasar a concorrência de forma a conseguir uma apropriação maior dos 
lucros e uma expansão mais segura em um terreno instável, por isso a importância 
dos DPI pode não ser somente financeira, mas também apresentar-se como 
estratégia concorrencial, enquanto no longo prazo seu investimento em P&D 
continuará a fim de manter-se como empresa líder em seu segmento.  
Em resumo, das lições de Schumpeter extrai-se que há vários tipos de 
inovações, embora nem todas sejam protegidas por Direitos de Propriedade 
Intelectual (DPI). Elas se justificam porque o ambiente capitalista é dinâmico e a 
forma mais poderosa de concorrência é aquela baseada em inovações, as quais, em 
sentido amplo (schumpeteriano), são os motores do desenvolvimento capitalista, os 




ao mesmo tempo em que criam as novas indústrias e estruturas, de modo que a 
própria dinamicidade do capitalismo traz muita insegurança às empresas, a qual 
deve ser somada àquelas inseguranças advindas do mundo extra-econômico. 
Assim, devido a essas inseguranças e também para garantir o seu lucro atual e 
expansão futura, as empresas fazem uso de várias práticas restritivas, dentre as 
quais os DPIs são apenas uma subespécie, mas de vital importância, em especial 
no capitalismo atual, o qual é dependente dos ativos intangíveis como maior forma 
de diferenciação, além de as empresas terem como seu diferencial o conhecimento 
produzido e desenvolvido dentro de si, como mostrado por Chesnais (1996), Sílvia 
Possas (1997) e Ana Lucia Gonçalves da Silva (2010). Torna-se claro, por 
conseguinte, os motivos pelos quais, para a visão baseada no capitalismo dinâmico, 
as grandes empresas capitalistas baseadas na escala produtiva são verdadeiras 
máquinas de crescimento e os DPI fazem parte de suas salvaguardas para manter 
sua posição monopolista em face a outras empresas, pois tanto remuneram valores 
investidos quanto impedem que concorrentes usem de sua tecnologia e ameacem a 
sua posição privilegiada, além de atrasarem tecnologias disruptivas que possam 
ameaçar a sua posição. 
 
1.2 OS NEO-SCHUMPETERIANOS.  
Schumpeter, assim, estabelece bases conceituais sobre a importância da 
inovação na economia. Sua obra, entretanto, não deixou uma teoria sistematizada a 
respeito do tema, cabendo ser complementada quanto às expectativas quanto à 
implementação da inovação, ao desenvolvimento do mercado após o surgimento do 
projeto dominante e outros temas. Assim, em especial a partir dos anos 1980, outras 
obras buscaram, de maneira sistemática, desenvolver uma teoria sistematizada e 
estruturada, que sirva como marco analítico para o estudo das inovações, 
considerando seus diversos aspectos. Esses autores são chamados de neo-
schumpeterianos. 
O estudo das inovações tecnológicas é de suma importância para os neo-
schumpeterianos, os quais são caracterizados por Mario Possas (2002) por sua 





o de equilíbrio, substituído pela noção mais geral de trajetória; e o 
de racionalidade maximizadora ou substantiva, substituído pelo de 
racionalidade limitada (“bounded”) ou processual (“procedural”, na 
terminologia adotada por Herbert Simon).(POSSAS, 2002, p. 248). 
Os neo-schumpeterianos, porém, não são um grupo homogêneo. Mario 
Possas (1989), em artigo contemporâneo ao trabalho de muitos neo-
schumpeterianos, faz uma das primeiras classificações desses estudiosos, em 
momento em que a própria nomenclatura ainda não era consagrada. Em comum 
entre eles, o autor brasileiro identifica o processo de mudança técnica como o motor 
do desenvolvimento capitalista, o que fazem apoiados em uma abordagem 
multidisciplinar, fazendo uso de conceitos com base teórica nos trabalhos de 
Schumpeter, como a destruição criadora, o movimento econômico em ondas, a 
diferença entre inovações radicais e instrumentais, mas também incluindo novos 
conceitos analíticos que permitam o desenvolvimento de uma teoria estruturada 
sobre o tema, como também é ressaltado por Costa (2016). Para mostrar as 
diferentes abordagens, Possas divide os neo-schumpeterianos em dois grupos não 
rivais, mas não sem antes reconhecer alguma arbitrariedade nessa divisão3: 
 Abordagem autodenominada “Evolucionista” – é a mais antiga das 
duas visões e tem sua origem nos trabalhos de Richard Nelson e 
Sidney Winter (1982) na Universidade de Yale, nos EUA.  
 Abordagem dos Paradigmas e Trajetórias (Dosi) e outras – essa 
abordagem é mais variada e faz reunião de autores com abordagens 
bem distintas, como Giovanni Dosi (1982); Carlota Perez e Cristopher 
Freeman (1988); Martin Bell  e Keith Pavitt (1993); Luc. L Soete, entre 
outros originários da Universidade de Sussex/SPRU, no Reino Unido, 
mas não apenas dela. 
Nelson e Winter, em An Evolutionary Theory of Economic Change (1982), 
desenvolvem, com base em uma analogia com a teoria darwiniana da evolução das 
espécies, como processo de busca (search) das empresas por inovações, com base 
em estratégias de desenvolvimento, e também de seleção (selection) feita pelos 
agentes econômicos do mercado e outras instituições que fazem uso da tecnologia 
(o ambiente) moldam quais inovações são escolhidas e mantidas. O processo 
 
3 Para os propósitos da presente pesquisa, a divisão proposta por Possas é suficiente para expor as 




estocástico da busca das empresas por inovações, caracterizado pelos autores 
como “avanço tecnológico cumulativo”, é relacionado, segundo Nelson e Winter 
(1982), à experiência que elas adquirem no próprio processo de busca que, aliado 
às proteções legais, serve como uma plataforma que permite à firma inovadora 
desenvolver novos produtos e processos em um patamar diferente das demais, 
aumentando ainda mais a sua posição dominante (POSSAS, 1997). A importância 
desse conhecimento interno às firmas também é reconhecida pelos DPI, que os 
protegem sob a forma de SIC (segredos industriais e comerciais). Apesar da grande 
importância do trabalho de Nelson e Winter, focaremos nas taxonomias 
desenvolvidas pela Escola de Sussex, as quais serão usadas no restante do 
trabalho.   
 
1.2.1 A Abordagem de Sussex: Paradigmas e Taxonomia das Inovações, 
Setores e de Difusão 
A segunda abordagem, que se passa a verificar, é a dos economistas da 
mudança tecnológica da SPRU/Sussex, a qual Possas (1989, p. 167-168) dá o título 
de “abordagem de paradigmas e trajetórias de Dosi”, não sem antes reconhecer que 
é injusto reduzir todo o pensamento dessa linha de pesquisa a um único título e a 
um único autor, mas o faz porque o trabalho de Dosi gerou os conceitos mais 
difundidos e que ganharam ampla aceitação no meio acadêmico4.  
Como explica Dosi (1982), a dimensão das trajetórias tecnológicas é 
complementada pela percepção da dimensão econômica por parte das empresas. 
Essa dimensão econômica da inovação, por sua vez, é dividida em três conceitos 
para explicar seus diferentes aspectos: oportunidade; cumulatividade; e 
apropriabilidade. A oportunidade significa a percepção de chances por parte do 
agente econômico para introduzir avanços tecnológicos relevantes e rentáveis. A 
cumulatividade refere-se ao processo estocástico de conhecimento inerente aos 
padrões de inovação e à capacidade de inovar das empresas, ou seja, há aumento 
do conhecimento dentro das empresas no que diz respeito à criação e valorização 
de ativos intangíveis e à busca por inovações. Por fim, a apropriabilidade refere-se 
ao assenhoramento privado dos lucros e frutos da inovação, o que deve ser 
 




garantido para as firmas de algum modo, como contratos ou pela força de 
instituições. Esse último ponto é crucial quando notamos quaisquer das motivações 
que os DPI tenham tido no passado, as quais são parcialmente discutidas por 
Penrose (1974), Chang (2001a, 2004) e por Basso (2007), pois a sua justificativa 
principal é permitir e facilitar que certo grupo de pessoas – podendo ser eles os 
inventores, os licenciantes, os cessionários e os adquirentes de bens de 
conhecimento científico não patenteáveis – tenham sucesso no seu acesso aos 
lucros advindos da inovação. Com respeito à correspondência entre os DPI e ao 
aspecto da apropriabilidade das inovações tecnológicas, Motta e Albuquerque (1995) 
explica que 
Diferentes paradigmas tecnológicos têm diferentes mecanismos 
de apropriação das inovações. A história das mudanças de 
paradigmas é também a história de novas formas de apropriação, 
cuja compreensão é essencial para localizar o significado dos 
DPIs e das patentes. (MOTTA E ALBUQUERQUE, 1995, p. 7) 
O autor, também, relaciona diretamente a apropriabilidade discutida na 
obra de Dosi com as práticas restritivas descritas por Schumpeter, as quais 
consistem em uma forma de garantir o lucro das inovações por mais tempo, 
conforme explicado a seguir: 
A tentativa de preservar por períodos mais longos esses lucros, ..., 
está por trás da existência de diversos mecanismos de 
apropriação das inovações: segredo comercial, patentes, evolução 
da curva de aprendizado, etc. De uma forma geral, é possível 
afirmar que cada fase do capitalismo, em função de diferentes 
características tecnológicas, conheceu o predomínio de diferentes 
formas para garantir essa apropriação. (MOTTA E 
ALBUQUERQUE, 1995, p. 8) 
Essas três dimensões unidas apenas reforçam a assimetria entre as 
empresas, tanto no campo econômico quanto no campo tecnológico.  Assim, a 
combinação das características econômicas com as tecnológicas resulta na 
diversidade das firmas, seja ela devida à assimetria tecnológica (em termos de 
capacidade técnica para inovar, grau de sucesso nas inovações de processo/produto 
e estruturas de custos) e à variedade tecnológica (que ocorre em função de 
especificidades da acumulação de conhecimentos tecnológicos, os insumos 
diferentes utilizados, a linha de produtos da empresa) ou mesmo nas diferenças 
entre os comportamentos das empresas (diferentes procedimentos e critérios sobre 




Em relação aos demais autores do SPRU, Possas (1989, p. 167) destaca 
a importância do trabalho de Cristopher Freeman e de Carlota Perez e a teoria sobre 
os impactos macrodinâmicos das inovações, a qual leva em conta as inovações 
maiores (major innovations, para Schumpeter) e dá ênfase aos efeitos 
macroeconômicos e sócio-institucionais do processo inovativo.  Acrescenta-se que o 
trabalho de Freeman e Perez (1988), além de sua classificação dos tipos de 
inovações em incrementais, radicais, de mudança do sistema tecnológico e de 
quebra de paradigma tecno-econômico5, deve ser destacado para os fins da 
presente dissertação pela junção que faz entre, de um lado, os aspectos 
tecnológicos e econômicos de um paradigma e, de outro lado, as instituições, 
incluindo as jurídicas, construídas em cada período de avanço do capitalismo, o que, 
como diz Motta e Albuquerque (1995), ajuda a demonstrar que a progressão dos 
paradigmas depende de uma compatibilidade com as instituições, tema relacionado 
também às formas de apropriação dessa tecnologia. A importância dos DPI não 
deve perder de vista o que foi apresentado por Schumpeter a respeito da 
importância de práticas monopolistas pelas empresas para terem segurança no 
presente, enquanto planejam suas inovações futuras, uma vez que o desenho de um 
regime de DPI abre oportunidades institucionais para essas ações, como bem 
mostrando por Chang (2001a, 2004). Porém, não são todos os setores que têm a 
mesma “propensão a patentear”, o que é também abordado por essa escola, como 
bem destacado por Possas (1989, p. 170-172).  
Nesse sentido, as pesquisas de Bell e Pavitt, sintetizadas em um famoso 
artigo de 19936, destacam-se por mostrar como os diferentes setores lidam com as 
inovações e, assim, também se relacionam ao sistema de DPI. Possas (1989) 
resume essa taxonomia dos tipos de padrões setoriais no que diz respeito à relação 
 
5 Freeman e Perez (1988) apresentam uma classificação dos tipos de inovação baseados em 
Schumpeter, as quais podem ser incrementais (são inovações de melhoramento de plantas fabris ou 
produtos, normalmente despercebidas pelas pessoas, mas com grande potencial de geração de 
valor, a exemplo das pilhas duracell), radicais (são irruptivas e de efeito dramático, capazes de criar 
mercados inteiros e gerar pressão sobre o paradigma tecnológico, a exemplo da criação da própria 
pilha), de mudança do sistema tecnológico (são combinações de inovações radicais e 
organizacionais, também chamadas de constelações de inovações, que afetam várias firmas e 
permitem a ascensão de setores econômicos inteiros, a exemplo da indústria de materiais sintéticos) 
e inovações que mudam o paradigma tecno-econômico (também chamadas de revoluções 
tecnológicas, que apresentam efeitos destruidores de longo prazo e afetam toda a economia com 
efeitos universais e penetrantes em todas as demais indústrias por mudar o próprio paradigma 
tecnológico). 




deles com a inovação da seguinte forma: 
1. Dominado por fornecedores (supplier-dominated) – cujas inovações 
são principalmente de processo e incorporadas nos equipamentos e 
insumos. As inovações são geradas fora do setor e incorporadas aos 
bens de capital (por isso ele é dominado pelos fornecedores), o que faz 
a difusão das inovações ser por aprendizado, mas o aumento da 
adoção de inovações leva à crescente rentabilidade dessas indústrias. 
Exemplos são a indústria têxtil, de vestuário, gráfica, editorial, couro, 
madeira e similares; 
2. Os setores intensivos em escala (scale intensive) – aqui as inovações 
são de produto e processo e envolvem o domínio de sistemas 
complexos e a fabricação de produtos complexos. As empresas 
apresentam grande tamanho e fazem grandes investimentos em P&D, 
além de normalmente terem bastante integração vertical. As inovações 
são difundidas tanto por seleção quanto por aprendizado. Exemplos de 
indústrias desse tipo são as de material de transporte, a de bens 
eletroeletrônicos duráveis, as de alimentos, metalurgia, vidro, cimento e 
similares.  
3. O setor de fornecedores especializados (specialised suppliers) – 
normalmente realiza inovações de produtos que são utilizados por 
outros setores, em especial o setor dominado por fornecedores. As 
empresas desse setor normalmente são pequenas, mas muito 
especializadas no domínio de tecnologias de projeto e construção de 
instrumentos. Sua relação com seus clientes, por essas características, 
é muito íntima. Os exemplos mais clássicos, citados por Possas 
(1989), são o setor de Engenharia Mecânica e o de Instrumentos. 
4. Os setores intensivos em ciência (science-basead) – nesse setor, o 
processo de inovação é diretamente vinculado a um paradigma 
tecnológico, que é ligado a um paradigma científico. Devido a isso, 
esse ramo tem altas oportunidades tecnológicas e grandes 
investimentos em P&D. As empresas costumam ser de grande porte, 
com exceção de certos “nichos” muito especializados. A difusão das 




típicas são as eletrônicas e as químicas. 
Essa taxonomia é importante para identificar quais são os setores que 
mais fazem uso dos DPI. Nesse sentido, destacamos que Bell e Pavitt (1993) 
identificam, nos países desenvolvidos, que os setores com mais “propensão a 
patentear” e nos quais as patentes são mais importantes são os setores intensivos 
em ciência (science-basead) – dentre os quais podemos citar as firmas de 
biotecnologia, de química, de eletrônica e as farmacêuticas – e o setor de 
fornecedores especializados (specialised suppliers) – como as empresas de 
software7, de equipamentos de precisão, equipamentos para outras empresas, etc. 
Conforme Albuquerque e Motta (1995, p. 10), há pesquisas empíricas que 
confirmam os resultados apresentados por Bell e Pavitt  e mostram um resultado 
diversificado na propensão a patentear entre os setores da economia.  
Assim, a escola da SPRU mostra que as inovações têm impactos 
diferentes na economia e no paradigma tecnológico, diferem em importância entre 
os setores e são sensíveis à importância institucional e estatal, com especial 
interesse aos DPI, pois o Estado tem grande impacto sobre o desenvolvimento do 
paradigma tecnológico na medida em que atua sobre as categorias da oportunidade, 
cumulatividade e apropriabilidade das inovações. Outrossim, a literatura estudada 
complementar ao trabalho de Sussex, em particular os estudos presentes no 
clássico Technical Change and Economic Theory (DOSI et al., 1988), aventa a 
importância institucional e o ambiente estatal como condição de análise essencial ao 
processo inovativo das firmas e à garantia de sua apropriação dos lucros advindos 
da inovação. Nesse sentido, há o desenvolvimento do conceito de Sistemas 
Nacionais de Inovação, que se refere exatamente às instituições de um país que 
apoiam o processo inovativo, dentre as quais destacamos as instituições normativas 
e organizacionais referentes aos DPI. Passa-se a analisar, de modo mais específico, 
como o Estado participa da construção do ambiente inovativo e como os DPI 
participam da construção do sistema nacional de inovações.  
 
 
7 A questão do patenteamento de softwares é de difícil consenso dentro dos debates de propriedade 
intelectual, mas, adiantamos, que esses programas são protegidos por diferentes modos: alguns 
países aceitam sua patente, outros os protegem com direitos autorais (proteção do código fonte) e 




1.3 A ATUAÇÃO ESTATAL SOBRE O AMBIENTE DE INOVAÇÕES. 
Em termos macroeconômicos, a importância do processo inovativo e a 
sua correlação  com os DPI está relacionada ao desenvolvimento industrial dos 
países e aos gastos feitos pelo Estado na economia. Nesse sentido, ressalta-se, de 
imediato, que a importância da inovação na teoria econômica para o âmbito nacional 
encontra também duas visões: a neoclássica e a evolucionista. Os direitos de 
propriedade intelectual (DPI), nesse sentido, surgem para ambas as visões como um 
instrumento que permite o incentivo à inovação, uma vez que garante aos entes 
privados a apropriação dos frutos da inovação e garante ao país em que a empresa 
está localizada que ela terá proteção para se desenvolver interna e externamente, 
garantindo segurança à alocação de recursos, conforme Douglass North (1981), 
embora haja discussões sobre isso (CHANG, 2001a; PENROSE, 1974). Nesse 
sentido, a visão neoclássica é de que o Estado deve apenas garantir os direitos de 
propriedade, incluindo os DPI, podendo atuar somente no caso de falhas de 
mercado. Por sua vez, a visão neo-schumpeteriana visualiza o tema de maneira 
mais detalhada e propõe medidas ativas por parte do Estado, as quais têm por base 
a realidade do desenvolvimento econômico tomado como fato histórico. 
Nesses termos, a partir de um ponto de vista da história econômica, 
Chang (2001b, 2001a, 2004) apresenta como os países desenvolvidos (PDs) 
incentivaram o desenvolvimento econômico e tecnológico em seu território por meio 
de políticas fiscais, industriais e também de propriedade intelectual, protegendo a 
indústria nascente de forma a aumentar os seus ganhos e incentivar os capitalistas a 
investir nela. Todavia, analisar essa relação com o papel da inovação, como explica 
Corder (2004, p. 26), é algo difícil, pois atualmente os maiores investimentos são 
feitos em capital intelectual, como é explicado abaixo, ao invés de em capital fixo, o 
que leva à discussão entre a intensidade que há na interdependência entre 
desenvolvimento econômico e progresso tecnológico nos moldes keynesianos. 
Segundo ela: 
A relação entre inovação e crescimento ou entre a inovação e o 
desenvolvimento econômico é bastante difícil de ser analisada, 
devido às variáveis contextuais envolvidas. No entanto, os efeitos 
positivos do progresso tecnológico nos mais diversos setores e, 
em alguns casos, para a sociedade são indiscutíveis - o caso dos 
avanços na saúde por conta da engenharia genética, da 
biotecnologia e dos equipamentos de alta precisão é revelador. 




A relação da propriedade intelectual, ou seja, a proteção do fruto de um 
trabalho de pesquisas e investimento, com o desenvolvimento econômico e a teoria 
macroeconômica é objeto de várias discussões. Em livro clássico sobre o tema, 
Robert Sherwood (1992) apresenta a propriedade intelectual como uma 
infraestrutura de uso das empresas, algo necessário para o seu crescimento. Com o 
crescimento das empresas, para o autor, viria o crescimento do país, mas o mesmo 
Sherwood considera as evidências físicas pouco conclusivas, uma vez que não é 
possível verificar quantas pesquisas ou quanta importação de tecnologia deixou de 
ser feita por conta da falta de proteção à propriedade intelectual. Outras evidências 
dessa relação entre DPIs e desenvolvimento econômico são mostradas pelo 
trabalho de Boldrin e Levine (2012), que conclui, de forma antagônica a Sherwood, 
que  
A closer look at the historical and international evidence suggests 
that while weak patent systems may mildly increase innovation 
with limited side-effects, strong patent systems retard innovation 
with many negative side-effects, (BOLDRIN; LEVINE, 2012, p. 1) 
Na introdução do livro que organiza, Buainain (2015) também levanta a 
questão de que muitas vezes o valor dos intangíveis é considerado apenas sob o 
ponto de vista do que eles representam como ganhos às firmas que os detêm. A 
relação entre os direitos de propriedade intelectual8 e as inovações, em si, são 
muitas vezes afirmados como pressupostos, sem provas concretas de que a 
vigência do direito concedido é de fato benéfica à sociedade e mesmo sem a prova 
de que há mais inovações devido aos DPI9, o que os leva a serem questionados 
mesmo por revistas defensoras do capitalismo de mercado, como a The Economist, 
assim como é feito por autores como Teece (1986), que em análise empírica verifica 
que a inovação é mais relacionada a competências e ativos complementares das 
empresas do que a patentes em si e mesmo quando se vê a importância das 
patentes em relação à inovação, os preços praticados por seus detentores tendem a 
diminuir muito o benefício social dos inventos. Nas palavras de Buainain:  
 
8 Buainain (2015) também levanta interessante questão quanto aos limites e ao alcance desses 
direitos. 
9 O autor traz vários limites aos benefícios sociais que as patentes teriam: o preço dos produtos 
patenteados; a falta de informação acessível nas disclosure das patentes; patentes submarinos 




A análise das críticas ao sistema de PI revela dois eixos de 
questionamento. Em primeiro lugar, é inegável que uma boa parte 
das críticas se deve ao excesso de proteção e a distorções 
geradas pelo exagero que tem origem nas pressões exercidas por 
partes interessadas e que se beneficiam diretamente da proteção. 
Este excesso provoca duas distorções sérias que debilitam as 
vantagens e a própria justificativa da PI. De um lado, reduz o 
acesso aos benefícios gerados pela inovação protegida pela PI, 
seja porque os preços se elevam além do que seria sustentável 
para remunerar o esforço do inovador, seja porque os detentores 
de ativos protegidos têm utilizado a proteção como instrumento 
para barrar as inovações das empresas concorrentes. De outro 
lado, reduz, como se argumentou acima, a efetividade da 
contrapartida social embutida na difusão de informações e na 
liberdade de utilização após a caducidade da proteção. 
O segundo eixo de questionamento está associado ao 
funcionamento do sistema de proteção, e não à proteção e à 
propriedade intelectual em si. (BUAINAIN; BONACELLI; MENDES, 
2015, p. 23) 
Vê-se, então, que a relação direta entre o desenvolvimento nacional e os 
DPI é de difícil prova, apesar de ser pressuposta por boa parte da teoria 
(MENESCAL, 2007). Da mesma forma, há várias críticas quando à função social dos 
DPI, o que será retomado no tópico sobre Sistema Internacional de Direitos de 
Propriedade Intelectual (SIDPI). Porém, ao verificar a importância que o capital 
intelectual e os ativos intangíveis representam às firmas, concluímos que a 
importância dos DPIs em termos econômicos para elas não pode ser 
menosprezada, em especial pelo fato de grande parte da economia das empresas 
transnacionais (ETs) depender de DPI (CHESNAIS, 1996; WIPO, 2016). Desse 
modo, a construção de um Sistema Nacional de Propriedade Intelectual (SNDPI), 
embora possa sofrer contestação do ponto de vista da teoria econômica, apresenta-
se como um fato histórico determinado e que é levado em consideração pelas 
grandes empresas, integrando de forma indissociável os sistemas nacionais de 
inovação dos países.   
O Estado, historicamente, teve função essencial na construção do SNI, 
em especial após  o liame feito  entre a  ciência e o  o desenvolvimento econômico 
após o relatório “Science: The Endless Frontier”, apresentado por Vannevar Bush a 
pedido de Franklin Roosevelt em 1945, o qual é um grande marco para a Big 
Science, ou seja, a associação da ciência com o sistema econômico de uma forma 
muito mais complexa para criar um sistema de C&T avançado (STOKES, 2005). A 
participação teórica do Estado na construção desse sistema e a sua função 




os sistemas nacionais de inovação.   
 
1.3.1 As Instituições em um Processo Inovativo Dinâmico. 
Dosi (1988) foi o primeiro autor a investigar a importância do Estado em 
relação às inovações em um ambiente dinâmico, isto é, em constante modificação 
devido ao processo de destruição criadora, que consiste, como visto, na mudança 
no ambiente capitalista promovida pelas inovações. Em artigo pioneiro a respeito do 
tema (DOSI, 1988), o autor, após rejeitar a visão neoclássica de concorrência por 
preços e destacar a importância da evolução tecnológica para o desenvolvimento 
dos países, explica que todos os mercados e instituições são produto da história 
particular de cada país, de modo que uma teoria geral sempre terá falhas. Devido a 
isso, algumas proposições básicas podem ser traçadas sobre a relação entre 
mercados e instituições: países têm diferentes graus tecnológicos e seguem 
diferentes trajetórias referentes ao paradigma; essas assimetrias significam mais 
desigualdade entre firmas e países de países desenvolvidos (PDs) e países em 
desenvolvimento (PEDs); a busca por inovações é baseada em rotinas e estratégias, 
que são definidas com base nos sinais de oportunidade tecnológica, aumento da 
demanda e mudanças de custo, preço final, lucros e mercados; as variáveis não 
econômicas exercem grande poder sobre a inovação em um país, em especial as 
relacionadas à forma como o Estado organiza suas externalidades; as instituições e 
as políticas públicas de ciência e tecnologia afetam a ligação (bridging) entre a 
ciência pura, a tecnologia e o desenvolvimento econômico, pois afetam os critérios 
de busca e seleção dos agentes privados e a sua qualidade, as restrições e os 
incentivos às inovações, além do avanço e da escolha de novos paradigmas, o que 
se reflete com força no plano internacional; existe também no plano internacional um 
trade off entre a eficiência schumpeteriana (das inovações) e uma ricardiana 
(baseada nas alocações dos recursos apenas, o que é uma forma de concorrência 
mais fraca), a qual depende da distância do país para a fronteira tecnológica; esse 
trade off irá afetar o tipo de crescimento do país e o seu grau de vulnerabilidade.  
Após a identificação do funcionamento das instituições em um mundo 
econômico dinâmico, no qual a destruição criadora exerce grande força e que afeta 
inclusive a construção dos sistemas de DPI em cada um deles, Dosi tenta criar uma 




podemos assim resumir: 
 Capacidade do sistema científico/tecnológico: com função de prover 
avanços inovativos e organizar o contexto das condições tecnológicas 
(infraestrutura e externalidades);  
 Capacidade tecnológica dos agentes econômicos: garantir efetividade 
e velocidade da busca das empresas por novas tecnologias; 
 Os padrões dos sinais: os quais são captados pelos agentes 
econômicos e cuja resposta aos sinais pode ser uma área de 
intervenção estatal, de forma a aprimorar a capacidade dos agentes 
econômicos de perceberem sinais que possibilitem a oportunidade de 
inovação; 
 As formas de organização intra e entre mercados: o Estado pode atuar 
na relação do mercado financeiro com a indústria ou na relação de 
indústrias entre si, regulando momentos de cooperação e de 
competição entre elas, etc.; 
 O Estado pode conceder incentivos, estímulos e restrições nos âmbitos 
fiscal, econômico, político, regulamentar e espacial para os arranjos 
dos agentes econômicos e seu processo inovativo. 
Ao verificar a aplicação real da sua taxonomia, Dosi verifica que os países 
ocidentais mais desenvolvidos sempre apresentaram altos graus de intervenção 
econômica e o que os diferencia, primariamente, são os arranjos institucionais 
usados para realizar a intervenção do Estado no domínio econômico, os tipos de 
instrumentos intervencionistas e a filosofia dessa intervenção, no sentido de a qual 
propósito ela serve e como ela é realizada10. Nessa verificação empírica, Dosi 
(1988) encontra alguns padrões históricos no que diz respeito às tentativas dos 
Estados Nacionais em estabelecerem uma política de desenvolvimento tecnológico, 
os quais podem ser assim resumidos: 
 Esforços bem-sucedidos de catching up de renda per capita são 
 
10 Destaca-se que o artigo de Dosi é anterior à criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
portanto a opção de instrumentos de intervenção na economia era mais ampla. Hodiernamente as 
regras da OMC apresentam várias restrições a instrumentos de intervenção e política fiscal voltados 





sempre acompanhados de catching up nos novos paradigmas 
tecnológicos; 
 Políticas e instituições têm importante papel na mudança de 
paradigma, inclusive nos trade off entre as diferentes eficiências 
mencionadas, pois o mercado sozinho tende a gerar processos de 
círculo vicioso alocativo (quanto mais distante o país estiver da 
fronteira tecnológica), ademais, sua importância tem destaque frente à 
relação entre o plano normativo e “falhas de mercado” não elimináveis;  
 Há diferenças de grau e intensidade entre políticas tecnológicas 
voltadas para prosseguir em uma trajetória estabelecida ou aquelas 
voltadas a alcançar um novo paradigma, o que o autor denomina de 
“perfil temporal do desenvolvimento econômico”;  
 A dimensão política voltada para condições institucionais e organização 
do ambiente econômico com objetivo de criar externalidades e 
infraestrutura é algo importante à implementação de inovações 
tecnológicas e de seu necessário esforço inovativo sistemático; 
 As políticas públicas influenciam o comportamento dos agentes 
econômicos (estratégias), além de influenciarem a formação da 
demanda e o padrão dos sinais econômicos que são captados pelos 
agentes (que também enxergam os órgãos públicos como garantes de 
última instância). 
Porém, há uma consequência dessa posição do Estado em auxílio e favor 
dos empresários, pois ele acaba por assumir a maior parte do risco inerente ao 
processo de busca das inovações, o que se deve ao fato de as empresas só se 
interessarem pelo financiamento das inovações quando já estão maduras e em 
condições de serem colocadas no mercado. Como mostrado no tópico seguinte, o 
financiamento das etapas iniciais do desenvolvimento da inovação, ou seja, as 
etapas que envolvem mais risco são feitas quase exclusivamente com recursos 
estatais, uma vez que as empresas só veem as inovações como ativos quando já 
estão acabadas.  
 
1.3.1.1 O Financiamento das Inovações 




o papel das fontes de financiamento para investimentos, em particular os 
investimentos para P&D, mas também para a importação de tecnologia estrangeira – 
que consiste na forma mais usual pela qual países em desenvolvimento (PEDs) e 
países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs) têm acesso às inovações 
produzidas nos países centrais. Ressalta-se que os DPIs protegem inovações já 
prontas com capacidade de serem postas no mercado. Entretanto, a capacidade de 
financiar equipamentos, máquinas, treinamento de pessoal, além da capacidade do 
governo para financiar a atividade das universidades e centros de pesquisa públicos 
são essenciais para o sucesso do Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SCT&I) de um país e sem isso os DPI perderiam a sua correlação com o 
desenvolvimento tecnológico nacional. Às empresas e instituições públicas que 
fazem parte de um Sistema Nacional de Inovação (SNI), assim, é importante tanto o 
funding (o total do financiamento das atividades promovido pelo governo ou por 
alguma instituição financeira, normalmente livre de encargos, embora dependa do 
cumprimento de condições contratuais) quanto a financing (capital aportado para 
uma empresa, mas para o qual há expectativa de retorno, ou seja, o financiamento 
deve ser pago) para que dê início às suas atividades e pesquisas e as mantenha até 
um grau de maturidade em que a proteção por DPI se mostre interessante e 
garanta, dessa forma, a apropriação dos frutos de suas inovações (DE PAULA et al., 
2003). O seguinte quadro, extraído de De Paula et al (2003), resume o estágio de 
desenvolvimento da empresa e a sua necessidade particular de financiamento em 













Tabela 1 – Estágio da Evolução de um Projeto de Alta Tecnologia e suas Necessidades.  
 
Fonte: De Paula et al (2003) 
 
Mazzucato e Wray (2015, p. 29) também apresentam um esquema sobre 
as fontes de financiamento mais comuns em cada etapa. Adaptamos esse esquema 



























VC, Capital Público de 
Risco, NIH, 
laboratórios, ARPA-E 
Fundos de Riscos 
Empresarias, equidade, 
débitos comerciais. 
 Fonte frequente de fundos para este estágio 
tecnológico. 
 Fonte ocasional de fundos para este estágio 
tecnológico.  
Fonte: Elaborado a partir de esquema de Mazzucato e Wray (2015, p. 29).  
 
Como se vê pela figura acima, o nível de incerteza das etapas iniciais de 
desenvolvimento de uma inovação afasta o capital privado, que tem mais lucro na 
especulação com títulos financeiros e outros papéis. Concomitantemente, um 
sistema de financiamento de inovações totalmente baseado em recursos públicos 
torna-se inviável, o que é devido aos grandes aportes de capital que o Sistema 
Nacional de Inovações (SNI) requer. O desafio, torna-se, portanto, construir um 
sistema financeiro que seja capaz de financiar o SNI sem que sobrecarregue as 
finanças estatais. Outro empecilho enfrentado com relação à participação estatal no 
financiamento e desenvolvimento de Ciência e Tecnologia (C&T) é a apropriação 




















recursos públicos, como apontado por Mazzucato (2011) em obra que explica a 
importância da função do Estado não apenas no financiamento, mas no 
desenvolvimento das tecnologias mais importantes da modernidade – tal como o 
GPS. A autora italiana mostra a importância estatal no processo de desenvolvimento 
físico das inovações e no seu financiamento, mas, mesmo assumindo todo esse 
risco, o Estado não recebe remuneração direta pelos seus esforços e pelo risco que 
corre. Para manter a competividade de suas empresas, assim, o Estado incorre em 
uma socialização do risco, mas a apropriação dos frutos é em sua maior parte 
privada, como também destacado por Lazonick e Mazzucato (2013), sendo que os 
DPI têm importante papel em garantir a apropriabilidade dos frutos da inovação para 
os agentes privados. Em outras palavras, o Estado toma participação no P&D, que é 
a parte que envolve os maiores riscos, e no financiamento, mas os frutos são 
concentrados no setor privado. Por isso, a autora sugere a criação de um fundo 
público que receba parte dos lucros das inovações criadas com seus recursos ou a 
partir de projetos desenvolvidos por ele para que possa ter capital a ser 
continuamente reinvestido no Sistema Nacional de Inovação, o que pode ser visto 
como uma saída para que o Estado continue a desenvolver suas funções de 
financiamento e incentivo à inovação e ao desenvolvimento industrial.    
No plano teórico, em tentativa de síntese de Keynes, Schumpeter e 
Minsky, Wray e Mazzucato (2015) explicam também a importância do Estado para a 
existência do capitalismo e também o seu papel no processo inovativo de forma 
muito similar à desenvolvida por Dosi (1988), mas com foco em como a teoria dos 
três economistas citados deve ser vista de forma complementar entre si para que a 
questão dos impactos macros da inovação sejam entendidos. Para os autores, as 
inovações têm importância estratégica como verdadeira chave para o 
desenvolvimento nacional a longo prazo, além de destacarem a importância desse 
processo também ser inclusivo, isto é, gerar empregos e diminuir as desigualdades, 
o que se mostra como objetivo da OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) e do relatório da Comissão Europeia para estratégias 
de crescimento nos anos de 2020. É nesse último ponto, a diminuição das 
desigualdades nacionais pelo uso das inovações, na visão dos autores, que reside a 
importância de tratar Keynes, Schumpeter e Minsky de forma complementar e não 




Essa importância fica mais clara se levarmos em consideração, como já 
dito, que a inovação faz com que o fluxo circular da economia seja quebrado, o que 
leva ao desenvolvimento, na visão de Schumpeter (1997). O crédito surge aqui 
como algo que viabiliza o investimento e o poder de compra necessários para que o 
inovador desloque os concorrentes. Schumpeter toma a moeda, no fluxo circular, ou 
seja, no estado de imobilidade de uma economia, como escassa, o que se deve à 
sua neutralidade nesse nível de produção, mas não vê essa escassez no crédito. A 
importância de Minsky está justamente na introdução de uma visão do crédito e da 
moeda como um meio de se conseguir mais moeda, desenvolvendo os conceitos do 
financiamento da teoria schumpeteriana. Para isso, deve considerar-se também o 
funcionamento dos bancos e o que significa para eles financiar uma inovação ao 
invés de aplicar seus retornos em outros ativos. A preferência pela liquidez 
keynesiana, dessa maneira, se manifesta também na expectativa de retorno desses 
ativos, que é submetida à regra da eficiência marginal do capital. Nesse diapasão, 
igualmente a inovação deve passar pela avaliação de preço de oferta contra seu 
preço de demanda para que o banco aceite assumir o risco contra empresário 
schumpeteriano e, assim, aumentar o seu passivo. Ademais, o risco de se financiar 
uma inovação é cada vez mais percebido, pois o sistema financeiro mantém 
monitoramento avançado sobre os ativos a serem adquiridos. 
Assim, o investidor deve acreditar que o preço da demanda da inovação 
será maior que o seu preço de oferta e também seja uma decisão melhor do que 
especular com a taxa de juros. Por esse longo caminho de incertezas é possível 
observar como o financiamento de uma inovação é algo incerto e difícil de ser 
garantido somente pelo sistema bancário. Soma-se a isso o fato de que haverá um 
limite de gestão bancária a partir do qual será necessária a implementação de 
inovações financeiras, as quais precisam ser limitadas pelo Banco Central sob pena 
de gerarem credit crunch e crises de liquidez e solvência, pois trazem fragilidade ao 
sistema financeiro a partir de dentro de si próprio. Porém, a instabilidade e as crises 
ocasionadas11 pelas inovações financeiras não permanecem apenas dentro desse 
sistema, como também afetam os ramos reais da economia, incluindo as inovações, 
seja pela insegurança, seja pela falta de financiamento, de forma que apenas a 
 
11 Exemplo típico de crise gerada a partir de inovações financeiras é a crise do subprime, que teve 




apropriabilidade dos frutos da inovação garantidas pelos DPI não são suficientes 
para que o financiamento seja colocado em prática.    
Outro problema com a crescente financeirização é que lidar com posições 
nos mercados de papéis, ou seja, com o capital fictício, é muito mais lucrativo do 
que financiar a produção – em especial no caso de um país como o Brasil, no qual a 
taxa de juros dos títulos públicos suplanta qualquer remuneração garantida pelo 
setor produtivo. Isso afasta os entes financeiros das atividades produtivas, o que 
exige também do Estado algum papel ativo, seja ele mesmo como um financiador ou 
então incentivando essas entidades a emprestarem para o setor produtivo e, em 
especial, para o desenvolvimento de inovações. Por consequência disso, Mazzucato 
e Wray (2015) levantam a importância da socialização do investimento, nos moldes 
keynesianos, uma vez que por meio dele é possível realizar os gastos necessários 
para o pleno emprego em uma economia, além de permitirem o avanço tecnológico 
quando bem direcionados. 
   Em síntese, as reformas bancárias e financeiras propostas por Wray e 
Mazzucato (2015), baseadas nas abordagens de Keynes, Schumpeter e Minsky, 
levam em conta também esses fatos históricos para propor o papel positivo do 
Estado Empresário, detalhado em Mazzucato (2011) e Lazonick e Mazzucato (2013). 
Conforme observado pelos autores, os maiores períodos de crescimento na história 
do Pós-Segunda Guerra Mundial foram verificados em momentos de gasto público 
alto e orientado para abertura de novos mercados para novas tecnologias, como 
tecnologia da informação, biotecnologia, nanotecnologia, green technology, dentre 
outras. A importância das políticas estatais de apoio à inovação do período não pode 
ser limitada ao financiamento, pois envolveram várias ações que permitiram o 
desenvolvimento completo dessas tecnologias, o que não afetou apenas o setor em 
que ela foi desenvolvida, dado o efeito spillover da tecnologia, de modo que essas 
políticas afetam a própria estrutura econômica de um país, como a literatura citada 
mostra. Com base nisso, Wray e Mazzucato (2015, p. 59) advogam a importância da 
atuação ativa do Estado para o desenvolvimento e estabelecimento de novas 
tecnologias, o que significa a adoção de políticas cientificas e tecnológicas diretas 
para isso. Ressaltamos, entretanto, que os autores são contrários ao uso de 
benefícios fiscais para isso, uma vez que consideram que eles criam baixa 




estatais. Nesse sentido, os melhores instrumentos, para eles, são os subsídios 
fiscais diretos à produção de tecnologia e uma política com baixas taxas de juros, o 
que forçaria o capital privado a ser direcionado para o investimento nas áreas mais 
lucrativas. Como se vê, a literatura aponta para uma função essencial do Estado no 
desenvolvimento do SNI.  As políticas científicas e tecnológicas desenvolvidas para 
isso são bem variadas e, por isso, merecem ser tratadas em um tópico a parte. 
 
1.3.1.2 Intervenção Estatal: Incentivos Fiscais à Inovação. 
Eros Grau (2015) explica que o Estado pode atuar na economia de três 
formas não excludentes entre si: intervenção por absorção ou participação; 
intervenção por direção; e intervenção por indução12. Seguindo essa classificação, o 
Estado pode realizar política científica e tecnológica (PCT) por meio de suas 
próprias empresas estatais, quando estará intervindo na economia por meio da 
participação, ou seja, atuando junto ao ente privado em igualdade de condições13; 
ou então por absorção, quando o Estado realiza uma encampação de uma atividade 
tecnológica privada e passa a desenvolvê-la por meio de empresas públicas. 
Ressalta-se que o caso da intervenção por absorção também pode ocorrer em 
casos em que os entes privados sequer tenham tido a oportunidade de atuar no 
setor, como é o caso da indústria nuclear no Brasil, que tem o seu desenvolvimento 
realizado apenas por empresas estatais. De toda forma, nesses dois casos o Estado 
exerce diretamente a atividade econômica, revestindo-se da forma de Estado 
Empresário, à qual a literatura jurídica costuma caracterizar como “Intervenção 
Direta” (GRAU, 2015). A segunda forma do Estado atuar é a intervenção por direção, 
que é mais característica quando se pensa em uma política científica e tecnológica. 
Como classifica-a Schoueri: 
A intervenção econômica por direção é aquela que se apresenta 
por meio de “comandos imperativos”, dotados de ‘cogência’, 
impositivos de certos comportamentos a serem necessariamente 
cumpridos pelos agentes que atuam no campo da atividade 
econômica em sentido estrito – inclusive pelas próprias empresas 
 
12 Ressalta-se que, para esse autor, essas atividades, propriamente relacionadas ao tecido 
econômico, não devem ser confundidas com o serviço público em sentido estrito. 
13 A igualdade de condições entre o ente público e o privado deve ser garantida pela aplicação do 
princípio da igualdade, de modo que as empresas públicas não tenham vantagem fiscal ou a elas 




estatais que a exploram. (SCHOUERI, 2005, p. 43) 
 Nesse caso, o Estado estabelece um arcabouço regulatório obrigatório e 
atua como planejador na economia, de modo que a política tecnológica e científica é 
primordialmente realizada por entes privados ou mesmo entes públicos 
descentralizados, mas que devem seguir regras centrais. Por fim, temos a 
intervenção por indução, a qual é bem destacada por Schoueri (2005). A intervenção 
por indução, assim como a intervenção por direção, é uma forma indireta de o 
Estado agir sobre o domínio econômico, mas a indução diferencia-se em relação à 
direção por não trazer normas obrigatórias, mas dispositivas, ou seja, são normas 
que permitem ao agente econômico aceitá-las ou não. Como explica Schoueri 
(2005), pela indução o Estado estabelece normas premiais ou sancionatórias que 
podem incentivar ou desincentivar um comportamento, de modo que essa é uma 
forma de intervenção que pressupõe o mercado e a busca de lucro pelos agentes 
econômicos14. No presente tópico consideraremos a atuação estatal por absorção, 
participação e direção na atuação da política científica e tecnológica15.  
Com respeito aos gastos governamentais, a literatura demonstra que a 
atuação direta do Estado na PCT é mais relevante do que em outras áreas, o que é 
especialmente verdade para PDs, como mostram os dados apresentados por 
 
14 Esse é o caso dos benefícios fiscais, do qual falaremos no tópico a seguir. 
15 A identificação de uma política científica e tecnológica é um tópico de muito trabalho por muitos 
autores. Entende-se que política científica e tecnológica (PCT) é uma forma de política pública que 
visa exatamente a realizar o esforço de catching up e que possui um escopo muito amplo, abarcando 
várias ações governamentais como programas de pesquisa, controle da geração e difusão de 
conhecimento, legislação de propriedade intelectual, etc. Pode ser classificada como uma das 
possíveis políticas industriais que um país pode adotar, integrando as diversas medidas que podem 
ser implementadas a favor da indústria nacional, mas tem a especificidade de ser baseada em regras, 
leis e práticas para a condução especificamente da pesquisa científica, além das condições 
estruturais voltadas à realização da pesquisa, incluindo a participação de laboratórios e universidades 
públicas, embora possa servir a qualquer fim determinado, como militar, desenvolvimentismo 
industrial, etc., não necessariamente o difuso “bem-estar social”, como normalmente aceito no 
discurso em prol da ciência (DIAS, 2011, p. 328). A PCT completa-se por regras que permitem a 
difusão da tecnologia entre as empresas públicas e privadas de um país. Os objetivos que ela pode 
visar não se restringem, igualmente, ao mero desenvolvimento de novos produtos e processos, 
podendo abarcar o desenvolvimento de novas capacitações, o desenvolvimento de conhecimentos 
tecnológicos e científicos úteis, o incentivo ao gasto privado em P&D ou ao patenteamento 
estrangeiro de inovações desenvolvidas internamente, dentre outros objetivos. Dias (2011) explica, 
porém, que essas políticas devem ser sempre entendidas dentro do contexto capitalista, de modo que 
sempre beneficiam uma classe específica. Nesse sentido, a política cientifica é vista pelo autor como 
de interesse propriamente da comunidade científica e, em menor grau, dos empresários. Desse 
modo, os rumos e objetivos dessas pesquisas sofrem, antes de tudo, uma grande influência do setor 
acadêmico e só em segundo lugar do empresariado, podendo esses interesses não serem 




Freeman (1995), de modo que boa parte do financiamento das pesquisas, em 
especial aquelas de base, são financiados com recursos públicos ou desenvolvidos 
por laboratórios públicos, o que, como mostra Mazzucato (2011), é muito comum em 
PDs, como os EUA. Todavia, como a política econômica tem que obedecer a metas 
fiscais devido ao pensamento baseado em ideais neoclássicos hoje em vigência, o 
qual determina uma menor participação estatal (LOPREATO, 2013), de modo que o 
Estado passa, então, a agir cada vez menos de forma direta na economia e cada 
vez mais como financiador de pesquisas específicas e isoladas e como criador de 
políticas diretivas para áreas e setores específicos, não mais de forma geral, além 
de que mesmo os instrumentos de planejamento central estatal perderam força 
depois dos anos 90, o que faz com que a intervenção por indução seja a mais 
utilizada atualmente. Isso não significa que políticas diretas ou de caráter diretivo 
tenham sido completamente abandonadas, pois há ainda grandes dispêndios dos 
Estados no financiamento de P&D, mas significa que há tendência à preferência 
pela política de indução devido à sua facilidade de implementação, poucos gastos e, 
em especial após a aprovação da OMC, não violar as regras internacionais sobre 
benefícios para a indústria interna (KÖHLER; LARÉDO; RAMMER, 2012). 
Passaremos a abordar esse tipo de política em especial. 
 
1.3.1.2.1 Política de benefícios fiscais em apoio à ciência e tecnologia. 
A atuação do Estado na economia, conforme a literatura estudada, não é 
neutra e há várias políticas ativas em prol do desenvolvimento econômico. Todavia, 
há também formas indiretas pelas quais o Estado pode interferir na economia, 
incluindo no incentivo ou desincentivo a certas atividades a serem realizadas pelos 
entes privados ou por empresas públicas que atuam como empresas privadas, o que 
pode ser feito com sanções positivas (premiais) ou negativas (multas). Uma sanção 
premial é aquela que traz um benefício para o agente que adota determinada 
conduta, a qual, no campo da política científica e tecnológica, normalmente significa 
aumentar a porcentagem dos gastos com pesquisas, contratar mestres e doutores 
para o seu quadro de funcionários, realizar parcerias com instituições de pesquisa 
ou com universidades, realizar patenteamento de bens ou processos no exterior, 
depositar determinado número de patentes, compartilhar segredos industriais com 




atividades capazes de trazer inovações ou garantir a apropriação dos frutos de uma 
inovação via DPIs, em troca o agente receberá uma subvenção direta do Estado ou 
então benefícios tributários, o que é mais comum, como mostram Schoueri (2005) e 
Köhler, Larédo e Rammer (2012). Com respeito à indução negativa, trata-se de caso 
de desestímulo a certos atos por parte de agentes que atuam no ambiente 
econômico privado. O desestímulo deve ser bem diferenciado da proibição, que é 
matéria da intervenção diretiva, e também devem ser consideradas as suas 
limitações. As modernas legislações tributárias e constitucionais impedem o confisco 
de bens por parte do Estado por mero motivo econômico, assim como impedem uma 
tributação gravosa o suficiente para impedir o pleno exercício da atividade. Outra 
limitação que as induções negativas encontram dizem respeito à possibilidade de o 
contribuinte evadir-se do imposto ou então realizar a sua translação, ou seja, fazer 
com que terceiro, normalmente o consumidor, tenha que arcar com o custo do 
imposto ou multa. Também há de se considerar que se o exercício de uma atividade 
econômica ou de certos atos têm benefícios fiscais por parte do Estado, aqueles que 
não preenchem os requisitos para exercerem esses atos ou atividades já são 
economicamente prejudicados. Exemplo clássico de indução negativa é o princípio 
do poluidor pagador, presente nas legislações ambientais, pelo qual aquele que 
realiza uma atividade danosa ao meio ambiente deve pagar uma compensação ou 
uma tributação maior do que os demais agentes econômicos, embora não seja 
proibido de realizar a sua atividade.  
Há de se destacar, enfim, que as subvenções são um gênero amplo de 
ações tomadas pelo Estado em benefício de um particular, do qual é exigida a 
participação na atividade produtiva e a adoção de posturas que sejam condizentes 
com o plano estatal. Essas subvenções podem se dar pelo empréstimo não oneroso 
de bens, locais ou pessoal, mas normalmente se dão pela forma de subvenção 
pecuniária. Como exposto, as subvenções diretas, em especial as pecuniárias, 
enfrentam problemas legais de ordem internacional para serem implementadas, 
além de encontrarem problemas na ordem jurídica interna, pois muitos países 
trabalham com o regime de metas fiscais para os gastos do governo e também por 
poderem ser caracterizadas por quebra na livre concorrência capitalista, e também 
na ordem político-social, pois podem ser encaradas como benefícios odiosos pela 




aceitação, até mesmo eleitoral, que um Estado desembolse dinheiro e o entregue 
para alguém que normalmente já é possuidor de bens. Por esses motivos, os 
benefícios fiscais normalmente são mais usados do que as subvenções pecuniárias 
diretas. 
A literatura entende como benefícios fiscais ou incentivos fiscais as 
medidas que diminuem a carga tributária de um agente econômico para induzi-lo a 
um comportamento considerado desejável pela legislação constitucional de um país. 
Quando se trata de PCT, os benefícios fiscais são normalmente voltados para 
incentivar as atividades de P&D de empresas privadas, descontando uma 
porcentagem desses gastos dos impostos a serem recolhidos, mas também podem 
se dar sob o desconto da folha de salários para a contratação de mestres ou 
doutores ou mesmo desconto de impostos por lucros aferidos com a exploração de 
patentes no exterior. O benefício trata-se de uma renúncia fiscal, ou seja, o Estado 
deixa de arrecadar impostos que legitimamente lhe cabiam, o que tem maior 
aceitação popular e política do que a subvenção direta (KÖHLER; LARÉDO; 
RAMMER, 2012), além de terem uma possibilidade muito ampla de desenhos, 
podendo escolher o tipo de atividade a ser beneficiada, a região e o tipo de 
empresa. Por outro lado, os benefícios fiscais representam um custo de receita 
grande para os Estados, o qual muitas vezes é de difícil previsão orçamentária. Além 
disso, Schoueri (2005) apresenta outras desvantagens dos incentivos fiscais, que 
poderiam ser resumidas da seguinte forma: 
 Efeito carona – por vezes os contribuintes já exercem a atividade 
desejada, de modo que recebem por uma atividade que já realizam; 
 Benefício aos mais ricos – normalmente os desenhos dos benefícios 
fiscais concedem mais vantagens àqueles que realizam os maiores 
gastos, impreterivelmente os agentes econômicos de renda e 
patrimônio mais elevado; 
 Desequilíbrio na alocação de recursos – uma vez que raramente se 
sabe o montante exato da renúncia fiscal. 
 Tendência a serem definitivos – normalmente esses benefícios são 
criados de forma temporária, mas na prática eles acabam se tornando 
benefícios definitivos que quase nunca são avaliados; 




federação, os benefícios fiscais podem acabar prejudicando entes 
federados alheios à relação em questão. 
Mostrados os prós e contras dos benefícios fiscais, deve-se apresentar os 
seus desenhos possíveis. Esses desenhos variam conforme o imposto sobre o qual 
é realizada a dedução, quais despesas empresariais são passíveis de serem 
deduzidas e o grupo alvo de beneficiários. Seguindo a demonstração empírica de 
Köhler, Larédo e Rammer (2012), podemos separar em sete as principais decisões a 
serem tomadas para a implementação de um benefício fiscal voltado à PCT 
nacional: 
1. O tipo do incentivo: atualmente encontram-se cinco tipos de incentivo 
no mundo: a) Accelerated Depreciation Schemes (benefícios de 
depreciação acelerada), que são voltados para a amortização do valor 
de ativos (máquinas e equipamentos) comprados por uma empresa, 
os quais podem ser descontados de seus impostos em um período 
menor do que normalmente seria feito; b) Special R&D Allowances 
(subsídios especiais para P&D), que são quase subvenções, pois 
permitem que uma firma deduza mais do que 100% dos seus gastos 
em P&D, a exemplo do Reino Unido, que permite que pequenas e 
médias empresas deduzam 175% dos seus gastos em P&D do total 
dos impostos que irão pagar; c) Special Exemptions of Wages and/or 
Social Taxes (isenções especiais para salários ou outros impostos 
sociais), que, como o próprio nome diz, isenta dos impostos sobre 
folha de salário ou então de outros impostos sociais os salários pagos 
a certos funcionários, normalmente doutores e mestres, com a 
intenção de incentivar a sua contratação; d) Tax Credit (créditos 
tributários para P&D), que são os tipos de incentivos mais usados no 
mundo e permitem que as firmas descontem parte dos seus gastos em 
P&D dos impostos que elas têm que recolher; e) Patent Box , também 
chamado de intellectual property box regime  - IP Box (regime 
reservado para propriedade intelectual), que consiste em um regime 
de tributação diferenciado com alíquota menor para a propriedade 
intelectual, podendo ser aplicado para DPIs concedidos, licenciados 




os DPI são resultados de P&D e que são instrumentos primordiais 
para o sucesso das firmas, o que segue a linha teórica explicada sobre 
a importância do conhecimento no meio econômico, por isso devem 
ter uma tributação menor. 
2. Definição da Base de Cálculo:  no caso da opção pelo sistema de 
créditos tributários ou mesmo o de subsídios especiais para P&D, 
surge uma outra escolha para os policy makers, que é sobre a base de 
cálculo das deduções. Ela pode ser sobre o volume total dos gastos 
em P&D em determinado ano fiscal (volume based) ou pode permitir 
somente a dedução do aumento dos gastos em P&D em um ano fiscal 
em relação ao anterior (incremental scheme). A maioria dos países 
optou, nos anos de 1970 e de 1980, pelo modelo incremental para a 
base de cálculo, uma vez que a lógica dele é sempre fazer com que as 
firmas gastem mais em P&D e também por serem mais fáceis de 
serem fiscalizados. Todavia, esse tipo de base de cálculo tende a ser 
transformada em volume based, uma vez que o esquema incremental 
é insustentável a longo prazo e de difícil execução para as pequenas e 
médias empresas. 
3. Definição das operações elegíveis à dedução fiscal: essa é uma 
escolha sobre o conceito jurídico de P&D que um país irá usar para 
permitir as deduções fiscais. A generosidade do sistema vai depender 
muito disso, uma vez que o conceito pode abarcar salários de 
pesquisadores, custos com máquinas, insumos e equipamentos, 
outros gastos correntes, permissão de gastos com pesquisas de 
apenas um setor (como é o caso da Bélgica com tecnologia verde e da 
China com a pesquisa relacionada à área de high tech). Para diminuir 
a insegurança internacional, normalmente, os países usam do Manual 
Frascati da OCDE para essas definições, embora algumas firmas 
prefiram o technology readiness level usado pela NASA e a ESA 
(KÖHLER; LARÉDO; RAMMER, 2012). Por ser a própria definição 
jurídica do que poderá ser deduzido do imposto, essa escolha é muito 
importante para determinar o quanto de renúncia de verbas públicas o 
sistema trará. 




os custos da medida aqui: a porcentagem a ser deduzida e a 
quantidade máxima de redução que pode ser requerida pelo 
contribuinte em um ano fiscal. Esses limites podem ser variados 
conforme o tipo da empresa, do setor em que atua, sua região 
geográfica, o tipo de tecnologia que usa, o tipo de atividade de P&D 
que exerce ou então relacioná-lo aos depósitos de patentes. 
5.  Definição dos sujeitos que podem requerer o benefício: a decisão 
básica a se tomar é se os benefícios devem ser considerados apenas 
para empresas individuais, considerando a entidade legal devidamente 
registrada no órgão competente, ou então os grupos empresariais, 
caso em que será considerada a associação das empresas em 
relação a uma controladora. No caso da primeira opção, o número de 
empresas que pode requerer os benefícios será maior, mas muitas 
poderão não ter deduções a realizar, no caso da segunda opção, 
haverá menos empresas que receberão os benefícios, mas os grupos 
empresariais podem manejar a sua contabilidade para realizar as 
deduções de modo a equilibrar os diferentes resultados de suas 
empresas. Além dessa decisão, o Estado deve decidir se haverá 
benefícios adicionais para pequenas e médias empresas e se haverá 
benefícios para certos tipos de pesquisa (biotecnologia ou 
nanotecnologia, por exemplo), contratação de pessoal (contratar dado 
número de doutores e, por vezes, mestres), tecnologia a ser 
desenvolvida (a exemplo da tecnologia verde) ou em prol da 
colaboração universidade-empresa, com objetivo de dar força ao 
SNI16. Outra discriminação que pode ser feita é com respeito à 
localização geográfica da empresa, de modo a beneficiar alguma 
região menos desenvolvida do país, como fazem Itália e Brasil, por 
exemplo. 
6. Tempo de consumo dos créditos fiscais por parte das firmas: a decisão 
dos policy makers aqui deve ser o crédito fiscal advindo de gastos com 
 
16 Como mostram Köhler, Larédo e Rahmer (2012), realizar um corte transversal e específico por 
setor é algo difícil devido à necessidade de generalidade da lei e ao fato de muitas legislações de 
blocos econômicos, como da União Europeia, proibirem isso. Por isso é mais fácil determinar o tipo 




P&D pode ser requerido apenas pelas firmas que tiverem lucros e, 
portanto, devem pagar impostos, em um ano fiscal ou se as firmas 
podem “carregar” esse crédito para trás ou para frente ou ainda no 
caso da empresa ter perdas. No caso de serem usados para trás, a 
empresa pode usar créditos presentes para pagar dívidas tributárias 
anteriores. Se as firmas puderem carregar para frente, a lei deve 
determinar um prazo em anos para que ela faça o desconto desses 
créditos do imposto que terá que pagar. No último caso, se a empresa 
puder usar o crédito de P&D para pagar uma dívida, na prática o 
Estado vai estar reembolsando os gastos que ela teve. A depender 
dessas escolhas, o custo da medida para o poder público pode ser 
bem elevado. 
7. Duração do benefício: a lei deve determinar se os benefícios terão um 
prazo. Köhler, Larédo e Rahmer (2012) identificam que empiricamente 
esses benefícios são sempre temporários e com um prazo médio de 
cinco anos, embora as firmas costumam exigir prazos maiores. A 
tendência entre os países é renovar os benefícios e manterem o seu 
desenho básico, mas podem fazer alterações nas exigências. 
Os incentivos fiscais para P&D, como dito, são as políticas de C&T mais 
usadas pelos países e mais documentadas na literatura especializada, ao lado da 
necessidade de qualificação da mão de obra, as fontes de financiamento e a 
qualidade da infraestrutura nacional de suporte à pesquisa são também pontos 
importantes para garantir a construção de um SNI que dê apoio às inovações. Além 
disso, devemos destacar um dos tipos de benefícios fiscais que ganharam força 
depois dos anos 2000. Trata-se da patente box, vigente atualmente, segundo 
Sebastien Bradley, Estelle Dauchy e Leslie Robinson (2015), em 30 países da 
Europa e na China. Esse regime destaca-se por uma menor alíquota tributária 
aplicada aos bens protegidos por DPI, seu comércio e licenciamento em relação aos 
demais produtos comercializados e outras fontes de renda. O objetivo dessa medida 
é nutrir o SNI, criar cargos de alto valor para pesquisadores na indústria e, 
igualmente, impedir que esse capital advindo da renda das inovações e DPIs seja 
transferido para paraísos fiscais (tax heavens) por meio de preços de transferência 




alterar a localização das atividades de P&D por meio da mudança no fluxo de 
comercialização dos DPI e também a localização do proprietário desses direitos 
imateriais, uma vez que a sua renda advinda dos DPIs será menos tributada. Como 
afirmam os autores: 
Thus, such tax incentives may reward the separation of the 
location of ownership in successful R&D from the location of the 
innovative activity. Alternatively, patent box regimes may reward 
the co-location of development and ownership of intangible assets 
either if this is a requirement for receiving tax benefits, or if 
transferring ownership of valuable IP triggers adverse tax effect) 
(BRADLEY et al., 2015, p. 1049). 
Como destacam os autores, todavia, a maioria desses regimes foi 
implantada após 2007 e há poucos dados a respeito dos efeitos econômicos dessas 
medidas. Por isso, o artigo de Bradley, Dauchy e Robinson (2015), que investiga 
como as medidas de patente box influenciam a localização dos detentores de DPI e 
como elas influenciam as inovações de um país, pode ser considerado como um dos 
pioneiros sobre o tema. De acordo com os autores, há dados empíricos que podem 
comprovar que esse regime aumentou o número de depósitos de patentes nos 
países estudados, mas apenas entre as pessoas que já viviam no país. Dessa 
forma, há correlação entre a diminuição das alíquotas dos impostos cobrados sobre 
as patentes e a propensão a patentear para os residentes de um país e isso é 
potencializado em países com um regime generoso de créditos fiscais para P&D. 
Todavia, não foram encontradas evidências que esse regime mude os motivos 
fiscais para que os detentores de patentes estrangeiros realizem realocação de 
receitas para esses países. 
 
1.3.2 Sistemas Nacionais de Inovação. 
Os Sistemas Nacionais de Inovação (SNI), historicamente resultantes da 
atuação estatal na economia, são as forças que impulsionam as modernas 
economias capitalistas, sendo formados por empresas, instituições de pesquisa, 
universidades, legislações de direitos de propriedade intelectual e demais atores 
relacionados à criação, implementação, difusão e proteção das inovações, como 
bem explicam Furtado  (2012, p. 24), Cassiolato & Lastres (2005) e Motta e 
Albuquerque (1996), embora, como mostre esse último autor, trata-se de um 




o trabalho de Chris Freeman (1995), em especial pelo fato desse autor ser pioneiro 
na utilização do termo, inclusive em artigo publicado em Technical Change and 
Economic Theory (1988)17, e também por Freeman ter feito parte dos trabalhos 
iniciais nas décadas de 1970 e 80, época em que foi coordenador de pesquisas do 
Science and Technology Policy Research (SPRU) da Universidade de Sussex, as 
quais permitiram o desenvolvimento do conceito em questão. Freeman (1995), 
assim, mostra como as políticas públicas voltadas à construção do SNI datam do 
século XIX e são caracterizadas como formas pelas quais países de industrialização 
retardatária em relação à pioneira Inglaterra, como é o caso da Alemanha, poderiam 
realizar o processo de catching up18. No século XX, os SNI se desenvolvem com os 
gastos institucionais em pesquisa cada vez maiores, o que caracteriza o processo 
pelo qual a ciência é cada vez mais posta aos auspícios do setor econômico em 
busca do desenvolvimento de inovações (ROSENBERG, 2006; STOKES, 2005). 
Christopher Freeman mostra como o conceito é interdisciplinar e as características 
mais importantes dos SNIs são que eles são formados por fatores econômicos, 
políticos, sociais e institucionais de um país, o que significa que há grande 
assimetria na comparação dos SNI entre os países. Igualmente, é a forma, o gênero 
e a força de articulação entre os setores e entre o público e o privado que definem a 
maturidade de um SNI e sua capacidade de gerar inovações impactantes19. Assim, 
as instituições de um país são fundamentais para a força de suas empresas e para 
as inovações desenvolvidas. O seguinte trecho de Motta e Albuquerque ilustra bem 
a historicidade dos SNI: 
Um sistema nacional de inovação é resultado de um longo 
processo de construção, que envolve múltiplos aspectos tais como 
o desenvolvimento de firmas e de sua capacidade de investir em 
P&D, o crescimento da rede pública e universitária de pesquisa, a 
definição do papel de agências governamentais de apoio ao 
 
17 Há certo debate sobre quem primeiro teria usado o termo e o próprio Freeman afirma em artigo de 
1995 que já o ouvira antes, além de dar crédito ao economista George Frederich List (1789-1846), o 
qual já teria levantado vários dos argumentos sobre o tema, como o vínculo entre a produção e as 
instituições científicas e de pesquisa.  
18 O processo de catching up é caracterizado como o seguimento tecnológico, ou seja, a tentativa de 
um país ou firma em diminuir o hiato que existe entre si e um concorrente.  
19 O caso dos EUA é emblemático, pois após o grande esforço científico e industrial durante a 
Segunda Guerra Mundial, o relatório Science: the Endless Frontier, do Office of Scientific Research 
and Development, mostrou-se a necessidade de gastos crescentes na política científica e tecnológica 
com objetivo de continuar o crescimento acelerado da indústria norte-americana, o que resultou no 




investimento inovador, instituições financeiras e sistemas legais. 
Os sistemas nacionais de inovação não podem ser compreendidos 
fora do contexto de sua construção institucional. (MOTTA E 
ALBUQUERQUE, 1996, p. 177) 
O desenvolvimento histórico desses sistemas é, dessarte, particular a 
cada país devido à forma como as suas instituições foram moldadas, mas também 
depende da forma como eles interagem com empresas transnacionais e com a 
globalização. Nesse sentido, nos anos de 1990, Freeman identifica que as empresas 
transnacionais (ETs) também contribuem para os SNIs de países estrangeiros, mas 
a parte mais importante de suas pesquisas ainda é feita nos seus países de origem, 
cabendo aos países hospedeiros, em particular os países em desenvolvimento 
(PEDs), trabalharem em adaptações às preferências locais. Em pesquisa recente 
sobre o tema, Pedro Miranda (2014) demonstra em sua tese de doutorado que as 
ETs passaram a diversificar também as suas instituições de pesquisa, mas as 
principais continuam a se concentrar em países da Europa Ocidental, nos EUA e no 
Japão. 
Dada a importância das instituições nacionais à formação dos SNIs e das 
características particulares que esses sistemas adquirem em função delas, Motta e 
Albuquerque (1996) sugere uma tipologia segundo os países e o desenvolvimento 
de seus SNI: os países da fronteira tecnológica, que são os principais países da 
OCDE (EUA, Japão e Alemanha, principalmente); os pequenos países 
tecnologicamente avançados (como Suíça, Holanda e Suécia); e, por fim, os países 
que ainda não conseguiram transformar o seu sistema acadêmico e de ciência em 
um SNI (como Brasil, Argentina, México e Índia). Dentro desses grupos, entretanto, 
não há homogeneidade dos países, o que também pode ser estendido à formação 
dos seus sistemas nacionais de direitos de propriedade intelectual (SNDPI). 
Exemplo disso, dado por Motta e Albuquerque (1996), é a comparação entre o caso 
dos EUA, que tinha um sistema de DPI que visa a proteger principalmente o 
empresário inovador (first-to-invent20), e o do Japão, cujo sistema favorece mais a 
difusão e imitação das inovações (first-to-file), uma vez que torna o conteúdo da 
patente público desde o seu depósito. A combinação da forma como as empresas se 
 
20 Abordamos mais a diferença entre os sistemas no próximo capítulo. Um sistema first-to-invent (FTI) 
é aquele no qual a patente é concedida a quem inventou, o oposto de um sistema frist-to-file (FTF), 
pelo qual a patente é concedida a quem primeiro depositar o pedido. Os EUA, na época do artigo de 




articulam entre si, das instituições científicas e tecnológicas de um país e a sua 
legislação de DPI criam formas diferentes de proteção à propriedade intelectual, um 
SNI diverso e também implicam incentivos diversos à inovação e à difusão das 
inovações. Soma-se a isso o impacto das variáveis macroeconômicas e também da 
carga tributária nacional, a qual pode agir como um desincentivo para a inovação e a 
atividades de P&D, afetando igualmente o SNI de um país.    
Advinda da visão sobre a importância da inovação, os esforços estatais 
históricos a fim de erigir sistemas de proteção à propriedade intelectual são 
acompanhados de políticas públicas voltadas para desenvolver seus Sistemas 
Nacionais de Inovação, que vão desde incentivos fiscais à atividade de P&D até a 
construção de parques tecnológicos governamentais. Mesmo reconhecendo a 
discussão a respeito das renúncias fiscais (KÖHLER; LARÉDO; RAMMER, 2012), 
vê-se que as políticas ativas de investimento do Estado na construção do seu SNI 
têm grande importância em termos macroeconômicos e de seu desenvolvimento, 
pois, além de comporem o investimento econômico, permitem o acúmulo de 
conhecimento em instituições de ensino e pesquisa, empresas e também no meio 
social. Essas ações também influenciam no processo de catching up, que, quando 
bem-sucedido, permite a redução do hiato tecnológico ou mesmo o aumento da 
prevalência econômica em relação aos demais países, o que é classificado como 
desenvolvimento econômico.  
Considera-se, então, que os fatores exógenos são teoricamente tão 
importantes quanto os endógenos para a implementação de inovações competitivas 
e que um Sistema Nacional de Inovação é a manifestação física disso na medida em 
que as instituições e a legislação nacional – seja civil, tributária, empresarial, de DPI 
ou mesmo penal ou administrativa – terão um grande peso na oportunidade das 
empresas criarem inovações, na maneira disso ocorrer, na quantidade e qualidade 
da apropriação dos frutos de capital advindos da inovação e na cumulatividade das 
capacidades tecnológicas dentro das empresas e também na sociedade acadêmica.  
A intervenção do Estado na economia nos moldes citados à formação de 
um SNI enfrenta, invariavelmente, portanto, os DPI, que podem ser anteriores à 
construção do SNI ou posteriores ao início de seu desenvolvimento deliberado. A 
visão defendida no presente trabalho é de que há um Sistema Nacional de Direitos 




muito particulares, em especial por ser baseado em ficções jurídicas21 que garantem 
a proteção sobre ativos imateriais. Verificaremos, no último tópico do presente 
capítulo, como o SNDPI pode ser relacionado à teoria econômica aventada.   
 
1.3.3 O Sistema Nacional de Direitos de Propriedade Intelectual. 
A participação do Estado no processo inovativo, como se vê, é bem ampla 
e se faz presente na criação de políticas públicas diretas e indiretas. Essa atuação, 
junto com a participação das empresas, universidades e centros de pesquisa, forma 
o SNI de um país. No presente trabalho, considerar-se-á um aspecto específico do 
SNI, que é o Sistema Nacional de Direitos de Propriedade Intelectual (SNDPI), 
conceito que usaremos para indicar as legislações, instituições, práticas estatais e 
privadas, regulações fiscais, incentivos tributários, subvenções e regulações 
comerciais que dizem respeito à propriedade intelectual. Como base, assim, o 
SNDPI é formado pelos  DPI – patentes, marcas, direitos de autor, proteção ao know 
how e a segredos de indústria e comércio (SIC), proteção da topografia de circuitos 
integrados, proteção à inovação na organização de bancos de dados, proteção a 
softwares, proteção a indicações geográficas, proteção de novos cultivares e 
proteção de desenhos industriais –, que são reconhecidos, a partir do marco teórico 
adotado, como garantias a posições monopolistas por parte de empresas 
inovadoras, proteção contra a concorrência, remunerações dos gastos com P&D, 
além de meios próprios de geração de valor. Mas não apenas. O SNDPI engloba as 
normas fiscais que dizem respeito a incentivos para que ativos intangíveis sejam 
mantidos ou adquiridos via P&D (garantindo descontos para P&D) ou contratos que 
envolvem tecnologia, os quais também são regulados pelo SNDPI de um país, assim 
como engloba as complexas regras que um país tem para a regulação dos royalties 
pagos pelas licenças de DPI e as regras relacionadas a preços de transferência 
dessas propriedades.  
Jaguaribe e Brandelli (2007) sintetizam os motivos teóricos para a criação 
dos sistemas de propriedade intelectual nos seguintes tópicos principais: fazer com 
que se possa praticar valores comerciais para ativos intangíveis; incentivar as 
 
21 O termo aqui é usado em sentido amplo, indicando algo que não pertence ao mundo natural ou é 




empresas a gastarem em P&D por maior segurança de retorno econômico, o que 
aumenta a chance de inovação e também o investimento econômico; fazer com que 
o financiamento da inovação seja facilitado, uma vez que bancos e financiadores 
terão maior certeza da remuneração do dinheiro investido; propiciar cooperação 
técnica e comercial entre as empresas para que consigam dinamizar as informações 
em um país; e valorizar a demanda do consumidor com os produtos específicos da 
empresa. Igualmente, o SNDPI, como notam os autores, é um instrumento com  
relação direta ao financiamento das inovações, pois a PI é tida como informação 
para análise de projetos, uma vez que dá segurança de não se financiar um projeto 
já patenteado por terceiros ou inovações já conhecidas, permite saber os insumos 
patenteados a serem usados na invenção, fornece um histórico dos ativos 
intangíveis de um companhia, os quais são os mais importantes em sua atividade 
inovativa (POSSAS, 1997), além de permitir o uso das disclosure como instrumento 
de conhecimento dentro da firma; como o próprio objeto a ser financiado (quando se 
refere com licenciamento, franquias, assistência técnica, incorporação a bens de 
capital, etc.); como meio de obter crédito ou capital de risco, pois servem como 
garantia ou mesmo como condição imposta pelos financiadores; como meio para 
cooperação tecnológica entre as empresas, o que pode gerar DPI coletivos e 
licenciamentos cruzados, além de fomentar o mercado de intangíveis e incentivar as 
fusões e aquisições entre empresas para conseguirem complementar o seu portfólio 
de DPI; e como resultado que permite pensar as relações de propriedade antes de 
contratar financiamentos e também avaliar as condições futuras de licenciamento.  
Como se vê, o SNDPI representa uma atuação estatal direta sobre a 
inovação e, como destacado em Dosi (1988), ele integra o ambiente institucional 
nacional nos quais as empresas se apoiam em um capitalismo dinâmico. Assim 
como exposto pelo autor, o SNDPI dos países, como todas as suas instituições, tem 
uma criação estrutural histórico própria, a qual não deriva apenas de uma decisão 
política de um país, mas de uma complexa relação entre os seus agentes 
econômicos internos e as forças econômicas e políticas externas, como 





2 O SISTEMA INTERNACIONAL DE DIREITOS DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL E A INOVAÇÃO. 
No capítulo anterior verificamos a importância que a inovação representa 
à sociedade capitalista e como ela se insere dentro da lógica do desenvolvimento 
econômico e do incentivo à indústria empreendido pelos países, assim como a 
importância dos ativos intangíveis às empresas e como os direitos de propriedade 
intelectual (DPI) atuam em apoio à garantia de preservação da posse e apropriação 
da renda desses ativos por seus titulares, formando o que chamamos de SNDPÌ.  
Como mostra Chang (2001a, 2004), os países centrais a partir da 
segunda onda da Revolução Industrial aperceberam-se da importância dos novos 
setores e adotaram estratégias econômicas com forte caráter nacional e 
protecionista, o que não é novidade na história do capitalismo, uma vez que as 
estratégias mercantilistas de acumulação normalmente incluíam práticas de 
proteção às indústrias nacionais. A novidade é que, em fins do século XVIII e início 
do século XIX, esse caráter protecionista é articulado em políticas públicas explícitas 
e institucionalizadas com caráter nacional e deliberado. Assim, as políticas de 
proteção à propriedade intelectual também emergiram e ganharam força em um 
novo contexto, sendo articuladas como uma forma de proteger a indústria nacional, 
como afirma North (1981) e, em geral, a literatura de propriedade intelectual. Porém, 
não é interessante para um país ter um sistema nacional de proteção aos direitos de 
propriedade intelectual (SNDPI) se os demais não o acompanharem, em especial se 
conceder patentes a estrangeiros, uma vez que seu sistema jurídico garantiria 
proteção a não nacionais, impedindo que nacionais copiem suas invenções, mas as 
suas firmas nacionais não gozariam de garantias contra a contrafação em território 
estrangeiro. Devido a isso, surgiu pressão internacional para a construção de um 
sistema internacional de direitos de propriedade intelectual (SIDPI). Assim, os DPI 
desenvolveram-se no contexto da transição e desenvolvimento capitalista na ordem 
internacional a partir da imposição dos países centrais e de industriais e isso afetou 
as políticas industriais dos países em desenvolvimento (PEDs), em particular as 
suas políticas científicas e tecnológicas (PCT). 




expansão dos direitos de propriedade intelectual (DPI)22, em termos espaciais, 
econômicos e políticos, em três períodos. Identificamos o primeiro desses períodos 
como a Fase de Expansão Nacional dos DPI, datada de fins da Idade Média até fins 
do século XIX. O que caracteriza esse período é o surgimento desses direitos dentro 
dos Estados Modernos nascentes e a sua consolidação nacional. A segunda fase, 
que chamaremos de Fase Internacional e datamos de fins do século XIX até a última 
década do século XX, é caracterizada pelo avanço dos DPI no interior de novos 
Estados Nacionais.  Nesse período há diversificação dos DPI, com proteção maior 
ao direito de autor, marcas de indústria e comércio. É também nessa segunda fase 
que os principais tratados de proteção aos DPI são celebrados, com destaque à 
celebração das Uniões de Paris e de Berna, com a primazia do BIRPI (Bureaux 
Internationaux Reunis pour la Protection de la Propriété Intellectuelle ou Escritórios 
Internacionais Reunidos para a Proteção da Propriedade Intelectual) como órgão 
intelectual máximo a respeito de DPI na ordem internacional. Também verificamos 
uma fase de disputa e transição a partir da criação da OMPI, nos anos 1960, e com 
a disputa cada vez mais acirrada de interesses entre, de um lado, os países em 
desenvolvimento (PEDs) e os países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs), 
e, de outro lado, os países desenvolvidos (PDs). A terceira fase é a que chamamos 
de Fase Mundial, a qual data de fins do século XX até os tempos atuais. Nessa 
terceira fase, pela primeira vez, temos um regimento internacional sobre DPI que 
permite sanções aos países que descumprem suas regras. Essa fase é 
caracterizada pela criação da Organização Mundial do Comércio (OMC) e pelo 
 
22 Destaca-se que o modo clássico de tratar esses direitos é pela divisão entre direitos do autor e 
direitos do inventor, mas consideramos mais apropriado tratar de ambos como um assunto unitário, 
por isso será usado o termo “direitos da propriedade intelectual” (DPI), como foi feito no restante do 
trabalho, pois, como bem destaca Maristela Basso (2000), a proteção a esses direitos é conjunta, 
como objeto de estudo à parte dentro da Ciência do Direito, e ambos com relevante aplicação 
econômica. Da mesma forma, ambos os direitos integram a administração dos direitos de propriedade 
intelectual de uma empresa no mesmo nível. Como exemplo dessa gestão, citamos o moderno 
modelo de administração de DPI conhecido como Ip Atom, de acordo com o qual as empresas 
conseguem destaque em relação aos concorrentes pela valorização de seus ativos intangíveis, em 
especial patentes e segredos industriais e comerciais (SIC). Todavia, para transformar esse potencial 
em vendas e lucro, a empresa precisa do seu marketing (para o público em geral) e manuais 
especializados (especialmente se tratar-se de insumos tecnológicos), os quais são protegidos pelo 
direito de autor, de modo a atingir seu mercado. Nesse sentido, o direito de autor também faz parte 
da construção da marca (broading), uma vez que protege sua publicidade. Ao fim, de acordo com o 
modelo, mesmo que a patente tenha expirado ou o SIC tenha sido descoberto, uma proteção forte 
pelo direito de autor e o broading da marca continuariam a garantir a posição de privilégio da 





regime jurídico do TRIPS (Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual 
Property Rights, ou Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio), o qual obriga a adoção de uma legislação interna que 
permita o patenteamento de todos os produtos e processos, sem importar o setor ou 
a origem, o que inclui a proteção à criação de novas variedades genéticas de 
plantas, de produtos químicos e farmacêuticos, dentre outros produtos. Nessa fase, 
os países que quiserem participar do comércio mundial devem fazer parte da OMC e 
para fazer parte da OMC eles devem aceitar os novos parâmetros de proteção aos 
DPI e se sujeitar às normas que permitem sanções econômicas em caso de não 
respeito ao TRIPS. Como consequência, a sua política industrial também é limitada 
pela OMC. Nas duas primeiras fases, pretende-se mostrar as políticas brasileiras 
adotadas com relação ao SNDPI e como foi a tentativa de incluí-lo em um sistema 
nacional de inovação (SNI).  
 
2.1 FASE NACIONAL. 
A proteção à propriedade intelectual, embora com antecedentes que 
remontam à Roma Clássica, os quais são descritos especialmente pelos autores da 
teoria jurídica, tem seus contornos modernos definidos durante o período medieval. 
Como mostram Penrose (1974), Basso (2000), Carboni (2007), Carvalho (2009a) e 
Malavota (2011) a respeito das patentes e do direito de autor, as bases modernas 
dos direitos intelectuais são encontradas em fins da Idade Média.  
Assim, normalmente a literatura considera que o embrião das patentes 
em sentido moderno – como um instrumento de apoio à acumulação capitalista – 
surgiu na República de Veneza no século XV, assim como alguns autores 
considerem que os direitos de autor também tenham sua base neste período23. 
Nesse sentido, destaca-se a visão de Penrose (1974), que trata mais 
especificamente do sistema de patentes e não dos DPI como um todo. A autora 
 
23 Di Biasi (2010), por exemplo, levanta uma lista de privilégios concedidos no período, incluindo os 
direitos da publicação de “Orlando Furioso”, reservados a Ludovico Ariosto, e a que ele alega ser o 
primeiro privilégio reconhecido pela República de Veneza, em 1469, para uma “indústria da 
impressão” e registros indicam o nome Giovanni da Spira como o recebedor desse privilégio, mas a 






esclarece que no século XIV já há vários registros de privilégios concedidos por reis 
a determinadas pessoas pelos seus inventos e que essa prática provavelmente data 
de séculos anteriores, mas a primeira sistematização em forma de lei foi feita pelo 
Estatuto de Veneza de 1474. Essa lei e as práticas venezianas, próximas de um 
capitalismo mais avançado, já indicavam os requisitos básicos para que um invento 
fosse considerado como uma inovação e merecedor de um privilégio: novidade, ser 
fruto do engenho humano (atividade inventiva), ter aplicação industrial e ser útil 
economicamente. Apesar da semelhança com requisitos modernos, Leandro 
Malavota (2011) e Nuno Pires de Carvalho (2009a) enfatizam que o Estatuto de 
Veneza deve ser entendido como um documento do seu tempo, estabelecendo 
“proto-patentes”. Essa lei, assim, apresentava o conceito de novidade relativa, ou 
seja, o bem a ser patenteado deveria ser inédito na República de Veneza, o que, 
mais do que proteger os inventores locais de concorrentes locais, estimulava que 
inventores estrangeiros trouxessem seus inventos para Veneza para garantir a sua 
proteção por 10 anos. Carvalho (2009a), assim, explica que o objetivo real dessa 
norma era atrair pessoas hábeis para a cidade, uma prática comum à época.  
Mesmo que aos olhos modernos o Estatuto de Veneza de 1472 pareça 
“revolucionário”, ele não rompe com o sistema anterior, o qual era baseado na 
concessão de privilégios reais e papais para inventores e editores24. Isso porque, 
conforme Carvalho (2009a), o que os privilégios e a lei veneziana protegiam eram as 
invenções em si, não a sua concepção abstrata, isto é, era o corpo físico, tanto de 
uma obra de arte quanto de um invento, que era protegido contra cópias feitas por 
outras pessoas. A literatura histórica também mostra que, assim como feito até 
então, Veneza entendia que estava concedendo uma graça ao inventor ou editor, de 
modo que a própria ideia de “direito” era bem diferente da atual. Por isso, apesar de 
representar um grande avanço sistemático na concessão de privilégios, essa lei não 
pode ser tomada no sentido moderno de proteção à propriedade intelectual embora 
 
24 De fato, há na literatura constantes referências ao direito de cópias de livros famosos no período 
são devidas, em particular, ao êxito da prensa de Gutemberg, que barateou e popularizou nos limites 
do possível para uma sociedade predominantemente iletrada os livros. Um desses privilégios de 
editor muito conhecido e citado foi o concedido pela República de Veneza ao impressor Aldo em 
1795, o qual foi responsável pela publicação das obras de Aristóteles dentro do feudo. Carboni 
(2007), sobre os direitos autorais no período, chega a afirmar que, na realidade, se tem “Direito do 
Editor” e não “Direito do Autor”, pois se considerava que era a gráfica, o editor, que merecia 
recompensas pelos seus gastos realizados para a produzir aquela obra específica, não o autor pelo 




represente um avanço considerável na sistematização de direitos e obrigações dos 
detentores de patentes, além de preocupação com a segurança jurídica, o que 
demonstra a presença de práticas capitalistas relativamente avançadas, algo 
relacionado ao desenvolvimento das comunas italianas no período.  
Nos séculos seguintes, as leis sobre essas primeiras versões de patentes 
e direitos de editor como privilégio se propagaram pela Europa, em especial nos 
principados alemães, como mostra Penrose (1974), o que resultará, na Inglaterra, no 
Estatuto dos Monopólios de 1624, o qual representa uma ruptura legal em relação 
às práticas de privilégios antes imperantes tanto no território insular como no 
continental. Apesar disso, como destacam Malavota (2011) e Nuno Carvalho 
(2009a), foram precisos anos de jurisprudência para eliminar a prática de privilégios 
anterior, de modo que a transição para o novo sistema foi lenta e gradual25. 
Inglaterra, França e Estados Unidos da América (EUA) representam as experiências 
bem-sucedidas antes do século XIX da construção de um SNDPI. Esses sistemas 
são explicados brevemente a seguir. Remetemos o leitor ao anexo para mais 
detalhes, mas destacamos que os casos devem ser entendidos no contexto da 
emergência do capitalismo, quando o desenvolvimento dos SNDPI estava no 
contexto  de renúncia dos institutos legais do antigo regime e ao estabelecimento de 
novas instituições, baseadas na nova realidade econômica capitalista. 
 Grã-Bretanha: o Estatuto dos Monopólios de 1624 é desenvolvido no 
país de forma pioneira no contexto de disputa entre DPI concedidos 
apenas como privilégio e aqueles considerados voltados ao 
desenvolvimento nacional. Ele estabelece que só o primeiro e 
verdadeiro evento seria patenteado e traz regras importantes sobre a 
questão, as quais foram desenvolvidas pela jurisprudência. Estado 
apenas retificava  que era apresentado pelas entes privados, podendo 
a decisão ser contestada judicialmente por terceiros. MacLeod e 
Nuvolari (2010) ressaltam o excesso de burocracia desse sistema e o 
quanto ele era custoso para os detentores de patentes e muitas 
 
25 Igualmente, Maristela Basso (2000) destaca que a primeira lei sobre direitos de autor é britânica, 
datando de 14 de abril de 1710, a qual, pela primeira vez, concede direitos de copyright a autores e 
não a editores, mas a primeira lei que trata o tema no sentido moderno, ou seja, como um direito 
subjetivo ao autor e que lhe garante direitos econômicos, é dinamarquesa, de 1741. Destacamos que 




invenções sequer eram patenteadas, de modo que os efeitos desse 
estatuto, de suas modificações e da jurisprudência britânica sobre DPI 
tiveram efeito apenas secundário para a Revolução Industrial e as 
inovações desenvolvidas no período. Porém, reconhecem que a 
criação do SNDPI, junto a outras práticas da época, unificou o mercado 
nacional e aprofundou o rompimento com o antigo regime. 
 França: após a Revolução Francesa (1789) foi adotada a Lei de 
Patentes de 1791, baseada em ideias iluministas de direito natural. Os 
objetivos da lei eram eliminar o hiato tecnológico em relação à Grã-
Bretanha, por isso permitia maleabilidade no prazo das patentes, 
intervenção estatal em patentes militares e de comunicação, exigência 
de trabalho obrigatório da patente em solo francês, possibilidade do 
empresário vender seus direitos para o Estado e necessidade de que 
todas as informações técnicas oferecidas para a concessão da patente 
(disclosure) deveriam ser públicas. 
 EUA: É o primeiro país a trazer os DPI em sua constituição (Art. I, Sec. 
8, alínea 8 da Constituição Estadunidense). Em 1790 é publicado o 
Patent Act, que inovava ao determinar, de forma pioneira, a 
necessidade da novidade absoluta no tempo e no espaço, ou seja, o 
invento a ser patenteado deveria ser novo tanto nos EUA quanto no 
resto do mundo até o momento do depósito. Para garantir isso, a lei 
trouxe a exigência do exame prévio a ser feito por especialistas 
estatais, o que levava a uma demora significativa para a apreciação 
dos pedidos, mas garantia uma apreciação científica cuidadosa da 
inovação, o que seria garantido pela especificação (specification) muito 
detalhada sobre o objeto da patente, de forma que qualquer pessoa 
versada no tema poderia reproduzi-la, o que seria garantido pela 
publicidade dos documentos. 
 
 
2.1.1 Profusão dos SNDPI e impacto internacional. 
Os métodos de controle da propriedade intelectual no primeiro século do 




embora sem a pressão internacional por padronização, o que é devido à própria 
relação jurídica entre os Estados Nacionais, além de transações comerciais 
relativamente mais simples e menos numerosas que as atuais26. Chiarini e Silva 
(2017) notam também que a transferência de tecnologia só começou a ter mais 
relevância após a Revolução dos Transportes e das Comunicações, no fim do século 
XIX, os quais permitiram a produção e a distribuição em massa e também a 
consolidação das grandes empresas em bases internacionais. Igualmente, os 
primeiros inventos da revolução industrial eram máquinas simples e a sua tecnologia 
dependia mais dos trabalhadores do que do método científico. Entretanto, conforme 
a tecnologia se torna mais complexa e contínua e há mais participação científica 
como insumo à produção tecnológica (o que altera o paradigma tecnológico da 
Primeira Revolução Industrial, em especial com a presença da indústria química, do 
motor à combustão e da eletricidade) há esforços maiores para se proteger 
abstratamente o direito sobre a tecnologia, o que significa esforços mais intensos 
para a proteção dos DPI. As empresas também passaram por modificações 
organizacionais e de interação com o mercado que alteraram a sua dinâmica de 
acumulação de capital, na qual os conhecimentos científicos e tecnológicos 
passaram a ser essenciais, por conseguinte, com mais necessidade de serem 
protegidos. O modelo de transferência de tecnologia, que passa a ser feito por 
licenciamento e outros tipos de contratos de tecnologia que podem gerar ou não 
renda tecnológica, também é um determinante para que as grandes empresas 
passem a exigir mais a proteção dos DPI em outros países em que tenham filiais.    
No século XIX, então, há uma profusão de leis de patentes e DPI em 
geral, em grande parte baseadas nos modelos britânico, francês ou estadunidense 
ou ainda os mesclando. Muitas vezes essas leis foram implementadas por países de 
independência recente ou de pouco movimento da indústria manufatureira, o que 
pode indicar tanto uma tentativa de desenvolver e proteger a indústria local quanto 
uma aceitação a pressões estrangeiras, em especial quando patentes eram 
concedidas a estrangeiros sem a necessidade do trabalho interno, que, como visto, 
era uma exigência que representava, na época, uma poderosa forma de atração de 
 
26 Ademais, a relação Metrópole-Colônia não trazia igualdade entre os países, mas, sim, a submissão 





tecnologia estrangeira. No século XIX, assim, o Brasil, sob comando de Portugal, 
promulgou sua primeira norma sobre DPI em 1809. Foi seguido, nas duas décadas 
iniciais do século XIX, pela Áustria, em 1810 (embora desde 1794 o país já tivesse 
decisões de sua corte sobre patentes); Império Russo, em 1812; Argentina, em 
1813; Prússia em 1815; Bélgica e Holanda em 1817; e Espanha em 1820. O 
movimento pela adoção de leis de DPI pode, assim, ser visto tanto como uma 
crença de alguns países quanto ao desenvolvimento de sua indústria, como 
Malavota (2011) explica no caso de Brasil e Portugal, como no caso de pressão 
internacional, como das pressões alemães contra a Suíça (PENROSE, 1974). 
Portanto, ao analisarmos a relação centro-periferia podemos notar que a 
mimetização de DPIs por parte dos PEDs não é um fenômeno posterior ao TRIPS. 
Peter O’Brien (1974), em artigo que tem por base o sistema internacional histórico 
de DPI, já havia notado que, mesmo sem a obrigatoriedade, muitos PEDs tentavam 
imitar as leis dos PDs no que diz respeito aos seus sistemas de DPI. Essa atitude 
pode ser entendida tanto como uma forma de incentivar o investimento externo 
direto (IED) de empresas transnacionais (ET), que era mais comum no período Pós-
Segunda Guerra até meados dos anos de 1970, mas também como uma resposta 
às pressões dessas empresas, de seus países de origem e de entidades 
multinacionais e supranacionais dedicadas à proteção da PI.  
 
2.1.1.1 O Caso Brasileiro: O Alvará de 28 de abril de 1809 e a criação do sistema de 
patentes (1806-1830). 
No século XIX, o Brasil vivia o chamado período “Primário Exportador”, 
que tem por característica uma economia voltada para fora, com um setor 
exportador especializado em especial na produção de café, pouca diversificação da 
estrutura econômica e dependência de importações para o suprimento de bens de 
consumo. Esse período marca uma continuidade em relação ao período colonial, no 
qual o Brasil era inserido na lógica do capitalismo nascente como economia 
explorada por Portugal para criar excedentes a serem apropriados pela metrópole, 
mantendo a mão de obra escrava por quase 2/3 do período em questão. Também se 
destaca em todo o período a escassez de mão de obra qualificada e o fato de os 
trabalhadores pobres poderem produzir a sua subsistência, dificultando a formação 




desenvolvimento de firmas é muito incipiente em todo o período. Igualmente, planos 
que liguem os DPI ao desenvolvimento inovativo são pouco eficazes devido às 
condições econômico-estruturais, à falta de coerência interna das medidas adotadas 
e à associação de frações conservadoras do capital com os interesses ingleses, em 
um primeiro momento, e estadunidenses, em períodos republicanos.  
Consideraremos o período da economia primária exportadora e o 
nascimento do Sistema Nacional de Direitos de Propriedade Intelectual (SNDPI) 
brasileiro a partir da chegada da família portuguesa ao Brasil tanto pelo fato da 
primeira norma brasileira sobre direitos de propriedade intelectual (DPI) como o 
primeiro plano de desenvolvimento científico e industrial terem sido aprovados pelo 
príncipe-regente Dom João VI (BARBOSA, 2017). Deve-se ter em mente, entretanto, 
que as relações entre a coroa portuguesa e a coroa britânica, além da atuação da 
burguesia brasileira com interesses mercantis, vão definir políticas contrárias a 
qualquer desenvolvimento industrial avançado no país. Também ressaltamos que se 
trata de um período demasiado longo, abrangendo 127 anos. Destarte, não nos 
deteremos demasiadamente a todas as mudanças econômicas, políticas e jurídicas 
que aconteceram no período, pontuando as mais importantes para o 
desenvolvimento do SNDPI brasileiro e as políticas implementadas pelo país 
voltadas para o apoio à inovação e importação de tecnologia, mas é interessante 
ressaltar que a literatura traz registros de mercês (patentes) no Brasil desde o século 
XVIII27, sendo o primeiro registro conhecido de 1707, dado a Bartolomeu Lourenço 
de Gusmão28, e que tais privilégios, embora não comuns, não eram muito raros na 
colônia, como sugere Malavota (2011), o que reflete as práticas presentes no Reino 
de Portugal, no qual as proto-patentes também eram conhecidas e usadas.  
A proteção ao sistema de propriedade intelectual no Brasil, como 
explicam Nuno Pires de Carvalho (2009a, 2009b), Leandro Malavota (2011) e Dênis 
Borges Barbosa (2017), pode ser estabelecida a partir do Alvará de 28 de abril de 
1809, no qual o Príncipe-Regente, Dom João VI, estabelece no §6º:  
 
27 Como destaca Malavota (2011), Portugal tem uma história de proto-patentes que também poderia 
ser buscada desde os fins da Idade Média.  
28 O Padre Bartolomeu Lourenço de Gusmão, figura interessante e um dos maiores inventores do 
Brasil Colônia, após o registro dessa patente, foi estudar na Universidade de Coimbra e recebeu 
várias outras patentes em Portugal e no Brasil, sendo a mais famosa delas a “passarola”, invenção 




 Sendo muito conveniente que os inventores e introductores de 
alguma nova machina, e invenção nas artes, gozem do privilegio 
exclusivo além do direito que possam ter ao favor pecuniario, que 
sou servido estabelecer em beneficio da industria e das artes; 
ordeno que todas as pessoas que estiverem neste caso 
apresentem o plano do seu novo invento á Real Junta do 
Commercio; e que esta, reconhecendo a verdade, e fundamento 
delle, lhes conceda o privilegio exclusivo por quatorze annos, 
ficando obrigadas a publical-o depois, para que no fim desse prazo 
toda a Nação goze do fructo dessa invenção. Ordeno outrosim, 
que se faça uma exacta revisão dos que se acham actualmente 
concedidos, fazendo-se publico na forma acima determinada, e 
revogando-se todos os que por falsa allegação, ou sem bem 
fundadas razões obtiveram semelhantes concessões. 
Esse alvará deve ser entendido em um contexto internacional mais amplo, 
que inclui a fuga da família real portuguesa para o Brasil, devido à investida de 
Napoleão Bonaparte na Europa29, e também da quebra do pacto colonial em relação 
ao Brasil, embora não se possa falar em uma política científica e tecnológica (PCT) 
organizada, mas tão somente de incentivos teóricos às manufaturas. Esse 
documento, então, deve ser entendido no sentido de transformar uma colônia e uma 
localização periférica no centro de um império ultramarino, devendo o Brasil estar 
apto a cumprir as funções políticas e administrativas para tal, estando ao lado de 
diversos outros, como a carta régia de 28 de abril de 180830, que derruba o exclusivo 
comercial e permite o livre comércio, o que beneficiou em especial a Inglaterra31; o 
Alvará de 23 de agosto de 1808, que cria a Real Junta do Comércio, Agricultura, 
 
29 A investida napoleônica na Europa, por si, tem vários determinantes e consequências políticas e 
econômicas. Em resumo para o presente trabalho, Napoleão assina o Decreto de Berlim de 1806, 
proibindo todos os países do continente europeu de realizarem comércio com a Inglaterra e suas 
colônias. Portugal, todavia, dependia comercialmente da Inglaterra, uma vez que sua indústria interna 
nascente acabou por ser destruída pelo Tratado de Methuen, celebrado com a Inglaterra em 1703, o 
qual dava isenções tarifárias a tecidos inglesas em troca de menores tarifas alfandegárias para 
vinhos portugueses, além de depender dessa ligação comercial com a Inglaterra para conseguir 
lucros. Para que esse lucro existisse, Portugal atuava praticamente como um entreposto comercial 
entre Brasil e Inglaterra, o que fazia com que esse país não pudesse obedecer às ordens de 
Napoleão e também aumentava os interesses ingleses em proteger a manutenção da família real 
portuguesa e seu acesso ao Brasil. O imperador francês, então, assina o Tratado de Fontainebleu 
com a Espanha, o qual dividia o Reino de Portugal e o entregava para três protegidos, retirando o 
trono da família Bragança e também eliminando qualquer tratado com a Inglaterra. Isso incentivou a 
Inglaterra a pressionar Portugal para a assinatura da Convenção Secreta de 22 de outubro de 1807, 
pela qual a Inglaterra apoiava Portugal e a fuga da família real para o Brasil em troca de tratamento 
comercial preferencial com a colônia.  
30 Também chamada de “Carta da Abertura dos Portos”. Foi uma exigência da Inglaterra para manter 
a sua proteção sobre a família real portuguesa.  
31 Malavota (2011) e outros historiadores consideram que as pressões inglesas para conseguir vender 
seus produtos para o Brasil e ter acesso facilitado à matéria-prima local foram determinantes em sua 
escolha de proteger e escoltar a fuga da família portuguesa. Assim, o Império Britânico, que já era 
favorecido como “nação-amiga” no comércio com as colônias, pode concorrer livremente com a 




Fábricas e Navegação deste Estado e Domínios Ultramarinos32, a qual 
desempenhará posteriormente importante papel na construção do SNDPI brasileiro; 
e o Alvará de 1º de abril de 180833, que revoga a carta régia de 5 de janeiro de 1785, 
a qual impedia a existência de manufaturas no Brasil.  
O Alvará34 de 28 de abril de 1809, nesse contexto, considerado por 
Barbosa como a primeira norma de política de desenvolvimento empresarial vigente 
no Brasil (2017), surge como uma forma de estímulo ao desenvolvimento de 
manufaturas, trazendo isenções tarifárias para a instalação de fábricas, a 
possibilidade de compras governamentais para estimular a produção, possibilidade 
de financiamento para inventores que tentassem desenvolver novos produtos, 
ferramentas ou processos e – no seu §6º, reproduzido acima - a proteção dessas 
novas invenções. O ideário desse documento também se deve ao fato de que o 
mundo do século XIX já se afastava de maneira definitiva do modo de produção 
medieval e, antes da metade do século, já se vivenciava a Segunda Revolução 
Industrial e o início dos grandes conglomerados e trustes empresariais, que faziam 
uso de patentes como forma de conseguir e manter monopólios. Igualmente, a 
proteção da propriedade intelectual também já era objeto de discussão mundial e 
fazia parte do ideário da época a visão de que o poder industrial de EUA, Inglaterra 
e França – os pioneiros em sua implementação, como visto – tinha grande influência 
das patentes (NORTH, 1981), o que pode ser identificado como incentivo ideológico 
para a proteção patentária e também pode explicar a exigência que se pôs na 
legislação brasileira quanto ao trabalho obrigatório das patentes concedidas em 
 
32 Trata-se de um “tribunal do comércio”, como já existia em Portugal (CARVALHO, 2009b), 
responsável pelo direito alfandegário, marítimo e direito comercial, incluindo o registro de novas 
empresas. Esse tribunal, após o Alvará de 28 de abril de 1809, a Junta também ganha a competência 
de verificar os privilégios patentários e os financiamentos para a construção de novas fábricas e 
estabelecimento de novas indústrias. Na visão de Carvalho (2009b), a Junta foi criada copiando o 
modelo português, sem atenção às particularidades do Brasil, além de ser uma instituição com altos 
custos e morosa em suas decisões, apesar de possuir membros capazes e com diligência para 
verificar as patentes. 
33 O Alvará de 1º de abril de 1808 passa a permitir a criação de fábricas no Brasil, o que tinha sido 
proibido até então para que os trabalhadores que residissem no Brasil não abandonassem a 
mineração e a agricultura, além de não diminuir o mercado cativo português. É interessante notar que 
esse alvará também proíbe o estabelecimento de corporações de ofício e permite que os empresários 
conduzam o seu negócio conforme a sua vontade, sem interferência de Guildas ou da Nobreza no 
que diz respeito à organização.   
34 Analisando sob uma ótica da ciência jurídica moderna poderíamos dizer que se trata um de Alvará 




território nacional, uma política de inspiração filosófico-econômica francesa e 
americana.  
No mesmo sentido, a literatura mostra como a estreita relação de Portugal 
com a Inglaterra e também os privilégios reais já em voga no reino ibérico têm 
influência na implementação do Alvará de Patentes brasileiro. Outro ponto a ser 
considerado é que o patrocínio das artes e da ciência era comum entre a nobreza 
europeia no período, conhecido como o das “monarquias esclarecidas”, não sendo a 
família Bragança excluída dessa prática de proteção real normativa às ciências e às 
artes e o seu incentivo por meio de políticas governamentais. Entre a burguesia 
nacional e a nobreza empresarial portuguesa  também é possível destacar a 
prevalência do pensamento liberal de economistas como Jean Basptiste Say, 
segundo o qual o único privilégio e monopólio aceitáveis eram aqueles que 
recompensavam os homens por sua atividade nos inventos e na ciência, portanto as 
patentes (MALAVOTA, 2011). O contexto histórico, assim, não se distancia da 
implementação de leis de proteção à propriedade imaterial em nosso país.35 
Nesse contexto, porém, devemos destacar que, apesar de Portugal ter 
uma reformulação racional de suas instituições públicas no período pombalino, 
aproximando-se de uma monarquia esclarecida, essas reformas não se deram no 
Brasil antes da vinda da família real, pelo contrário. A difusão das ciências e de 
filosofias esclarecidas era muito limitada na colônia, assim como a mão de obra livre 
e qualificada. Tal fato explica as políticas educacionais e de incentivo científico 
adotadas pela família real portuguesa no começo do século XIX, pois novas 
instituições tiveram que ser erguidas no Brasil para o país que pudesse exercer as 
suas novas funções como centro do Império Português, com destaque para a 
criação de universidades e a circulação de colunas científicas em jornais da época, 
fatores que também são também importantes construção de um SNDPI. Assim, a 
própria situação de atraso intelectual presente na colônia e a necessidade da 
reconstrução do espaço colonial para desempenhar as suas novas funções também 
foram muito influentes nas mudanças institucionais que se deram no período, as 
quais podem ser caracterizadas pela racionalização dos órgãos públicos, 
desenvolvimento de universidades, museus, instituições de ensino, centros culturais, 
 




aumento da publicação de obras científicas pela indústria régia e feiras científicas. A 
relação entre essas políticas de cunho científico e “civilizatório” nos termos da época 
tem imediata ligação no plano teórico com o desenvolvimento industrial, vez que o 
próprio Alvará de 28 de abril de 1809 traz a ideia de que o incentivo aos inventos e 
às artes é necessário para que haja desenvolvimento de indústrias complexas no 
Brasil, assim como o fazia o Alvará de 1º de abril de 1808. Dessa forma, o SNDPI 
brasileiro pode, em conclusão, ter sua origem entendida a partir de uma intrincada 
articulação entre práticas já presentes em territórios portugueses, a influência de 
ideias da época que tinham a ciência como algo civilizatório e a necessidade de o 
governo português readequar o território brasileiro às novas funções que deveria 
desempenhar.  
Sobre esse último ponto, temos a exigência do SNDPI brasileiro do 
trabalho obrigatório das patentes, além da adoção do exame prévio como condição 
de patenteabilidade, que são institutos de inspiração francesa e estadunidense, 
conforme mostrado resumidamente em tópicos anteriores e com mais detalhes no 
anexo. Com respeito à singularidade do sistema brasileiro, Malavota também 
levanta, com base no relato de alguns processos para concessão de patentes, outra 
prática comum no Brasil: as decisões e atuações dos tribunais serem diferentes 
daquelas previstas em lei. Então, mesmo com a adoção do princípio britânico da 
novidade relativa, como destacado por Carvalho (2009b), as práticas da Junta de 
Comércio muitas vezes se afastavam do estipulado pelo Príncipe Regente, de modo 
que o SNDPI brasileiro não foi totalmente definido a partir de um modelo que 
copiava o Estatuto dos Monopólios britânico, ou seja, uma junção virtuosa dos três 
primeiros SNDPI, como sugerem os autores mais nacionalistas. Dessa forma, 
concordamos com Malavota que um sistema singular de patentes surgiu no Brasil 
com o passar dos anos graças à atuação da Junta Real de Comércio, localizada no 
Rio de Janeiro, pois a sua prática estava muito mais determinada pela sua própria 
jurisprudência para cada caso concreto do que em relação ao Alvará em questão. 
Essa construção jurisprudencial marca, assim, o início do SNDPI no Brasil pré-
Imperial, o qual, embora tenha influências teóricas britânicas, estadunidenses e 
francesas, é fortemente influenciado pelo fato de o Brasil ser no período uma 
sociedade escravocrata, estamental e colonial, de modo a não considerar todos 




concessão da patente diferenciavam-se conforme o título nobiliárquico do 
requerente ou ainda se se tratasse apenas um artesão, não se baseando em uma 
norma objetiva apenas.  
Concluímos que o Alvará de 21 de abril de 1809 é uma norma que deve 
ser entendida no contexto agrário exportador brasileiro e também considerando as 
posições que Brasil e Portugal detinham no jogo imperialista do início do século XIX. 
Os motivos de sua aprovação incluem pressão internacional inglesa (CARVALHO, 
2009b), mas, também, a cultura já existente no Império Português à concessão de 
mercês a inventos e obras de artes e a necessidade de transformar o território 
brasileiro em um centro capaz de desempenhar todas as funções de um império 
ultramarino. O documento, em si, apresenta influência dos três primeiros sistemas 
nacionais de direitos de propriedade intelectual, mas a sua prática, muito discutida 
por Malavota (2011), distancia-se da norma. Assim, podemos concluir que há o 
nascimento de um SNDPI periférico e colonial, que faz diferenciação entre os 
súditos reais por suas características pessoais, sendo a invenção em si algo 
secundário na avaliação burocrática feita pela Real Junta de Comércio do Rio de 
Janeiro, o que leva autores como Malavota (2011) a considerarem esse ainda um 
sistema de privilégios e proto-patentes, seguindo a definição usada por Nuno de 
Carvalho (2009a) para o período de nascimento do capitalismo, uma vez que ainda 
há forte presença de elementos de desigualdade estamental e limitações estatais 
discricionárias, como a proibição da concessão de uma patente caso o novo invento 
fosse prejudicar agentes econômicos já estabelecidos que fazem uso de técnicas 
rudimentares, em especial se esses agentes pertencessem à nobreza estabelecida 
no Brasil ou fossem pessoas próximos ao Príncipe-Regente e à família real. Outra 
prática comum, citada por Malavota (2011), era a de pedir cargos públicos além da 
patente como recompensa pela criação ou introdução de alguma inovação. Não se 
pode, assim, considerar esse sistema como avançado para sua época e, como nota 
Nuno Carvalho (2009b), as políticas adotadas são conflitantes, pois, apesar do 
Alvará de 21 de abril de 1809 ser até visto como uma norma com conteúdo 
desenvolvimentista por autores como Dênis Borges Barbosa (2017), os tratados de 
comércio firmados com a Inglaterra em 1810 faziam com que os produtos ingleses 
fossem suficientemente acessíveis para evitar o crescimento de uma indústria 




Outra crítica que se encontra na literatura, com respeito às isenções 
concedidas pelo Alvará de 28 de abril e 1809, é de que as isenções às fábricas eram 
concedidas de forma irregular e discricionária, com pouco critério. Ressalta-se que, 
conforme Malavota (2011), a opinião da Real Junta de Comércio era a de que as 
fábricas eram boas para o país e que mesmo um país cujo foco era a agricultura 
deveria investir no crescimento fabril desde que diferenciasse as fábricas de menor 
porte das grandes e complexas. Normativamente, isso só foi feito com o Alvará de 
21 de janeiro de 1813, embora de forma parcial, pois várias imprecisões conceituais 
e técnicas para a qualificação das fábricas que poderiam pedir essas isenções 
permaneceram.   
O sistema criado pelo Alvará de 28 de abril de 1809 teve vigência até 
1830, abarcando todo o período em que a família real esteve no Brasil e a maior 
parte do Primeiro Reinado (07/09/1822 – 07/04/1931), após a independência do 
país. Nesse período, foram registrados 38 pedidos de patentes, segundo dados 
recolhidos por Malavota (2011) no Arquivo Nacional, sendo 17 deles feitos por 
nacionais (brasileiros e portugueses); 8 por cidadãos britânicos; 1 por cidadão 
espanhol; 6 por cidadãos franceses; 1 por cidadão sueco; 1 por cidadão proveniente 
dos principados alemães; 2 pedidos feitos por cidadãos estrangeiros em associação 
com cidadãos nacionais; 2 pedidos feitos por cidadãos de nacionalidade não 
identificada e um caso de lincenciamento. O pequeno uso do SNDPI no período e, 
em especial, o baixo número de patentes concedidas a estrangeiros e o ainda mais 
diminuto número de licenciamentos indicam as baixas estruturas capitalistas 
verificáveis no período, em especial se compararmos a quantidade de pedidos 
recebidos por EUA (5542 patentes no período), França (4144) e Inglaterra (2729), de 
acordo com dados disponíveis em Khan (2008). O mercado nacional dependente, 
pouco integrado e pouco desenvolvido, além da baixa qualificação científico-
tecnológica da mão de obra nacional, ainda baseado no trabalho escravo 
desqualificado e inapropriado para atividades inventivas, não tornava rentável a 
exploração direta de patentes no Brasil com a transformação dos direitos sobre a 
propriedade imaterial em mercadoria. Não há sequer possibilidade de falar em um 
mercado brasileiro de transferência de tecnologia no período, portanto, ao contrário 
do que ocorria em PDs, mesmo em escravistas como os EUA, o que demonstra que  




essencial para um SNDPI ativo e desenvolvimento dos institutos públicos articulados 
a ele. Pelas condições do mercado nacional, Malavota (2011) levanta a hipótese de 
que as patentes eram requeridas mais para que a autoria fosse garantida do que 
para que o invento ou seus frutos fossem comercializados. Acrescentaríamos a essa 
hipótese o prestígio pessoal e a possibilidade de os inventores angariarem favores 
junto à família real.   
 
2.1.1.2 O Caso Brasileiro: A Lei Imperial de Patentes de 1830.  
Na segunda década do século XIX as pressões aumentaram para o 
retorno da família real a Portugal, já desocupado, de modo que o país voltasse a ser 
o centro do Império. Todavia, as pressões metropolitanas também visavam à 
diminuição da autonomia adquirida pelo Brasil desde 1808, o que não interessava 
bem aos senhores de terra locais e nem aos britânicos. Em consequência, 
fazendeiros e comerciantes do centro-sul do Brasil se aliaram ao príncipe-herdeiro, 
D. Pedro de Alcântara, rompendo com o Reino de Portugal, Brasil e Algarves e 
criando o Império do Brasil no dia 07 de setembro de 1822 em eventos bem 
detalhados pela historiografia brasileira.  
No período, deve-se destacar a manutenção temporária das normas 
aprovadas por D. João VI e por D. Pedro no período pré-indepedência pela Lei de 20 
de outubro de 1823, de autoria do Deputado Antônio Luiz Pereira da Cunha, o 
Visconde e Marquês de Inhambupe de Cima, de modo que o Alvará de 28 de abril de 
1809 teve sua manutenção continuada. O tema dos direitos imateriais voltaria a ser 
discutido na Assembleia Constituinte, de inspiração liberal, estando presente no 
projeto do paulista Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, junto a 
outros direitos modernos de inspiração napoleônica (liberdade de pensamento, de 
religião, de imprensa e das indústrias, além do direito à propriedade material e 
imaterial), em um período em que liberalismo e nacionalismo estavam associados 
positivamente (FONSECA, 2004). Apesar de o desfecho da Constituinte ser bem 
conhecido pelo episódio da “Noite da Agonia”, quando o imperador mandou as 
tropas fecharem o Congresso e deportou vários constituintes para fazer valer seus 
interesses, a Constituição Imperial de 1824 trouxe em seu art. 179, XXIV e XXVI o 




Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos 
Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança 
individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do 
Imperio, pela maneira seguinte. 
   XXIV. Nenhum genero de trabalho, de cultura, industria, ou 
commercio póde ser prohibido, uma vez que não se opponha aos 
costumes publicos, á segurança, e saude dos Cidadãos. 
XXVI. Os inventores terão a propriedade das suas descobertas, ou 
das suas producções. A Lei lhes assegurará um privilegio 
exclusivo temporario, ou lhes remunerará em resarcimento da 
perda, que hajam de soffrer pela vulgarisação. 
Para regular o direito às patentes, foi apresentado projeto de lei em 21 de 
julho de 1828, que era praticamente uma versão resumida e com poucas alterações 
da Lei Francesa de 1791. O projeto foi discutido nos anos seguintes, em especial 
porque garantia direito ao introdutor de uma inovação os mesmos direitos de um 
inventor e por que havia dissenso se simples inovações incrementais mereceriam o 
patenteamento. Nos debates, o Visconde de Cairu também tentou incluir a proteção 
de direitos de autor no projeto de lei, mas sem sucesso (MALAVOTA, 2011)36. Após 
os debates é publicada a Lei Imperial de 28 de agosto de 1830, a qual inaugura 
novo episódio na construção do SNDPI brasileiro.  
Como dito, a nova Lei de Patentes brasileira teve clara inspiração 
francesa, trazendo os requisitos da novidade37, utilidade e aplicação industrial do 
invento, assim como trazia a possibilidade de a Coroa comprar a inovação em 
questão, concedendo uma indenização ou uma pensão ao inventor em troca da 
patente que fosse considerada de interesse público, a qual teria suas informações 
amplamente divulgadas. Assim como era na Lei Francesa de 1791 e como era 
prática antiga da Real Junta de Comércio do Rio de Janeiro, o tempo de duração 
das patentes na lei brasileira era variável conforme a importância do processo ou 
produto, além de que o tempo para a patente ser explorada industrialmente passou 
a ser definido como dois anos. Porém, o poder estatal discricionário de contestar o 
direito de patente a depender do mérito do invento ou melhoramento, o que era feito 
na vigência do Alvará de 1809, permaneceu. Outra diferença marcante em relação à 
 
36 O tema só viria a ser tratado em 1898, como se verá.  
37 Esse era o requisito mais difícil de ser avaliado e normalmente os conselheiros que deviam fazê-lo 
recorriam a diversas outras entidades públicas e privadas, como a Junta Central de Higiene Pública, 
a Escola do Exército, a Marinha, o Museu Imperial, a Academia Imperial de Medicina e a Sociedade 




Lei Francesa de 1791 é que no Brasil as informações que os pedidos de patentes 
continham, apesar de obrigatórias, só se tornavam públicas após a expiração da 
proteção, o que sugere maior proteção ao direito de propriedade do que incentivo 
para que novas inovações fossem desenvolvidas a partir da proteção das patentes. 
Em relação ao Alvará de 1809, também o princípio da novidade relativa foi bastante 
mitigado, seguindo a jurisprudência que consolidou o SNDPI brasileiro. Outro ponto 
importante é que a Lei de Patentes de 1830, apesar de não retirar o poder de 
apreciação do Tribunal da Real Junta Comercial, não dispunha sobre o novo 
procedimento a ser adotado. Desse modo, os pedidos passaram a ser 
encaminhados para a Secretaria de Negócios do Império para depois serem 
remetidos ao Procurador da Coroa, que deveria emitir o parecer e enviar para que o 
Imperador ou ministro por ele designado aprovasse o pedido. No período de 
menoridade de D. Pedro II, após D. Pedro I ter sido forçado a abdicar, o papel do 
Imperador era exercido pelo Regente Imperial e a partir de 1861, a Diretoria Central 
da Secretaria dos Negócios, da Agricultura, Comércio e Obras Públicas passou a 
responsável por receber os pedidos de patentes e realizar a primeira avaliação. 
Todavia, a Real Junta de Comércio não foi dissolvida e ainda era chamada para 
emitir pareceres sobre as patentes, embora por vezes houvesse divergências sobre 
essa competência. Em conclusão, observa-se que se trata de uma lei que combina 
elementos que parecem conflitantes: ao mesmo tempo em que adota princípios 
desenvolvimentistas franceses, a lei os limita com ideias patrimonialistas, os quais, 
por sua vez, são suscetíveis a uma apreciação discricionária imperial, além de 
apresentar um sistema de apreciação burocrático e ineficiente devido a dúvidas 
quanto à própria competência dos órgãos em questão. 
Novamente há de se destacar, no mesmo sentido que Malavota (2011), 
que a prática jurídica na concessão das patentes acaba se distanciando da norma 
também no Brasil Imperial, a começar pelo processo pelos quais os pedidos 
deveriam passar para serem aprovados e a dúvida quanto às participações e 
pareceres da Real Junta de Comércio. Outro ponto a ser destacado é que a lei 
concedia direito de patente a inventores e àqueles que realizassem melhorias nos 
inventos, diferenciando-os dos introdutores de inovações já conhecidas no país, os 
quais receberiam prêmios na proporção da dificuldade da introdução e da sua 




temporário similar a uma patente, à qual a construção jurisprudencial ao longo dos 
anos passou a exigir apreciação da Assembleia Geral Legislativa, que na maior 
parte dos casos se mostrava simplesmente formal.  
Outro problema envolvendo competências na Lei de 1830 era o fato de 
que o art. 11 da referida lei determinava que cabia ao governo central a concessão 
de patentes e privilégios para inventores. Todavia, várias Assembleias Provinciais 
concediam patentes próprias, definindo elas mesmas o procedimento a ser tomado 
pelo inventor. Contamos o registro de dez patentes provinciais no período 
(MALAVOTA, 2011), mas esse número poderia ser significativamente maior se o 
Conselho de Estado, recomposto em 184138, e que atuou em auxílio do Poder 
Moderador do Imperador de forma a dirimir conflitos de competência interna, não 
atuasse de modo a garantir que a competência para concessão dos DPI fosse 
mantida na esfera federal. Deve-se notar também que, a partir da segunda metade 
da década de 1840, a Seção de Negócios do Império do Conselho de Estado 
passou a atuar substituindo a Real Junta de Comércio nos processos sobre 
patentes, uma vez que esse órgão se tornou cada vez mais desprovido de recursos 
e pessoal. A jurisprudência do Conselho de Estado, no que diz respeito às patentes, 
também criou uma tendência ao patenteamento por estrangeiros, pois antes, apesar 
da lei não proibir o patenteamento por não residentes, considerava-se que 
invenções realizadas no exterior e já patenteadas só poderiam ser beneficiadas pelo 
exclusivo de introdução, não por patentes (em semelhança da Lei Francesa de 
1791, a qual introduziu esse artigo por temor a patentes inglesas atrasarem sua 
indústria). A partir da jurisprudência, também esse artigo foi mudado, uma vez que 
os liberais presentes no conselho acreditavam que o investimento estrangeiro era 
importante para o desenvolvimento da indústria local e a garantia da propriedade e 
do exclusivo poderia ser incentivo. Também o Conselho de Estado, pela primeira 
vez, realizou manifestações sobre a anulação de patentes concedidas. Igualmente, 
devemos citar as tentativas do Império de racionalizar um pouco o processo do 
sistema, como o Decreto 2712, de 22 de dezembro de 1860, que determina o prazo 
inicial dos benefícios, e o Aviso do Ministério de 14 de outubro de 1852, que 
 
38 O primeiro Conselho de Estado foi criado por D. Pedro I para substituir a Assembleia Constituinte 
que fora destituída em 1822. O Segundo Conselho tomou posse em 1824, após a outorga da 




informava que a posse da carta patente por uma pessoa não indicava 
automaticamente que ela era dona do invento, o que pode indicar tentativas de 
fraude e subtração das cartas.  
Ressalta-se que no período há alguma diversificação empresarial no 
contexto brasileiro e também aumento de investimentos estrangeiros, em especial 
na infraestrutura de ferrovias, o que enseja mais pedidos de patentes e exclusivos, 
além do fato de o Brasil incorporar aos poucos as inovações desenvolvidas no 
centro capitalista. Assim, no período de 1830 a 1850 foram concedidas 68 patentes 
no Brasil, o que em si já supera o número de pedidos total realizados no período 
anterior. Nos 20 anos seguintes (1851 a 1870), o número de patentes concedidas 
mais do que dobrou, subindo para 144 privilégios entregues. Na última década do 
período considerado (1872 a 1881), o número de concessões quase quadruplicou, 
chegando a 547 patentes registradas, totalizando, assim, 759 patentes concedidas 
na vigência da Lei de Patentes de 28 de agosto de 183039 (CRUZ; TAVARES, 1986; 
MALAVOTA, 2011), demonstrando como o país passava a absorver a tecnologia 
desenvolvida no centro com o avançar do século, o que pode ser devido aos 
maiores investimentos ingleses na construção de ferrovias no período, e também 
como o SNDPI passou a ser mais utilizado devido à construção de fábricas na 
região centro-sul do país e também porque na última década de vigência da lei o 
exame prévio para a concessão da patente se tornou facultativo, pois, dessa forma, 
o governo imperial acreditava que mais investimentos estrangeiros poderiam ser 
feitos no Brasil (MALAVOTA, 2011). A pesquisa de Cruz & Tavares demonstra que de 
1850 a 1860 as patentes, apesar de variadas entre setores, já tinham destaque para 
meios de transporte fluviais, ferroviários e marítimos, além dos equipamentos para 
construí-los. Essas patentes continuam a ser majoritárias no período de 1861 a 
1870, mas sua participação cai de 37% verificado na década anterior para 18% do 
total de patentes concedidas, enquanto bens de produção industriais representavam 
15% das patentes e inovações ligadas ao café representaram 14% do total de 
patentes, sendo a maioria de máquinas de beneficiamento do produto. Por fim, de 
1871 a 1881 a maioria das patentes (24,5%) são de máquinas industriais, excluindo 
 
39 A comparação com os PDs se torna desnecessária uma vez que o aumento das patentes no 





o setor têxtil, que sozinho representa quase 3% das patentes; inovações 
relacionadas ao café passam a representar 17% das patentes concedidas e outras 
culturas, como o açúcar (3%) e o mate (1,5%), recebem inovações patenteadas; o 
setor de transporte, no período, recebe 13,5% do total de patentes concedidas, o 
que pode indicar que os investimentos que mais precisavam de proteções foram 
realizados nas décadas anteriores. Os setores que mais receberam patentes, assim, 
são aqueles em que o país mais se destacava e mais investia, além de indicarem o 
período de pequeno, mas considerável, desenvolvimento fabril no período, embora 
muitas patentes ainda fossem concedidas para “inventores casuais”, ou seja, 
fabricantes e artíficies de pequeno porte que desenvolviam ferramentas úteis, mas 
simples. Infelizmente, os dados disponíveis não indicam quantas patentes são 
detidas por estrangeiros e quantas o são por nacionais no período, mas, 
considerando o aumento dos investimentos estrangeiros no período, é possível 
supor que grande parte dessas patentes fossem estrangeiras. Também há mais uso 
capitalista do SNDPI, ou seja, a busca de patentes com a estratégia de obter renda 
através dos royalties, em especial no campo das máquinas de fiar (MALAVOTA, 
2011). Tal uso do SNDPI já demonstra relações capitalistas avançadas, mas que 
ainda conviviam com estruturas arcaicas e instituições com dificuldade de definir a 
sua competência.  
Igualmente, verificamos no período a publicação da primeira 
regulamentação sobre o uso de marcas de comércio e de indústria após o caso 
“Moreira & Cia. x Meuron & Cia”40. Trata-se do Decreto nº 2682, de 23 de outubro 
1875, que dispõe em seu artigo 1º: 
É reconhecido a qualquer fabricante e negociante o direito de 
marcar os productos de sua manufactura e de seu commercio com 
signaes que os tornem distinctos dos de qualquer outra 
procedencia. A marca poderá consistir no nome do fabricante ou 
negociante, sob uma fórma distinctiva, no da firma ou razão social, 
ou em quaesquer outras denominações, emblemas, estampas, 
sellos, sinetes, carimbos, relevos, involucros de toda a especie, 
que possam distinguir os productos da fabrica, ou os objectos de 
 
40 Trata-se de famoso caso em que Rui Barbosa atuou. Em resumo, a Moreira & Cia lançou uma 
marca de rapé chamada “Areia Parda”, que conseguiu sucesso considerável entre os usuários do 
produto. A Meuron & Cia, então, lança a marca de rapé “Areia Negra” como tentativa usar da fama de 
sua concorrente e da confusão entre os consumidores. A firma Moreira & Cia ingressou com ação 
para a anulação da marca de sua concorrente, mas a decisão foi-lhe desfavorável pela inexistência 
de lei que considerasse a marca como um direito de uma empresa. Isso instigou essa empresa a 





A consideração da importância das marcas também demonstra a 
existência de alguma diversificação econômica no período e a construção de um 
mercado consumidor que pudesse ser disputado pelas empresas41.   
Deve-se ressaltar que esse período coincide com o da disputa sobre as 
patentes na Europa, no qual frações do capital comercial consideravam que elas 
eram restrições injustificáveis à concorrência, além de monopólios que atrapalhavam 
o desenvolvimento das firmas menores e também da própria ciência (PENROSE, 
1974). Por outro lado, frações representadas pelos industriais e pelas grandes firmas 
defendiam que o tratamento das patentes e DPIs deveria ser internacional, de modo 
a aumentar a proteção de um invento em todos os países. No Brasil, esse debate 
também se fez presente, em especial no âmbito da Sociedade Auxiliadora da 
Indústria Nacional (SAIN), uma das entidades mais procuradas pelos conselheiros 
reais para o conhecimento do estado da técnica a fim de conceder ou não as 
patentes, sendo a entidade responsável por várias minutas que deveriam se tornar 
projetos de lei (PL) para substituir a burocrática Lei de 183042. Não se deve perder 
de vista que o país já sofria pressões internacionais com respeito aos DPI no 
 
41 Apesar disso, o Brasil, nos anos de 1880, passava por sérios problemas fiscais após a Guerra do 
Paraguai, que terminou apenas no início da década anterior; a crise econômica de 1875, que contou 
com a quebra de vários bancos e deterioração das contas públicas; problemas decorrentes do fim do 
tráfico negreiro e da Lei do Ventre Livre; acirramento das disputas políticas entre liberais e 
conservadores, que tentavam parar reformar desejadas pelo próprio imperador; e a necessidade de 
recorrer à mão de obra de imigrantes europeus. Também há de se destacar a importância do café, em 
especial em São Paulo, que, ao contrário da decadente produção carioca, expandia constantemente 
a sua produção e cada vez mais se tornava o centro da economia brasileira. Vale notar que a partir 
dos lucros do café, São Paulo deu início à sua urbanização e industrialização. Cada vez mais que o 
tema do café se tornava central à política e à economia brasileira, São Paulo e sua burguesia 
tornavam-se cada vez mais o centro da economia brasileira, com interesses que se contrapunham à 
da burguesia nordestina e carioca. O aumento do poder desses fazendeiros paulistas, além de 
descontentamentos dentro do exército, levou ao fim do império em 15 de novembro de 1889, dando 
início à hoje chamada República Velha. 
42 A SAIN, na década de 1860, foi responsável por modelo de lei, inspirado na Lei Francesa de 1844, 
a qual tratava a patente como um contrato entre o inventor e a sociedade, e também tentava 
simplificar o processo para a concessão de patentes, além de reconhecer de forma clara os outros 
DPI, incluindo, ao contrário da Lei Francesa de 1844, direito de patente a introdutores. Tal modelo 
tinha temas polêmicos, como a publicação das informações dos pedidos de patentes nos EUA e na 
Europa, por serem considerados centros intelectuais, para que alguém se manifestasse ao invés dos 
conselheiros pesquisarem o estado da técnica. Como se vê, essa representação desconsiderava a 
possibilidade de usurpações, mas foi transformado no Projeto de Lei (PL) 211, de 13 de setembro de 
1969, que não foi levado adiante. Outra minuta, bem mais detalhada, foi produzida em 1874, sendo 
inspirada pelo Patent Act estadunidense de 1870. Essa minuta trazia várias inovações ao sistema de 
patentes e também previa a proteção de desenhos industriais, modelos de utilidade, direito de autor e 




período, o que irá aumentar conforme os países centrais e as empresas 
transnacionais (ETs) aumentam a sua influência no crescente mundo capitalista.  
 
2.1.2 A Necessidade de Cooperação Internacional com Respeito aos DPI 
O crescimento da produção e do comércio mundial após 1815 tornou as 
relações entre os países cada vez mais estreitas e complexas e logo começou a 
haver necessidade de cooperação internacional em vários assuntos, dentre os quais 
os DPI, como explica Penrose (1974)43.  
Frente aos embates e às diferenças de proteção entre países em um 
cenário de proteção à indústria nacional, assim como a posição de alguns países, 
como a Suíça, que se beneficiava da concessão de patentes em outros países, mas 
que não concedia patentes nem ao menos aos seus nacionais até 188744, 
constatou-se que a proteção nacional se mostrou insuficiente para atender aos 
interesses comerciais e industriais do capitalismo, que cada vez menos se 
importavam com fronteiras. Por conta disso, industriais, em especial europeus e 
estadunidenses, começaram a exercer seu poder de lobby pela construção de uma 
proteção internacional aos DPIs. Igualmente, as normas de limitação das patentes 
por não residentes, já citadas, eram contrárias ao desenvolvimento dos grandes 
conglomerados internacionais que surgiram em meados do século XIX, o que gerou 
pressão internacional das nascentes Empresas Transnacionais (ETs) para uma 
 
43 Paradoxalmente ao mesmo tempo em que vários países adotavam legislações sobre patentes, 
havia uma crescente disputa na Europa entre os favoráveis aos DPI, em sua maior parte industriais, 
advogados e engenheiros, e os contrários a esses direitos, em sua maior parte composta por 
pessoas ligadas ao comércio e por liberais econômicos. Nota-se aqui, portanto, uma disputa entre 
capitais nacionais ligados ao comércio e à indústria. Essa disputa, que teve início com a união 
aduaneira entre os principados alemães, conforme bem explica Penrose (1974), terminou com a 
unificação da Alemanha (que adotou sua lei geral de patentes em 1877) e com a crise que teve início 
na década de 1870 na Europa, a qual recrudesceu o nacionalismo e o protecionismo às indústrias 
nacionais, em especial como uma proteção contra a economia britânica, o que também se reflete em 
legislações de DPI mais rígidas e discriminatórias.    
44 O caso suíço é emblemático, uma vez que o país era industrializado e desenvolvido, mas tinha um 
mercado consumidor pequeno. Devido a isso, a Suíça beneficiava-se das exportações e da proteção 
que seus produtos tinham em outros países, mas, por pressão dos seus industriais, não concedia 
patentes internas nem para nacionais nem para estrangeiros. Após a CUP, mesmo o país se tornando 
o receptor do BIRPI, órgão executivo e consultivo da convenção, o país recusava-se a adotar uma lei 
de patentes por medo da competição externa. Após pressões internacionais, a Suíça adotou uma lei 
de patentes de 1887, mas como a sua principal indústria era a química, o país recuou-se a conceder 
patentes na área para não ter concorrência alemã. Apenas em 1907, após vários protestos alemães, 




uniformização do tratamento, de forma a resguardar seus ativos intangíveis. Esses 
eventos levaram à exigência de ações internacionais, as quais resultaram na 
Convenção da União de Paris (CUP – 1883) e na Convenção da União de Berna 
(CUB – 1886), as quais obrigaram os países que aderissem às Uniões a adotarem 
uma legislação-base comum, a qual era administrada pelo BIRPI (Bureaux 
Internationaux Reunis pour la Protection de la Propiété Intellectuelle).  
 
2.2 FASE INTERNACIONAL. 
A campanha das grandes empresas a favor de um sistema de patentes 
que fosse internacional teve seu início com a Convenção de Viena, de 1873, na qual 
foi organizada uma feira de invenções, a fim de mostrar os benefícios que trariam ao 
meio econômico, e também uma série de palestras e eventos, na maioria organizada 
por advogados e industriais (PENROSE, 1974, p. 42). Os debates de Viena levaram 
à Primeira Conferência de Paris, em 1878, na qual, segundo Penrose (1974, p. 46–
47), 3/5 dos assistentes eram industriais franceses. Destaca-se que não houve 
consenso na reunião, em especial devido às diversas discordâncias entre os países 
quanto ao motivo da proteção aos DPI (se seria por um direito natural ou uma 
questão econômica) e também a cláusulas específicas de proteção, como o exame 
prévio das patentes, os bens a serem patenteáveis, as restrições ao uso das 
patentes, etc. Apesar disso, em 1878 foi estabelecida uma comissão que seria 
encarregada de elaborar o acordo final, o qual foi apresentado novamente aos 
delegados dos países em 1883 e teve sua ratificação, a princípio, por Bélgica, 
Portugal, França, Guatemala, Itália, Holanda, San Salvador, Sérvia, Espanha e 
Suíça, que foram seguidos, após a publicação do tratado em 1884, por Brasil, 
Tunísia e Reino Unido45.  
A Convenção da União de Paris, de 1883, chamada de CUP, marca o 
início da era internacional dos direitos de propriedade internacional. Ela foi revista 
em Bruxelas (1900), Washington (1911), Haia (1925), Londres (1934), Lisboa (1958), 
Estocolmo (1967) e sofreu uma emenda em 1979. A Convenção é composta por 30 
artigos, que se dividem entre normas de direito material (ou seja, trazem direitos aos 
 
45 Esses 14 países são considerados os “membros originais”. Destaca-se que os EUA só aderiram ao 




detentores de patentes), normas procedimentais (referentes à organização da 
secretaria criada para administrar o acordo, chamada de Bureau de Paris, e também 
a relação dos Estados entre si e em face da Convenção) e normas de resolução de 
conflito entre legislação (elegem um elemento para decidir qual lei nacional será 
aplicável a determinado caso). Destaca-se que as normas mais importantes dessa 
convenção são as relativas: 
 Ao Trato Nacional, que permite que o depositário de uma patente em 
um país tenha o mesmo tratamento que um nacional desse país, de 
modo a evitar a discriminação que era praticada até então;  
 À Prioridade Unionista, que dá ao inventor um período de 12 meses 
desde o primeiro depósito para realizar o depósito das patentes nos 
demais países unionistas que desejar, de modo que o patenteamento 
em vários países passou a ser possível46;  
 Ao Princípio da Independência das Patentes, pelo qual cada país 
tem autoridade soberana em seu território, de modo que o 
licenciamento ou revogação da patente em um país não afetará a sua 
continuidade em outro;  
 Ao Princípio da Territorialidade, também decorrente do 
reconhecimento da soberania dos países, que dispõe que as normas a 
serem aplicadas à concessão de patentes e à proteção de marcas, 
inclusive as regulamentais, são as do país em que se deseja patentear 
a invenção;   
 À excepcionalidade da revogação de patentes e permissão do seu 
detentor de importar produtos, de modo a impedir práticas como a 
francesa e ao uso da anulação de patentes como instrumento de 
política científica e tecnológica ou mesmo industrial; 
 À permissão da licença compulsória de patentes, que a princípio 
era concedida para casos de não trabalho ou de trabalho insuficiente, 
 
46 As patentes são concedidas a invenções que tenham um grau de novidade. Com base nisso, antes 
da CUP, muitos países se negavam a conceder patentes a um invento que já estivesse depositado 
em outro país, pois o conteúdo do depósito era considerado como “estado da arte” para fins de 
determinação da novidade. A partir da CUP, o inventor poderia depositar seu invento em quantos 
países desejasse no prazo de 12 meses após o primeiro depósito e, mesmo assim, seu invento ainda 




mas posteriormente passou a abranger casos de relevante razão 
social, de modo que muitos países começaram a usá-la como forma de 
promoção da indústria nacional, licenciando especialmente patentes 
pertencentes a estrangeiros; 
 Ao direito de reconhecimento ao inventor ou inventores, o que 
corrobora a visão estadunidense de conceder crédito ao verdadeiro 
inventor; 
 Ao Princípio do Mínimo Convencional, pelo qual a CUP só 
estabelece os standards mínimos que todos os países devem adotar 
ou manter, sendo possível e incentivado aos países irem além; 
 À permissão da permanência temporária de bens em território em 
que não há patentes, o que antes era visto por alguns como infração 
ou, se a presença era em território em que os bens eram patenteados 
e que o Princípio do Trabalho Obrigatório das Patentes vigorava, era 
visto como motivo para revogação da patente. 
 Da mesma forma, e inspirados pela CUP, os defensores dos direitos de 
autor se ressentiam muito das legislações nacionais que permitiam e até 
incentivavam a contrafação, como destacado por Basso (2000). Os debates em 
torno dos direitos de propriedade industrial incentivaram as discussões da 
Association Littéraire et Artistique Internationale, que contava com membros 
famosos, como Victor Hugo. A convenção que se seguiu era, assim, contrária ao 
Direito de Contrafação e ao Direito de Monopólio dos Editores. Após disputas sobre 
a natureza da convenção foi determinado que ela seguiria os moldes da CUP47, com 
os mesmos tipos de normas e a criação de um bureau próprio, o Bureau de Berna. 
Assim, em 1886 nasce a Convenção da União de Berna Relativa à Proteção das 
Obras Literárias e Artísticas, também chamada de CUB, que foi revista em Paris 
(1896), Berlim (1908), Berna (1914), Roma (1928), Bruxelas (1948), Estocolmo 
(1967) e Paris (1971) e foi emendada em 1979, que trazia direitos econômicos e 
morais de autor, princípios próximos aos da CUP e o reconhecimento de que PEDs 
precisariam de um tratamento preferencial à contrafação. 
 
47 Como informa Basso (2000), muitos autores queriam que fosse estabelecido um direito material 




Ambos os tratados representam um marco no direito internacional, pois 
são as primeiras convenções com conteúdo jurídico próprio de direito privado e que 
garantia direitos diretamente aos residentes em um país. Elas também formam um 
direito administrativo internacional, que são as normas de procedimentos dos seus 
bureaux, e criam uniões internacionais, que são antepassadas diretas das atuais 
organizações e agências internacionais. Em 1892 a prática dos DPI na ordem 
internacional estava estabelecida, com as duas uniões passando a ser 
administradas conjuntamente pelo Bureaux Internationaux Reunis pour la Protection 
de la Propiété Intellectuelle (BIRPI), resultado da união dos dois bureaux anteriores. 
Porém, não se pode perder de vista o fato de o paradigma tecnológico, ao final do 
século XIX e no decorrer do século XX, ser marcado por estreitamento contínuo com 
a ciência e pelas estratégias de organização, produção de conhecimento e inovação 
das grandes empresas, que também aumentam a sua atuação em bases 
internacionais.   
A prática internacional do BIRPI ficou caracterizada pela sua promoção da 
proteção dos DPI no âmbito mundial, organizando a sua atividade consultiva para 
aconselhar os países a protegerem os DPI em suas PCTs acima dos seus objetivos 
internos de desenvolvimento, o que se adequava com os ideais das grandes 
empresas dos países desenvolvidos (PDs) e das empresas transnacionais (ETs). 
Menescal (2007) mostra a postura do BIRPI em favor desses interesses a partir da 
sua atuação contra a Resolução Brasileira de 1961, apresentada ao Segundo 
Comitê da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), atuação essa que foi 
conjunta à do presidente da Comissão para Proteção da Propriedade Intelectual da 
Câmara de Comércio Internacional da Organização das Nações Unidas (CCI-ONU), 
Stephen Péricles Ladas48, e da Associação Internacional para Proteção da 
Propriedade Intelectual (AIPPI). Como mostra Menescal (2007), originalmente a 
Resolução Brasileira era uma crítica ao sistema internacional de DPI e mostrava 
todos os abusos cometidos pelos detentores de patentes em relação aos países em 
desenvolvimento (PEDs). Todavia, graças à atuação do BIRPI, de Ladas e da AIPPI, 
a resolução final adotada, intitulada Resolução 173 (XVI) da Assembleia Geral da 
 
48 Ladas é um dos mais importantes autores do primeiro período de internacionalização dos DPI, 





ONU de 19 de dezembro de 1961 – O Papel das Patentes na Transferência de 
Tecnologia para Países Subdesenvolvidos, tornou-se uma ode ao sistema 
internacional de patentes. A partir dessa constatação, a autora explica que a atuação 
do BIRPI e de seus parceiros, cujas ações também se repetiam em todos os cursos 
e recomendações aos governos nacionais, mostra sua visão de que os DPI 
deveriam ser protegidos acima de tudo porque isso era bom à economia, embora 
essa relação nunca tenha sido cabalmente provada, como visto no Capítulo 1 
(BUAINAIN; BONACELLI; MENDES, 2015; MENESCAL, 2007; PENROSE, 1974).  
Assim, os órgãos internacionais de proteção à propriedade intelectual no 
período eram primariamente preocupados com a sua proteção, deixando em 
segundo lugar as PCTs dos países. A dificuldade que países em desenvolvimento 
tinham para importar tecnologia e também para se defender dos abusos cometidos 
pelos detentores de patentes – abusos que eram os mais diversos, como trabalhar 
de forma insuficiente as patentes dentro desses países ou então encarecer o valor 
dos produtos patenteados muito acima do valor de mercado – eram pouco 
apreciados pelo BIRPI que, com orientação privada, beneficiava primordialmente os 
detentores de patentes. Isso era feito, entretanto, por meio de assessoria aos países 
e por pressão internacional, uma vez que esse órgão era consultivo e sem poder de 
sanções por si próprio. O seu poder residia, em suma, na expertise reconhecida de 
seus integrantes e na sua função internacional como administrador das uniões de 
Paris e de Berna, embora o BIRPI tivesse apoio, nesse aspecto, por parte dos 
países desenvolvidos (PDs), que abrigavam a maioria das empresas detentoras de 
patentes. Assim, conclui-se que o BIRPI exercia uma função favorável aos países 
desenvolvidos e suas indústrias e capitais49, de modo que a sua visão era amparada 
por eles, o que aumentava a pressão internacional para os países em 
desenvolvimento (PEDs) adotarem os parâmetros internacionais de proteção aos 
DPI. Assim, os SNDPI de todos os países passaram a sofrer forte conformação 
internacional no período, devendo se adequar de várias formas.  
 
 
49 Apesar das patentes industriais e dos segredos industriais serem as proteções que mais 
destacadas para o meio industrial, comércio, entretenimento e serviços se beneficiam grandemente 




2.2.1 O Desenvolvimento do SNDPI Brasileiro no Primeiro Período de 
Internacionalização. 
O final do século XIX, como visto, trouxe modificações grandes no cenário 
econômico mundial e a formação de conglomerados e grandes empresas é clara no 
período, que conta com o surgimento de trustes e pool de patentes50. A organização 
da produção tecnologia passa a integrar o modo de atuação das firmas 
internacionais, que investem mais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e 
desenvolvem laboratórios e rotinas especializadas em buscas por inovações. As 
empresas, então, passaram a ser cada vez mais titulares de patentes do que os 
inventores.  
Essa profissionalização do trabalho inventivo intelectual e a atuação das 
empresas refletem-se também nos SNDPI dos países e no Brasil não poderia ser 
diferente, dada a internacionalização alcançada por alguns desses conglomerados, 
constituindo-se em verdadeiras empresas transnacionais (ETs). Nuno Carvalho 
(2009a) explica como vários países começam a alterar suas leis de patentes no 
período por pressões dessas ETs, de forma a ampliar esses direitos e permitir que 
elas pudessem ter maior controle sobre as inovações dentro de seus territórios. 
Nesse período, as estratégias com base em DPIs e auxílio estatal definidas no 
primeiro capítulo já se mostram claras e as ETs passam a utilizar o sistema de DPI 
como barreira à entrada de concorrentes, além de forma de afastar concorrentes 
estabelecidos que usassem processos ou produtos patenteados, sendo o uso da 
estratégia judicial de dissolução da concorrência bem documentado no período 
(MALAVOTA, 2011).  
O Brasil já havia realizado acordos bilaterais com França, EUA, 
Alemanha, Itália, Portugal e a Dinamarca entre os anos de 1870 e 188051. O país 
também participou das conferências que precederam à CUP, tendo enviado o 
 
50 Não confundir com patent pool, apresentada no capítulo 1, que se trata de um incentivo para a 
localização dos detentores de patentes. Um pool de patente, ou truste de patente, é uma aliança 
entre empresas com tecnologias complementares de forma a fazer com que clientes e consumidores 
tenham, necessariamente, que adquirir produtos de ambas. Penrose (1974) apresenta um histórico 
interessante desse tipo de truste e as suas consequências.  
51 Nas décadas seguintes foram feitas tentativas para criar convenções interamericanas sobre o 
assunto, incluindo a do Rio de Janeiro, em 1906, que tinha a intenção de centralizar o registro dos 
DPI na Junta Comercial do Rio de Janeiro. Tais convenções não lograram êxito, como bem dispõe 




diplomata Júlio Constâncio de Villeneuve, o Conde de Villeneuve, que ficou 
responsável pela compilação das características principais dos modelos de leis de 
patentes dos países desenvolvidos e também listar as modificações que a CUP iria 
impor às legislações domésticas, de modo que o Brasil pudesse antecipar esses 
dispositivos. Como mostram os debates políticos elencados por Malavota (2011), as 
discussões eram motivadas por aproximar o Brasil das “nações cultas” por meio de 
sua legislação patentária e havia maior preocupação em atrair investimentos 
externos do que no desenvolvimento da indústria interna.  
Com a presença desse ideário e exigência, foi aprovada a Lei de Patentes 
nº 3129, de 14 de outubro de 1882, sendo regulamentada pelo Decreto 8820, de 30 
de dezembro de 1882. Essa lei marca a passagem do SNDPI brasileiro para o 
atendimento de requisitos postos internacionalmente, além de consagrar a igualdade 
de tratamento entre residentes e não-residentes (trato nacional)52. Essa lei mantinha 
os requisitos básicos para a concessão de patentes: novidade, aplicabilidade 
industrial e atividade inventiva, mas apesar de exigir minuciosa disclosure (as 
informações sobre o objeto ou processo a ser patenteado), essa lei tentava adiantar 
o processo de concessão de patentes não determinando a exigência do exame 
prévio do estado da técnica. Porém, seguindo a ideia de que as patentes deveriam 
fornecer informações para que novas inovações fossem desenvolvidas, o Brasil 
alterou sua legislação anterior e tornou as disclosure públicas, de modo que 
interessados pudessem também verificar os quesitos necessários. Outra novidade é 
que taxas passaram a ser cobradas para a apreciação e manutenção das patentes, 
o que tende a afastar ainda mais aqueles “inventores casuais”, os quais já se 
encaixavam pouco no novo contexto mundial das atividades de inovação. O espaço 
ficava cada vez mais restrito às empresas e foram colocados ilícitos penais e civis 
para aqueles que descumprissem a lei de patentes e marcas53. 
Com respeito ao ambiente do mercado de DPI, tendo em vista o uso dos 
DPI cada vez maior por parte das empresas, a Lei 3129/1882 também permitia e 
 
52 Essa lei também estabeleceu a prioridade unionista, que é o período de 12 meses para um inventor 
patentear o seu invento nos países da União que desejasse, como já explicado no item sobre as 
características da CUP.  
53 A Lei de 1887 definia como crime o uso indevido de marcas, mas isso foi alterado por modificações 




trazia em seu bojo mecanismos legais que regulavam a cessão e a transmissão 
desses direitos. Desse modo, lacunas que antes existiam sobre contratos de 
tecnologia no Brasil, que ainda não contava com um código civil, começaram a ser 
preenchidas.  
Por fim, a regulamentação do Decreto 8820/1882 retirou a participação de 
órgãos privados no auxílio do poder público para a apreciação da concessão54. O 
processo de exame, todavia, continuava a apresentar a falta de uma racionalidade 
eficiente e não havia a determinação de um órgão central para apreciar os pedidos 
de patentes. Nesse sentido, caso o produto ou processo envolvesse a saúde pública 
ele deveria ser enviado para apreciação da Junta Central de Higiene Pública, mas 
caso fosse a respeito de outros tipos de medicamento, ele deveria ser enviado para 
a Faculdade de Medicina da Corte. Também eram colocados como instâncias 
competentes para a apreciação dos pedidos de patentes as academias militares, a 
escola politécnica, o Procurador da Coroa e quaisquer outras entidades públicas 
especializadas. Essa regulamentação continuaria até a aprovação do Decreto 
16.264, de 19 de dezembro de 1923, já no período republicano55.  
 
54 Apesar disso, o art. 44 do decreto 8820/1882 permitia a consulta a órgãos privados em casos 
excepcionais, desde que esses fossem considerados idôneos.  
55 No plano político, após a queda do regime monárquico brasileiro e a proclamação, via publicação 
do Decreto 1, de 15 de novembro de 1889, em eventos também bastante destacados pela 
historiografia brasileira, há a aprovação da Constituição Republicana de 1891, também chamada de 
“Constituição dos Estados Unidos do Brasil”, fortemente inspirada nos ideais estadunidenses e tendo 
Rui Barbosa, admirador dos EUA, como um de seus mentores. Essa constituição adota o princípio 
federativo, a divisão tripartite de poderes e também, após as modificações feitas pela Emenda 
Constitucional de 3 de setembro de 192655,  traz expressa a livre iniciativa e a proteção aos direitos 
intelectuais (industriais e artísticos55) no seu art. 72, §§ 24, 25, 26 e 27, os quais dão liberdade ao 
“livre exercicio de qualquer profissão moral, intellectual e industrial” (art. 72, §24, da CF/1891) e 
garantem, além do direito de marcas (art. 72, §27, da CF/1891), que  
Os inventos industriaes pertencerão aos seus autores, aos quaes 
ficará garantido por lei um privilegio temporario ou será concedido 
pelo Congresso um premio razoavel, quando haja conveniencia de 
vulgarizar o invento (art. 72, §25, da CF/1891),  
Aos autores de obras litterarias e artisticas é garantido o direito 
exclusivo de reproduzil-as pela imprensa ou por qualquer outro 
processo mecanico. Os herdeiros dos autores gosarão desse 
direito pelo tempo que a lei determinar (art. 72, §26, da CF/1891) 
Nota-se que a CF manteve as disposições da lei anterior, determinando inclusive a possibilidade de o 
poder público adquirir os direitos de inovações industriais e disponibilizá-los ao público se o 
considerar importante. Sob os auspícios da nova lei foram realizados 9 mil pedidos de patentes até 
1910, segundo dados da FAPESP (2002).  




Destaca-se que o primeiro órgão regulador dos DPI no Brasil neste novo 
contexto foi a Diretoria Geral da Propriedade Intelectual (DGPI)56, autorizada pela 
Lei Orçamentária 4632, de 6 de janeiro de 1926, pelo então Presidente Arthur 
Bernardes, e posta em prática pelo Decreto-Lei 16.264, de 19 de dezembro de 1923, 
tendo o projeto ficado a cargo do ministro Miguel Calmon Du Pin e Almeida. Esse 
Decreto-Lei (DL) também traz o Regulamento da Propriedade Intelectual e a criação 
da Revista da Propriedade Industrial, a qual, entretanto, só seria implementada na 
década seguinte. A necessidade de um órgão centralizador das decisões sobre a PI 
fazia-se mais necessária devido à complexidade que a economia brasileira havia 
alcançado, em especial no centro-sul, com destaque para São Paulo. Dessa 
maneira, com o regulamento em questão o procedimento tornou-se mais racional57 e 
as empresas tinham um órgão centralizado para marcas e para patentes58, de modo 
a simplificar o processo59.  
Nesse período observa-se que a proteção à propriedade intelectual no 
Brasil já tem suas formações definidas pela legislação internacional, o que foi feito 
em grande parte no interesse dos detentores de patentes e do capital internacional. 
O SNDPI brasileiro também termina a sua consolidação sobre as patentes, as 
 
publicação da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, após longo período de preparação para que isso 
fosse definitivamente implementado. O movimento de industrialização iniciado na década anterior no 
estado de São Paulo se intensifica no período republicano em função da acumulação advinda da 
atividade cafeeira55; desvalorização da moeda de modo a encarecer as importações e equilibrar a 
balança comercial; aumento do imposto de importação para produtos acabados e sua diminuição 
para máquinas e equipamentos55 (VERSIANI, 2012). Destacam-se nesse período a atuação de 
indústrias de roupas e tecidos, cuja importação de máquinas e equipamentos de produção 
quadruplicou desde fins do império (VERSIANI, 2012), mas também as indústrias ligadas ao 
beneficiamento do café e de transporte. De acordo com dados do censo apresentados pela ABAPI 
(1998), o país passou de 3.258 estabelecimentos industriais em 1907 para 13.336 em 1920. Versiani 
(2012) também mostra como o imposto sobre consumo se tornou mais importante para a República e 
suas contas internas.  
56 A qual foi absorvida posteriormente pelo Departamento Nacional da Indústria em 1931. 
57 A lei trazia de forma clara as inovações proibidas de serem patenteadas (as contra a moral ou a lei; 
as nocivas à saúde pública e à segurança pública; sistemas e planos de finanças e créditos; as que 
não tivessem uso para a indústria), a determinação da patente de melhoramentos para o inventor; a 
patente para não-residentes; a coparticipação na invenção, dentre outras inovações permitidas pelo 
avanço no Direito Civil.  
58 Como explica Barbosa (2017), a Junta Comercial da Capital Federal se tornou a responsável pelo 
registro de marcas após a lei 1236, de 24 de setembro de 1904 e do Decreto 5424 de 10 de janeiro 
de 1905, embora a competência executiva tenha sido extrapolada para que isso seja feito.  
59 Todavia, tal lei teve dificuldade para ser aprovada pelo Legislativo, o que fez com que o Poder 
Executivo excedesse os seus poderes de regulamentação para colocar os seus principais dispositivos 
em prática. Como consequência destes conflitos políticos, os modelos de utilidade e os desenhos 




marcas e os direitos autorais no período após a aprovação do Código Civil de 1916 
e dos regulamentos específicos sobre essas matérias. A presença de um órgão 
centralizador também atendeu à simplificação do processo de depósito por parte das 
empresas e permitiu ao Governo Federal ter controle sobre os procedimentos 
adotados, além de impedir os conflitos de competência que aconteciam na vigência 
das legislações anteriores60.  
A República Velha terá o seu fim com a Revolução de 1930, que levaria 
Getúlio Vargas à presidência. Após insurreição paulista em 1932, Getúlio promulga a 
Constituição de 193461, a qual tem forte caráter humanista, mas permanece em vigor 
apenas até 193762, quando é substituída por uma constituição autoritária, apelidada 
de “A Polaca”, mas ambas ainda garantem expressamente os DPI. Todavia, o que 
marca a mudança no período são as políticas adotadas pelo Governo Vargas, 
apesar de ser apenas após os anos 1950 que o Brasil passará a adotar políticas que 
envolvam a tributação da propriedade intelectual e o uso de instrumentos públicos 
para limitar abusos das ETs no país.  
 
2.2.2 Fase de transição: Período Pós-Segunda Guerra Mundial e Welfare State 
Devido à importância internacional do BIRPI, esse órgão passou por 
modificações após a Segunda Guerra Mundial. Neste período as organizações 
internacionais ganharam força após a criação da ONU (Organização das Nações 
Unidas), que teve sua Carta de Constituição assinada em São Francisco, no dia 26 
de junho de 1945, após o término da Conferência das Nações Unidas sobre 
 
60 Ressalta-se que não há estudo sobre o conteúdo das decisões do DNPI nos seus cinco anos de 
funcionamento para verificar em que pontos ela se afastava das leis estabelecidas. 
61 Em seu capítulo sobre direitos e garantias individuais, a CF/1934 traz a proteção à propriedade 
industrial e artística no art. 133, que assim dispõe “ Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à 
subsistência, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 18) Os inventos 
industriais pertencerão aos seus autores, aos quais a lei garantirá privilégio temporário ou concederá 
justo prêmio, quando a sua vulgarização convenha à coletividade; 19) É assegurada a propriedade 
das marcas de indústria e comércio e a exclusividade do uso do nome comercial; 20) Aos autores de 
obras literárias, artísticas e científicas é assegurado o direito exclusivo de produzi-las. Esse direito 
transmitir-se-á aos seus herdeiros pelo tempo que a lei determinar”.  
62 A CF/1937 apresenta caráter notoriamente autoritário, de modo que pouco trata dos direitos e 
garantias individuais. Mesmo assim, traz em seu art. 16, XX e XXI, a competência privativa da União 
para tratar do direito de autor, além “os privilégios de invento, assim como a proteção dos modelos, 
marcas e outras designações de mercadorias”. Todavia, vê que o capítulo da ordem econômica já liga 




Organização Internacional, assim como o Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
que é parte integrante da Carta da ONU. A criação da ONU e da Corte Internacional 
de Justiça (CIJ) foi um marco para a história do direito internacional, modificando a 
forma de relacionamento entre os países, ao mesmo tempo em que criava órgãos 
com personalidade jurídica de pessoas internacionais, ou seja, órgãos que seriam 
reconhecidos como pessoas internacionais tal qual os países, que poderiam ter 
direitos e deveres na ordem internacional.  
Igualmente, no campo econômico, após a Segunda Guerra Mundial foram 
acordados, durante as conferências de Bretton Woods, em 1944, o BIRD (Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento) e o FMI (Fundo Monetário 
Internacional), que seriam responsáveis pela ordem financeira internacional. Para 
regular as práticas comerciais no ambiente internacional, segundo esse mesmo 
ideal, foi criado, na Rodada Genebra63, o GATT (General Agreement on Tariffs and 
Trade ou Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, de 1947), cujo objetivo era impedir 
o protecionismo dos países e harmonizar as práticas aduaneiras entre eles, de modo 
a favorecer o liberalismo econômico. Após o fracasso da Conferência de Havana de 
1948, que planejava criar uma Organização Internacional do Comércio, o GATT foi 
assumido como um acordo comercial e um centro de discussões, mas sem o poder 
de uma pessoa jurídica internacional e com a previsão de ser incorporado a uma 
futura organização do comércio. A importância do acordo do GATT, nesse sentido, foi 
favorecer o comércio internacional, em especial os produtos exportados pelos 
países desenvolvidos. Nesse sentido, o Sistema de Bretton Woods, pelo qual o dólar 
poderia ser usado como moeda internacional e teria paridade com o ouro depositado 
na Federal Reserve estadunidense, propiciou um aumento exponencial do comércio 
internacional. Assim, no plano econômico, deve-se destacar que esse foi o período 
de maior crescimento do capitalismo mundial, ficando conhecido por “anos 
dourados” ou “os 30 anos gloriosos”. O comércio mundial de tecnologia cresce no 
período, inclusive para os PEDs e PMDRs, os quais viam nele uma alternativa para 
o seu desenvolvimento, como explica Furtado (2012).  
 
63 A Rodada Genebra do GATT foi originalmente assinada por 22 países: África do Sul, Austrália, 
Bélgica, Brasil, Canadá, Ceilão, Chile, China, Cuba, Tchecoslováquia (hoje República Tcheca e 
República da Eslováquia), Estados Unidos, França, Holanda, Índia, Líbano, Luxemburgo, Nova 




Sobre esse último ponto, devemos destacar o trabalho de Fernando 
Fajnzylber (1984), para quem os países da América Latina adotaram uma postura 
protecionista em relação à sua política industrial, mas o fizeram com interesse na 
proteção das empresas transnacionais (ETs) para que elas realizassem 
transferência de tecnologia para o seu território. Nesse ponto, ressalta-se uma 
postura conflitante entre a política de desenvolvimento econômico desses países e 
sua política de DPI, pois em especial os países que constituíam o Pacto Andino64 
pela assinatura do Tratado de Cartagena, em 26 de maio de 1969, adotavam 
políticas de licenciamento compulsório de DPI, em especial farmacêuticos, mas ao 
mesmo tempo buscavam incentivar a vinda de investimento estrangeiro direto (IED) 
em tecnologias.  
 
2.2.2.1 A OMPI no contexto de transição do período Bretton Woods. 
O BIRPI, nesse contexto jurídico e econômico, não era reconhecido como 
uma pessoa de direito público internacional, mas tão só como um escritório 
especializado cujo poder provinha, exatamente, de sua responsabilidade como 
administrador dos dois maiores tratados de direito privado feitos até então65, além da 
especialidade de seus membros no direito da propriedade intelectual. O novo 
período, em particular após a questão envolvendo a Resolução Brasileira de 1961, 
passou a exigir do BIRPI e da ordem internacional um novo tratamento em relação 
ao sistema de patentes e de transferência de tecnologia, até pelo fato de que o 
GATT não vinculava o comércio internacional à questão de patentes e transferência 
de tecnologia (BASSO, 2000), o que fazia com que as diferentes práticas entre os 
países causassem transtornos no comércio envolvendo DPI. Os países em 
desenvolvimento (PEDs), como explica Menescal (2007), ressentiam-se da posição 
do BIRPI, que apenas fazia recomendações para o aumento da proteção aos 
direitos de propriedade, além de que a proteção do GATT era ineficiente aos 
principais produtos de exportação desses países, que eram, em sua maioria, 
produtos primários. Os países da periferia também apresentavam constantes 
queixas nas reuniões do GATT por esse acordo não favorecer e nem trazer regras 
 
64 Bolívia, Colômbia, Equador, Peru, Chile (até 1977) e Venezuela (até 2006). 
65 E mantidos como tal até o presente momento, uma vez que a carta de criação da OMC faz 




seguras sobre o comércio internacional de tecnologia, de modo que as empresas 
que possuíam essas tecnologias normalmente abusavam de cláusulas restritivas 
nos contratos de transferência, inclusive exigindo a assinatura de pools de patentes, 
ou seja, exigindo que o comprador adquirisse outros produtos, tecnologias e 
serviços além daqueles que ele realmente necessitava, o que encareceu bastante o 
comércio internacional de tecnologia (FURTADO, 2012; PENROSE, 1974).  
Devido às constantes reclamações dos PEDs e face aos fatos narrados 
acima, foi criada a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD), em 1964, com sede em Genebra. A UNCTAD logo se 
tornou o centro das discussões e pesquisas dos PEDs e PMDRs com respeito ao 
comércio internacional, com destaque para o comércio de tecnologia.  
Em outro extremo estavam os PDs, liderados pelos EUA, e que 
constantemente reclamavam que os países em desenvolvimento desrespeitavam 
DPIs e que não era possível aplicar nenhuma sanção internacional legal contra esse 
tipo de ato. Portanto, a pressão dos PDs era no sentido de dotar o BIRPI de 
personalidade jurídica internacional, a fim de aumentar o seu poder consultivo sobre 
a comunidade internacional, e também dotá-lo de um mecanismo de punição e um 
mecanismo de solução de controvérsias. Como bem ressaltam Miranda (2014), 
Cassiolato (2013) e Chesnais (1996, 2013), as ETs têm forte relação com os seus 
países de origem e a capacidade política e econômica de usá-los nos órgãos 
multilaterais para defender os seus interesses, os quais, no contexto do capitalismo 
e do paradigma tecnológico da segunda metade do século XX, significam proteção 
dos seus bens intangíveis, a qual se dá especialmente pelos DPI.  
A partir desses debates foi acordada a Convenção de Estocolmo de 1967, 
que cria a OMPI/WIPO (Organização Mundial da Propriedade Intelectual ou World 
Intelectual Property Organization) para substituir o BIRPI. Em 1974, a OMPI se torna 
a 11ª Agência Especializada da ONU. Essa agência, entretanto, não obteve todos os 
poderes que os PDs queriam, de modo que não possuía poder de sanção sobre 
Estados, uma vez que na Convenção de Estocolmo ficou estabelecido que a sua 
função continuaria a ser consultiva e que a organização que nascera deveria 
respeitar a soberania de todos os países. Do mesmo modo, a OMPI não foi 
aparelhada com um mecanismo de solução de controvérsias e a sua organização 




organizações internacionais, por uma estrutura quadripartite66, com dois órgãos de 
participação dos países: a Assembleia Geral, na qual se reúnem membros de uma 
das uniões e signatários da Convenção de Estocolmo, e Conferência Geral, na qual 
se reúnem todos os que assinaram o acordo de criação da OMPI. A função principal 
da OMPI, então, passou a ser a administração de todos os tratados internacionais 
sobre propriedade intelectual, função que mantém até os dias de hoje67. 
Assim, o ambiente de debate sobre transferência de tecnologia e 
propriedade intelectual foi alargado no âmbito internacional e os acordos sobre a 
matéria abundaram. Todavia, PDs e PEDs mantinham sua divergência nesse âmbito. 
Os PDs defendiam que a propriedade intelectual era um direito eminentemente 
privado e deveria ser protegido como tal, enquanto os PEDs e PMDRs defendiam a 
função social desses direitos e a ideia já defendida no case of monopolies de que os 
DPIs deveriam ter como função primária o desenvolvimento de um país.  
 
2.2.2.2 O Caso Brasileiro: SNDPI em Prol do Desenvolvimento na Segunda Fase 
Internacional. 
O Brasil, a partir da década de 1930, inicia seu processo de 
 
66 Os outros órgãos são a Comissão de Coordenação e a Secretaria Internacional. 
67 Os principais acordos internacionais administrados pela organização são: Acordo de Madrid sobre 
Registro Internacional de Marcas (1891), além de seu Protocolo (1989) e seu Regulamento (1998); 
Acordo de Haia Relativo ao Depósito Internacional de Desenhos e Modelos Industriais (1925); Acordo 
de Nice Relativo à Classificação Internacional de Produtos e Serviços para o Registro de Marcas 
(1957); Acordo de Lisboa Relativo à Proteção das Denominações de Origem e Seu Registro 
Internacional (1967); Acordo de Locarno para Classificação Internacional para os Desenhos e 
Modelos Industriais (1968); Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT) (1970); Acordo de 
Estrasburgo Relativo à Classificação Internacional de Patentes (IPC) (1971); Acordo de Viena para 
Instituição de uma Classificação Internacional dos Elementos Figurativos das Marcas (1973); Tratado 
de Budapeste para o Reconhecimento Internacional do Depósito de Microrganismos para Fins de 
Procedimento em Matéria de Patentes (1977); Tratado de Nairóbi Relativo à Proteção do Símbolo 
Olímpico (1981); Tratado de Washington sobre Propriedade Intelectual em Matéria de Circuitos 
Integrados (1989); Tratado de Cingapura sobre o Direito de Marcas (TLT) (1994). No âmbito dos 
Direitos de Autor, há destaque da administração da OMPI para Convenção de Roma para Proteção 
dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos Organismos de 
Radiofusão (1961); Convenção de Genebra para Proteção dos Produtos de Fonogramas contra a 
Reprodução não Autorizada de Seus Fonogramas (1971); Convenção de Bruxelas sobre a 
Distribuição de Sinais Portadores de Programas Transmitidos por Satélites (1974); Tratado Relativo 
ao Registro Internacional de Obras Audiovisuais (1989) ; Tratado da OMPI sobre Direito de Autor 
(WCT) (1996); Tratado da OMPI sobre Interpretação ou Execução de Fonogramas (WPPT) (1996), 
Tratado de Marraquexe para facilitar o acesso a obras publicadas às pessoas cegas, com deficiência 
visual ou com outras dificuldades para aceder ao texto impresso (2013).. Destacamos que a 





industrialização, o qual é caracterizado pela mudança gradual da estrutura 
econômica, que deixa de ser voltada para fora (modelo primário exportador) e passa 
a ter seu crescimento voltado para o mercado interno. É neste sentido que as várias 
leis relativas à propriedade intelectual no período, tratadas no presente tópico, 
devem ser entendidas: como um reforço a esse processo. Porém, a proteção à 
propriedade industrial no país também deve ser entendida levando-se em conta a 
posição que o Brasil ocupava e ainda ocupada como membro da periferia mundial. 
Nesse sentido, no Brasil há a construção de um novo compromisso com a 
Revolução de 30, o qual é voltado para a modernização e desenvolvimento industrial 
do país, do qual participaram ativamente a Federação das Indústrias de São Paulo 
(FIESP) e a Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e empresários como 
Roberto Simonsen, Euvaldo Lodi e Morvan Figueiredo. Trata-se do período de 
substituição de importações68, no qual a indústria de bens de consumo passou a ser 
beneficiada por políticas do Governo Federal. Com essa ideia foram criados cargos 
alcançados por concurso público, a fim de diminuir a ineficiência na administração 
pública e a prática do patrimonialismo tão vigente no Brasil69 e foram adotadas 
medidas protecionistas da indústria nacional70 com a criação do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio e a designação de Jorge Street, industrial do ramo 
têxtil, para o cargo.  
Todavia, para haver essa expansão da produção interna de bens de 
produção haveria necessidade da importação de máquinas de indústrias mais 
complexas, o que favorecia a prática dos países centrais de reciclar as tecnologias 
centrais patenteadas que já eram obsoletas, as quais poderiam ser importadas por 
 
68 A caracterização do conceito é feita por Maria da Conceição Tavares em “Acumulação de capital e 
industrialização no Brasil”. 
69 No mesmo sentido, foram aprovadas as legislações trabalhistas, a fim de diminuir as tensões entre 
capital e trabalho e construir um mercado de trabalho que servisse às firmas.  
70 Exemplo de política de diversificação da indústria no período é dada por Versiani (2012), que cita o 
Decreto no 19739, de 7 de março de 1931, que trazia a proibição da importação de máquinas de 
tecido no período, uma vez que essa indústria já sofria com a superprodução devido à sua expansão 
nos anos 20 e por investimentos nos anos 30, quando o preço do café caiu bastante por conta da 
crise de 29. Para o autor, o fato de haver limitações à importação de máquinas em um período de 
grande expansão industrial é uma demonstração da influência dos industriais nas decisões e nas 






menor preço. A necessidade do aumento da importação de máquinas, entretanto, 
revelou uma incompletude do SNDPI brasileiro até os anos de 1950: ele não contava 
com normas que regulassem o comércio e a importação de tecnologias patenteadas 
e não-patenteados, assim como não possuía normas que regulassem o pagamento 
de royalties por uso marcas e marcas e know how vindos do exterior.  
De fato, o Decreto nº 16.264, de 19 de dezembro de 1923 trazia regras 
sobre a cessão de patentes e determinava o seu registro na Diretoria Geral da 
Propriedade Industrial para a produção de efeitos jurídicos, o que demonstra 
preocupação com o controle da transferência da tecnologia, mas não havia distinção 
entre as transferências nacionais e as internacionais de tecnologia. Igualmente, há 
preocupação com o registro das marcas e sua transferência no DGPI, mas havia 
também equiparação expressa na lei entre as marcas nacionais e as internacionais. 
Desse modo, havia o tratamento igualitário entre nacionais e estrangeiros, o que 
trazia pouco controle sobre as práticas das ETs que envolvessem direitos de 
propriedade intelectual e, em especial, controle sobre royalties pagos.  
Seguindo o modelo de racionalização da estrutura estatal e a sua política 
de incentivo à indústria71, a DGPI, antes subordinada ao Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio, foi anexada pelo governo desenvolvimentista ao Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio pelo Decreto 19.433 de 26 de novembro de 1930. 
Pelo Decreto 14.667, de 4 de fevereiro de 1931, a DGPI foi extinta e o seu papel 
passou a ser desempenhado pelo Departamento Nacional da Indústria (DNI). Pelo 
Decreto 22.301, de 4 de janeiro de 1933, foram criados o Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio (DNIC) e o Departamento Nacional da Propriedade Industrial 
(DNPI), o qual foi regulamentado pelo Decreto 22.989, de 26 de julho de 1933. Um 
ano depois seria reconhecido o direito para proteção de modelos industriais, 
desenhos industriais e nome de estabelecimentos comerciais pelo Decreto 24.507, 
de 29 de junho de 1934. O DNPI tinha como função: 
A concessão de patentes de invenção, de melhoramento, de 
modelo de utilidade, de desenho ou modelo industrial e garantia 
de prioridade; o registro de marcas de indústrias e de comércio, 
 
71 Foram também constituídos outros organismos estatais que vieram a fazer parte da base da 
política científica e tecnológica brasileira nos anos seguintes, como a Diretoria Geral/Departamento 
Nacional da Produção Mineral (1933), Instituto de Tecnologia (1933), Instituto de Pesquisas 




nome de estabelecimentos, insígnias e emblemas; repressão, 
dentro da esfera de suas atribuições, da concorrência desleal; a 
manutenção da biblioteca e a direção da Revista da Propriedade 
Industrial; a execução das convenções internacionais de que o 
Brasil fizer parte, concernentes à proteção da Propriedade 
Industrial na conformidade das leis que as promulgarem e seus 
regulamentos. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - ABAPI, 1998, p. 32) 
O novo órgão regulador criado pelo governo Getúlio Vargas, em 1933, o 
DNPI, passou a ter funções mais amplas, como concessão de outras patentes além 
das de invenção, regulação da concorrência e cumprimento de acordos 
internacionais relacionados ao tema. A lei que cria o DNPI também é responsável 
pela oficialização e regulamentação do cargo de agente da propriedade intelectual, 
os quais poderiam ser advogados ou cidadãos que prestassem o concurso para tal. 
Também há de se destacar o avanço dos grandes escritórios especializados em 
patentes, como o “Cruzeiro do Sul Patentes e Marcas72”, fundado por João da Gama 
Cerqueira, autor do conhecido “Tratado de Propriedade Intelectual”, e por Sebastião 
Silveira. A presença desses agentes e escritórios especializados, além da 
diversificação da proteção, demonstra o quanto a propriedade intelectual começava 
a ser importada para as empresas sediadas no Brasil e também como o país se 
incluía cada vez no comércio mundial de tecnologia, de modo que a oferta de 
profissionais para atender os interesses dessas empresas também passou a existir e 
ter que ser regulamentada.  
O modelo adotado de “substituição de importações”, como bem definido 
por Maria da Conceição Tavares (1998), implicava substituir importações de bens de 
consumo, pois as máquinas e bens de capital eram em sua maior parte importadas. 
Dessa forma, a proteção à propriedade intelectual garantiria o respeito às patentes, 
em especial, da tecnologia importada, facilitando que empresas dos PDs pudessem 
reciclar tecnologia antiga ou mesmo vender tecnologia nova com salvaguardas. 
Apesar disso, a política de DPI de Getúlio e dos governos desenvolvimentistas que 
se seguiram apresenta caráter seletivo das áreas econômicas a ser protegidas pelos 
DPI, o que demonstra a preocupação com o avanço tecnológico nacional em alguns 
setores estratégicos, sem que houvesse impedimentos por patentes estrangeiras. 
Entretanto, seguindo o estudo de Carla Eugênia de Barros (2012), percebe-se esses 
 





fenômenos relacionados ao universo dos DPI e à construção do SNDPI como sinais 
de avanço capitalista e institucional no Brasil, mas de forma alguma eles podem ser 
considerados como integrantes de uma política nacional organizada que visasse o 
desenvolvimento interno de tecnologia, o que só irá ocorrer depois dos anos de 
1960, quando a C&T se tornou central para os planos de desenvolvimento do 
governo.  
De fato, o Estado Getulista, visando a manter a coesão entre os 
diferentes grupos envolvidos no projeto de desenvolvimento econômico, que incluía 
empresários e acadêmicos73, atuou no campo da C&T e dos DPI, em especial no 
que diz respeito à seleção e reorientação da atividade econômica, mas também 
incentivando e intermediando a importação de tecnologia. Os aumentos da 
complexidade normativa dos DPI no período são, portanto, reflexos de uma política 
industrial com objetivos amplos de incentivo à indústria interna e à manufatura, mas 
que envolviam ETs como fornecedoras de tecnologia, em especial de máquinas e 
equipamentos, apesar da construção de um Estado Empresário no sentido dado por 
Mazzucato (2011). No mesmo sentido, essa industrialização concentrou-se em bens 
de consumo não duráveis, que exigem pouca demanda de conhecimentos 
especializados, ao contrário do setor de bens de capital, caracteristicamente o que 
mais faz uso dos conhecimentos especializados, de modo que não foi desenvolvida 
uma articulação desenvolvida entre os DPI e uma política científica interna. Dias 
(2012), apesar de concordar com a assertiva sobre a desestruturação da PCT 
nacional, também levanta a importante questão da mentalidade do empresariado 
nacional, que preferia importar tecnologias prontas para posteriormente realizar 
adaptações, no que Fábio Konder Comparato (1982) chama de inadequação dos 
fins aos meios, uma vez que essas tecnologias não são pensadas para atender as 
necessidades específicas de um país como o Brasil, que possui elevado quociente 
de mão de obra subutilizada.  
Institucionalmente, em 1946, após a saída de Vargas do Poder, foi 
promulgada nova Constituição, de caráter mais democrático. A CF/1946 trouxe 
novamente a proteção de inventos, marcas e direitos de autor em termos pré-
 
73 Como exemplos de associações acadêmicas influentes nas decisões governamentais, podemos 
citar a Associação Brasileira de Ensino (ABE), a Academia Brasileira de Ciências (ABC) e, a partir do 





Art. 141. § 17 - Os inventos industriais pertencem aos seus 
autores, aos quais a lei garantirá privilégio temporário ou, se a 
vulgarização convier à coletividade, concederá justo prêmio. § 18 - 
É assegurada a propriedade das marcas de indústria e comércio, 
bem como a exclusividade do uso do nome comercial.  § 19 - Aos 
autores de obras literárias artísticas ou científicas pertence o 
direito exclusivo de reproduzi-las. Os herdeiros dos autores 
gozarão desse direito pelo tempo que a lei fixar. 
A grande demanda de importações, entretanto, só foi regulada no 
Governo Dutra, o que foi feito pelo Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, 
o qual trazia regras para a declaração e o registro da entrada do capital estrangeiro 
no Brasil, limitava o repatriamento anual a 20% do registro do capital estrangeiro 
investido e a remessa de juros, dividendos e lucros a 8% do valor desse registro.  
Observamos que essa norma não trazia qualquer regra sobre o pagamento de 
royalties pela transferência de tecnologia ou pelo pagamento de know how, de modo 
que o comércio de tecnologia funcionava sem regulações governamentais, mas o 
problema já era conhecido na época, como mostra decisão no Recurso 
Extraordinário 78.829 (GB), de 1974, o qual reconhecia a legalidade da glosa da 
remessa de royalties filial/matriz de ETs entre 1952 e 196574 realizada pelo Fisco.  
Também vale mencionar que o Brasil, que tinha assinado a CUP, a CUB e 
o Tratado de Madrid sobre Marcas75, passa por um período de retração da 
globalização entre os anos de 1930 e 1950. Conforme Barbosa (2017), as práticas 
dos tribunais brasileiros passaram a se desviar de alguns determinantes da CUB e 
da CUP, em especial no que diz respeito ao tratamento nacional que deveria ser 
reservado aos estrangeiros. A visão de que a garantia de monopólios a estrangeiros 
causaria problemas aos nacionais mostra-se em decisões judiciais, como o Recurso 
Extraordinário 78.829 (GB) de 1974, que enfatiza práticas como o excesso do envio 
de royalties às matrizes e também a exploração insuficiente por ETs das patentes ou 
outros DPI em território nacional. Sobre o registro das marcas, o Brasil viu-se 
obrigado a denunciar o Tratado de Madrid devido às reclamações dos comerciantes 
 
74 No julgado em questão há menções a práticas anteriores também. 
75 Em 1929, o presidente Washington Luis promulgou o Decreto 5685, de 30 de julho de 1929, o qual 
internalizava no Brasil tanto as revisões da CUP como os Acordos de Madrid de 14 de abril de 1891 
sobre a Repressão das Falsas Indicações de Procedência das Mercadorias e ao Registro 




e industriais locais, como mostra a motivação enviada por Getúlio ao governo suíço 
e ao BIRPI, na qual afirma que a denúncia foi feita por motivos de interesse 
nacional. A literatura, igualmente, levanta as reclamações que os empresários 
paulistas e cariocas levantavam contra o tratado, que permitia que os registros de 
marcas fossem enviados diretamente do BIRPI ao Brasil. 
No período também há o primeiro Código da Propriedade Industrial 
Brasileiro76, aprovado por Vargas pelo Decreto-lei 7.903, de 27 de agosto de 1945, 
com a participação do paulista Alexandre Marcondes Filho, que atuava como 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio. Em uma análise das motivações do 
documento nota-se claramente uma postura nacionalista e que liga a proteção aos 
DPI com o desenvolvimento nacional. Essa associação fica bem clara ao 
analisarmos o art. 2 dessa lei, que assim dispõe: 
Art. 2º A proteção da propriedade industrial, em sua função 
econômica e jurídica, visa reconhecer e garantir os direitos 
daqueles que contribuem para o melhor aproveitamento e 
distribuição de riqueza, mantendo a lealdade de concorrência no 
comércio e na indústria e estimulando a iniciativa individual, o 
poder de criação, de organização e de invenção do indivíduo. 
        Parágrafo único. Estende-se essa proteção por igual, ao 
domínio das indústrias agrícolas e extrativas. 
Deve-se fazer notar que esse Código já traz em seu bojo a maioria dos 
modernos DPI ainda em vigor no Brasil, como se nota do art. 3º do Código da 
Propriedade Industrial de 1945: 
   Art. 3º A proteção da propriedade industrial se efetua mediante: 
        a) a concessão de privilégio de: patentes de invenção, 
modelos de utilidade desenhos ou modelos industriais, variedades 
novas de plantas; b) a concessão de registros de marcas de 
indústria e de comércio, nomes comerciais títulos de 
estabelecimento, insígnias, comerciais ou profissionais, 
expressões ou sinais de propaganda, recompensas industriais; c) 
a repressão de falsas indicações de proveniência; d) a repressão 
da concorrência desleal. 
Outro ponto importante desse Código é que ele se mostra diretamente 
contrário a algumas práticas comuns dos países pertencentes à União de Paris. 
Nesse sentido, proibia-se o patenteamento de “invenções que tiverem por objeto 
 
76 Assim, o tema DPI foi regido no país por leis extravagantes até a promulgação do primeiro Código 




substâncias ou produtos alimentícios e medicamentos de qualquer gênero” e 
também de “as invenções que tiverem por objeto matérias ou substâncias obtidas 
por meios ou processos químicos”. O patenteamento de alimentos, medicamentos e 
produtos químicos, algo que se manteve comum desde o século XIX, em especial 
nos países europeus, passou a ser proibido no Brasil, com exceção de casos em 
que os processos químicos fizessem parte da construção de mercadorias ou se 
fossem usados em ligas metálicas e misturas específicas.  
O Código também seguiu tendências que já se faziam presentes em 
outros países, como a inclusão do instituto do licenciamento compulsório, 
disposições sobre os contratos de transferências de tecnologia, os quais deveriam 
ser registrados junto ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial (DNPI) 
para poderem ter efeitos perante terceiros, além da consideração de outras 
proteções a bens imateriais pertencentes às empresas, como sinais distintivos. A 
promulgação do Código também trouxe transformações no DNPI por meio do 
Decreto-Lei 8933, de 26 de janeiro de 1946, que além de prezar pela proteção dos 
DPI também deveria promover o aproveitamento das inovações pela indústria 
nacional usando dos instrumentos do Código. 
O período desenvolvimentista inicial tem seu fim marcado, politicamente, 
pela morte de Getúlio Vargas e, economicamente, pela atuação da Superintendência 
da Moeda e do Crédito (SUMOC), que passou a facilitar a entrada de bens de capital 
no país, e pelo início do Plano de Metas do governo Juscelino Kubitschek, que 
incluiu a entrada de ETs de grande porte no país e deu início à industrialização 
pesada.  
 
2.2.2.2.1 A Industrialização Pesada e o SNDPI: mecanismos novos para lidar com o 
capital estrangeiro.  
O período conhecido como industrialização pesada, com início nos anos 
de 1950 e término no fim dos anos de 1980, é marcado pela vinda de grandes 
transnacionais para o Brasil, em busca do protegido mercado interno em expansão. 
Conforme salienta Fernando Fajnzylber (1984), o período da industrialização pesada 
é marcado por um protecionismo ineficaz do governo brasileiro e dos demais países 
da América Latina. Como consequência desse protecionismo, as grandes empresas 




país, preferindo a importação de máquinas e insumos de suas matrizes, o que serve 
para aprofundar o hiato tecnológico entre os países periféricos e centrais de que 
tratam Coutinho e Belluzzo (1979).  
A primeira medida institucional a ser destacada, ainda nos anos de 1950, 
é a atuação da SUMOC (Superintendência da Moeda e do Crédito), órgão criado 
nos anos de 1940 pelo Decreto-Lei 7.293, de 2 de fevereiro de 1945, mas que teve 
papel de destaque no controle e na entrada de tecnologia no Brasil durante o 
governo de Café Filho, exercendo importante papel na industrialização nacional. Por 
meio da instrução 113, de 17 de janeiro de 1955, promulgada pelo Ministro da 
Fazenda Eugênio Gudin e pelo superintendente da SUMOC Otávio Gouveia de 
Bulhões, a qual permitia, após análise feita pela Carteira de Comércio Exterior 
(Cacex) do Banco do Brasil, que bens de capital fossem importados sem cobertura 
cambial como forma de evitar a restrição de divisas e o estrangulamento da balança 
comercial, facilitando o investimento estrangeiro direto (IED). Por essa medida, os 
capitais estrangeiros poderiam entrar no Brasil para a realização de investimentos 
com uma taxa preferencial se os investidores aceitassem a participação no capital 
próprio da empresa que comprava o equipamento77.  
Os usos dessa instrução foram ampliados no Plano de Metas do governo 
Juscelino Kubitschek78, o qual se baseou em dados sobre a demanda brasileira 
 
77 Caputo e Melo (2009) explicam da seguinte maneira a dinâmica da Instrução 113 e como facilitava 
a importação de bens de capital ao mesmo tempo que permitia que as empresas acumulassem o 
diferencial de câmbio entre os ativos importados e as remessas de lucros e amortizações: 
Ao permitir a importação sem cobertura cambial de equipamentos 
na forma de investimento direto estrangeiro, o governo tinha como 
objetivo aumentar a importação de bens de capital sem criar 
problemas para o balanço de pagamentos, e, assim, modernizar 
rapidamente a indústria nacional. Tal forma de atrair capital 
estrangeiro também facilitava o investimento no País, ao diminuir a 
burocracia para sua entrada e instituir uma remuneração atraente 
para o mesmo. Estes equipamentos e máquinas importados via 
Instrução 113 eram contabilizados no ativo das empresas 
importadoras como investimento, numa taxa de câmbio livre, 
enquanto que a remessa de lucros e amortizáveis que as 
empresas faziam se dava com base numa taxa de câmbio 
preferencial; portanto, havia um diferencial cambial que favorecia 
este tipo de investimento (CAPUTO; MELO, 2009, p. 518) 
 
78 No período JK a ideia de proteção de industriais nascentes era forte, em especial as estratégicas. 
Para isso, entretanto, a importação de tecnologia era fundamental, conforme explica Barros (2012), 
uma vez que a rapidez exigida pelo Plano de Metas não poderia esperar o desenvolvimento das 




feitos pelo grupo CEPAL-BNDE (Comissão Econômica para a América Latina e 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico), o qual planejava o investimento 
principal em cinco setores: energia, transportes, indústria de base, alimentação e 
educação. O uso extensivo dos benefícios dessa resolução aumentou a entrada de 
capital estrangeiro no país e contribuiu para a criação do que a literatura econômica 
denomina como o “tripé” do desenvolvimentismo brasileiro, ou seja, os três pontos 
de apoio desse desenvolvimento: capital estrangeiro, capital estatal e o capital 
privado interno. Destaca-se que essa divisão entre facções do capital não é nova na 
história brasileira, como se depreende das seções anteriores, mas a presença cada 
vez maior do capital estrangeiro no Brasil levará a uma maior associação de parte 
da burguesia nacional a interesses estrangeiros, o que irá se refletir nas posições 
ambíguas no país sobre a implementação do TRIPS. As fontes internas de 
financiamento eram: 
Orçamento corrente da União (inclusive fundos vinculados), 
39,7%; orçamentos dos Estados (inclusive fundos especiais), 
10,4%; financiamentos de entidades públicas (BNDE, Banco do 
Brasil, etc.), 14,5%, e recursos próprios de empresas privadas ou 
sociedades de economia mista, 35,4%. Estas fontes totalizariam 
Cr$ 284,8 bilhões, e o total cobriria dois terços dos investimentos 
globais. (CAPUTO; MELO, 2009, p. 519). 
Com respeito ao capital estrangeiro, ele seria atraído pela liberação de 
cobertura cambial para a importação de máquinas e equipamentos fornecida pela 
Instrução 113, ou seja, a atração dos investimentos era feita em especial pela 
política cambial. Não se deve esquecer que os equipamentos importados e a grande 
presença de firmas estrangeiras no país também fazem aumentar o fluxo de 
depósitos de proteções de DPI no DNPI. O comércio de tecnologia também implica 
maior fluxo internacional de royalties, o que precisou ser tratado pelo Estado 
brasileiro. 
Com foco no controle de royalties, a Lei 3.470, de 28 de novembro de 
1958, foi criada após estudo realizado pela Divisão do Imposto de Renda à 
Presidência da República, no qual se verificou que as filiais de ETs pagavam cerca 
de sete vezes mais royalties sobre licenciamento de marcas e tecnologia do que as 
empresas nacionais (MALAVOTA, 2008). Assim, dada a análise de que a via do 
comércio de tecnologia estava sendo usada para a fuga de capitais do país, a Lei 
3470/1958, que tratava do pagamento do imposto de renda nacional, também veio 




tratamento do pagamento de royalties sobre os contratos de tecnologia e contratos 
de assistência técnica e know how, determinando que: 
Art. 74 da Lei 3.470/1958. Para os fins da determinação do lucro 
real das pessoas jurídicas como o define a legislação do impôsto 
de renda, sòmente poderão ser deduzidas do lucro bruto a soma 
das quantias devidas a título de "royalties" pela exploração de 
marcas de indústria e de comércio e patentes de invenção, por 
assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes até o 
limite máximo de 5% (cinco por cento) da receita bruta do produto 
fabricado ou vendido. 
Ressalta-se que para que pudesse haver a dedutibilidade do valor pago 
em royalties para a matriz do valor do imposto de renda a ser recolhido no Brasil, o 
contrato com a regular transferência de tecnologia ou com a prestação de serviços 
técnicos e/ou científicos e de pesquisa deveria estar averbado junto ao DNPI. A 
venda (cessão) das patentes e marcas também tinha tratamento similar à 
exploração desses DPI para os fins de recolhimento de impostos e tratamento 
tributário. Porém, essa norma precisou ser complementada, uma vez que não trazia 
um controle coercitivo específico, apenas servindo como instrumento de desestímulo 
às ETs (MALAVOTA, 2008). Isso foi feito pela Portaria do Ministério da Fazenda 436, 
de 30 de dezembro de 1958, a qual se coaduna com os interesses 
desenvolvimentistas colocados pelo Plano de Metas. Assim, estabeleceu-se os 
limites máximos de dedução por setor econômico, privilegiando os setores 
considerados estratégicos79. 
 
2.2.2.2.1.1 A Consolidação do Sistema Nacional de Inovações Brasileiro.  
Igualmente, os principais órgãos federais de apoio à pesquisa no Brasil 
também datam da década de 1950, quando o CNPq (Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e a CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) foram fundadas, o que consolida o 
Sistema Nacional de Inovações do Brasil. A CAPES, criada pelo Decreto 29.741, de 
 
79 O Grupo 1 era composto por indústrias de base (energia, combustíveis, comunicações, transporte e 
seus materiais, fertilizantes, química de base, metalurgia pesada, material elétrico, tratores e 
combinados para o agronegócio, equipamentos e peças para construção de estradas, equipamentos 
e peças para  indústria extrativa e de transformação, construção naval), poderia deduzir até 5% dos 
seus impostos o valor que pagaram a título de royalties; o grupo 2 era das indústrias de 
transformações essenciais, as quais poderiam deduzir de 4% a 1% do valor pago por royalties, sendo 
que as indústrias mais beneficiadas eram as de alimentos, química, farmacêutica, embalagens e de 




11 de julho de 1951, com o objetivo de: 
Art. 2º, a) assegurar a existência de pessoal especializado em 
quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades 
dos empreendimentos públicos e privados que visam o 
desenvolvimento econômico e social do país. 
Art. 2º, b) oferecer os indivíduos mais capazes, sem recursos 
próprios, acesso a todas as oportunidades de aperfeiçoamentos. 
Por sua vez, o CNPq80 foi instituído pela Lei 1310, de 15 de janeiro de 
1951, subordinado diretamente ao Presidente da República e com autonomia 
financeira, técnico-científica e administrativa, com a finalidade de “promover e 
estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica em qualquer 
domínio do conhecimento” (art. 1º da Lei 1310/1951). De acordo com Dias (2012), a 
sua instituição é considerada como um dos grandes marcos para a 
institucionalização da política científica e tecnológica no Brasil e a liberdade que dá 
aos cientistas para a escolha dos temas de pesquisa, independentemente do 
contexto político, pode ser colocada como uma das características do SNI brasileiro.  
Como consequência da criação dessas entidades, nas décadas seguintes 
foram formados vários profissionais brasileiros nas áreas biológicas, da saúde e 
agrárias, muitos com formação no exterior e financiados pelos órgãos de pesquisa 
em questão, o que fez avançar o número de pesquisas desenvolvidas no país. O 
 
80 As atribuições do CNPq eram (e, de certa forma, ainda são), de acordo com o art. 3º de sua lei 
constitutiva:  
a) promover investigações cientificas e tecnológicas por iniciativa própria, ou em colaboração com 
outras instituições do pais ou do exterior; 
b) estimular a realização de pesquisas cientificas ou tecnológicas em outras instituições oficiais ou 
particulares, concedendo-lhes os recursos necessários, sob a forma de auxílios especiais, para 
aquisição de material, contrato e remuneração de pessoal e para quaisquer outras providências 
condizentes com os objetivos visados; 
c) auxiliar a formação e o aperfeiçoamento de pesquisadores e técnicos, organizando ou cooperando 
na organização de cursos especializados, sob a orientação de professores nacionais ou estrangeiros, 
concedendo bôlsas de estudo ou de pesquisa e promovendo estágios em instituições técnico-
científicas e em estabelecimentos industriais no país ou no exterior; 
d) cooperar com as universidades e os institutos de ensino superior no desenvolvimento da pesquisa 
científica e na formação de pesquisadores; 
e) entrar em entendimento com as instituições, que desenvolvem pesquisas, a fim de articular-lhes as 
atividades para melhor aproveitamento de esforços e recursos; 
f) manter-se em relação com instituições nacionais e estrangeiras para intercâmbio de documentação 
técnico-científica e participação nas reuniões e congressos, promovidos no país e no exterior, para 
estudo de temas de interêsse comum; 
g) emitir pareceres e prestar informações sôbre assuntos pertinentes às suas atividades e que sejam 
solicitados por órgão oficial; 
h) sugerir aos poderes competentes quaisquer providências, que considere necessárias à realização 




estabelecimento desses padrões científicos avançados pode ser entendido dentro 
da lógica do discurso expresso por Stokes (2005) e também por Dias (2012) de que 
a institucionalização da ciência já havia passado a ser considerada como uma 
condição sine qua non para o desenvolvimento econômico e industrial de um país81, 
de modo que um dos caminhos para que os países pudessem se tornar 
desenvolvidos. Assim, a criação da CAPES e do CNPq também fazem parte da 
racionalização do Estado iniciada ainda no período Vargas, mas também são 
devidos à pressão da comunidade científica e de pesquisadores no período. 
O Sistema Brasileiro de Ciência, Tecnologia e Inovação tornar-se-ia 
completo, enfim, com a criação do FINEP (Fundo de Financiamento de Estudos de 
Projetos e Programas), em 1965, e do Ministério da Ciência e Tecnologia, em 1985, 
de modo que, nos anos de 1950, podemos identificar apenas o seu 
amadurecimento, seguindo os passos que já haviam sido dados nos anos de 1930 e 
1940. Além disso, deve-se ressaltar que São Paulo já havia criado a sua própria 
fundação de amparo à pesquisa (a FAPESP) ainda nos anos de 1940, embora 
apenas nos anos de 1950 as suas operações realmente começaram a ocorrer. 
Deve-se ter em mente que essa evolução institucional é motivada por mudanças 
estruturais na economia brasileira, que avançava o seu processo de industrialização 
apoiado na vinda de empresas transnacionais (ETs). O Sistema Nacional de 
Inovações (SNI) brasileiro só daria passos mais organizados a partir dos planos 
militares, mas a sua institucionalização, na visão de Dias (2012), acontece com a 
criação dos órgãos federais citados.  
Dessa maneira, o SNDPI, no Brasil, se formou muito antes do SNI e 
apenas depois da década de 1960 a articulação entre ambos passou a ser feita no 
contexto de um sistema de inovação interno que tivesse algum grau mais avançado 
de consolidação. Porém, as regras de DPI do sistema internacional, em especial 
representado pela União de Paris (CUP) e de Berna (CUB), apresentavam 
empecilhos para que essa articulação se fizesse de modo tão profundo como os 
PDs fizeram no século XIX, de modo que a legislação brasileira do período 
desenvolvimentista selecionou áreas específicas para serem beneficiadas ou não 
 
81 O documento Science: The Endless Frontier, amplamente aceito pela comunidade científica no 





por DPI.  
 
2.2.2.2.1.2 O SNDPI Brasileiro no Período Militar e a sua Articulação com Políticas 
de Desenvolvimento Tecnológico. 
Como visto, o SNDPI brasileiro após a fase internacional tratava com 
igualdade os empresários, o que favorecia mais depositantes não-residente de PDs 
do que ao desenvolvedor nacional, embora tivesse mecanismos claramente voltados 
à promoção do desenvolvimento nacional, como o licenciamento compulsório e 
também a não-patenteabilidade em áreas estratégicas. Isso se deve ao fato de que 
o modelo de industrialização seguido após o fim do Estado Novo aprofundou a 
importação de tecnologia e, no período Pós-Segunda Guerra Mundial, os Estados 
Nacionais Centrais, em particular os Estados Unidos, passaram a interferir mais nos 
países da periferia, embora lhes permitisse continuar com suas políticas 
desenvolvimentistas, uma vez que isso dava movimento aos capitais parados das 
grandes empresas e permitia que elas pudessem reciclar tecnologias ultrapassadas 
em seus países de origem. A maior interferência dos Estados ditos “Imperialistas”, 
dos quais a tecnologia provinha (e ainda provém, em sua maior parte), significa, 
logicamente, que há exigência desses países para que a sua tecnologia seja 
preservada e protegida da contrafação, o que irá motivar boa parte dos debates já 
citados entre PEDs e PDs.  
Ao fim do Plano de Metas, em 1961, a literatura econômica é ampla em 
explicar o período de turbulência política e econômica, com alta inflação e 
instabilidade governamental, e a disputa entre dois planos desenvolvimentistas: um 
deles conservador e o outro de caráter progressista. Essa disputa levará ao Golpe 
Militar em 1964, o qual destituiu o presidente João Goulart e o substituiu pelo 
General Humberto de Alencar Castelo Branco, tendo vencido o projeto conservador. 
Apesar dos interesses conservadores convergirem em um projeto antipopulista, 
deve-se destacar que não havia unidade de interesses entre todos os grupos que 
faziam parte dessa aliança. Dado o caráter associado de parte da burguesia 
nacional com ETs devido à necessidade de adquirir tecnologia e capital estrangeiro 
há constante conflito, mesmo nesse período de interesses políticos comuns, entre 
facções do capital nacional, em especial no que diz respeito à organização do 




deveria ser produzida localmente. Todavia, apesar desse conflito de interesses, Dias 
(2012) explica as variações nas dotações orçamentárias para C&T verificadas no 
período militar se devem mais às crises e recessões pelas quais o país passou do 
que por mudanças ideológicas no governo. Desse modo, essa disputa entre frações 
do capital nacional acaba por influenciar mais a qualidade das políticas de inovação 
do que a quantidade de recursos disponíveis.  
A política econômica do governo Castelo Branco (1964-1967), 
consubstanciada no Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), era voltada 
em especial para a contenção da inflação. Com respeito às questões envolvendo 
inovações, a política do primeiro governo militar era voltada à intensificação do uso 
da tecnologia externa com estímulo à entrada de capital estrangeiro no país. Dessa 
forma, aumentou a entrada no país de equipamentos com tecnologia incorporada e, 
consequentemente, a formação da mão de obra passou a ser para a utilização 
dessa tecnologia e não a sua modificação ou criação, como bem explica Dias 
(2012). Assim, no campo da política tecnológica, a maior criação do período Castelo 
Branco foi a criação do Fundo de Desenvolvimento Técnico Científico (FUNTEC), 
pela Resolução 146, de 29 de maio de 1964, emitida pelo Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico82, o qual destinava recursos financeiros à manutenção 
de mestrados e doutorados nas áreas de Física, Química, Engenharia Química, 
Engenharia Metalúrgica, Engenharia Mecânica e Engenharia de Eletricidade.   
Com respeito ao SNDPI, as maiores mudanças se deram pela via 
tributária, a qual passava a ser sistematizada e, em 1966, seria organizada e 
racionalizada na forma do Código Tributário Nacional (Lei 5172, de 25 de outubro de 
1966), o qual passou a definir os fatos gerados dos tributos de forma clara e também 
a competência para sua instituição e cobrança, o que permitiu mais racionalidade na 
tributação da propriedade intelectual e avanço nos incentivos que poderiam ser 
concedidos. Também é de se notar a importância da Lei 4.131, de 3 de setembro de 
1962, conhecida como “Estatuto do Capital Estrangeiro”, aprovada antes do regime 
 
82 O BNDE já tinha programa de apoio ao ensino superior pela Resolução nº. 46, de 14 de agosto de 
1958, que criava a Cota de Educação e Treinamento Técnico, a qual permitia que as empresas que 
recebessem financiamento do banco pudessem receber empréstimos para aplicar na formação 
técnica e acadêmica de seus funcionários. Tal medida, nos cinco anos que esteve em vigor, teve 




militar, a qual dá direito de repatriamento ao capital estrangeiro83 investido no Brasil, 
determinando que ele não deve sofrer discriminações em relação ao capital 
nacional, mas também regula o registro da entrada do capital estrangeiro e a 
aquisição de divisas para pagamento de royalties e serviços intelectuais estrangeiros 
nos seguintes termos: 
Art. 8º As remessas de juros de empréstimos, créditos e 
financiamentos serão consideradas como amortização do capital 
na parte que excederem da taxa de juros constante ao contrato 
respectivo e de seu respectivo registro, cabendo à SUMOC 
impugnar e recusar a parte da taxa que exceder à taxa vigorante 
no mercado financeiro de onde procede o empréstimo, crédito ou 
financiamento, na data de sua realização, para operações do 
mesmo tipo e condições.  
Nota-se que deveria haver registro da empresa e do contrato de 
tecnologia na SUMOC e a prova de pagamento do Imposto de Renda de Pessoas 
Jurídicas (IRPJ) para que as remessas para o exterior fossem autorizadas, o que 
demonstra um estímulo para que as ETs não atuassem à margem do conhecimento 
governamental no que diz respeito aos seus lucros advindos da propriedade 
intelectual. Nota-se, igualmente, uma grande preocupação dessa lei com as fraudes 
cometidas pelas ETs com respeito aos lucros de DPI, de modo que autoriza fiscais 
da SUMOC a investigarem se os serviços de assistência técnica foram realmente 
prestados e se houve realmente alguma transferência de know how, assim como 
também permitia ao governo brasileiro celebrar acordos com países estrangeiros a 
fim de levantar dados sobre os pagamentos de royalties. Essa lei também colocava 
o limite de 5% dos valores pagos como royalties para serem descontados dos 
impostos a serem recolhidos e exigia a devida comprovação do registro do contrato 
e do privilégio de marca ou invento junto ao DNPI. 
 Posteriormente, essa lei foi ampliada pela Lei 4390, de 29 de agosto de 
1964, a qual trata especificamente do comércio internacional de tecnologia e do 
pagamento de royalties. As novidades dessa lei são que ela estipula um imposto 
progressivo sobre a remessa de lucros e dividendos; proibindo a remessa de 
royalties filial/matriz, a não ser com a autorização do Banco Central; limitando o 
 
83 Nos termos do art. 1º da lei 4131/62: “Consideram-se capitais estrangeiros, para os efeitos desta 
lei, os bens, máquinas e equipamentos, entrados no Brasil sem dispêndio inicial de divisas, 
destinados à produção de bens ou serviços, bem como os recursos financeiros ou monetários, 
introduzidos no país, para aplicação em atividades econômicas desde que, em ambas as hipóteses, 




tempo de dedutibilidade das despesas com assistência técnica a cinco anos da 
introdução da tecnologia no Brasil.  
Outra norma criada anteriormente ao período militar que teve importância 
no uso dos DPIs pelas ETs foi a Lei 4137, de 10 de setembro de 1962 (Lei 
Antitruste), a qual tentava controlar os abusos de poder econômico e demais 
práticas monopolistas, incluindo a possibilidade de cassação de patentes que já 
tivessem expirado em seus países de origem se o Brasil houvesse celebrado 
acordos bilaterais neste sentido. Essa lei também buscava inibir cláusulas 
contratuais abusivas. Malavota (2008), entretanto, ressalta que esse maior controle 
governamental concentrava-se sobre os DPIs registráveis, como patentes e marcas, 
de modo que as ETs passaram a preferir realizar transações por meio de contratos 
de know-how.  Igualmente, foi promulgada a lei 4506, de 30 de novembro de 1964, 
que altera a legislação do imposto de renda para reiterar a indedutibilidade dos 
pagamentos feitos a título de royalties à controladora ou matriz do exterior e 
acrescentar o mesmo tratamento para assistência técnica nos mesmos moldes. 
Essa lei regula também os valores pagos a título de licenciamento de marcas e 
patentes. Como se vê, há grande profusão de normas fiscais de DPI, o que faz com 
que o SNDPI brasileiro ganhe profundidade e complexidade na questão tributária, o 
que se coaduna com a nova fase de racionalização das finanças do Estado.  
Com respeito à regulação dos DPI em si, ao final do governo Castello 
Branco foi aprovado um novo Código da Propriedade Intelectual (Decreto-Lei 254, 
de 28 de fevereiro de 1967) sob os auspícios do empresário e Ministro da Indústria e 
Comércio Paulo Egydio Martins. Os DPI reconhecidos por essa lei são: 
    Art. 1º do DL 254/1967: A proteção dos direitos reativos à 
propriedade industrial se efetua mediante: 
     a) concessão de privilégios de patentes de invenção, de 
desenhos e de modelos industriais; b) concessão de registros de 
marcas de indústria e de comércio ou de serviços, de nomes de 
emprêsa, de títulos de estabelecimento, de insígnias, de 
expressões ou sinais de propaganda e de recompensas 
industriais; c) repressão a falsas indicações de proveniência; d) 
repressão à concorrência desleal. 
Nota-se uma repetição dos DPI em relação à lei anterior, o que mostra 




mantém respeito aos direitos e princípios estabelecidos pela CUP84.  As invenções 
consideradas como não patenteáveis eram:  
a) as invenções contrárias à lei, à moral, à saúde e à segurança 
públicas; b) as invenções que tiverem por objeto substâncias ou 
produtos alimentícios e medicamentos de qualquer espécie; c) as 
invenções que tiverem por objeto matérias ou substâncias ou 
produtos alimentícios e medicamentos de qualquer espécie; d) as 
concepções puramente teóricas; e) a simples justaposição de 
órgãos, peças ou partes conhecidos ou a simples mudança de 
forma, proporções, dimensões ou de materiais; f) os sistemas de 
escrituração comercial e de cálculo, os sistemas e planos ou 
esquemas de financiamento, de crédito, de sorteio, especulação 
ou propaganda. 
Como se vê, as invenções da indústria farmacêutica, química e 
alimentícia continuavam a ser não-patentáveis no Brasil. Todavia, o contexto do DL 
254/1967 é diferente do Código Anterior. Nos anos de 1960 começou na ordem 
internacional um debate, em muito influenciado pela UNCTAD, a respeito da 
necessidade de um tratamento diferenciado para a transferência de tecnologia para 
países do chamado “3º Mundo”, o que foi endossado pela ONU em 196485, mas 
essa posição era contestada por PDs, mesmo após a promulgação da Carta dos 
Direitos e Deveres Econômicos dos Estados, aprovada pela Assembleia Geral da 
ONU, em 1974, após longo período de discussão. As tensões centro/periferia se 
manifestariam na prática de várias empresas sediadas no Brasil, em especial as 
farmacêuticas, constantemente acusadas de práticas monopolistas ilegais como 
forma de compensar a não proteção patentária (MENESCAL, 2007).  
Vê-se, portanto, que há poucas mudanças não fiscais na legislação de 
DPI, uma vez que as políticas adotadas pelo primeiro governo militar se referem 
basicamente a formas de controlar o excesso no envio de royalties para o exterior. 
Assim, a função principal dos DPI dentro da lógica do sistema de inovação 
concebido em meados dos anos de 1960 era incentivar a vinda de capital externo na 
forma de tecnologia incorporada. Necessidades fiscais e a verificação de fraudes 
constantes na remessa de royalties por parte das ETs incentivaram medidas de 
 
84 Em um breve período de tempo o Brasil teve três Códigos da Propriedade Industrial. Além do citado 
Código da Propriedade Intelectual (CPI) de 1967, também houve o CPI de 1969 (Decreto-Lei 1005, 
de 21 de outubro de 1969) e o CPI de 1971 (Lei 5772, de 21 de dezembro de 1971). De forma geral, 
esses códigos trazem os mesmos DPIs e as mesmas restrições a patenteamento   
85 Trata-se do Le Rôle des Brevets dans le Transfert des Conaissances Techniques, aux Pays Sous-




controle dos pagamentos por DPI mais rígidas do que no período JK, mas 
igualmente essas medidas falhavam em lidar com os contratos que envolviam 
segredos industriais e comerciais (SIC), os quais, de acordo com Malavota (2008), 
eram usados pelas ETs para burlar os sistemas de fiscalização governamental, que 
se concentravam sobre marcas, patentes e, em menor grau86, contratos que 
envolviam direitos de autor, de modo que os royalties pagos por tecnologia não 
patenteada aumentaram no período.   
A ótica começa a mudar no governo seguinte, liderado pelo General Artur 
da Costa e Silva (1967-1969), que alterou a política econômica voltada para o 
controle da inflação e passou a focar no sonho do “Brasil Potência” e da autonomia 
tecnológica, orientação que fica clara no documento do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento (1968-1970)87, do qual participaram o ministro do Planejamento 
Hélio Beltrão e o ministro da Fazenda Antônio Delfim Neto. O objetivo desse plano 
era tirar o Brasil do estado de recessão que se encontrava desde o governo anterior, 
de modo que seu início é uma leitura dos motivos pelos quais o desenvolvimento no 
pós-guerra levou à crise, o que era devido, segundo essa análise, pela não 
constituição de um mercado de massas capaz de dar vazão à produção e também 
pela desordem política. O documento também identificava a política de estabilização 
das contas públicas de Castelo Branco como causa do desequilíbrio nas contas das 
empresas privadas, tendo elevado os custos de manutenção das empresas por meio 
da cobrança de impostos, além de ter restringido o crédito a elas, o que teria afetado 
em especial as empresas nacionais. Os objetivos desse plano eram alterar essa 
situação e voltar às taxas de crescimento econômico verificadas entre 1941 e 1961. 
Para isso defendia reformas na educação do país a fim de modernizar as estruturas 
econômicas e aumentar a capacidade de absorção do conhecimento das 
tecnologias importadas, desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas 
nacionais e reforma das instituições administrativas. Barros (2012) analisa as 
diretivas de C&T da seguinte forma: 
 
86 No período, a indústria do entretenimento é a que mais fazia uso dos direitos de autor, sendo 
controlada pela Ditadura Militar por meio da censura.  
87 O Programa Estratégico de Desenvolvimento, algumas vezes chamado de Plano Estratégico de 
Desenvolvimento é muito conhecido pela sigla “PED”. Preferimos não utilizar essa abreviação para 




Tal programa preconizou uma aceleração na incorporação de 
tecnologia ao sistema produtivo, e a ampliação de dotação 
financeira às atividades de pesquisa. Reconhecia no Governo 
principal condutor desta política e, pela primeira vez, a política 
científica e tecnológica se projetava de forma explícita. O plano 
enfatizava a necessidade de criar uma maior capacitação científica 
e tecnológica de forma a reduzir a dependência em relação a 
fontes externas de “know-how” e a ajustar a tecnologia aos fatores 
de produção do país. (BARROS, 2012, p. 64) 
Havia atenção especial quanto à balança de pagamento88, a qual foi 
prejudicada no período anterior devido à grande quantidade de importação de 
equipamentos, e também às desigualdades regionais brasileiras, que deveriam ser 
diminuídas com base na distribuição do parque tecnológico. Ressalta-se que o 
período é de enorme mudança no sistema capitalista mundial, de modo que os 
esforços dos setores mais complexos da indústria brasileira para adequar seu 
parque industrial eram cada vez maiores e necessitavam de suporte financeiro cada 
vez maior, uma vez que os segredos industriais e comerciais (SIC) e a sua proteção 
garantiam às ETs uma posição avantajada nas negociações envolvendo tecnologia. 
Fazia-se necessária, na visão dos policy makers nacionais, então, uma 
modernização da indústria brasileira para que suprisse necessidades tecnológicas 
locais, assim como se fazia necessária a atuação das instituições governamentais a 
fim de proteger o empresariado nacional do poder desigual das ETs.  
Dessa forma, a política tecnológica foi voltada para a consolidação das 
indústrias de base (bens de capital, siderurgia, metais não-ferrosos, química e 
minérios de ferro) e à reorganização da indústria agrícola (na qual os princípios da 
Revolução Verde passam a ser mais aplicados89), e da infraestrutura de energia, 
transporte e comunicações. Para que esses planos fossem colocados em prática 
fez-se uso tanto de investimentos públicos quanto de incentivos ao setor privado, 
que receberia estímulos fiscais e crédito facilitado, além de ser beneficiado pela 
expansão do mercado de massas pretendida pelo plano e por redução do custo dos 
insumos, em especial os tecnológicos, que deveriam passar a ser produzidos 
localmente (ARAÚJO, 2012; BARROS, 2012; MALAVOTA, 2008).  
 
88 O plano traz diretrizes expressas de incentivos à exportação a fim de garantir que o gargalo 
existente por conta do balanço de pagamentos não fosse mais um problema para a modernização do 
país.  
89 A questão da Revolução Verde e seus princípios de grandes plantações com monocultura e uso 
intensivo da tecnologia e da biotecnologia é tema de grande importância para o SNDPI brasileiro, 




Especificamente quanto à ciência e tecnologia, a Constituição de 196790 
traz em seu artigo 179 o dever do Estado de incentivar a pesquisa e o ensino 
científico e tecnológico. Com base nisso, foi criado o Plano Básico de Pesquisa 
Científica e Tecnológica (PBPCT) que contava com o suporte financeiro advindo da 
criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT)91. 
O objetivo dessa política era a reforma e o aperfeiçoamento universitários, além do 
início de pesquisas em áreas em que o Brasil, até então, havia investido pouco, 
como é o caso da física nuclear, engenharia petroquímica e engenharia de materiais. 
No mesmo sentido, foi iniciada a “Operação Retorno”, de 1967, a qual tinha por 
objetivo a repatriação de cientistas e acadêmicos que atuavam no exterior e evitar a 
“Fuga de Cérebros” do país.  
Para o financiamento dos programas de Ciência e Tecnologia é de se 
destacar a importância da constituição da Financiadora de Estudos e Projetos – 
FINEP, empresa pública vinculada ao Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral, por meio do Decreto 61.056, de 24 de julho de 1967, tendo seu Estatuto 
aprovado pelo Decreto 71.133, de 21 de setembro de 197292, já no governo Médici, 
tendo como recursos, na época, os seguintes: 
  Art. 2º do Decreto nº 71.133/67: constituem recursos da FINEP: I 
- Os de capital da conversão, em espécie, de bens e direitos e os 
recebidos de outras pessoas de direito público; II - Os oriundos de 
operação de crédito assim entendidos de empréstimos e 
financiamentos obtidos pela entidade; III - Os patrimoniais, tais 
como aluguéis, foros, juros, dividendos, bonificações; IV - Os 
provenientes de doações; e V - Os resultantes de prestações de 
serviços. 
 
90 A CF de 1967, tendo sido outorgada pelo Regime Militar, traz também a proteção aos inventos, 
marcas e direito de autor em termos semelhantes à CF/1937. Seu art. 150 incluía a proteção desses 
ativos imateriais nos seguintes termos “§23 - É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, observadas as condições de capacidade que a lei estabelecer. § 24 - A lei garantirá aos 
autores de inventos Industriais privilégio temporário para sua utilização e assegurará a propriedade 
das marcas de indústria e comércio, bem como a exclusividade do nome comercial. § 25 - Aos 
autores de obras literárias, artísticas e científicas pertence o direito exclusivo de utilizá-las. Esse 
direito é transmissível por herança, pelo tempo que a lei fixar”.  
91 Criado pelo Decreto-Lei 719, de 31 de julho de 1969, a legislação do FNDCT sofreu grandes 
alterações com o passar dos anos, como veremos.  
92 A FINEP viria a substituir o Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas, 
chamado de O Finep, que havia sido criado pelo Decreto Nº 55.820, de 8 de março de 1965, ainda no 
governo Castello Branco, e era operado pelo BNDE. A FINEP (Financiadora de Projetos e Pesquisas) 
não deve ser confundida com ele, pois trata-se de empresa pública e não um fundo. Além disso, a 




Para dar apoio financeiro aos programas de desenvolvimento científico e 
tecnológico do PBDCT foi criado no período, por meio do Decreto-Lei 719, de 31 de 
julho de 1969, o FNDCT, no âmbito do Ministério do Planejamento. Esse fundo 
passaria a ser responsável pela capitalização dos recursos financeiros voltados aos 
projetos científicos e, em 1971, a FINEP passaria a ser a sua secretaria executiva, 
passando a atuar com uma linha de crédito para pré-investimentos e outra linha de 
crédito não reembolsável, voltada à execução dos programas científicos e 
tecnológicos do governo. Em 1974, a FINEP passaria por nova reformulação nas 
suas linhas de financiamento, passando a usar os recursos do FNDCT para a 
capacitação tecnológica de universidades e centros de pesquisa, além de linhas de 
crédito para financiar capital de giro para empresas de tecnologia, financiamento de 
estudos e projetos de pesquisa, formação de pessoal de nível superior em áreas 
estratégicas, financiamento do desenvolvimento de novos produtos ou processos e 
da aplicação das tecnologias desenvolvidas, dentre outras atividades que se 
mostraram importantes para a consolidação do SNI brasileiro.   
Os planos para o desenvolvimento nacional (PNDs) dos governos 
militares também trouxeram mudanças significativas também para o 
desenvolvimento do SNI brasileiro. Porém, a relação com as forças econômicas e 
políticas exteriores e também das frações do capital interno associadas às ETs e ao 
capital internacional em geral serão grandes determinantes para a eficácia e 
implementação dessas políticas, que sofriam alterações para atender a frações 
específicas do capital. Também destacamos que o I e o II PND em seus anexos 
sobre os planos de desenvolvimento tecnológico, o Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (I e II PBDCT), traziam metas muito 
ambiciosas de industrialização e desenvolvimento tecnológico, o que envolvia, além 
da indústria de informática, a indústria de bens de capital, a nuclear e a 
aeroespacial. Uma vez que o SNDPI é integrante do SNI, consideramos interessante 
mostrar uma breve visão sobre os planos de desenvolvimento tecnológico: 
 O I PBDCT (1973-1974) estava inserido na lógica do 1º plano de 
desenvolvimento nacional (I PND 1972-1974). Seus pilares eram 
fortalecer a competitividade tecnológica nacional em setores 
estratégicos, além de superar os gargalos tecnológicos da indústria e 




Visava ao desenvolvimento nuclear, espacial e oceanográfico e 
buscava integrar universidade e empresas de forma forçada. Seu 
grande mérito foi aumentar a captação de recursos para os fundos 
tecnológicos, mas não capital o suficiente para realizar seus objetivos. 
 O II PBDCT (1976), por sua vez, foi posto em prática por Geisel na 
lógica do II PND (1974-1979). A preocupação era articular a política 
científica e tecnológica com o fortalecimento da base tecnológica da 
indústria local. Para evitar os resultados fracos do plano anterior, há 
aliança com o capital estrangeiro para capitalização. Esse plano inova 
por mostrar preocupação com o meio ambiente e a concentração 
espacial, embora ainda considerasse vantajoso ignorar esses 
problemas em prol do desenvolvimento tecnológico. O programa teve 
grande preocupação com o investimento no setor energético, mas o 
seu alcance foi limitado porque o contexto internacional não lhe era 
propício.  
 Por fim, o III PBDCT (1980-1985) foi posto em prática pelo governo 
Figueiredo no contexto do III PND (1980-1985), tendo como fundo uma 
política de contenção de gastos e controle da inflação. Foi bem mais 
modesto que os planos anteriores e seu foco era o ensino da ciência 
de base e não o dispêndio no fortalecimento da indústria nacional.  
Várias novas instituições voltadas à ciência e tecnologia também foram 
criadas pelo poder público brasileiro na intenção de criar um núcleo endógeno de 
inovação brasileiro, o que deu a característica eminentemente pública e setorial do 
SNI do Brasil. Assim, especificamente no plano setorial, foram criadas a Empresa 
Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (EMBRAPA), voltada para auxiliar o setor 
agrícola, e a Secretaria de Tecnologia Industrial (STI), pertencente ao Ministério da 
Indústria e do Comércio e voltada para o desenvolvimento de novas tecnologias e 
processos industriais, além dos incentivos a pesquisas universitárias93. 
No que se refere especificamente à legislação de DPI, o Código de 
 
93 Dias (2012), todavia, é da opinião que por mais que a comunidade científica tenha sofrido pressão 
e direcionamento militar no encaminhamento de suas pesquisas, ainda assim gozava e goza de grau 




Direitos da Propriedade Industrial94 (CDPI) de 1967 (DL 254/1967) foi logo 
substituído pelo Código de Direitos da Propriedade Intelectual de 1969 (Decreto-Lei 
1005, de 21 de outubro de 1969), o qual apresenta mais mudanças de procedimento 
administrativo e simplificação da legislação, embora, assim como o seu anterior, não 
trate da matéria de forma exaustiva. O CDPI/1969 praticamente mantém os DPI já 
consagrados e também as mesmas proibições com respeito ao patenteamento, mas 
apresentava redação inconsistente, causando disputas jurídicas95. A instabilidade 
com respeito a decisões políticas envolvendo os DPI e a transferência de tecnologia 
na primeira década do governo militar fez com que o CDPI de 1969 também tivesse 
dificuldades de aplicação96. A estabilidade nas políticas de DPI só passou a existir 
após a criação do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e do o Código 
de Direitos da Propriedade Industrial de 1971 (Lei 5772, de 21 de dezembro de 1971 
– CDPI/1971), os quais trouxeram racionalidade à legislação e vigência temporal 
que permitiu o desenvolvimento jurisprudencial e doutrinário sobre os DPI 
(BARBOSA, 2017). INPI, em particular, merece destaque na articulação entre o SNI 
e o SNDPI, pois passou a coordenar toda a política de DPI brasileira com papel 
fundamental no desenvolvimento do SNI nacional. A criação do INPI ao lado da 
consolidação do CDPI/1971 insere-se entre as políticas do governo Médici que 
visavam a criar instrumentos jurídicos e institucionais a fim de que os planos 
relacionados ao desenvolvimento industrial, tecnológico e científico do país fossem 
postos em prática. Devido à importância dessa questão, ela será tratada em um 
tópico próprio.  
O I e o II PBDCT, igualmente, coincidem com um dos períodos de maior 
expansão da economia nacional, conhecido pela literatura econômica como “Milagre 
Econômico Brasileiro”. A partir de 1968, o crédito fácil aliado à baixa utilização da 
estrutura produtiva instalada devido à crise dos anos anteriores ocasionou um efeito 
 
94 A sigla “CPI” é mais usualmente usada pela literatura. Preferimos a sigla CDPI para  
95 O CPI/1967 sofreu várias críticas da Associação Brasileira dos Agentes da Propriedade Industrial 
(ABAPI) e da FIESP por contar várias incoerências jurídicas e por não terem sido consultadas sobre 
seu anteprojeto (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - 
ABAPI, 1998).  
96 O CPI/1969 foi resultado das pressões de entidades ligadas aos DPI, como a ABAPI (1998), mas 




de expansão industrial97, o qual encontrou suporte na demanda por bens duráveis 
das classes beneficiadas pela desigualdade de renda98 na economia brasileira, de 
modo que os maiores crescimentos das industrias de bens duráveis eram as 
voltadas ao consumo: a automobilística dentro do setor de transporte e a de 
eletrodomésticos dentro da indústria elétrica, seguidas pelas indústrias mais simples 
já consolidadas no Brasil: calçados, roupas e alimentos. A proteção a essa indústria 
também pode ser considerada como falha, uma vez que grande parte consistia em 
filiais de ETs que apenas reutilizavam tecnologia ultrapassada em seus países de 
origem, com pouco desenvolvimento de tecnologia no local em que se instalavam 
(FAJNZYLBER, 1984).  
 
2.2.2.2.1.3 O INPI e CDPI de 1971. 
A intensidade da atividade econômica brasileira nos anos dourados do 
capitalismo e os planos governamentais de desenvolvimento tecnológico trouxeram 
a necessidade de uma maior proteção sobre a propriedade intelectual devido ao 
comércio tecnológico, o que motivou o governo militar a criar o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI), por meio da Lei 5.648, de 11 de dezembro de 1970, o 
qual representa um marco para o desenvolvimento do SNDPI brasileiro e também do 
SNI nacional. Esse instituto foi criado já no governo do General Emílio Garrastazu 
Médici (1969-1974) com a forma de uma autarquia e herdou os bens, direitos e 
obrigações do DNPI. Apesar de não contar com autonomia financeira em relação ao 
Governo Federal, ter seu presidente indicado pelo Ministro da Indústria e do 
Comércio e podendo ser livremente aceito ou exonerado pelo Presidente da 
República, o INPI apresentar-se-ia como essencial para as políticas de inovação e 
para o SNDPI brasileiro, uma vez que essa autarquia se insere na regulação do 
comércio de tecnologia, equilibrando interesses entre ETs e firmas estrangeiras, do 
capital empresarial nacional associado ao estrangeiro e das parcelas de capital 
nacional não associadas, mas dependentes de tecnologia importada. Além da 
 
97 Ressalta-se que o Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, permitiu centralização política 
de modo que o plano econômico pode ser implementado por Delfim Neto com pouca oposição. A 
aplicação desse plano, embora tenha beneficiado o crescimento da indústria instalada de duráveis no 
país, teve consequências sociais nefastas, como a maior concentração de renda e aumento das 
desigualdades sociais. 




atuação com transferência de tecnologia, o INPI, como órgão regulador dos DPI, 
também tem importante função na capacitação das indústrias brasileiras, tanto 
facilitando e garantindo segurança na importação de tecnologia, como realizando a 
promoção de P&D no país e protegendo a indústria nacional da concorrência 
estrangeira pela via dos DPI em áreas consideradas estratégicas pelo Governo 
Federal.  
O INPI insere-se como uma das modernizações realizadas na estrutura 
administrativa do Estado Brasileiro, uma vez que o DNPI era considerado como uma 
instituição lenta, burocrática, sem autonomia e cujos processos e regulamentos 
internos permitiam o extravio de documentos e mesmo depósitos inteiros 
(MALAVOTA, 2008). Os grupos governamentais e empresariais em disputa da 
questão da inovação tecnológica nacional estavam de acordo sobre a mudança 
dessa instituição, de modo que não houve disputas pela escolha do oficial da 
marinha do grupo tecnológico da Escola de Guerra Naval Thomaz Thedim Lobo pelo 
governo Médici para ser o responsável pela atualização do DNPI às novas 
necessidades econômicas brasileiras e mundiais. O Ministro da Indústria e 
Comércio, o economista e administrador Marcus Vinícius Pratini de Moraes, por sua 
vez, seria o responsável pela supervisão do anteprojeto do novo CDPI, tarefa que se 
mostraria alvo de maiores debates. 
A organização do novo órgão institucional seria concebida por Thedim 
Lobo junto aos demais delegados brasileiros99 enviados à Conferência Diplomática 
Negociadora do Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (Patent 
Cooperation Treaty - PCT)100. Nos debates travados nessa conferência levantou-se a 
necessidade de os países não desenvolvidos poderem usar medidas diferenciadas 
para conseguirem ter acesso pleno à soberania econômica e que princípios como o 
do trato nacional e da independência das patentes, presentes na CUP, deveriam ser 
 
99 Tratavam-se do embaixador Miguel Ozório (chefe da delegação) e os diplomatas do Itamaraty 
ligado ao estudo de DPI Álvaro de Alencar Netto, Adhemar Bahadian e Luiz Augusto de Castro 
Neves. 
100 O PCT, assinado pelo Brasil, é um tratado que facilita o depósito internacional de patentes, 
diminuindo o custo para os depositantes, pois permite a ele o depósito do pedido de patente em 
qualquer dos escritórios de patentes de países que fazem parte da Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual (WIPO – OMPI) para que haja uma pesquisa internacional sobre os requisitos 
básicos das patentes. Só então o depositante escolhe os países em que ela deve ser protegida e 




revistos para que PEDs e PMDRs pudessem dar tratamento preferencial aos seus 
nacionais e para que pudessem reconhecer em seu território a nulidade de uma 
patente que já tivesse sido declarada como tal por outro escritório de patente, assim 
como requeriam novas regras para o licenciamento e a caducidade de patentes. 
Com base nesses debates, o novo órgão não foi pensado apenas como um 
escritório de patentes tradicional, como os que existiram até então no Brasil, mas um 
órgão que fosse capaz também de regular a transferência de tecnologia (exercendo 
funções de uma agência reguladora) por meio da fiscalização de cláusulas abusivas 
nos contratos; assessoria aos empresários nacionais, de modo a aumentar o seu 
poder de negociação; capacitação em DPI para advogados, empresários, 
economistas e à população em geral; e incentivar o desenvolvimento de 
capacidades que permitissem o melhor uso e absorção da tecnologia importada e 
desenvolvida no país. Entretanto, não se pode conceber que a criação dessa 
instituição visasse de algum modo a desrespeitar contratos de tecnologia celebrados 
por ETs e por nacionais. A própria lei constitutiva do INPI (Lei 5.648/70), dentre os 
seus objetivos explícitos, trazia em sua redação original o dever de proteger a 
transferência de tecnologia, como se vê:  
 Art. 2º da lei 5648/1970: O Instituto tem por finalidade principal 
executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a 
propriedade industrial tendo em vista a sua função social, 
econômica, jurídica e técnica. 
Parágrafo único. Sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem 
cometidas, o Instituto adotará, com vistas ao desenvolvimento 
econômico do País, medidas capazes de acelerar e regular a 
transferência de tecnologia e de estabelecer melhores condições 
de negociação e utilização de patentes, cabendo-lhe ainda 
pronunciar-se quanto à conveniência da assinatura ratificação ou 
denúncia de convenções, tratados, convênio e acordos sobre 
propriedade industrial. 
Os objetivos do instituto, assim, estavam relacionados mais à capacitação 
dos agentes econômicos nacionais, tanto por cursos, quanto pela ampla divulgação 
das informações tecnológicas contidas em patentes e também por meios de normas 
que resguardariam as empresas nacionais da concorrência externa, a qual, como 
visto em capítulo anterior, também tem por base o uso de DPIs. Para que esse 
segundo objetivo fosse alcançado, entretanto, haveria grande disputa entre parcelas 
da burguesia nacional, do capital internacional e dos órgãos administrativos públicos 




A princípio, destaca-se a posição das ETs, representantes do capital 
internacional com filial ou não no Brasil. Para essas empresas, como destacado 
anteriormente, os ativos imateriais representam papel fundamental em sua 
estratégia de concorrência, de modo que as interessa um “sistema de proteção 
forte”, ou seja, com maior prazo de proteção (não necessariamente igual entre todos 
os seus produtos), garantia de proteção a quaisquer produtos ou processos, 
proteção ao SIC, proteção à marca e proteção ao seu marketing, além do respeito 
às cláusulas contratuais celebradas privadamente. Por conseguinte, as exigências 
dessas empresas ao governo militar brasileiro seguiam as reivindicações dos PDs 
quanto às reformas que deveriam ser promovidas nos DPI. No território brasileiro, 
associados a essa posição, estavam os agentes da propriedade industrial (APIs), 
representados pela Associação Brasileira dos Agentes da Propriedade Industrial 
(ABAPI), entidade com grande influência nas instituições brasileiras do SNDPI, como 
o Conselho de Recursos da Propriedade Industrial, órgão colegiado governamental 
responsável pela discussão de questões jurídicas concernentes à matéria 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - 
ABAPI, 1998). Como representantes dos usuários do SNDPI nacional, os APIs e a 
ABAPI posicionavam-se em favor dos interesses das ETs, que eram as grandes 
usuárias do sistema pelo fato de serem os maiores investidores mundiais em P&D, 
assumindo firme posição de que quanto mais se respeitasse os desejos das ETs, 
mais elas investiriam no Brasil. A defesa da ABAPI também se baseava no fato de 
países como os EUA terem um sistema forte de proteção à PI e que o seu sucesso 
econômico era muito devido a isso, além de que as patentes deveriam obrigar a 
divulgação das informações da tecnologia, a disclosure, o que beneficiaria o 
empresariado nacional, que poderia ter acesso aos segredos das inovações e 
poderiam trabalhar para melhorá-las e adaptá-las melhor às necessidades 
nacionais. Essa defesa da capacidade do P&D nacional também era levantada e 
usada como justificativa para os DPI fortes, uma vez que, segundo a ABAPI, eles 
poderiam proteger essa força nascente à indústria nacional. A ABAPI reconhecia que 
havia excessos por parte dos detentores de patentes e que algumas cláusulas 
contratuais firmadas entre ETs e empresas nacionais eram abusivas, mas via que já 
existiam instrumentos no Sistema Internacional de DPI (SIDPI) e no Direito Civil 
brasileiro para coibir esses abusos, não havendo necessidade de criação de 




intimidar o aporte de capitais estrangeiros na forma de tecnologia para o Brasil, o 
que prejudicaria o desenvolvimento nacional. Aliada a essa visão das ETs e da 
ABAPI encontrava-se parcela da burguesia nacional cujos interesses financeiros 
estavam atrelados ao grande capital internacional representado pelas ETs, além dos 
bancos internacionais e bolsas de ações.  
Contrária a essa posição estava a de parte do empresariado nacional, 
incluindo os pertencentes às indústrias tradicionais, como de sapato e roupas, que 
não utilizavam em massa as tecnologias importadas, mas principalmente os 
empresários dos setores de tecnologia avançada, como dos setores químico-
farmacêutico e de eletroeletrônica101, os quais constantemente necessitavam do 
licenciamento de tecnologias disponíveis controladas por ETs e, por isso, sofriam 
mais com as estratégias de gestão de DPI. Para essa parcela do empresariado 
nacional, havia disparidade na negociação com ETs, de modo que tinham pouco 
poder sobre a decisão quanto às cláusulas abusivas colocadas nos contratos de 
transferência de tecnologia. Defendiam, destarte, que o Estado Nacional assumisse 
papel ativo nessas negociações, de modo a beneficiá-los102.  
Vale destacar, por fim, a posição governamental, que conduzia a reforma, 
a partir do Governo Médici, com a liderança de desenvolvimentistas como Delfim 
Neto e Thedim Lobo, que havia se tornado o homem de confiança do Presidente da 
República no que diz respeito a assuntos tecnológicos (MALAVOTA, 2008). De 
acordo com a visão desenvolvimentista e ultranacionalista presente no período, não 
bastava que o país conseguisse se industrializar e modernizar, o que era feito em 
especial atraindo as ETs para o território nacional, mas era preciso que a autonomia 
em setores estratégicos fosse garantida. Assim, também era objetivo governamental 
investir na proteção e no desenvolvimento das empresas nacionais. O SNDPI, para 
essa visão, deveria proibir que monopólios nessas áreas consideradas estratégicas 
fossem concedidos a empresas estrangeiras, devendo ser reservados às nacionais, 
 
101 O setor de informática nos anos 1970 ainda não estava desenvolvido no Brasil, tendo se 
desenvolvido apenas nos anos 1980, após o lançamento do primeiro computador comercial nacional, 
o Cobra 530. Nos anos 1970, entretanto, já havia projetos, como o Projeto G-10, que visavam à 
instalação do setor no Brasil. O primeiro computador foi produzido em solo nacional no ano de 1972 
pela Universidade de São Paulo (USP). Outros eram impostados para fins militares. 
102 Essa relação de protecionismo entre o empresariado nacional e o Estado, como mostrado 




sejam públicas ou privadas.  
O INPI, como se nota, teve a sua constituição baseada em interesses 
divergentes, mas com a predominância dos interesses desenvolvimentistas 
presentes no Governo Federal. Destarte, o INPI foi criado tanto como um escritório 
nacional de patentes como uma agência reguladora dos contratos de transferência 
de tecnologia, tendo como seu primeiro presidente Thomaz Thedim Lobo, que 
indicou o oficial da aeronáutica Arthur Carlos Bandeira como chefe da divisão de 
análise de contratos, a qual contaria com a presença de ilustres acadêmicos e 
membros importantes da cúpula governamental103. As definições dessas 
competências104 foram dadas pelo CDPI/1971, do qual trataremos com mais 
detalhes abaixo105, o qual lhe dava poder de um órgão de intervenção direta no 
mercado de tecnologia. Desse modo, o governo desenvolvimentista militar passava 
a ter capacidade, nas palavras de Malavota (2008), de controlar o mercado de 
tecnologia nos seguintes termos:  
O screening se tornava um forte instrumento para o alcance de 
determinados objetivos considerados estratégicos no processo de 
desenvolvimento industrial, tais como: seleção das tecnologias 
importadas de acordo com as prioridades estabelecidas pela 
política industrial do governo; eliminação de cláusulas contratuais 
restritivas; redução dos custos envolvidos na importação de 
tecnologia; priorização dos contratos envolvendo objetos de 
propriedade industrial; controle sobre os contratos de know-how; 
etc.(MALAVOTA, 2008, p. 149).  
A atuação do INPI na averbação dos contratos fazia parte de um 
complexo esquema criado pelo governo Médici para evitar as fraudes por partes das 
ETs, de modo que este órgão não estava sozinho na regulação dos contratos. 
Assim, o contrato deveria ser averbado no instituto, mas quem autorizava o envio 
das remessas de royalties para o exterior era o Banco Central. As deduções no 
IRPJ, por sua vez, só poderiam ser aprovadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) 
 
103 Alguns nomes citados por Malavota (2008) são: Antônio Patriota (diplomata do Itamaraty), Antônio 
Luiz Figueira Barbosa (indicado por Carlos Lessa), Guilherme Hatab (economista do Banco Central), 
além de terem sido chamados nomes como Alberto Pereira de Castro (do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas de São Paulo) e João Manuel Cardoso de Mello (da Universidade Estadual de 
Campinas – Unicamp).  
104 Art. 126 do CPI/71: “ficam sujeitos à averbação no Instituto Nacional da Propriedade Industrial, 
para os efeitos do artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970, os atos ou 
contratos que impliquem em transferência de tecnologia”. 
105 O CPI/1971 foi alvo de exaustivas análises jurídicas, de modo que apenas mostraremos suas 




após os atos junto ao INPI e ao Banco fossem cumpridos. Assim, contratos 
celebrados e não aprovados pelo INPI poderiam ser válidos juridicamente, mas não 
poderiam ser remunerados no exterior e nem descontados dos impostos a serem 
pagos pelas empresas.   
A regulamentação administrativa da autarquia federal foi feita pelo 
Decreto 68.104, de 22 de janeiro de 1971, o qual trazia a possibilidade de 
constituição de grupos-tarefa para assuntos específicos da atribuição do INPI, com a 
possibilidade de recrutar servidores de diversas áreas, embora preferencialmente 
devessem ser recrutados dentro da autarquia. Esse tipo de gerência foi mantido 
apenas para casos excepcionais após 1973, quando os subsistemas do INPI 
passaram a atuar por objetivos e não mais por gestão de projetos específicos. 
Dentre esses projetos específicos analisados pelos técnicos estava o anteprojeto do 
novo CDPI, que se converteu no PL 309/71, que se tornaria o CDPI/1971, o qual 
ficaria em vigor por mais de 25 anos até ser substituído pela atual Lei da 
Propriedade Industrial. 
Esse código, apesar de reconhecer os DPI já consagrados no direito 
brasileiro, traz inovações importantes que devem ser notadas. Antes de tudo, nele foi 
adotado o princípio do trabalho obrigatório da patente no território nacional, assim 
como a França fazia no século XIX. Desse modo, a legislação nacional exigia que 
para que uma patente fosse concedida no Brasil, a empresa que a fosse explorar 
deveria ter sede ou filial no país. Poderia haver importações para ajudar a suprir o 
mercado interno, mas a presença de uma unidade produtiva local se fazia 
obrigatória. Essa norma, que em muito atacava os interesses das ETs e, portanto, foi 
alvo de discussões e pressões, tinha por objetivo a industrialização brasileira, pois a 
produção deveria ser local. Também visava a evitar que o país se tornasse 
novamente apenas um importador de tecnologia, como no período primário 
exportador.  
Também o prazo para de monopólio para as patentes foi estabelecido em 
15 anos a partir do depósito, um período menor que os 20 anos determinados pela 
legislação anterior e também praticado em países como EUA, Inglaterra, França, 
Argentina e outros. Desse modo, o tempo em que o detentor de patente gozaria do 
privilégio começaria a contar antes dele ser concedido (o que é feito ainda nos dias 




público em território brasileiro, de modo que poderia ser copiada livremente por 
empresários nacionais ou mesmo empresas públicas.  
Outra novidade foi a adoção do critério da novidade absoluta, ou seja, a 
invenção não deveria apenas ser nova no Brasil, mas o deveria ser em todo o 
mundo, devendo o depositante apresentar artigos, teses e documentos que 
comprovassem o estado da técnica para mostrar que a sua invenção ia além dele, 
algo que já era praticado em muitos países, inclusive nos EUA. Caso uma invenção 
tivesse sido exposta no exterior ou já fosse objeto de algum tipo de divulgação em 
qualquer parte do mundo, ela deveria ser considerada de domínio público no Brasil. 
Com respeito ao depósito de patentes no exterior, não necessariamente ele deveria 
ser tomado como estado da técnica, haja vista a existência da CUP e do PCT, que 
dão um período de prioridade para que o inventor deposite as suas reivindicações 
de privilégio nos países que desejar, algo que verificamos que alguns autores da 
literatura econômica não se atentam. 
O CDPI/1971 também contrariava interesses da ABAPI ao eliminar o 
Conselho de Recursos da Propriedade Industrial, que havia sido retomado pela 
Decreto-Lei nº 254, de 28 de fevereiro de 1967, de modo a manter o INPI como 
órgão máximo a respeito das deliberações sobre DPI. Apesar disso, o INPI não se 
mostrou fechado à comunicação com entes privados, tendo o advogado Dênis 
Borges Barbosa, por exemplo, participado por muito tempo como consultor externo 
do órgão.  
Igualmente, o auxílio ao empresariado nacional foi feito pela construção e 
divulgação de base de dados com informações tecnológicas de inovações 
patenteadas e publicações sobre tecnologias alternativas, melhor seleção de 
tecnologias às necessidades empresariais nacionais e auxílio em escolhas 
vantajosas. Dessa forma, há tentativa de construção de aliança e, ao mesmo tempo, 
de proteção ao empresariado nacional, o que se coaduna com os ideais 
desenvolvimentistas pregados pelo governo Médici.  
Assim como os códigos anteriores desde o Período Varguista, o 
CDPI/1971 proibia o patenteamento de farmacêuticos e medicamentos de qualquer 




metálicas e microrganismos 106. Com exceção da proibição das patentes sobre 
microrganismos, que é devida à consideração de que novas espécies seriam apenas 
“descobertas” e não “inventos”, as demais proibições são ligadas à proteção da 
indústria nacional, de modo a permitir que copiassem produtos e processos 
estrangeiros e também a proibir que ETs tivessem o seu monopólio no Brasil.    
Como se nota em comparação com os códigos anteriores, o CDPI/1971 é 
mais detalhista sobre as matérias não patenteáveis. O mais importante, entretanto, é 
o fato dessas políticas de DPI estarem acompanhadas de políticas expressas de 
incentivo à indústria nacional nos ramos da química, farmacêutica e produtos 
alimentícios. 
Em síntese, no período em questão o Brasil montou um grande aparato 
que levou o seu SNDPI a um novo nível de complexidade. Além de novos 
mecanismos de controle tributário e financeiro sobre os DPI, também foi 
desenvolvido um órgão de controle dos DPI com capacidade proativa de atuação 
junto ao tecido econômico brasileiro, além de uma nova lei que garantia proteção a 
setores estratégicos contra a concorrência estrangeira. Igualmente, o SNDPI 
consegue maior articulação com o SNI brasileiro, no sentido de ter a sua estratégia 
planejada com um viés de trabalhar em prol da inovação por empresas nacionais, as 
quais poderiam contar com novos profissionais qualificados de nível superior pelas 
mudanças na PCT nacional. Entretanto, essa flexibilização dos DPI no Brasil não 
 
106   Art. 9º do CDPI/1971:  a) as invenções de finalidade contrária às leis, à moral, à saúde, à 
segurança pública, aos cultos religiosos e aos sentimentos dignos de respeito e veneração; b) as 
substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos, ressalvando-se, porém, 
a privilegiabilidade dos respectivos processos de obtenção ou modificação; c) as substâncias, 
matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos, de qualquer 
espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação; d) as misturas e ligas 
metálicas em geral, ressalvando-se, porém, as que, não compreendidas na alínea anterior, 
apresentarem qualidades intrínsecas específicas, precisamente caracterizadas pela sua composição 
qualitativa, definida quantitativamente, ou por tratamento especial a que tenham sido submetidas; e) 
as justaposições de processos, meios ou órgãos conhecidos, a simples mudança de forma, 
proporções, dimensões ou de materiais, salvo se daí resultar, no conjunto, um efeito técnico nôvo ou 
diferente, não compreendido nas proibições dêste artigo; f) os usos ou empregos relacionados com 
descobertas, inclusive de variedades ou espécies de microorganismo, para fim determinado; g) as 
técnicas operatórias ou cirúrgicas ou de terapêutica, não incluídos os dispositivos, aparelhos ou 
máquinas; h) os sistemas e programações, os planos ou os esquemas de escrituração comercial, 
de cálculos, de financiamento, de crédito, de sorteios, de especulação ou de propaganda; i) as 
concepções puramente teóricas; j) as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de 
qualquer espécie, bem como a modificação de suas propriedades físico-químicas e seus respectivos 





pode ser desvinculada do cenário internacional, pois o SIDPI presenciava grandes 
debates em seus órgãos de cúpula e passava por alterações profundas.  
 
2.2.2.3 A disputa internacional pelo direito ao desenvolvimento e flexibilização dos 
DPI. 
Como bem notaram Penrose (1974) e Oddi (1987), os PEDs, incluindo o 
Brasil, não tinham os mesmos benefícios que os PDs em aceitar o sistema 
internacional de patentes e de DPI em geral, uma vez que, apesar de empresas 
domésticas ganharem proteção contra plágio sem ressarcimento das suas obras por 
empresas estrangeiras mais poderosas, o custo social para esses países em limitar 
a produção de certo bem ou impedir a cópia dele por nacionais é grande. Esses 
custos significam, de certa forma, um entrave ao desenvolvimento nacional pleno de 
tecnologia na área protegida. Ademais, esses países historicamente têm poucas 
patentes tanto em seu território interno quanto em outros países. Desse modo, os 
gastos sociais e econômicos – uma vez que um produto patenteado tem um preço 
maior que um não patenteado devido ao privilégio do monopólio – suportados pelos 
PEDs não lhes eram contrabalanceados por um aumento da sua indústria nacional. 
A dependência desses países por importação de tecnologia, por conseguinte, 
tornou-se evidente (FAJNZYLBER, 1984), assim como as cláusulas restritivas 
presentes nesses contratos de transferência de tecnologia (FURTADO, 2012). Isso 
motivou esses países, a exemplo do Brasil, a construírem um sistema de regulação 
sobre os contratos de tecnologia, como explica Oddi: 
 It should be noted that developing countries have achieved some 
success in the regulation of the terms of transfer-of-technology 
licenses.147 Such regulation, when undertaken, is accomplished 
by particular developing countries themselves or by their regional 
groups; the regulation may thus be fashioned in the perceived self-
interest of the regulating country or group. On the other hand, with 
respect to the international patent sys- tem, developing countries 
as a group have been ineffective in achieving any meaningful 
amendment of the Paris Convention.(ODDI, 1987, p. 865). 
Assim, os PEDs continuavam a lutar por mais regras e mais controle 
internacional sobre os contratos de transferência de tecnologia, uma vez que 
frequentemente a sua regulação doméstica não era suficiente face ao poder 
econômico dos pools de patentes (ODDI, 1987; PENROSE, 1974). É nesse contexto 




The Patent System in The Transfer of Technology to Developing Countries. Como 
mostra Menescal, esse relatório 
Justificava as mudanças nas legislações de PI de países em 
desenvolvimento com relação a, por exemplo, “provisões mais 
rígidas para o licenciamento compulsório e a revogação como 
punição pela falta de exploração” de patentes e “provisões 
rigorosas contra abusos em acordos de licenciamento de 
patentes” como sendo “uma mudança do enfoque principal de 
proteção dos interesses privados do detentor de patentes (em sua 
maioria, estrangeiros, no caso dos países em desenvolvimento) 
para a salvaguarda do interesse público geral e das necessidades 
econômicas do país em questão”. (MENESCAL, 2007, p. 474). 
Todavia, a OMPI e os países desenvolvidos (PDs) nunca deram a devida 
atenção a esse tema. Prova disso, como mostram Karin Franco (2010) e Menescal 
(2007), é que o Código Internacional de Conduta sobre Transferência de Tecnologia 
(Compendium of International Agreements on Transfer of Technology – TOT Code) 
foi discutido com uma divisão em 3 grupos107, no âmbito da UNCTAD, sem nenhuma 
solução de 1974 até 1993-95, quando a OMPI realizou um acordo de cooperação 
com a OMC, o que retirou boa parte do poder que esse código teria e fez com que 
as negociações cessassem por falta de consenso, em especial devido à negação de 
qualquer acordo por parte dos PDs, pois os PEDs desejavam que ele fosse 
obrigatório, o que não era aceito pelos países que controlam a tecnologia. Ao final, a 
posição dos países do centro prevaleceu e TOT Code ganhou status de mera diretriz 
a ser seguida108, sendo publicado em 2001 pela ONU e pela UNCTAD109. Franco 
(2010) é da opinião que ao longo da década de 1980 e 90 cresceu uma concepção 
mercantilista do direito, que colocou o privado acima do público. O grande mérito 
desse código, como indicam Lilla (2014), Franco (2010) e Araújo Jr. (1977), este em 
artigo contemporâneo à discussão, era definir a importância da tecnologia para o 
desenvolvimento dos países, além de descrever os mecanismos contratuais 
restritivos utilizados pelos fornecedores de tecnologia, os quais encareciam a 
aquisição dela pelos países subdesenvolvidos (PEDs e PMDRs), de mostrar as 
políticas adotadas em face dessas práticas ilícitas e de como essas políticas 
 
107 O grupo dos 77, formado por PEDs; o grupo que incluía os PDs em geral; e o grupo da China e 
dos países socialistas 
108 Uma soft law, na linguagem jurídica.  
109 Também no âmbito da UNCTAD vale destacar a discussão a respeito de regras para o Controle de 
Práticas Negociais Restritivas (The Set of Multilaterally Agreed Principles and Rules for Controlo f 




poderiam ser aplicadas em âmbito internacional. Apesar do documento original não 
ter sido aprovado, a literatura é rica em afirmar como ele contribuiu para o debate 
Centro/Periferia a respeito dos DPI. No plano econômico, igualmente, as apreensões 
internacionais cresceram depois que os EUA quebraram o acordo de Bretton Woods, 
acabando com a conversão do dólar em ouro e exigindo a confiança na sua moeda 
para uso no comércio internacional.  
As tensões Centro/Periferia se mostram economicamente presentes ao 
longo dos anos de 1970 e 1980 devido ao contexto de crescente dívida dos PEDs e 
PMDRs, o que também envolvia as transferências de DPI e tecnologia, levando a 
mais debates dentro da OMPI a respeito da revisão das uniões com o objetivo de 
dotar esse órgão de poderes multilaterais para solução de controvérsias. Todavia, 
dado o caráter democrático da formação dessa organização, as posições 
divergentes do Centro – querendo aumentar os DPI para outros produtos, processos 
e demais ativos intangíveis, além de criar mecanismos para punir países que 
permitiam o direito de contrafação, que não eram enérgicos contra a “pirataria” e que 
tinham políticas de cópia de tecnologia – e da Periferia – que buscava condições 
para manter os seus projetos desenvolvimentistas e se salvaguardar de abusos nas 
transferências de tecnologia e na atuação interna dos detentores de patentes – 
acabaram não levando a evoluções nessas reformas. 
Motivado por isso, os EUA, em ato unilateral, levaram a discussão ao 
âmbito do GATT, tentando inserir o tema dos DPI na Rodada Tóquio, que teve início 
em 1973 e durou 74 meses. Entretanto, não obteve sucesso. O GATT, como dito, 
não vinculava as patentes ao comércio internacional, de modo que as questões de 
tecnologia ficavam obscuras nesse acordo, o que desfavorecia os interesses 
estadunidenses de incluir a proteção dos DPI na pauta de discussão. Como forma 
de pressão por mudanças, os EUA deram início a mudanças na sua legislação 
interna, de modo a permitir que o Executivo tivesse poderes para tomar medidas 
coercitivas contra atos de outros países que fossem considerados como ofensas às 
patentes de empresas estadunidenses110. Nesse sentido, o Trade Act, de 1984, 
 
110 No mesmo período, os EUA adotaram a política do dólar forte, aumentando imensamente a sua 
taxa de juros e levando o país e o mundo a uma grande recessão de três anos para impedir a 
desvalorização da moeda e sua manutenção como moeda de troca internacional. Como resultado, os 
países da periferia, que tinham contraído grandes dívidas com juros voláteis nas décadas anteriores, 




trazia uma seção especial (section 301) com possibilidades de retaliações 
comerciais para esses casos. Essa atuação dos EUA forçou a discussão sobre o 
tema no âmbito da Rodada Uruguai do GATT, em 1986, mas, destaca-se, que 
mesmo com os DPI em discussão durante a Rodada Uruguai, em 1988 os EUA, 
como forma de pressão para a aprovação de suas propostas na área111, criaram, no 
âmbito de seu direito doméstico, uma “lista negra”, chamada de Special 301 
(Omnibustrade and competitiveness act of 1988), a qual lhe permitia investigar de 
forma detalhada os países considerados como “perigosos aos DPI”, o que incluía 
China, Índia e Tailândia (BASSO, 2000). Os motivos para essas atitudes 
estadunidenses são bem destacados por Albuquerque e Motta (1995). Conforme 
mostra o autor, os EUA eram especialmente interessados na aprovação de um 
tratado que definisse como obrigatórios parâmetros fortes de propriedade intelectual 
com objetivos claros de manter a sua posição tecnológica mundial em face da 
diminuição do technology gap por parte de seus principais concorrentes, 
notadamente Japão e Alemanha112. Como já explicado, os DPI são uma forma de 
garantir a apropriação dos frutos da inovação, de tal modo que as empresas 
transnacionais (ETs) são especialmente interessadas na proteção desses direitos 
para evitar que seu patrimônio e ganhos futuros sejam “dilapidados” em outros 
países, motivo pelo qual exerceram grande influência sobre o governo americano na 
intenção de garantir a apropriabilidade dos frutos das suas inovações. Portanto, ao 
mesmo tempo em que sofriam pressão por parte das empresas em questão, os EUA 
se viam frente a uma diminuição de seu hiato tecnológico em relação a outros 
países, o que, como explica Albuquerque e Motta (1995), era devido, em especial, 
ao aprendizado dos seus principais concorrentes, pois esses países, em especial o 
Japão, dedicaram suas PCT à absorção da ciência e da tecnologia estadunidense, o 
 
vulneráveis.  
111 Em especial com respeito às indústrias farmacêuticas, como a literatura é ampla em mostrar. 
Destaque especial para as entidades privadas defensoras dos DPI, tais como US-bases International 
Anti-Counterfeiting Coalition, Copyright Alliance, Pharmaceutical Manufacturers of America (PMA), 
Chemical Manufacturers Association (CMA), Motion Picture Association of America (MPAA), 
International Intellectual Property Alliance (IIPA). Todas essas entidades eram e são capazes de 
exercer enorme poder de lobby sobre os EUA, mas também sobre outros países.   
112 Chesnais (2013) chama a atenção para a ameaça específica representada pelo Japão, cujo 
regime de acumulação de capital, que ficou conhecido como “Toyotismo”, passou a se mostrar mais 
eficiente que o modelo “Fordista” presente nos países ocidentais desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial, o que exercia pressões sobre as ETs ocidentais, em particular as estadunidenses, que até o 




que foi facilitado devido à internacionalização do P&D, e conseguiram, a partir de um 
conhecimento científico modesto, desenvolver conhecimento tecnológico a ponto de 
ameaçar a hegemonia estadunidense. Por conta disso, os EUA começaram a 
restringir o acesso de estrangeiros aos graus de doutorado em alguns campos 
estratégicos de suas universidades, além de aumentarem a interligação de suas 
políticas comerciais e tecnológicas. Essas medidas visavam a impedir, ou pelo 
menos dificultar, o vazamento de conhecimento científico e tecnológico para 
empresas estrangeiras. Dessa forma, a defesa dos DPI pelos EUA deve ser 
entendida no contexto mais amplo de proteção aos seus interesses econômicos e 
tecnológicos, mas também de proteção de seus interesses financeiros e monetários, 
os quais eram defendidos pela política do dólar forte, de 1979. 
Toda essa pressão levou à abertura da Rodada Uruguai em 20 de abril de 
1986113. Albuquerque e Motta (1995) dedica-se bastante a explicar também a 
atuação dos EUA na Rodada Uruguai, destacando a pressão que esse país exercia 
sobre os demais por meio da já citada Special 301 e das listas apresentadas pelo 
USTR (United States Trade Representative ou Escritório do Representante de 
Comércio dos Estados Unidos) dos países infratores, as quais tomavam como 
referência a própria legislação estadunidense em relação às demais de modo a 
julgá-las insuficientes. As pressões americanas por legislações mais protetivas 
resultaram, segundo o autor, na modificação das legislações do México, da Coréia 
do Sul e de Cingapura por meio de negociações bilaterais estadunidenses com 
esses países. Nesse sentido, os EUA pretendiam, nas negociações multilaterais da 
Rodada Uruguai, impor os mesmos critérios e objetivos que usavam nessas 
negociações bilaterais e pretendiam resultados semelhantes aos conseguidos com 
México e Cingapura.  
Desse modo, os direitos de propriedade intelectual tiveram a sua união 
com o comércio internacional finalmente oficializada. A Rodada Uruguai deu origem 
à Organização Mundial do Comércio (OMC) e também aos TRIPS (Agreement on 
Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights, em português Acordo sobre 
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio), que 
 
113 Houve ainda discussão sobre a inclusão ou não dos DPIs e dos serviços no novo acordo comercial 
que seria feito, mas a proposta Suíça-Colômbia, apoiada pelos EUA e demais PDs, teve sucesso, de 




passou a integrar a carta básica de constituição da OMC, o que deu início à Era da 
Mundialização dos DPI. 
 
2.3 ERA DA MUNDIALIZAÇÃO DOS DPI. 
Diferenciamos essa era da anterior devido ao impacto que a OMC e o 
TRIPS exerceram sobre o mundo na configuração nacional das legislações dos DPI 
e nas suas políticas de desenvolvimento. Retoma-se que o BIRPI e a OMPI eram 
órgãos eminentemente consultivos, que eram obrigados a respeitar a soberania dos 
países, de modo que não tinham mecanismos que pudessem obrigá-los a adotar 
coercitivamente alguma conduta. A sua atenção era pela via educacional, consultiva 
e administrativa com respeito aos tratados internacionais de DPI. Isso mudou após a 
Rodada Uruguai. Agora os países não mais tinham a opção de ter um sistema de 
DPI ou não. Se quisessem fazer parte do mundo globalizado, deveriam ter. Assim, a 
grande característica do novo sistema de DPI é a sua obrigatoriedade e 
coercibilidade, as quais impedem políticas de desenvolvimento como as adotadas 
pelo Brasil até então, o que coroa o domínio das ETs, para quem os DPI são de 
suma importância, no cenário globalizado marcado pelo paradigma tecnológico das 
TICs (Tecnologias da Informação e Comunicações), devido ao qual 
 o cenário econômico passou a mover-se de modo ainda mais 
dinâmico e o padrão de industrialização, que fora liderado pelos 
complexos metalmecânico e químico, passou a ser condicionado 
pelas novas tecnologias (microeletrônica, informática, 
telecomunicações, automação), pela busca de novos materiais e 
energias e pela biotecnologia. (CHIARINI; SILVA, 2017, p. 701) 
Usa-se aqui o termo “globalização” no sentido que Chesnais (1996) dá ao 
conceito de “mundialização”, ou seja, para indicar uma relação global cada vez mais 
simbiótica entre os países, mas com mobilidade apenas para o capital. Como explica 
o autor francês, os atores centrais da economia mundial, em especial depois dos 
anos 1960 e 1970, passaram a ser os oligopólios, não mais os países. As ETs não 
nasceram nessa época, como já citado, mas foi a partir dela que a sua influência no 
rearranjo da economia mundial e também da maior globalização dos mercados 
financeiros, aos quais as ETs são profundamente subordinadas para estruturarem a 
sua valorização financeira global114, apoiada pelas tecnologias da comunicação e 
 




computação, passaram, a ter uma força nunca antes imaginada, de modo a quebrar 
todas as barreiras nacionais que impediam a sua expansão e construir estratégias 
mundiais unificadas baseadas na busca pela apropriabilidade dos frutos das 
inovações e valorização financeira, sem que suas filiais tivessem a independência 
relativa da qual gozavam no período anterior (CHESNAIS, 2013), o que leva a uma 
crise do conceito clássico de soberania do direito internacional público. As empresas 
podem agora mover seus ativos com mais facilidade e contam com mais recursos 
para isso devido à nova ordem financeira mundial. Nesse sentido, essas empresas 
podem explorar as vantagens de insumos e fragmentação do poder de pressão do 
trabalho, como mostram Pedro Miranda (2014), José Eduardo Cassiolato (2013) e 
François Chesnais (1996). Conforme Cassiolato, a partir de estudos das obras de 
Chesnais: 
Chesnais (1992, 2002) explicita como as relações entre o capital 
financeiro, a empresa transnacional e os diferentes sistemas 
nacionais de inovação possam ser entendidos enquanto 
mecanismos de apropriação de valor. Entendendo-se a inovação 
como um processo sistêmico, sua busca requer insumos de 
diferentes naturezas e diferentes tipos de capacitação tecnológica. 
A apropriação destes recursos demanda gastos e esforços 
significativos. As empresas transnacionais passam a gerir a 
constelação de recursos específicos à sua disposição e aqueles 
que possam ser apropriados externamente de forma subordinada 
aos interesses advindos de sua crescente articulação às finanças. 
Assim, a empresa transnacional adentra o regime de acumulação 
dominado pelas finanças visando se apropriar desses diferentes 
tipos de insumos ao processo inovativo de forma a minimizar seus 
custos e, mais importante, a partir de uma subordinação de suas 
estratégias de longo prazo àquelas de maximização dos ganhos 
financeiros de curto prazo. (CASSIOLATO, 2013, p. 370 e 371) 
Com a OMC e o TRIPS, essas empresas também passaram a poder 
movimentar seus ativos intangíveis com mais facilidade entre os países, uma vez 
que há padronização da legislação. Assim, o poder e a pressão maior das ETs desde 
o fim dos anos de1970 sobre os países explica, como mencionado anteriormente, a 
posição forte de muitos países para dotar os órgãos internacionais de DPI de 
poderes coercitivos. 
Como dito, nos anos de 1970, a economia mundial já tinha passado pelos 
“30 anos gloriosos”, o período de maior expansão capitalista até o presente 
 
para as quais as atividades financeiras e a apropriação dos frutos de ativos intangíveis se tornaram 




momento, e dava sinais de estagnação. Marcaram esse período, ainda, o fim do 
Acordo de Bretton Woods, que colocava o dólar como moeda internacional e 
garantia a sua conversão em ouro, e também os Choques do Petróleo, responsáveis 
pela crescente inflação de insumos. Nesse contexto, cresce a instabilidade 
macroeconômica e também a concorrência entre as empresas, que visavam a 
sobreviver em um ambiente mais instável do que antes. Contribuiu para isso, em 
especial depois dos anos 1980, a mudança do paradigma tecnológico, baseado 
agora nas TICs, que expandiram a fronteira do conhecimento humano e a forma de 
organização das empresas transnacionais (ETs), que passaram a ter mais 
facilidades para terceirizar atividades, incluindo as de P&D, e capacidade de atuar 
de forma estratégica única em um contexto mundial (CHESNAIS, 2013). Devido a 
esse contexto,conforme Sílvia Possas (1997), as empresas passaram a utilizar cada 
vez mais de seus ativos intangíveis para ganhar vantagem sobre outras firmas, o 
que acirra a concorrência por inovações e pela segurança de suas formas de 
apropriação. A importância crescente dos ativos intangíveis, conforme a autora, está 
correlacionada à importância do conhecimento no contexto do novo paradigma 
tecnológico, pois ele representa um dos maiores criadores de assimetrias dentro do 
tecido econômico e está envolvido tanto no processo de inovação como no de 
criação, além de essencial em todas as etapas da produção e da circulação de bens 
e serviços na sociedade (processo, compras, insumos, vendas, financiamento, etc.), 
o que permite à firma manter-se operante com sucesso no dinâmico meio 
capitalista115. Dessa maneira, quanto mais conhecimentos uma firma acumular, mais 
ela se destaca em relação às demais. O conhecimento, também, tem característica 
estocástica, ou seja, ele é cumulativo. Isso significa que as assimetrias entre os que 
detêm e os outros apenas tende a aumentar116. Nesse sentido, ressaltamos a 
 
115 Os ativos das empresas, conforme Sílvia Possas (1995) se dividem, na ordem de sua flexibilização 
e mobilização, em financeiros; físicos (terreno, construções, matéria-prima, máquinas, insumos); 
recursos humanos; e ativos intangíveis ou imateriais (marca, imagem, boas relações com clientes, 
contatos, experiência, conhecimento, capacidades desenvolvidas em seu interior, dentre outras). A 
flexibilidade desses ativos significa a facilidade em transformá-los em dinheiro. Como se vê, os bens 
imateriais de uma empresa têm pouca capacidade de serem transformados em moeda líquida, isto é, 
eles têm baixa liquidez. Porém, a sua importância competitiva é o maior diferencial para uma ET.  
116 Todavia, o conhecimento também apresenta a característica do path dependence (dependência do 
caminho adotado), pois ao se seguir um rumo do conhecimento ou um paradigma ou trajetória 
tecnológica e se aprofundar neles, invariavelmente estar-se-á abdicando do conhecimento de outras 
áreas, o que pode levar a um efeito de lock in sobre a trajetória escolhida. Devido a essas 
características, o conhecimento tende a ser concentrado espacialmente, ou seja, determinado tipo de 




importância que os DPI ganham no cenário atual, uma vez que as novas tecnologias 
da informação, em particular a internet, permitem uma rápida divulgação de 
informações e uma das características do conhecimento117 é que depois que ele é 
formado é muito difícil que uma pessoa seja impedida de utilizá-lo, o que leva ao 
recrudescimento dos direitos de propriedade intelectual nas últimas décadas. Essa é 
uma forma de garantir cada vez mais que a informação privilegiada permaneça com 
os grupos que a construíram ou pagaram para obtê-la e impedir a sua livre 
circulação para o meio social. Como forma de garantir às empresas a manutenção 
de seus ativos intangíveis, os DPI são construções artificiais que impedem o uso 
livre das informações e do conhecimento, de modo que, em termos econômicos, 
possa garantir que determinadas firmas ou conglomerados mantenham suas 
vantagens competitivas, ou seja, por meio dos DPI aqueles que desenvolvem ou 
detêm o conhecimento podem impedir que outros tenha acesso a ele ou, mesmo 
que tenham, sejam impedidos de o colocarem em prática economicamente. Assim, 
dada a dinamicidade do mundo capitalista, os ativos intangíveis, no sentido de bens 
advindos do conhecimento, são a origem de todas as vantagens competitivas 
relacionadas à diferenciação de uma empresa e ao seu êxito no mercado. Assim, os 
bens gerados pelo conhecimento são a base para o desenvolvimento de uma firma, 
de modo que há grande pressão econômica para desenvolvê-los e protege-los no 
contexto do capitalismo pós-1970.  
A partir dessas considerações, torna-se mais nítido o porquê de as firmas 
passarem a exercer mais o seu poder de lobby sobre os países, moldando cada vez 
mais as instituições decisórias estatais para atender aos seus interesses, em alusão 
ao explicado por North (1981). Nesse sentido, de valorização dos ativos intangíveis, 
a busca por inovações se faz cada vez mais presente118. Essas inovações, aqui em 
 
117 Informação, segundo Possas (1997), é quaisquer proposições que podem ser enunciadas e 
codificadas, de forma a transmitir esses dados, descrições, algoritmos, etc., em algum suporte físico, 
digital ou por meio da fala. O conhecimento, por sua vez, vai além da mera informação, pois inclui 
“todo um referencial do receptor da informação, que lhe permite decodificá-la e utilizá-la” (Possas 
1997, p.87). A diferença fica mais clara com o exemplo, utilizado pela autora, de um artigo científico 
de fronteira de algum ramo do conhecimento. Esse artigo apresenta informação, mas são poucos os 
que conseguem usar essa informação, pois há falta de conhecimento por parte do receptor da 
informação. 
118 Podemos usar como exemplo a biotecnologia, que teve como caso paradigmático o do 
microbiologista indiano Ananda Chakrabarty, que criou, em 1972, uma nova bactéria (Pseudomonas 
putida) combinando-a geneticamente com diversas outras espécies de bactérias para que ela fosse 
capaz de quebrar as moléculas de óleo bruto e metabolizar todos os compostos de hidrocarboneto, 




sentido schumpeteriano, já determinavam o modo de agir das empresas, que no 
período também mudaram a sua cadeia produtiva, de forma a dispersá-la por todo o 
globo e formar as redes internacionais de produção, em busca, principalmente, do 
barateamento da produção e com vistas a conseguir a maior eficiência possível em 
cada etapa, o que também levou as empresas a terceirizarem algumas de suas 
etapas produtivas consideradas secundárias, o que marca uma diferença em relação 
à sua forma de administração anterior, que pretendia abranger e controlar o maior 
número de etapas119.  
A maior novidade, entretanto, é que essa ampliação não se deu apenas 
com as etapas produtivas, mas também as atividades tecnológicas das empresas 
passaram a ser mais diversificadas, embora de modo muito mais seletivo que as 
etapas produtivas, de modo que o P&D também passou a ser exercido por 
laboratórios externos à empresa e cada vez mais especializados, como bem 
mostram Miranda (2014) e Chesnais (1996). Todavia, dadas as características do 
conhecimento tecnológico, já destacadas no Capítulo 1, as capacitações dos países 
para essas atividades dependem de um processo de cumulatividade de 
conhecimento em determinadas áreas e tem forte caráter estocástico. Devido a isso, 
em um primeiro momento, as atividades tecnológicas realizadas fora da matriz das 
empresas transnacionais (ETs) eram feitas de modo a ajustar os seus produtos à 
realidade do país em que seriam vendidas, considerando as características e 
preferências dos mercados locais, o que era feito por filiais locais. Porém, em 
especial depois dos anos de 1990, essas atividades se tornaram mais complexas, 
em especial nos países com cumulatividade de conhecimento tecnológico e logo 
esses centros se transformaram em  
postos de acompanhamento do desenvolvimento local, e 
absorvedoras do conhecimento e de geradoras de novas 
capacitações. A matriz teria deixado de ser unicamente provedora 
de tecnologia para assumir a função de coordenação da rede de 
absorção de capacitações locais, compostas por unidades 
especializadas e dispersas localmente. Assim como na esfera 
 
minimizar os danos ambientais. A importância desse exemplo é que ele levará a Suprema Corte dos 
EUA, no famoso caso Diamond v. Chakrabarty (1980), que passou a permitir o patenteamento de 
seres vivos.   
119 Apesar disso, como mostra Miranda (2014), a maior parte das empresas subcontratadas é 
responsável apenas por serviços padronizados e que não exigem uma capacitação específica, de 




produtiva, as atividades tecnológicas estariam sendo organizadas 
em redes internacionais de inovação (RII). (MIRANDA, 2014, p. 2) 
Chesnais dá exemplo de cinco formas de internacionalização da 
tecnologia, verificando que apenas as ETs conseguem participar em todos esses 
campos e, por isso, o seu poder de influência na normatividade internacional é tão 
grande. Podemos resumir a explicação do autor francês no quadro a seguir: 
 
Tabela 2 Cinco Modalidades de Internacionalização da Tecnologia 
 
Organização, instituição Modalidade intermediária Modalidade final 
Produção privada da 
tecnologia em base 
multinacional 
Transnacionais IED Unidades de P&D nas filiais; 
laboratórios filiados, criados 
ou integrados pelas 
aquisições/fusões 
Aquisição da tecnologia no 
exterior, por compra ou por 
relações internacionais 
Empresas de todas as 
categorias e órgãos de 
pesquisa 
Diversas modalidades de 
acompanhamento 
Compra de patentes, 
aquisição de licenças e de 
know-how industrial 
Transnacionais IED Acordos tecnológicos com 
universidades ou com 
pequenas e médias 
empresas estrangeiras 
Intercâmbio cruzado de 
conhecimentos e 
tecnologias com o exterior, 





Redes internacionais de 





Transnacionais Reconhecimento mútuo 
dentro dos oligopólios 
Alianças estratégicas de 
tecnologia com outras 
multinacionais 
Proteção dos 
conhecimentos e das 
inovações no exterior 
Empresas de todas as 
categorias e órgão de 
pesquisa 
Equipes de especialistas de 
direitos de patente 
internacionais 
Depósito de patentes no 
exterior 
Cientistas, individualmente 




Valorização do capital 
tecnológico fora do país de 
origem ou em base 
multinacional 
Órgãos de pesquisa Depósitos de patentes, 
seguidos de publicações, 
conferências, palestras 
Venda de patentes e cessão 
de direitos 
Empresas de todas as 
categorias 
Idem + Pesquisa de 
mercados estrangeiros 
Idem + exportações 
Transnacionais  Idem + IED Idem + Produção e vendas 
das filiais estrangeiras 





Outro ponto, destacado por Chesnais (1996), diz respeito à estratégia 
empregada internacionalmente pelas empresas detentoras de tecnologia. Como 
explica o autor francês, os ativos intangíveis se tornaram particularmente 
importantes às empresas depois dos anos de 1970, o que tornou o sistema de DPI 
internacional mais importante para elas, mas também fez com que a economia do 
conhecimento se tornasse crucial para o sucesso das empresas transnacionais 
(ETs), como também mostrado por Sílvia Possas (1997) ao tratar da importância dos 
ativos intangíveis às firmas. Isso faz com que os oligopólios internacionais formem 
alianças estratégicas envolvendo a tecnologia e conhecimentos complementares 
objetivando garantir a apropriação das suas inovações e, ao mesmo tempo, adquirir 
conhecimentos dos concorrentes e torná-los dependentes dos seus, estratégia a 
qual depende da segurança jurídica. 
As empresas, assim, precisam de garantias internacionais mais fortes 
para manter a apropriabilidade dos frutos advindos de suas inovações econômicas e 
garantir que seus concorrentes não possam usar de suas informações em países 
em que a proteção dos DPI fosse fraca. O comércio de tecnologia e a necessidade 
de proteção de suas atividades de P&D em muitos países120 fez com que essas 
empresas se dedicassem a uma forte campanha em prol dos DPI e exercessem 
forte poder de lobby em face dos países desenvolvidos, em especial os EUA, como 
já mencionado.   
De fato, como diz Basso (2000), as razões fundamentais para a inclusão 
do regime que viria a ser TRIPS na discussão do GATT durante a Rodada Uruguai 
foram “completar as deficiências do sistema de proteção da propriedade intelectual 
da OMPI, e a segunda, a necessidade de vincular, definitivamente, o tema ao 
comércio internacional” (BASSO, 2000, p. 159). As deficiências e a necessidade de 
vinculação do tema PI com o comércio internacional, de fato, compunham as 
necessidades das empresas transnacionais, que precisavam de segurança jurídica 
 
120 Esse tipo de proteção era especialmente voltado contra países como Japão e Coréia do Sul, uma 
vez que a globalização das atividades tecnológicas é concentrada no eixo EUA-Europa Ocidental-
Japão, uma vez que, como explica Miranda (2014), de modo que esses países mundializam a sua 
estrutura de P&D entre si. Coréia, China e países em desenvolvimento orientais (com destaque para 
Taiwan e Cingapura) recebem consideráveis investimentos também, embora não no porte do que é 




para suas transações internacionais que envolvessem seus DPIs e também demais 
inovações. Todavia, como se pode imaginar, as discussões entre PEDs e PDs mais 
uma vez se manifestaram aqui e poderiam ser divididas em três linhas, segundo 
Basso (2000):  
a) Os que defendiam a proteção irrestrita dos DPI – posição própria dos EUA 
e seus aliados; 
b) A posição que mostrava as assimetrias tecnológicas entre os países e 
destacava a necessidade de políticas nacionais para o acesso à moderna 
tecnologia – posição defendida pelos PEDs, em particular pelo Brasil, que 
defendeu o direito dos PEDs de adotaram políticas industriais com base 
nos DPI até o início do Governo Collor; 
c) Os países que acreditavam que a falta de proteção era ruim para o 
comércio de tecnologia, mas, igualmente, acreditavam que o excesso de 
proteção poderia ser prejudicial ao comércio e à sociedade – posição 
defendida pelo Japão e alguns países europeus. 
As discussões da Rodada Uruguai, que duraram de 1986 até dezembro 
de 1991, quando Arthur Dunkel, então diretor geral do GATT, apresentou o primeiro 
projeto de acordo (Dunkel Draft), foram intensas e com muitas concessões dos três 
lados (em especial daqueles que defendiam a segunda posição), de modo que essa 
primeira peça é um reflexo dessas várias negociações. Ressaltamos que a Dunkel 
Draft ainda sofreu outras alterações de 1991 até o final da Rodada Uruguai, em 15 
de dezembro de 1993. Albuquerque e Motta (1995), a respeito desse ponto, pensa a 
negociação da Rodada Uruguai em três fases distintas: a primeira fase, anterior ao 
início das negociações formais, seria marcada pelo lobby dos EUA junto aos demais 
países do GATT para que os DPIs fossem incluídos na discussão do GATT, 
conseguindo reunir a aprovação dos PDs e de alguns PEDs, em especial a 
Colômbia, que, junto com a Suíça, apresentou a proposta em questão, contrariando 
a maioria dos PEDs, que era favorável à discussão no âmbito da OMPI. Em 1986 
tem início a segunda fase das negociações, após a definição de questões básicas a 
respeito do tema, como a contrafação e as falsificações. Por fim, a última fase das 
negociações é marcada por grande pressão dos EUA contra Brasil, Índia e Japão 
para que aceitem os mecanismos de solução de controvérsias e sua aplicação para 




dessa pressão, com amplíssima proteção e possibilidade de patenteamento, 
incluindo a possibilidade de patenteamento de microrganismos geneticamente 
modificados, vigência mínima de 20 anos para patentes e a determinação que 
licenças compulsórias de patentes e o seu cancelamento não poderiam mais ser 
usados como políticas industriais pelos países, incluindo PEDs e PMDRs121. De 
forma geral, como destaca Albuquerque e Motta (1995), o projeto final atendeu bem 
aos interesses dos países desenvolvidos, embora PEDs e PMDRs tenham 
conseguido vantagens em outras negociações, como a respeito das liberalizações 
para os mercados agrícolas e de commodities, que eram uma reivindicação antiga 
desses países no âmbito do GATT122. Uma vez que o projeto foi terminado, ele foi 
aprovado pelos ministros do GATT em 15 de abril de 1994, em Marraquexe, no 
Marrocos, juntamente com as cartas que deram origem à Organização Mundial do 
Comércio (OMC), a qual diminui alguns dos poderes da OMPI em relação aos DPI 
no comércio mundial, embora essa última organização mantenha-se como a maior 
especialista no âmbito internacional a respeito do tema em questão e administre 
todos os demais tratados, com poucas exceções de tratados administrados pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).  
Destacamos que o acordo da OMC é composto por 15 artigos, que 
detalham questões de direito administrativo a respeito das funções da OMC; da sua 
estrutura; da sua composição; da posição dos estados membros em relação a ela; 
do Exame de Políticas Comerciais; da relação da OMC com outras organizações; 
sobre o funcionamento de sua secretaria; sobre o seu orçamento e a contribuição a 
ser dada pelos países; sobre a sua personalidade jurídica como entidade do direito 
público internacional; sobre a condução do seu processo decisório; sobre a 
possibilidade alterações em seu acordo constitutivo e nos acordos do seu anexo 1; 
sobre a possibilidade de acesso de Estados Nacionais que não eram membros 
originários; dentre outros temas. Destaca-se que esse acordo considera o TRIPS 
(chamado de GATT1994) como distinto do GATT original (chamado de GATT1947) e 
 
121 Na opinião de Albuquerque e Motta (1995), o caso do TRIPS é uma grande amostra da habilidade 
dos EUA em usarem do seu poder em áreas que são muito fortes, como a política e a militar, em 
áreas em que estavam sendo contestados, no caso a econômica e a tecnológica. 
122 Historicamente, os PDs mantinham uma proteção cuidadosa, incentivos e reserva do seu mercado 




de adesão obrigatória.  
O TRIPS integra anexo 1.C da OMC123, que de acordo com o Art. II, itens 
2 e 3 do Acordo Constitutivo da OMC:  
2. Os acordos e os instrumentos legais conexos incluídos nos 
anexos l, 2 e 3 (denominados a seguir “Acordos Comerciais 
Multilaterais”) formam parte integrante do presente acordo e 
obrigam a todos os Membros.  
3. Os acordos a os instrumentos legais conexos incluídos no 
anexo 4 (denominados a seguir “Acordos Comerciais Plurilaterais”) 
também formam parte do presente acordo para os Membros que 
os tenham aceito e são obrigatórios para estes. Os Acordos 
Comerciais Plurilaterais não criam obrigação nem direitos para os 
Membros que não os tenham aceitado. 
Mostra-se assim o porquê da obrigatoriedade da aceitação do TRIPS para 
o ingresso na OMC e também quais os mecanismos que garantem o seu 
cumprimento: os presentes no Anexo 2 - Entendimentos Relativos às Normas e 
Procedimento sobre Solução de Controvérsias, cujas decisões têm efeito vinculativo 
e se não forem cumpridas no prazo, a parte que se sentir prejudicada pode pedir 
autorização ao Organismo de Solução de Controvérsias (OSC) para suspender 
acordos e obrigações ou aplicar sanções comerciais ao Estado solicitado enquanto 
ele não adotar as medidas cabíveis. Como se vê, o TRIPS tem um forte organismo 
de aplicação, o qual pode resultar em sanções que podem afetar profundamente a 
economia de um país, o que obriga ao seu cumprimento. Outro meio de solução de 
controvérsias sobre DPI, mas que precisa ser claramente aceito pelos dois países, é 
a arbitragem, pelo qual ambas as partes elegem um árbitro imparcial, normalmente 
credenciado junto à OMPI, e também o procedimento que deve ser seguido. As 
partes, nesse caso, podem inclusive consentir para que outros Estados-membros da 
OMC possam auxiliar no procedimento de arbitragem ou acompanhá-lo. Não se 
deve deixar de destacar que as ETs e seus países de origem são capazes de 
exercer grande pressão para que a decisão lhes seja favorável.  
Com respeito aos objetivos do TRIPS, podemos estabelecer sete pontos 
principais, seguindo a lição de Maristela Basso (2000, 2004, 2005): 
 
123 O anexo 1A diz respeito aos acordos multilaterais de comércio de bens; o anexo 1B traz o acordo 
geral sobre comércio de serviços; o anexo 1C é o TRIPS. O acordo da OMC é ainda composto pelos 
anexos 2, 3 e 4, que fazem referência, respectivamente, à solução de controvérsias, ao mecanismo 




1. Aplicação dos princípios básicos do GATT1994 e dos acordos e 
convenções internacionais relevantes em matéria de propriedade 
intelectual;  
2. Estabelecimento de padrões e princípios adequados relativos à existência, 
abrangência e exercícios de DPI relacionados ao comércio;  
3. Estabelecimento de meios eficazes e apropriados para a aplicação de 
normas de proteção de DPI relacionados ao comércio, levando em 
consideração as diferenças existentes entre os sistemas jurídicos 
nacionais;  
4. Estabelecimento de procedimentos eficazes e expedientes para prevenção 
e solução multilaterais de controvérsias entre os governos;  
5. Elaborar um arcabouço de princípios, regras e disciplinas multilaterais 
sobre o comércio de bens contrafeitos;  
6. Fixar objetivos básicos de políticas públicas para proteção da PI que 
devem ser obedecidos pelos países;  
7. Fazer a proteção dos DPIs contribuir à inovação tecnológica.  
Pelos objetivos acima resumidos podemos notar claramente como o 
presente acordo visa à proteção do DPI em todas as suas instâncias e também a 
criação dos mecanismos requeridos pelos países desenvolvidos para que o 
desrespeito a esses direitos seja punido. Com respeito à abrangência desse acordo, 
podemos destacar quatro pontos principais: 
1. O alcance das obrigações representa um standard mínimo, ou seja, os 
países podem adotar leis mais favoráveis aos detentores de patentes do 
que o estabelecido no acordo;  
2. A obrigatoriedade de incorporação das disposições do Acordo nas 
legislações internas, como já mencionamos;  
3. Liberdade de Escolha da metodologia de implementação, a qual deve 
respeitar sua estrutura econômica e sua Constituição;  
4. O TRIPS não exclui os tratados anteriores, pelo contrário, ele deve ser 
aplicado em consonância com eles e especificamente ao comércio 
internacional. 
Conforme se observa do resumo acima, o TRIPS determina um padrão 




internalizar as normas do TRIPS é algo que depende de cada Estado e do seu 
Direito Constitucional. Como exemplo, o Brasil tem um processo próprio para 
internalizar os tratados internacionais, que são assinados pelo representante do 
Poder Executivo, depois são internalizados e aprovados pelo Poder Legislativo por 
meio de um Decreto Legislativo para, por fim, serem publicados internamente por 
um Decreto Executivo, a exemplo do caso da adoção do relatório final da Rodada 
Uruguai, feito pelo Decreto 1.355, de 30 de dezembro de 1994, assinado pelo então 
presidente Itamar Franco e o então chanceler Celso Amorim124. Todavia, no Brasil os 
dispositivos do acordo só foram internalizados pela publicação das leis ordinárias 
que tratam da propriedade intelectual, no caso a Lei de Propriedade Industrial – LPI 
(Lei 9.279, de 14 de maio de 1996), a Lei de Direitos Autorais – LDA (Lei 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998); Lei do Software (Lei 9.609, de 19 de fevereiro de 1998); a 
Lei de Proteção a Cultivares (Lei 9456, e 25 de abril de 1997); e Lei de Proteção à 
Topografia de Circuitos Integrados (Lei 11.484, de 31 de maio de 2007). Ademais, 
ainda seguindo o sistema brasileiro, essas normas também são complementadas 
por decretos, resoluções e portarias. 
Com respeito aos princípios gerais do TRIPS, podemos destacar os 
seguintes: 
• Princípio do Single Undertaking (art. 2º, incisos 2 e 3, da Ata 
Final da Rodada do Uruguai e Acordo Constitutivo da OMC): pelo 
qual a adesão à OMC implica aceitar todos os acordos obrigatórios, 
sem ressalvas, assim como todos os dispositivos do TRIPS, 
conforme explicado acima;  
• Princípio do Tratamento Nacional (art. 3, 1 do TRIPS): é um 
princípio já consagrado na CUP e na CUB, além do GATT 1947, e 
determina que não deve haver discriminação de estrangeiros em 
relação a nacionais, de modo que não se pode exigir maiores 
burocracias de um estrangeiro do que a contratação de um 
procurador que tenha residência no país; 
• Princípio da Nação Mais Favorecida (Art. 4 do TRIPS): esse 
 
124 Há possibilidade de acesso online à Ata final da Rodada Uruguai, disponível no seguinte endereço 





princípio do TRIPS segue a determinação do GATT 1947, que 
quebrou com uma prática antiga da CUP, que permitia que os 
países fizessem acordos bilaterais entre si para a proteção mais 
abrangente dos DPI, uma vez que por esse princípio se um país 
concede mais benefícios a um país em particular, ele deve 
conceder os mesmos benefícios a todos os outros países, de modo 
a não discriminar estrangeiros entre si, embora haja exceções a 
esse princípio125;  
• Princípio do Esgotamento Internacional dos Direitos (exaustão 
de direitos) (art. 6 do TRIPS e a Declaração de Doha em relação 
ao Acordo TRIPS e à Saúde Pública, de 2001): Conforme se decidiu 
posteriormente na Rodada Doha, caberia aos países tratar na sua 
legislação interna do princípio da exaustão dos DPI, que se refere à 
divisão já feita sobre a diferença entre propriedade intelectual e 
física, uma vez que os DPI estão corporificados em bens e serviços, 
mas não se restringem a eles, de modo que o comprador, uma vez 
que adquira o produto físico, pode fazer com ele o que quiser desde 
que isso não viole a proteção específica para aquele bem, ou, em 
outras palavras, por esse princípio o  detentor da patente ou o 
licenciado ou o cessionário da patente continuam a ter o direito de 
monopólio, mas uma vez que vendam algum bem produzido, esse 
bem corpóreo pertence ao comprador, que tem todos os direitos de 
propriedade sobre ele;  
• O Princípio da Transparência (art. 63 do TRIPS): Consiste em 
princípio também presente na Constituição da República Federativa 
 
125 Conforme o art. 4º, estão isentos desse princípio os seguintes casos, os seguintes privilégios, 
vantagens, imunidades ou favorecimento “a) resulte de acordos internacionais sobre assistência 
judicial ou sobre aplicação em geral da lei e não limitados em particular à proteção da propriedade 
intelectual; b) tenha sido outorgada em conformidade com as disposições da Convenção de Berna 
(1971) ou da Convenção de Roma que autorizam a concessão tratamento em função do tratamento 
concedido em outro país e não do tratamento nacional; c) seja relativa aos direitos de artistas-
intérpretes, produtores de fonogramas e organizações de radiodifusão não previstos neste Acordo; d) 
resultem de Acordos internacionais relativos à proteção da propriedade intelectual que tenham 
entrado em vigor antes da entrada em vigor do Acordo Constitutivo da OMC, desde que esses 
acordos sejam notificados ao Conselho para TRIPS e não constituam discriminação arbitrária ou 




do Brasil126 e não se restringe na obrigação do poder público fazer 
publicar todas as leis e regulamentos sobre DPI e informar o 
Conselho Trips, o qual deve supervisionar se os Estados-Membros 
estão cumprindo com seus deveres, mas também agir de boa-fé em 
relação dos detentores de patentes e também em relação aos 
demais países do acordo;  
• Princípio da Cooperação Internacional: Esse princípio é dividido 
em duas categorias: a interna e a externa. O princípio da 
cooperação interna define o que deve acontecer entre os Estados-
Partes da OMC e se refere, primordialmente, à obrigação deles em 
cooperarem entre si para eliminarem bens que violem DPIs de 
alguma forma127, mas também é referente à assistência mútua 
entre os países, em especial a que deve ser oferecida pelos países 
desenvolvidos (PD) para os países em desenvolvimento (PED) e os 
países de menor desenvolvimento relativo (PMDR), a fim de lhes 
oferecer assistência financeira ou técnica para a implementação do 
seu Sistema de Proteção de DPI128. A cooperação entre os países 
também prevê que os PDs concedam incentivos a empresas de seu 
território a fim de promoverem e estimularem que elas realizassem 
mais atos de transferência de tecnologia para os PMDRs129. O 
 
126 Embora não seja um princípio explícito no rol do art. 37 da CF, que trata dos princípios da 
administração pública, o princípio da transparência é entendido e intuído da leitura desse rol de 
artigos. Ele apresenta como subprincípio a publicidade,  
127 Esse princípio encontra-se no art. 69 do TRIPS, que diz que “Os Membros concordam em 
cooperar entre si com o objetivo de eliminar o comércio internacional de bens que violem direitos de 
propriedade intelectual. Para esse fim, estabelecerão pontos de contato em suas respectivas 
administrações nacionais, deles darão notificação e estarão prontos a intercambiar informações sobre 
o comércio de bens infratores. Promoverão, em particular, o intercâmbio de informações e a 
cooperação entre as autoridades alfandegárias no que tange ao comércio de bens com marca 
contrafeita e bens pirateados”.  
128 Esse princípio é depreendido da leitura do art. 67 do TRIPS, que diz “A fim de facilitar a aplicação 
do presente Acordo, os países desenvolvidos Membros, a pedido, e em termos e condições 
mutuamente acordadas, prestarão cooperação técnica e financeira aos países em desenvolvimento 
Membros e de menor desenvolvimento relativo Membros. Essa cooperação incluirá assistência na 
elaboração de leis e regulamentos sobre proteção e aplicação de normas de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual bem como sobre a prevenção de seu abuso, e incluirá apoio ao 
estabelecimento e fortalecimento dos escritórios e agências nacionais competentes nesses assuntos, 
inclusive na formação de pessoal”. 
129 Conforme artigo 66.2 do TRIPS “Os países desenvolvidos Membros concederão incentivos a 
empresas e instituições de seus territórios com o objetivo de promover e estimular a transferência de 




princípio da cooperação externa, por sua vez, é referente à relação 
entre a OMC e a OMPI, mas também em relação a outras 
organizações internacionais relevantes na proteção à propriedade 
intelectual, o que, para Basso (2000), representa o reconhecimento 
em relação à especialidade da OMPI130 e demais instituições 
internacionais da área de DPI e também o objetivo do TRIPS de 
somar-se aos acordos pré-existentes sobre a matéria.  
• Princípio da Interação dos Tratados Internacionais sobre a 
Matéria (art. 2º do TRIPS): ao contrário do que se poderia pensar, o 
TRIPS é explicitamente complementar aos tratados de Paris, Berna, 
Roma e o de Circuitos Integrados (Tratado de Washington), assim 
como pretende complementar a todos os demais tratados de DPI 
existentes, além de expressamente determinar que seus membros 
cumpram obrigatoriamente o disposto nos Artigos 1 a 12, e 19, da 
Convenção da União de Paris (com a redação de 1967), mesmo 
que não tenham assinado essa Convenção. Ressalta-se que na 
hermenêutica jurídica prevalece o princípio interpretativo da 
especificidade, o que também vale na interpretação de tratados 
internacionais, de modo que não deve haver antinomia entre o 
TRIPS e a CUP, uma vez que o primeiro tratado é referente ao 
comércio internacional, porém, se existir algum caso, deverá 
prevalecer a CUP pelo fato de ter sido expressamente citada como 
obrigatória pelo TRIPS, como disposto pela Convenção de Viena 
sobre Direito dos Tratados de 1969131;  
 
estabelecer uma base tecnológica sólida e viável”. 
130 Nesse sentido, o art. 68 do TRIPS dispõe que “O Conselho para TRIPS supervisionará a aplicação 
deste Acordo e, em particular, o cumprimento, por parte dos Membros, das obrigações por ele 
estabelecidas, e lhes oferecerá a oportunidade de efetuar consultas sobre questões relativas aos 
aspectos dos direitos de propriedade intelectual relacionados ao comércio. O Conselho se 
desincumbirá de outras atribuições que lhe forem confiadas pelos Membros e, em particular, lhes 
prestará qualquer assistência solicitada no contexto de procedimentos de solução de controvérsias. 
No desempenho de suas funções, o Conselho para TRIPS poderá consultar e buscar informações de 
qualquer fonte que considerar adequada. Em consulta com a OMPI, o Conselho deverá buscar 
estabelecer, no prazo de um ano a partir de sua primeira reunião, os arranjos apropriados para a 
cooperação com os órgãos daquela Organização”. 
131 De fato, os incisos 2, 3 e 4 do art. 30 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados pregam 
que “2. Quando um tratado estipular que está subordinado a um tratado anterior ou posterior ou que 




• Princípio da Interpretação Evolutiva: como o TRIPS não é auto 
executável, ou seja, ele depende da ação dos membros para ser 
colocado em prática, os Estados devem interpretá-lo conforme suas 
Constituições e normas internas, mas os princípios do Acordo e as 
decisões dos Órgãos Solucionadores de Controvérsias devem 
balizar o entendimento dos países a respeito do acordo quando 
forem modificar suas legislações internas ou quando forem aplicá-lo 
a um caso concreto. 
Uma vez verificados os aspectos e princípios da OMC e do TRIPS, 
destaca-se que o detalhamento de cada um dos DPI encontra-se em anexo  do 
presente trabalho. São eles: direito de autor e direito conexos, direito de marca, 
indicações geográficas, desenhos industriais, patentes, topografia de circuitos 
integrados, direito à proteção contra a concorrência desleal e roubo dos segredos 
comerciais e industriais. Devido à sua importância ao presente trabalho, destacamos 
as considerações feitas sobre as patentes. 
 
2.3.1 As Patentes no TRIPS.  
A definição de Dênis Borges Barbosa sobre as patentes se mostra atual 
ainda hoje: 
Uma patente, na sua formulação clássica, é um direito, conferido 
pelo Estado, que dá ao seu titular a exclusividade da exploração 
de uma tecnologia. Como contrapartida pelo acesso do público ao 
conhecimento dos pontos essenciais do invento, a lei dá ao titular 
da patente um direito limitado no tempo, no pressuposto de que é 
socialmente mais produtiva em tais condições a troca da 
exclusividade de fato (a do segredo da tecnologia) pela 
exclusividade temporária de direito (BARBOSA, 1998, p. 295).  
O TRIPS, no mesmo sentido, reconhece a necessidade de se publicar o 
 
prevalecerão. 3. Quando todas as partes no tratado anterior são igualmente partes no tratado 
posterior, sem que o tratado anterior tenha cessado de vigorar ou sem que a sua aplicação tenha sido 
suspensa em virtude do artigo 59, o tratado anterior só se aplica na medida em que as suas 
disposições sejam compatíveis com as do tratado posterior. 4. Quando as partes no tratado posterior 
não incluírem todas as partes no tratado anterior: a) nas relações entre as partes nos dois tratados, 
aplicam-se as regras do parágrafo 3º; b) nas relações entre uma parte nos dois tratados e uma parte 





objeto da patente132, seja ele processo ou produto, como se vê da leitura do seu 
artigo 29.1: 
Os Membros exigirão que um requerente de uma patente divulgue 
a invenção de modo suficientemente claro e completo para 
permitir que um técnico habilitado possa realizá-la e podem exigir 
que o requerente indique o melhor método de realizar a invenção 
que seja de seu conhecimento no dia do pedido ou, quando for 
requerida prioridade, na data prioritária do pedido. 
Como dito anteriormente, o TRIPS adota a CUP como base, mas também 
define regras para alguns aspectos não tratados pela convenção anterior, tais como 
o tempo mínimo de proteção a ser adotado por todos os países, o âmbito e o 
alcance da proteção das patentes, os critérios para a patenteabilidade e as 
exceções legais que poderiam ser adotadas pelos países sem o licenciamento das 
patentes. Além desse requisito, como dito, o objeto da proteção deve ser novo em 
relação ao estado da técnica e deve ser fruto de um passo inventivo. Nosso objetivo 
não é explicar as patentes por completo, uma vez que isso demandaria muito 
espaço e fugiria ao objetivo da presente obra, mas apresentaremos, em termos 
gerais, o tratamento jurídico mínimo que todos os países são obrigados a dispensar 
às patentes. 
Com respeito à matéria a ser patenteável, esse ponto foi um dos que mais 
tiveram divergências nas discussões da Rodada Uruguai, como amplamente 
mostrado pela literatura estudada. No final, a posição dos EUA se fez dominante, de 
modo que para o TRIPS “qualquer invenção, de produto ou de processo, em todos 
os setores tecnológicos, será patenteável, desde que seja nova, envolva um passo 
inventivo e seja passível de aplicação industrial” (Art. 27.1, primeira parte, do 
TRIPS). Basso (2000, p. 229) chama a isso de “Princípio da Patenteabilidade 
Absoluta”, pois envolve todo e qualquer tipo de inovação de produto e processo de 
todo e qualquer setor da economia, sem nenhuma distinção ou definição. A autora, 
de fato, reconhece que a adoção desse princípio e a imposição dele a todos os 
países, sem restrições, foi uma das maiores concessões que os PEDs fizeram aos 
 
132 Pela própria definição moderna, o direito de patente pressupõe que a matéria objeto da proteção 
seja divulgada. O objetivo é incentivar que novas pesquisas na área possam ser feitas, uma vez que 
o conhecimento se tornará disponível em uma base de dados com acesso público. Isso, como 
salientamos anteriormente, muitas vezes motiva as empresas a protegerem determinadas maneiras 
de construir um produto ou determinado processo de forma sigilosa, por meio de segredos de 
industriais ou de comércio (SIC) que podem ser relacionados ao comércio ou à indústria, a exemplo 




PDs (BASSO, 2000, p. 229). Ao mesmo tempo, o TRIPS impõe uma cláusula de não 
discriminação, conforme a segunda parte de seu Art. 27.1, que dispõe que “as 
patentes serão disponíveis e os direitos patentários serão usufruíveis sem 
discriminação quanto ao local de invenção, quanto a seu setor tecnológico e quanto 
ao fato de os bens serem importados ou produzidos localmente”. Como se vê, a 
proteção a esses direitos é bem ampla, não permitindo discriminações. Todavia, há 
algumas exceções que os países têm permissão de incluir em suas legislações. De 
acordo com o art. 21. 2 do TRIPS:  
Os Membros podem considerar como não patenteáveis invenções 
cuja exploração em seu território seja necessário evitar para 
proteger a ordem pública ou a moralidade, inclusive para proteger 
a vida ou a saúde humana, animal ou vegetal ou para evitar sérios 
prejuízos ao meio ambiente, desde que esta determinação não 
seja feita apenas por que a exploração é proibida por sua 
legislação. 
Essas exceções referentes à ordem pública, moralidade, saúde dos seres 
vivos e do meio ambiente já são hipóteses clássicas. Todavia, o artigo não define 
bem o que poderiam ser essas hipóteses, o que abre espaço para interpretação e 
divergências junto aos Órgãos de Solução de Controvérsias (OSC). Outras 
hipóteses definidas pelos TRIPS são a de métodos terapêuticos e cirúrgicos voltados 
a humanos ou animais, pois, como diz Basso (2000, p. 231), o único país que 
adotava esse tipo de patente eram os EUA e mesmo lá não havia uma grande 
procura. 
O TRIPS também traz a exceção dos seres vivos in natura, embora o 
acordo permita o patenteamento de microrganismos e processos puramente 
biológicos quando forem necessários para criar outros tipos de plantas e animas. 
Ademais, o TRIPS obriga os países a protegerem as novas variedades vegetais, 
seja por meio de patentes ou por outro tipo de proteção133.  
Os direitos conferidos ao titular da patente permitem que ele impeça que 
outras pessoas usem, coloquem à venda, alienem ou importem esses bens. Quando 
se tratar de um processo, o titular, igualmente, tem os mesmos poderes em face do 
 
133 Destacamos que o Brasil tem uma proteção singular chamada “Certificado Provisório de Proteção 
de Novo Cultivar”, com duração de 15 anos para as plantas em geral e de 18 anos para as videiras, 
as árvores frutíferas, as árvores florestais e as árvores ornamentais, inclusive, em cada caso, o seu 




processo e também do produto produzido a partir dele. O direito sobre patentes 
pode ser cedido, licenciado ou transferido em casos de sucessão.   
A proteção das patentes deve ser por um prazo mínimo de 20 anos e, em 
caso da violação da proteção de um processo, o acordo determina que no âmbito do 
processo civil dos Estado-Partes seja determinada pelas autoridades judiciárias a 
inversão do ônus da prova, de modo que caiba ao infrator provar que conseguiu 
aquele produto com métodos diferentes. 
Algo importante sobre as patentes diz respeito à possibilidade de 
licenciamento compulsório dos direitos de patentes, o que não deve ser confundido 
com exceções e limitações ao direito concedido, que não podem atrapalhar o gozo 
regular do direito pelo titular, conforme art. 30 do TRIPS. O licenciamento de 
patentes, do qual já comentamos ao tratar da CUP, trata-se de uma medida 
extraordinária para a qual o TRIPS dispõe várias regras e requisitos, vejamos:  
a) a autorização desse uso será considerada com base no seu 
mérito individual; 
b) esse uso só poderá ser permitido se o usuário proposto tiver 
previamente buscado obter autorização do titular, em termos e 
condições comerciais razoáveis, e que esses esforços não tenham 
sido bem sucedidos num prazo razoável. Essa condição pode ser 
dispensada por um Membro em caso de emergência nacional ou 
outras circunstâncias de extrema urgência ou em casos de uso 
público não comercial. No caso de uso público não-comercial, 
quando o Governo ou o contratante sabe ou tem base 
demonstrável para saber, sem proceder a uma busca, que uma 
patente vigente é ou será usada pelo ou para o Governo, o titular 
será prontamente informado; 
c) o alcance e a duração desse uso será restrito ao objetivo para o 
qual foi autorizado e, no caso de tecnologia de semicondutores, 
será apenas para uso público não-comercial ou para remediar um 
procedimento determinado como sendo anticompetitivo ou desleal 
após um processo administrativo ou judicial; 
d) esse uso será não-exclusivo; 
e) esse uso não será transferível, exceto conjuntamente com a 
empresa ou parte da empresa que dele usufruir; 
f) esse uso será autorizado predominantemente para suprir o 
mercado interno do Membro que autorizou; 
g) sem prejuízo da proteção adequada dos legítimos interesses 
das pessoas autorizadas, a autorização desse uso poderá ser 
terminada se e quando as circunstâncias que o propiciaram 
deixarem de existir e se for improvável que venham a existir 
novamente. A autoridade competente terá o poder de rever, 





h) o titular será adequadamente remunerado nas circunstâncias de 
cada uso, levando-se em conta o valor econômico da autorização; 
i) a validade legal de qualquer decisão relativa à autorização 
desse uso estará sujeita a recurso judicial ou outro recurso 
independente junto a uma autoridade claramente superior naquele 
Membro; 
j) qualquer decisão sobre a remuneração concedida com relação a 
esse uso estará sujeita a recurso judicial ou outro recurso 
independente junto a uma autoridade claramente superior naquele 
Membro; 
k) os Membros não estão obrigados a aplicar as condições 
estabelecidas nos subparágrafos (b) e (f) quando esse uso for 
permitido para remediar um procedimento determinado como 
sendo anticompetitivo ou desleal após um processo administrativo 
ou judicial. A necessidade de corrigir práticas anticompetitivas ou 
desleais pode ser levada em conta na determinação da 
remuneração em tais casos. As autoridades competentes terão o 
poder de recusar a terminação da autorização se e quando as 
condições que a propiciam forem tendentes a ocorrer novamente; 
l) quando esse uso é autorizado para permitir a exploração de uma 
patente ("a segunda patente") que não pode ser explorada sem 
violar outra patente ("a primeira patente"), as seguintes condições 
adicionais serão aplicadas: (i) a invenção identificada na segunda 
patente envolverá um avanço técnico importante de considerável 
significado econômico em relação à invenção identificada na 
primeira patente; (ii) o titular da primeira patente estará habilitado 
a receber uma licença cruzada, em termos razoáveis, para usar a 
invenção identificada na segunda patente; e (iii) o uso autorizado 
com relação à primeira patente será não transferível, exceto com a 
transferência da segunda patente. (Art. 31 do TRIPS). 
Ressalta-se que alguns países também concedem patentes a modelos de 
utilidade. Esse é um tipo de patente que normalmente tem uma proteção temporal 
menor e é voltada para resguardar novos tipos de desenhos industriais que fazem 
com que um produto que já existe adquira novas qualidades. Assim, alguns países 
optam por esse DPI para protegerem o design que aumenta a utilidade de um 
produto e traz-lhe novas funcionalidades, não sendo puramente estético, por uma 
proteção maior que a do desenho industrial, por isso adotam as patentes de modelo 
de utilidade. 
Por fim, assunto muito controverso que deve ser destacado, mesmo que 
de forma muito resumida, é com respeito às patentes de segundo uso e às patentes 
pipeline. As patentes de segundo uso são aquelas concedidas para novos usos e 
processos criados a partir de substância, moléculas, ativos ou composições que já 
eram conhecidas do estado da técnica. Por sua vez, as patentes pipeline são o 
reconhecimento patentário em um país de produtos patenteados no exterior, levando 




de proteção restante também em seu país de origem. Em ambos os casos, que 
merecem um espaço muito maior para debate, discute-se o requisito da novidade 
dessas patentes e também o excesso de permissão para a apropriação econômica 
por empresas privadas.  
 
2.4 CRÍTICAS AO SISTEMA INTERNACIONAL DE DIREITOS DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL. 
Uma vez apresentado o Sistema Internacional de DPI e a sua relação 
com alguns SNDPI, em especial o brasileiro, pretende-se elencar alguns dos pontos 
que a literatura destaca a respeito das falhas desse sistema, em especial na visão 
dos PEDs, pois, como expõe Días: 
el ADPIC (TRIPS) unificó lo que antes estaba disperso, 
estableciendo los principios de trato nacional y de nación más 
favorecida e incrementando la eficacia de sus disposiciones en un 
contexto de mejoramiento de los estándares mínimos de 
protección de la propiedad intelectual. Por este motivo, no es de 
extrañar que fuese objeto de numerosas críticas y reservas 
respecto de sus consecuencias económicas y sociales. (DÍAS, 
2008, p. 74). 
Nesse sentido, destacamos a obra pioneira de Edith Penrose (1974), que 
levanta pontos nevrálgicos com respeito ao Sistema Internacional Histórico de 
Patentes, ou seja, a CUB e, mais especificamente, a CUP.  Segundo a autora, a 
CUP atende primordialmente o interesse dos donos de patentes e seu propósito foi 
mudar leis e costumes dos mais variados países a fim de beneficiá-los, de modo que 
conflitos entre os detentores de DPIs e o interesses nacionais de um país eram 
vistos pelo ângulo da proteção aos DPI. A economista estadunidense radicada na 
Grã-Bretanha também apresenta uma ampla gama de autores que tecem críticas à 
CUP, considerando que seus mecanismos são arcaicos e que permitem o monopólio 
e os cartéis de patentes, mas defende claramente que essas ações dependem dos 
países e de suas práticas e legislações, de forma que a CUP não pode ser 
considerada a culpada por isso.  
Além disso, as críticas à CUP também se deviam ao fato de ela não 
vincular o sistema de proteção aos DPI com o comércio internacional, o que fazia 
com que não estivesse de acordo com muitas práticas alfandegárias dos países no 




GATT e só mais recentemente recebeu a atenção devida pelo TRIPS. Ademais, a 
autora não esconde que os detentores de patentes também consideravam que a 
CUP tinha pontos abertos com respeito à proteção, permitindo que os países não 
aceitassem as patentes ou demorassem para sua análise, o que fazia esses 
empresários pedirem, na época, a existência de patentes internacionais. Por fim, 
destaca a autora os pesados gastos sociais que os PEDs e os PMDRs tiveram que 
assumir, por pressão internacional, ao erguerem seus sistemas domésticos de DPI, 
além de mostrar que não há comprovação dos ganhos de inovatividade devido a um 
sistema assim, mesma posição de Correa (2016)134. Assim, nessa visão o SIDPI traz 
gastos sociais e econômicos excessivos aos PEDs e PMDRs com os seus SNDPIs, 
os quais dificilmente seriam completos para impedir todas as práticas irregulares das 
ETs, que são as grandes beneficiadas pelos sistemas nacionais e pelo internacional. 
Esses gastos e vulnerabilidades não são contrabalanceados pela certeza de mais 
inovações no país. Como destacado por Buainain (2015), a correlação entre os DPI 
e a inovação, atualmente, está sendo colocada em debate, assim como a 
necessidade de reformas no sistema para diminuir os seus custos sociais e 
financeiros e aumentar a sua eficiência. Como ressalta o autor brasileiro, o aumento 
dos registros de patentes não significa mais qualidade nas inovações, pois o SNDPI 
pode aceitar a concessão do direito sem a verificação adequada dos requisitos da 
novidade, o que também é destacado por Jaguaribe e Brandelli (2007), que mostram 
as variadas críticas que a baixa qualidade das patentes recebem em especial por 
não haver uma verificação correta dos requisitos necessários. Buainain também 
levanta o problema dos SNDPIs demandarem custos sociais e econômicos, mas não 
responderem aos usuários com celeridade na verificação das patentes, o que se 
mostra muito presente ao analisarmos o SNDPI brasileiro. No mesmo sentido, o 
autor mostra que os DPI são usados mais como garantia de posições monopolistas 
pelas grandes empresas do que como instrumento que garante a inovação, algo em 
que os PEDs pouco podem trabalhar no atual SIDPI.  
Menescal (2007) apresenta crítica também relacionada à falta de 
comprovação de que um sistema forte de DPI é o único capaz de gerar inovações e 
 
134 Robert Sherwood (1992), um grande defensor da relação entre o desenvolvimento e os DPI, 
comenta também a respeito da dificuldade de pesquisas empíricas nesse sentido, uma vez que é 
extremamente difícil mensurar quais negócios deixaram de ser feitos devido à falta de proteção ou 




faz referência à toda a ideologia que reinava até 2006135 no âmbito da OMPI (antes 
BIRPI), da AIPPI, da OMC e da ONU de que “mais é sempre melhor”. A autora é da 
visão de que não existe um sistema padrão que seja bom para todos os países de 
forma semelhante, mas que a especificidade de cada país deve determinar a 
configuração de seu sistema de DPI. Nesse sentido, a pesquisa estatística de 
O’Brien (1974) comprova que a grande maioria das patentes em países em 
desenvolvimento interessam mais aos estrangeiros (95% em 1974, conforme dados 
do autor), mas também destaca que os PEDs ganham em pelos menos quatro 
aspectos: aumento do valor agregado doméstico à sua produção, maior receita 
tributária acumulada para os Estados, ganhos para seu SNI devido ao learning by 
doing introduzido internamente pelas firmas estrangeiras e a possibilidade de 
produção com maior valor agregado ser revendida, o que geraria maior receita 
interna. O autor também comenta dos possíveis benefícios das taxas de patentes e 
possibilidade de investimento externo direto (IED), mas vê a possibilidade de 
overpricing.  
Outra crítica, em especial ao TRIPS, é feita por Motta e Albuquerque 
(1995). Segundo o autor, o TRIPS impediu que os países do terceiro mundo 
pudessem fazer uso do seu sistema de DPI para suas políticas industriais, em 
especial o incentivo ao desenvolvimento interno de algumas indústrias por meio do 
licenciamento compulsório de patentes estrangeiras. Em sentido semelhante, 
levantamos a postura de Laymert dos Santos (2007), que mostra como os novos 
mecanismos permitiram um uso ainda maior da inovação como mecanismo de 
competição, o que, paradoxalmente, leva à menor possibilidade de novos 
incrementos inovativos, uma vez que as empresas ganharam mais instrumentos à 
proteção a seus produtos. Isso, segundo o autor, gera uma guerra em busca do 
patenteamento pelas empresas na intenção de impedir que os concorrentes 
consigam fazê-lo antes e não uma busca apenas pela inovação em si. Dias (2012), a 
respeito das políticas de desenvolvimento dos países, levanta a questão das 
restrições que o TRIPS e a sua internalização no Brasil causaram à política científica 
e tecnológica, que teve que se remodelar para conseguir lidar com a maior proteção 
dada às patentes. Carlos Correa (2016), em sua análise da forma como o novo 
 
135 Ano em que a proposta do Brasil para a inclusão de uma Agenda para o Desenvolvimento no 




regime de DPI afetou os países em desenvolvimento, destaca que o impacto das 
novas políticas de DPI sobre as políticas industriais praticamente não foi discutido 
durante a Rodada Uruguai. As políticas industriais, aquelas que visam ao 
desenvolvimento no sentido destacado por Chang (2013)136, normalmente têm 
caráter protetivo da indústria doméstica e, no que diz respeito à tecnologia 
estrangeira, objetivam a transferência do conhecimento, da tecnologia e do know 
how e a sua absorção por firmas internas a fim de desenvolver no próprio país a 
existência dessas indústrias. Por outro lado, em teoria, a existência de um sistema 
mundial forte de patentes facilita extensão da oportunidade dos países em 
desenvolvimento de adquirirem tecnologia exterior ou mesmo produzirem 
internamente uma tecnologia que já foi patenteada por meio do licenciamento.  
Com respeito a outros pontos mais específicos dessa proteção, 
destacamos a crítica de Maria Rita Reis (2007) no que diz respeito ao acesso dos 
camponeses às sementes, uma vez que o patenteamento das sementes 
transgênicas deu grande força a ETs, a exemplo da Monsanto, o que permitiu o 
aumento de seu controle sobre as produções agrícolas, em especial do Brasil, que é 
grande dependente dessas sementes, inclusive por opção governamental137. No 
mesmo sentido está a visão de Gold, Castle e Cloutier (2007), que analisam a 
política da Monsanto no Canadá e as afirmações dessa empresa de que “ética e DPI 
não combinam”. Ainda sobre o patenteamento de biotecnologia, não podemos deixar 
de levantar as questões referentes ao patenteamento de seres vivos, que provocam 
debates ainda sem quaisquer conclusões. Nesse sentido, é interessante notarmos a 
recente pesquisa de Huang (2017) que mostra como as empresas do setor de 
biotecnologia genética costumam operar com o uso de bases de ciência aberta, 
mas, na presença de um sistema forte de DPI, elas tendem a exigir e aumentar o 
patenteamento de bens que envolvam genes, embora continuem a publicar artigos 
acadêmicos para aumentar sua credibilidade científica e, assim, seu poder 
econômico. A indústria de biotecnologia também é analisada por Maria Ester Dal Poz 
 
136 Ver capítulo 3. 
137 A exemplo do PRONAF e da exigência para os pequenos agricultores fazerem uso das sementes 
cadastradas no Registro Nacional de Cultivares para que conseguissem fazer o seguro rural. Maria 
Rita Reis (2007) explica essa restrição com a consideração de que dificilmente as sementes mestiças 
usadas pelos pequenos agricultores brasileiros conseguiriam preencher os requisitos do RNC. 
Ressalta a autora, também, que a maioria das sementes consideradas como aceitáveis para o plantio 




(2016), que também mostra a intensa associação do setor com as ciências duras e 
como a maioria dos mercados para esses produtos são globais – pois tratam-se de 
medicamentos, vacinas, sementes, produtos derivados da indústria petroquímica, 
etc. –, de modo que o TRIPS exerce delicada influência sobre a área em questão. 
Nesse sentido, a autora destaca a posição especial do Brasil, país possuidor da 
maior biodiversidade do mundo e com enorme capacidade a ser explorada na área 
para quem são especialmente relevantes os temas da biopirataria, que consiste na 
retirada de plantas e animais nativos de uma flora e fauna de um país, normalmente 
um PED ou um PMDR, e a sua transposição para laboratórios de pesquisa 
estrangeiros. Essa prática, muito realizada em épocas recentes (ARAÚJO, 2016; 
SACCARO JUNIOR, 2010), também está sendo alvo de tratados internacionais138, 
mas não é efetivamente combatida, em especial pelos PDs. Um ponto relacionado, 
muito destacado por Ana Araújo (2016), são os conhecimentos tradicionais – ou 
seja, dos povos indígenas e demais povos com comunidades com formas próprias 
de organização social e que ocupam e usam territórios naturais para sua reprodução 
cultural, social, religiosa e econômica por meio de práticas ancestrais transmitidas 
por gerações139 –, que são correlatos à biodiversidade de um país. Esses 
conhecimentos também são considerados patrimônios intelectuais de um país e 
precisam de autorização para serem explorados, todavia, não é isso que se observa 
na prática, em especial quando contraria os interesses das ETs140. 
A questão dos programas de computador também é alvo de debates na 
literatura, em especial devido ao fato de, por vezes eles são protegidos como 
direitos autorais, o que garante uma proteção de no mínimo 50 anos para esses 
 
138 Como é o caso do Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a 
Agricultura, aprovado em Roma, em 3 de novembro de 2001, e assinado pelo Brasil em 10 de junho 
de 2002; a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), assinada no Rio de Janeiro, em 05 de 
junho de 1992 (Rio-92); o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança da Convenção sobre 
Diversidade Biológica, celebrado em Montreal em 29 de janeiro de 2000, pode ser caracterizada pelo 
combate à “exploração, manipulação ou exportação de recursos biológicos, com fins comerciais, em 
contrariedade aos ideais da CDB e à legislação local, quando existente.” (Saccaro Junior 2010, 
p.233) 
139 Conforme Decreto 6040, de sete de fevereiro de 2007.  
140 Um caso que ganhou fama nos noticiários envolve o uso da estévia (ou Stveia) pela Cola Cola 
como adoçante. A dita planta já era conhecida por índios paraguaios e brasileiros como "Ka'a He'e" e 
teria sido usada sem o pagamento dos direitos correlatos pelo uso dos conhecimentos tradicionais 
dessas tribos indígenas. A notícia pode ser encontrada em < http://www.bbc.com/portuguese/geral-




direitos, o que é considerado excessivo e, além disso, os softwares também podem 
ter uma dupla proteção, como é o caso do Brasil141.  Ainda sobre softwares, muito se 
tem debatido a respeito da sua possibilidade de patenteamento, ou seja, proteção 
por patentes ao invés de direitos autorais ou proteções específicas, especialmente 
após o famoso caso Diamond Vs Diehr, julgado pela Suprema Corte dos EUA142.  
Todavia, as discussões que mais ganharam abrangência no mundo 
acadêmico e também na grande mídia dizem respeito à relação entre patentes e 
medicamentos, pois muitos países, como o Brasil, não admitiam essas patentes 
antes do TRIPS. Carlos Correa (2003), tratando da patente de farmacêuticos como 
uma forma geral, ressalta como a patente desses produtos, pela própria natureza 
deles, permite a prática de preços muito acima daqueles de mercado, o que pode 
causar enormes prejuízos sociais aos países em desenvolvimento. Nesse sentido, 
devemos destacar a política brasileira de licenciamento compulsório de patentes 
liderada pelo Ministério da Saúde em prol do tratamento de pessoas com HIV/AIDS. 
 
141 Em que são protegidos como direitos autorais e como programas de computador em si.  
142 A grande discussão sobre o tema é que a lei americana de patentes, assim como a brasileira, não 
permite o patenteamento de fórmulas matemáticas, que são a descrição básica dos programas de 
computadores. A decisão foi de que programas de computador poderiam ser patenteados se fizessem 
parte do todo de um produto, ou seja, não poderiam ser patenteados por si, conforme dispositivo a 
seguir: “Respondents' claims recited subject matter that was eligible for patent protection under 101. 
Pp. 181-193. 
(a) For purposes of 101, a "process" is "an act, or a series of acts, performed upon the subject-matter 
to be transformed and reduced to a different state or thing. If new and useful, it is just as patentable as 
is a piece of machinery... The machinery pointed out as suitable to perform the process may or may 
not be new or patentable." Cochrane v. Deener, 94 U.S. 780, 788. Industrial processes such as 
respondents' claims for transforming raw, uncured synthetic rubber into a different state or thing are 
the types which have historically been eligible to receive patent-law protection. Pp. 181-184. 
(b) While a mathematical formula, like a law of nature, cannot be the subject of a patent, cf. Gottschalk 
v. Benson, 409 U.S. 63; Parker v. [450 U.S. 175, 176]   Flook, 437 U.S. 584, respondents do not seek 
to patent a mathematical formula, but instead seek protection for a process of curing synthetic rubber. 
Although their process employs a well-known mathematical equation, they do not seek to pre-empt the 
use of that equation, except in conjunction with all of the other steps in their claimed process. A claim 
drawn to subject matter otherwise statutory does not become nonstatutory simply because it uses a 
mathematical formula, computer program, or digital computer. Respondents' claims must be 
considered as a whole, it being inappropriate to dissect the claims into old and new elements and then 
to ignore the presence of the old elements in the analysis. The questions of whether a particular 
invention meets the "novelty" requirements of 35 U.S.C. 102 or the "nonobviousness" requirements of 
103 do not affect the determination of whether the invention falls into a category of subject matter that 
is eligible for patent protection under 101. Pp. 185-191. 
(c) When a claim containing a mathematical formula implements or applies the formula in a structure 
or process which, when considered as a whole, is performing a function which the patent laws were 
designed to protect (e. g., transforming or reducing an article to a different state or thing), then the 
claim satisfies 101's requirements. Pp. 191-193. (DIEH VS DIAMOND CASE, disponível em < 




Essa política é muito bem destacada por Basso, Salomão, Polido e Priscilla César 
(2007); Carlos Correa (2003); Carlos Correa e Shabalala Dalindyebo (2007); 
Grangeiro e Texeira (2007); Elba Lima Rêgo (2001); e Arruda e Cerdeira (2007), que 
verificam a importância dos mecanismos de flexibilização do direito internacional da 
propriedade intelectual, a importância da concorrência dos remédios genéricos e a 
possibilidade da importação paralela no setor de medicamentos para criação e/ou 
manutenção de políticas públicas de saúde, em particular dar continuidade à política 
universal brasileira de acesso aos medicamentos antirretrovirais. Destaque também, 
com respeito a políticas púbicas de saúde, deve ser dado à persistência brasileira 
em panel aberto pelos EUA e também durante as negociações da Rodada Doha, 
que tornou possível essa política de licenciamento compulsório em prol da saúde 
pública143. Em visão similar sobre a relação entre patentes e saúde pública, o livro 
organizado por Renata Reis, Terto Júnior e Maria Cristina Pimenta (2011) trata do 
acesso a medicamentos depois das novas regras dos TRIPS em vários países do 
mundo e por diferentes pontos de vista, todos ressaltando a luta das ONGs e da 
sociedade civil em busca do acesso a medicamentos, em especial em apoio à 
política brasileira de combate à AIDS. Assim, as críticas em relação às patentes e 
saúde pública focam-se na necessidade de flexibilização do sistema para produtos 
que envolvem a vida humana, em especial medicamentos. Devido à pressão dessas 
críticas, há avanços consideráveis na área.  
Destacamos, por fim, que várias outras críticas poderiam ser feitas ao 
sistema de patentes após o TRIPS, de modo que o rol de opiniões acima não pode 
ser considerado como exaustivo. Então, uma vez definida a história da proteção dos 
DPI, incluindo a proteção ao know how, é preciso retomar a função desses direitos, 
 
143 A Declaração de Doha sobre o Acordo TRIPS e a Saúde Pública foi feita na Quarta Conferência 
Ministerial da OMC, entre os dias 9 e 14 de novembro de 2001 reconhece a importância da 
propriedade intelectual para o desenvolvimento dos países, mas também reconhece o direito dos 
países em desenvolvimento de protegerem a saúde pública em seu território por meio do 
licenciamento compulsório de patentes. Nesse sentido, o 3º ponto dessa declaração traz a seguinte 
introdução: “We recognize the particular vulnerability of the least-developed countries and the special 
structural difficulties they face in the global economy. We are committed to addressing the 
marginalization of least-developed countries in international trade and to improving their effective 
participation in the multilateral trading system” (Ponto 3 da Declaração de Doha). A respeito dos 
pontos diretivos do Programa de Doha, assim dispõe a referida declaração: “We stress the 
importance we attach to implementation and interpretation of the Agreement on Trade-Related 
Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS Agreement) in a manner supportive of public health, by 
promoting both access to existing medicines and research and development into new medicines and, 




que são um meio de apropriação dos frutos inovações, e, nesse sentido, podem ser 
entendidos tanto como um mecanismo que incentiva o agente econômico inovador 
como são uma ferramenta que permite que empresas adotem práticas restritivas em 
relação ao restante da economia, o que pode causar prejuízos sociais. As críticas 
acima são direcionadas, assim, a esses prejuízos sociais que podem ser causados 
pelos DPI. Adotando um ponto de vista internacional, podemos observar que esses 
custos das práticas restritivas podem se manifestar também na relação entre os 
países, uma vez que o hiato tecnológico entre eles tende a aumentar. Nesse sentido, 
uma das formas para que os PEDs e os PMDRs consigam fazer uso da tecnologia 
de fronteira é por meio dos contratos de tecnologia, cuja regulação integra o SNDPI 
dos países, mas cuja disposição internacional é relativamente branda, o que 
beneficia as ETs em sua relação com os PEDs e PMDRs.  
Assim, em conclusão, a fase de mundialização dos DPI é uma fase em 
que o poder econômico das ETs se faz muito mais presente no SIDPI, de modo que 
políticas de flexibilização de DPI e desenvolvimento por parte de PEDs e PMDRs 
são muito limitadas, o que se coaduna com as políticas de proteção dos PEDs em 
relação às suas empresas. Como consequência disso, os SNDPIs dos países 
passaram por um grande processo de adaptação ao novo sistema internacional, o 
que teve consequências no aumento de registros de patentes e no tipo de políticas 





3 TRIPS/OMC: PATENTES E POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO. 
Verificamos nos capítulos anteriores a importância que a inovação e o 
conhecimento têm na atividade econômica e como o arcabouço jurídico desenvolve-
se no sentido de garantir uma proteção direta aos bens imateriais no capitalismo, o 
que permite às empresas usarem de sua posição monopolista para terem segurança 
no capitalismo dinâmico. Também apresentamos as principais críticas feitas a esse 
sistema devido ao seu excesso de padronização para países que não estavam 
preparados. Pormenorizaremos, no presente capítulo, as mudanças econômicas que 
se fazem presentes nesse novo regime de proteção da propriedade intelectual. 
Nesse sentido, mostraremos o aumento do número de pedidos de patentes e 
demais direitos de propriedade intelectual (DPI) nos anos posteriores à 
implementação do TRIPS, assim como as políticas de desenvolvimento, em especial 
as científicas e tecnológicas, que são institucionalmente possíveis de serem 
implementadas. Nosso objetivo, no presente capítulo, é demonstrar como a proteção 
aos DPI e a nova configuração do SIDPI favorecem as empresas transnacionais, 
como é o panorama econômico e estatístico da proteção dos DPI no meio 
internacional e como os acordos da OMC dificultam o desenvolvimento de políticas 
de desenvolvimento internas, de modo que os SNDPI dos PEDs e PMDRs acabam 
sendo um entrave ao desenvolvimento do seu SNI em geral. Em outras palavras, os 
novos acordos sobre o comercial internacional e os DPI tanto dificultam que um país 
crie políticas de absorção de tecnologia estrangeira baseadas na imitação e no 
aprendizado e uso da tecnologia pelas firmas nacionais quanto dificultam a criação 
de programas de incentivos para o desenvolvimento de tecnologias pelas próprias 
firmas nacionais, o que vai claramente contra os interesses dos países em 
desenvolvimento (PEDs), em especial ao considerarmos o paradigma tecnológico 
vigente da tecnologia da informação e das comunicações, que faz com que a base 
produtiva desses países se torne rapidamente obsoleta e traz exigência de 
conhecimento, aptidões de produção e educação que os PEDs e PMDRs são pouco 
capazes de cumprir   
Antes, todavia, convém falar sobre a transferência de tecnologia e o poder 
das empresas transnacionais, assim como apresentar as características gerais dos 





3.1 AS TRANSNACIONAIS E O COMÉRCIO DE TECNOLOGIA. 
Como destaca Chesnais (1996, 2013), as práticas das empresas 
transnacionais (ETs) diferem bastante das empresas domésticas, em especial pelo 
poder que exercem sobre a produção, a proteção e o comércio mundial de 
tecnologia, pelo seu poder financeiro e de escala e pelas suas relações 
monopolísticas mútuas, conjunto de ações que caracteriza a sua estratégia “tecno-
financeira”, a qual apresenta um regime de “financeirização” – uma vez que seu 
regime de acumulação tem forte conexão com o mercado financeiro, a 
desregulamentação e a liberalização da economia – e constrói as cadeias mundiais 
de valor capazes de fazer com que o poder decisório das ETs suplante aquele 
exercido pelos Estados. A esse seleto grupo, conforme explica o autor francês, 
pertencem os maiores e mais ricos grupos industriais do mundo, responsáveis por 
no mínimo um terço do investimento externo direto (IED) realizado até os anos 1990. 
Conforme Cassiolato (2013), o impacto das  ETs no IED e na economia global 
apenas se aprofundaram após os anos 2000, como mostram os dados extraídos 
pelo autor da UNCTAD:  
De acordo com a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD), na década de 1990 havia 37.000 
ETN com 175.000 subsidiárias no exterior. No final de 2007, elas 
já eram 79.000 com um total de 790.000 filiais estrangeiras. Sua 
importância na economia mundial é correspondente. Estima-se 
que as ETN geraram em todo o mundo, tanto no país sede quanto 
no exterior, um valor adicionado de aproximadamente US$ 16 
trilhões em 2010, representando mais de um quarto do produto 
interno bruto (PIB) global. As trocas entre matrizes e filiais 
representavam, no mesmo período aproximadamente 60% do 
comércio mundial (UNCTAD, 2011). (CASSIOLATO, 2013, p. 365) 
Quanto à origem, esses grupos são resultados de um complexo processo 
histórico de concentração e centralização de capital que se diversificaram e se 
internacionalizaram de maneira organizada, posteriormente formando holdings com 
grande poder de mercado, produção em escala, fontes de financiamento e 
capacidade tecnológica que fizeram com que fossem capazes de sobrepujar 
empresas locais em diferentes países, o que permite tanto a produção quanto a 
pesquisa em âmbito mundial, embora as ETs mantenham bases em seus países 
pelo menos na defesa de seus interesses, como explica Miranda (2014). Assim, 
como mostram Miranda (2014) e Cassiolato (2013), as ETs dominam as atividades 
de P&D em âmbito mundial, mas internacionalizar a produção de tecnologia não 




conhecimento adquirido nos países-sede144, como mostram os dados compilados 
por Cassiolato: 
Estas empresas também dominam a produção global de 
tecnologia e são responsáveis pela grande maioria dos gastos 
privados em pesquisa e desenvolvimento (P&D). De acordo com 
informações do EUROSTAT da União Europeia, as maiores 1.500 
ETN foram responsáveis por aproximadamente 90% dos gastos 
globais em P&D em 2012 (European Union, 2013). Suas 
atividades tecnológicas estão fortemente concentradas nos 
países-sede. Por exemplo, os gastos em P&D das subsidiárias 
das ETN norte-americanas correspondiam, em 2007, a apenas 
17% daquelas das matrizes; a maior parte destes gastos das 
subsidiárias eram realizados em outras nações desenvolvidas 
(UNCTAD, 2008). (CASSIOLATO, 2013, p. 366) 
Como destacado no capítulo 1, essas empresas têm como sua principal 
estratégia de concorrência a inovação, entendida em sentido amplo, mas a curto 
prazo exercem práticas restritivas, que incluem estratégias oligopolistas para 
controle de mercado e estratégias ativas de seus direitos de propriedade intelectual, 
em especial quanto a marcas e patentes. Nesse sentido, destaca-se a capacidade 
de internacionalização das ETs em todas as cinco áreas consideradas mais 
relevantes para a consolidação da capacidade tecnológica e inovativa, como 
mostrado na tabela 2, extraída das obras de Chesnais (1996) e apresentada 
anteriormente.  
Na visão de Chesnais (1996), apenas a participação dos agentes em 
todos os campos da internacionalização permite o usufruto de todas as vantagens 
que a desconcentração produtiva, financeira, de pesquisa e mesmo de ativos 
intangíveis pode oferecer. O autor francês resume, com base em J.H. Dunning, as 
vantagens advindas da mundialização e das opções de localização, as quais 






144 No mesmo sentido, as atividades de P&D, como bem mostram Chiarini e Silva (2017) e Miranda 




Tabela 3 Vantagens da Mundialização 
Vantagens específicas da 
companhia 
Vantagens decorrentes da 
internacionalização 
Variáveis que afetam as 
opções de localização 
(positiva ou negativamente) 











Economias de escala, 
economias de envergadura. 
Poder de mercado como 
comprador e como vendedor. 
Acesso aos mercados (de 
fatores e de produtos). 
 
Multinacionalização anterior. 
Conhecimento do mercado 
mundial. Aprendizagem da 
gestão internacional.  
 
Capacidade de explorar as 
diferenças entre países. 
Aprendizagem da gestão de 
riscos. 
Economias de transação na 
aquisição dos insumos 
(inclusive tecnologia). 
 
 Redução da incerteza. Maior 
proteção da tecnologia.  
 




Controle da validade e das 
iniciativas. 
 





 Possibilidade de praticar 
manipulação dos preços de 
transferência, fixação de 
preços predatórios etc. 
Recursos específicos do país. 
Qualidade e preço dos 
insumos. 
 
 Qualidade das infraestruturas 
e externalidades (P&D etc.). 
 
 Custos de transporte e de 
comunicação.  
Distância psicológica (língua, 
cultura etc.).  
Política comercial (barreiras 
tarifárias e não-tarifárias, 
contingenciamento). 
 
 Ameaças protecionistas. 
Política industrial, tecnológica e 
social. Subvenções e 
incentivos para atrair as 
companhias. 
Fonte: Chesnais (1996) 
 
Como visto anteriormente, as patentes, em especial, são formas 
específicas de garantir a apropriação dos frutos financeiros e monetários de uma 




propriedade intelectual (DPI) fazem parte das estratégias concorrenciais de todas as 
ETs devido à forma dinâmica do capitalismo – sistema que ganha mais velocidade 
em períodos recentes, quando a obsolescência da tecnologia é cada vez mais 
rápida e a sua substituição e imitação também. De fato, grande parte da pressão 
mundial pela maior proteção aos DPI deve-se exatamente à insegurança crescente 
das empresas em conseguirem a apropriação dos frutos de seus ativos imateriais, 
como mostrado em capítulo anterior, mas também devido ao aumento dos custos 
com P&D – o que está relacionado às exigências para avanços técnicos dentro do 
novo paradigma tecnológico, aumento dos campos científicos e tecnológicos 
relevantes para o crescimento da firma e ao aumento da competição com base em 
inovações – com consequente maior necessidade de valorizar esses ativos 
(CHESNAIS, 2013). Assim, dada a importância desses ativos e de sua proteção, a 
moderna gestão da propriedade intelectual (GPI) coloca-os como essenciais para 
todas as estratégias das ETs, que podem, por meio deles, manter bases de pesquisa 
em locais com proteção mais forte e estabelecer postos de venda em países em 
desenvolvimento (PEDs) e países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs) com 
a salvaguarda de que seus produtos – a maioria dos quais comercializados nestes 
lugares apenas depois de maduros - não serão copiados.  
A partir da literatura podemos definir as seguintes estratégias, 
complementares entre si, com respeito à gestão dos direitos de propriedade 
intelectual: 
 Prática ou exclusividade: As ETs podem explorar suas patentes e 
assimilar os valores da sua própria produção exclusiva. O DPI aqui 
garante exclusividade à empresa porque as concorrentes não estão 
autorizadas a produzir aquele produto ou usar um processo protegido 
que seja mais eficiente, usar uma marca renomada, dizer que seus 
produtos vêm de uma região da qual eles não vêm, usar softwares 
exclusivos ou copiar uma topografia de circuito integrado. Essa 
estratégia, portanto, é o próprio uso do DPI pela ET, o que lhe garante 
exclusividade em face da concorrência.  
 Licenciamento e licenciamento recíproco: Caso uma ET queira 
explorar algum mercado sem a necessidade de usar uma filial, ela 




realizar a cessão dos direitos sobre o DPI. Por outro lado, a 
possibilidade de obter lucros por meio do licenciamento faz com que 
várias ETs mantenham a titularidade de patentes mesmo sem explorá-
las, ou seja, lucrando apenas com o licenciamento do direito. Há casos 
mais paradigmáticos, como de patents holding companies, nos quais 
as empresas apenas desenvolvem inovações para licenciar os DPIs 
resultantes para que outras os explorem ou então comprem DPI de 
empresas menores para realizar o licenciamento em larga escala sem 
se dedicar à produção. Outro uso comum do licenciamento, destacado 
na obra de Chesnais (1996), é o que integra as estratégias de 
oligopólios das ETs, as quais formam alianças para garantir o acesso 
recíproco de tecnologias complementares. Exploraremos mais esse 
tema abaixo.  
 Litigância: trata-se de uma estratégia de uso ativo do Poder Judiciário 
com intenções não apenas de proteção, mas de garantir lucro 
econômico com ações e acordos. Essa estratégia depende de uma 
pasta ampla de DPIs e do uso de advogados especializados e consiste 
na verificação dos produtos de concorrentes em busca de possíveis 
violações ou expectativas de violações a esses direitos. Caso 
paradigmático foi o da empresa canadense BlackBerry (Research In 
Motion Limited), acusada pela patent holding company estadunidense 
NTP. Inc., por ter supostamente violado algumas de suas patentes. 
Mesmo com a dúvida a respeito da infração, a BlackBerry sofreu 
pressões de acionistas e do governo estadunidense que a forçaram a 
aceitar um acordo milionário em benefício da NTP.  
 Barreiras à entrada: essa estratégia consiste na utilização dos DPI 
como uma barreira ativa para que outras empresas não entrem no 
mercado. Isso pode ser feito pelo controle de tecnologias centrais para 
a produção; pelo estabelecimento dos critérios de uma indicação 
geográfica; ou mesmo pela proteção de uma marca que já se tornou 




no mercado de amido de milho145.   
 Garantia fiduciária: os direitos imateriais de uma ET podem equivaler a 
mais de 70% do seu valor total. Esse fato possibilita a estratégia 
utilização dos DPIs para o levantamento de recursos financeiros que 
não são possíveis para outras empresas. Nesse sentido, DPIs com 
mais liquidez no mercado, como patentes, marcas e direitos de autor, 
podem servir como garantias para essa alavancagem, assim como 
aumentam o poder de negociação dessas empresas.  
A possibilidade da utilização de DPIs nessas estratégias deve-se à própria 
formação tecno-financeira das novas ETs, a qual possibilita um novo tipo de 
internacionalização baseado nos ativos intangíveis, com competitividade baseada 
em know how e pesquisa e desenvolvimento (P&D), como já mencionado. Nesse 
sentido, Luna e Baessa (2008), em seu reporte sobre a importância dos DPIs para 
as empresas modernas, verificam a literatura empírica sobre como a apropriação do 
conhecimento está relacionada com a produtividade de uma empresa e comprovam 
uma relação positiva entre essas duas variáveis. No mesmo sentido, Corrado, 
Hulten e Sichel (2004) verificaram que os gastos dessas empresas com P&D e com 
o investimento e a manutenção de ativos intangíveis aumentou desde 1995146, 
período em que o acordo TRIPS/OMC entrou em vigor, coincidindo também com um 
aumento de produtividade das ETs, o que, conforme os autores, pode indicar uma 
relação entre essas variáveis, ainda mais se considerarmos a importância que as 
empresas dão a esses ativos e como constantemente lutam para protegê-los.  
A importância que as ETs dão ao sistema nacional de direitos de 
propriedade intelectual (SNDPI) de um país e aos seus ativos intangíveis mostra-se 
clara tanto no que diz respeito à sua atuação para a aprovação do TRIPS, como 
 
145 No caso da marca Maizena, segundo o guia “Valuable Trademarks in Brazil”, o domínio chega a 
90% do mercado pela referência da marca em relação ao produto.  
146 O período Pré-OMC, caracterizado por nós como período o de transição que tem início no fim dos 
anos 60 e término no ano em que essa instituição é criada, é estudado por Rod Falvey, Neil Foster e 
David Greenaway (2006), que concluem, com base no estudo de 80 países, que os DPI foram 
benéficos ao crescimento dos PDs entre 1975 e 1994, aumentando as rendas de monopólio e 
incentivando novas inovações. Porém, isso não ocorre com os PEDs, os quais tiveram mais 
problemas para a importação de tecnologia, por um lado, mas, por outro lado, suas empresas 
internas se beneficiaram das cópias e da contatração de tecnologia protegida nos PDs, o que só foi 





verificado no capítulo anterior, quanto pelas suas decisões de investimento e 
licenciamento de tecnologia. Nesse sentido, reportam Luna e Baessa (2008) que 
vários estudos empíricos vão na direção de que o nível de proteção à propriedade 
intelectual em um país influencia tanto a decisão de produção ou licenciamento da 
tecnologia quanto na composição desses investimentos, uma vez que essas 
empresas podem preferir apenas ter canais de distribuição em mercados relevantes, 
sem realizar qualquer tipo de transferência de tecnologia. Ressalta-se que se a 
marca da empresa não for respeitada, mesmo essa decisão de vendas pode ser 
afetada.   
Chesnais (1996), igualmente, também destaca as “novas formas de 
investimento” que surgiram nos anos de 1965-75 se intensificaram nos anos 
posteriores, em especial nos anos de 1990, quando a OMC/TRIPS entrou em vigor. 
Segundo o autor, essas novas formas de investimento (NFI) são definidas em 
contraposição ao investimento externo direto (IED), o qual representa aporte de 
capital monetário, pois trata-se da compra de frações de capital de uma companhia 
ou a criação de joint-ventures sem qualquer aporte financeiro, mas tão somente o 
fornecimento de ativos imateriais, como know how de gestão, licenças de tecnologia 
em geral, franchising e leasing. A lógica dessas empresas, portanto, não é a da 
venda da tecnologia (cessão), mas da valorização de tecnologias já ultrapassadas 
em seu país de origem, o que se dá em especial com relação aos países em 
desenvolvimento (PEDs) e países de menor desenvolvimento relativo (PMDRs)147 ou 
ter acesso a tecnologias complementares, o que permite a construção de mercados 
internos entre o próprio grupo, o que permite também que a ET tenha mais controle 
sobre os seus segredos industriais e comerciais (SIC) e sobre a internalização do 
conhecimento tecnológico. Como consequência, os países periféricos são obrigados 
a negociar em termos desiguais com as ETs para garantir o seu acesso às 
tecnologias protegidas, o que pode ocasionar a presença de cláusulas abusivas nos 
contratos de transferência de tecnologia, assim como a importação de tecnologia 
inadequada para os fins planejados pela nação subdesenvolvida. 
Vista a importância dos ativos imateriais às estratégias das empresas 
 
147 Chesnais (1996) mostra que as ETs aceitam partes do capital e o pagamento de royalties por 
marcas, marketing e tecnologia de empresas de PEDs e PMDRs apenas quando não considera que 




transnacionais e também a importância que a transferência de tecnologia representa 
para essas empresas e para os PEDs levantaremos os principais aspectos desses 
contratos, cuja regulação integra o SNDPI de um país.  
 
3.2 CONTRATOS E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. 
O termo amplo “contratos de tecnologia” engloba várias espécies de 
contratos que visam à transferência de bens ou conhecimentos tecnológicos, 
normalmente pela via onerosa148. Ressaltamos que a expressão “transferência de 
tecnologia” normalmente é entendida em termos mais amplos, que não 
necessariamente precisam incluir o comércio149. Nesse sentido, usamos essa 
expressão para os contratos que visam à transferência de bens e conhecimentos 
tecnológicos não passíveis de patenteamento ou de proteção pela via de direitos 
autorais, como manuais, mas também ao licenciamento de marcas, patentes, 
contratos de franquia, transferência de tecnologia propriamente dita (tecnologia 
incorporada em aparelhos) e para a prestação de serviços técnicos. Outros 
contratos de tecnologia também são possíveis, como é o caso dos contratos de 
pesquisa – dentre os quais há o de repartição de custos (cost sharing) das 
pesquisas –, contratos de cooperação técnica, contratos de consultoria em 
tecnologia e alguns contratos de serviços especializados.  
Ressalta-se aqui que o comércio de tecnologia, parte essencial do SNDPI 
de um país, tem características diferenciais, uma vez que ele pode se referir à 
tecnologia explícita, a exemplo de produtos, ou implícitas, que são aquelas 
incorporadas às mercadorias em questão. Essa diferença tem grande influência no 
acesso ao conhecimento que o receptor possuirá e é variável conforme o tempo, 
como bem mostram Chiarini e Silva (2017) ao explicarem como os canais para 
transferência de tecnologia mudaram conforme as alterações dos paradigmas 
tecnológicos. Outra característica própria do comércio de tecnologia é que ele exige 
requisitos do adquirente, isto é, aquele que irá adquirir a tecnologia precisa da 
acumulação de conhecimentos para fazer uso dela em sua produção (POSSAS, 
 
148 A exceção é o caso do contrato de doação, do qual não trataremos no presente trabalho devido à 
sua quase inexistência no âmbito de comércio de tecnologia. 
149 Como explicam Chiarini e Silva (2017), a transferência de tecnologia pode se dar mesmo por 




1997). Por isso, normalmente, quando há o comércio de um bem que envolva 
tecnologia explícita e implícita, há também contrato de prestação de serviços de 
assistência técnica ou serviços de treinamento em know how (ZAITZ, 2011)150. 
Dessa forma, os contratos podem ser tão amplos quanto os tipos de tecnologia: a 
tecnologia incorporada em objetos, a tecnologia incorporada em pessoas e a 
tecnologia incorpórea.  
Diferentemente das atividades de P&D, o comércio de tecnologia visa a 
propiciar o alcance a bens e conhecimentos já prontos e acabados, em qualquer 
forma de tecnologia, o que demanda a exigência de negociações em âmbito 
internacional na maioria das vezes, em especial para os países em desenvolvimento 
(PEDs), os quais têm na importação de tecnologia uma de suas fontes necessárias 
de desenvolvimento, como colocado por Bell e Pavitt (1993). Como mostram esses 
autores, a importação dessa tecnologia pelos PEDs deve vir acompanhada de uma 
série de requisitos para seu recebimento a fim de que possa ser absorvida e 
eficientemente usada, o que exige deles um grande esforço de acúmulo de 
conhecimento, em especial, como frisam Chiarini e Silva (2017), no contexto do 
atual paradigma tecnológico das TICs. Assim, o sistema nacional de inovação (SNI) 
do país receptor deve ter um acúmulo de conhecimento para o uso eficaz da 
tecnologia e o seu sistema nacional de direitos de propriedade intelectual (SNDPI) 
pode exercer papel na internalização dessa tecnologia, como visto no caso do Brasil 
antes do TRIPS. Nesse sentido, percebe-se que as políticas de desenvolvimento 
interno dos países não são úteis apenas ao aumentar a sua capacidade interna de 
inovação, mas também permitem uma maior capacidade de absorção da tecnologia 
estrangeira pelos PEDs. Conclui-se, assim, que a capacitação das firmas 
domésticas é essencial para garantir suas oportunidades de catching-up tecnológico, 
como notam Chiarini e Silva:  
A TIT, portanto, proporciona a modernização tecnológica do país 
importador, ampliando a capacidade de produção, sem, no 
entanto, garantir a ampliação da aptidão tecnológica doméstica e 
do rompimento do subdesenvolvimento. A aquisição de tecnologia 
 
150 Zaitz (2011) diz que há parte minoritária da doutrina jurídica que não aceita a existência do know 
how como objeto comercial e, portanto, parte em contratos ou restrito apenas a contratos no âmbito 
da indústria, não atingindo o comércio. Porém, entendemos, junto com a autora, que o know how se 
aplica a todos os ramos da empresa, podendo inclusive incluir inovações de gestão e administração, 




e conhecimentos pode eventualmente ser eficiente no curto prazo, 
porém não é a melhor opção de longo prazo já que o 
desenvolvimento não deriva da mera importação de tecnologias, 
mas da capacidade doméstica de se estabelecerem sistemas 
tecnológicos inter-relacionados em evolução, capazes de gerar 
sinergias para processos de desenvolvimento sustentado 
(Freeman; Soete, 2005). É exatamente esta interconexão entre os 
sistemas tecnológicos que possibilitam a difusão de 
conhecimentos, aptidões e experiências, fundamental para o 
processo de desenvolvimento tecnológico. (CHIARINI; SILVA, 
2017, p. 711 e 712) 
Os meios pelos quais os PEDs podem adquirir tecnologia pronta ou bens 
imateriais das ETs podem se dar na forma de serviços especializados, transferência 
de conhecimentos não patenteados, cessão ou leasing de bens tecnológicos físicos 
ou o licenciamento de DPI, incluindo o licenciamento de uma marca ou de um 
desenho industrial. Furtado (2012) destaca, entretanto, que esses países são 
prejudicados pelas cláusulas restritivas que podem estar presentes nesses 
contratos, as quais são comuns, segundo o autor, devido à posição na negociação 
por parte das empresas nacionais dos PEDs, que precisam da tecnologia ou dos 
conhecimentos em questão, além das restrições que as regras do TRIPS/OMC 
impõem para as políticas desenvolvimentistas dos PEDs.    
Com respeito ao preço da tecnologia, Furtado (2012) mostra que os 
preços dependem de critérios por parte da demanda (conhecimento dos preços, das 
condições contratuais, da legislação do outro país, possibilidade de repassar custos 
ao consumidor etc.) e da oferta (conhecimento pleno do bem a ser transferido, 
conhecimento da lei do adquirente, presença de órgão de controle etc.), mas, em 
todos os aspectos, o custo da transferência da tecnologia sempre envolve valores 
maiores do que os visíveis pelo custo fixo, dos royalties e da assistência técnica. As 
cláusulas restritivas, muitas das quais consideradas legais, representam um custo 
invisível muito alto nessa transferência, além dos impactos que a tecnologia 
importada pode causar no ambiente econômico, social e ecológico local, os quais 
também podem ser considerados em seus custos. Em vista disso, muitos PEDs 
criaram órgãos para controlar essas transferências de tecnologia, o que é aprovado 
pelo Código de Conduta de Transferência de Tecnologia (TOT Code), o qual já 
citamos no capítulo anterior.  
Em síntese, os contratos de transferência de tecnologia são instrumentos 




que suas cláusulas beneficiem igualmente a ambas. Como visto no capítulo anterior, 
o TRIPS estabelece cláusulas de proteção para o licenciamento de tecnologia e 
impede que os países adotem práticas restritivas, de forma que muitas práticas 
desinteressantes aos PEDs são consideradas legais, como as que destacamos no 
Capítulo 2. Como consequência, a margem de manobra desses países é diminuída 
ao negociarem a importação de tecnologia. Uma vez estabelecido isso, devemos 
verificar quais os impactos das novas regulações sobre as políticas de 
desenvolvimento interno que os países podem adotar e os efeitos da nova regulação 
de DPI sobre os países em geral, com foco aos pertencentes à Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e também na América Latina. 
 
3.3 EFEITOS DA NOVA REGULAÇÃO DOS DPI. 
Como visto nas críticas com respeito à propriedade intelectual, muito se 
afirmou na literatura crítica a respeito das provas insuficientes sobre os efeitos dos 
DPI sobre o desenvolvimento dos países, o que é justificável pela dificuldade em se 
determinar o quanto dos novos produtos/processos desenvolvidos em um país são 
devidos aos DPI e quantos deixam de ser desenvolvidos por conta deles 
(SHERWOOD, 1992). Assim, nosso objetivo nesse ponto não é apresentar novas 
críticas ao sistema internacional de direitos de propriedade intelectual (SIDPI), mas 
verificar as modificações que os países, de forma geral, realizaram sobre seus 
sistemas internos de DPI e com respeito às suas políticas de desenvolvimento por 
conta da OMC/TRIPS.  
Antes de adentrar neste tópico, devemos notar com Chang (2013) que o 
termo “desenvolvimento” assume variadas características a depender do órgão ou 
autor que profere o discurso. Conforme o autor coreano, antes do fim dos anos  
1970 e início dos anos 1980, o discurso sobre o desenvolvimento, tanto o de 
conservadores, como Walt Rostow, como as análises de autores orientados à 
esquerda, como os defensores da Teoria da Dependência, a exemplo dos brasileiros 
Theotônio dos Santos e Ruy Mauro Marini, englobava mudanças na estrutura 
produtiva, o que significa a alteração do ambiente econômico a partir da alteração de 
suas bases produtivas, que se tornariam mais complexas por meio da 
industrialização. Como consequência, há a modificação no ambiente social, tanto 




entre as pessoas. É nesse sentido, segundo o autor, que muitas pessoas 
consideram países petrolíferos como PEDs e não PDs, pois mesmo que eles 
tenham rendas mais altas que os países em desenvolvimento em geral, a sua 
estrutura produtiva não enfrentou essas mudanças, assim como não houve 
modificações na superestrutura. De forma oposta, Chang mostra como o discurso da 
ONU, nos objetivos do milênio, não se refere a mudanças produtivas, mas à redução 
da pobreza apenas, por isso seria um “desenvolvimento sem desenvolvimento”, um 
“Hamlet sem o príncipe da Dinamarca”, nas bonitas palavras do autor. Por outro 
lado, discurso exatamente contrário ao de desenvolvimento é, segundo o autor, feito 
na Rodada de Doha, uma vez que se resume aos PEDs diminuírem suas tarifas 
agrícolas e seus subsídios à agricultura enquanto os PDs facilitariam a transmissão 
de tecnologia. Isso, como destaca Chang (2013), apenas aumenta a dependência 
tecnológica desses países e impede o desenvolvimento de sua agricultura. Nesse 
sentido, o autor diz que a Declaração de Doha é antidesenvolvimento. Dessa forma, 
o discurso das declarações transnacionais e também presente nos teóricos 
econômicos atuais não é relacionado à mudança da estrutura econômica de um 
país, mas tão só na sua especialização, seja como produtor rural ou de bens 
industriais de pouco valor agregado. Nesse sentido, também a teoria econômica 
dominante, conforme o autor, é contrária a políticas que visem à transformação da 
base produtiva, baseando-se em modelos puramente individuais, os quais pregam 
que basta que os indivíduos tenham uma melhor educação, mais saúde e segurança 
para que eles, naturalmente, criem uma economia próspera, o que não se mostra 
real empiricamente. Atualmente, posições econômicas neste sentido pregam a  
adoção de rígidas legislações de DPI, nos moldes já explicado, e um baixo espaço 
para políticas industriais, como bem observado por Correa (2016). Assim, o TRIPS é 
visto pela teoria econômica atual como uma mudança necessária para manter os 
ativos intangíveis das ETs e, no sentido macroeconômico, a mudança nos SNDPI 
que isso causa é vista como um desenvolvimento no sentido da Declaração de 
Doha, ou seja, o Estado não alterar as bases produtivas usando políticas de DPI.  
 
3.3.1 O Subdesenvolvimento da América Latina e a sua adequação aos DPI.  
A visão das diferenças do desenvolvimento econômico entre o centro e a 




para a América Latina e Caribe) em um estudo de 1950, a partir do qual 
desenvolveram-se as teorias estruturalistas sobre o desenvolvimento econômico 
dependente, também chamadas de “Teorias Cepalinas”, as quais, pela primeira vez, 
mostraram que o desenvolvimento e o subdesenvolvimento devem ser entendidos 
de forma conjunta e que se moldaram pela relação histórica entre o que chamamos 
hoje, de um lado, de PDs e, de outro, dos PEDs151. Em resumo, as formas como os 
PDs desenvolveram-se e as suas relações de trocas com os PEDs – as quais são 
caracterizadas pela venda de produtos de tecnologia e a compra de produtos 
primários – fizeram com que a estrutura produtiva desses países se tornasse 
diversificada e homogênea, ou seja, com a tecnologia não se restringindo a um setor 
específico, mas expandindo seus benefícios a todos os setores da economia. Aqui, 
os aspectos da industrialização atingiram todos os setores econômicos, mesmo que 
uns sejam mais avançados do que outros. Por outro lado, na periferia as economias 
se especializaram em setores de exportação primários, que se tornaram avançados, 
mas não há diversidade na estrutura econômica, que então se torna heterogênea e 
especializada, ou seja, há apenas um setor que concentra os investimentos, o 
primário, e seu progresso técnico não alcança os demais setores econômicos. Essa 
desigualdade afeta também a sociedade, cuja desigualdade é marcante. Com 
relação ao comércio de tecnologia, observa-se então que há uma via de mão única 
no caso dos fornecedores, uma vez que os PEDs se apoiavam em seu setor 
exportador para conseguir divisas, comprar equipamentos e reinvestir nesse setor 
especializado. Isso marca a forte influência que as ETs têm em relação aos PEDs 
mesmo antes do TRIPS/OMC, uma vez que os planos de desenvolvimento desses 
países envolviam essas empresas tanto para o desenvolvimento de suas bases 
econômicas arcaicas, o que se acentuará após a Segunda Guerra Mundial, como 
também para aporte de capital via Investimento Externo Direto (IED) e mesmo para 
o fornecimento de tecnologia para suas empresas domésticas.  
O crescimento do mercado interno, então, teria gargalos, referentes à 
falta de capital e também à tecnologia. Com respeito a esse último ponto – como já 
citado no presente trabalho com respeito ao Brasil –, os PEDs, a partir dos anos de 
 
151 Dada a diversidade dos países hoje conhecidos como PMDRs e suas diferentes relações de 
exploração seria expandir demais a definição abarcá-los pelo mesmo tipo de relação que se tornou 




1930, começaram a adotar estratégias de desenvolvimento do seu mercado interno, 
mas, para isso, precisavam de máquinas e equipamentos só fornecidos pelos PDs, o 
que faz com que os países periféricos tenham que recorrer a mais importações 
tecnológicas, tornando-se mais dependentes de seus fornecedores estrangeiros, o 
que aumenta a relação com o capital estrangeiro, que atenua a escassez de divisas 
e poupança internas. Ao mesmo tempo, entretanto, observa-se uma variedade de 
planos internos de desenvolvimento por parte desses países periféricos, 
estruturados com base no ideal desenvolvimentista presente em suas políticas 
públicas até o fim dos anos 1980. Após esse período e como a tendência de 
generalização dos DPIs passou a ser uma obrigatoriedade com o TRIPS, as políticas 
industrias de desenvolvimento interno sofreram muitas modificações gerais severas, 
como nota Carlos Correa (2016), em especial tornando-se menos abrangentes e se 
relacionando apenas com os incentivos destacados no primeiro capítulo152. Dessa 
forma, o aparato institucional sofre desmembramentos no que se refere à 
oportunidade de implementação tecnológica e aumento dos institutos que permitem 
a apropriação dos frutos das inovações e o ganho de capital pela exploração da 
tecnologia. Esse fator deve ser entendido também no contexto desses PEDs no que 
se refere à baixa democratização técnico-científica-educacional e capacidades 
domésticas para absorção efetiva da tecnologia reduzidas.  
Frente a essa situação antagônica dos PEDs e PDs, segundo Chesnais 
(1996), as ETs podem adotar duas estratégias possíveis: em relação a países em 
que acreditam que possam explorar as suas inovações elas procuram assegurar 
seus DPI como forma de preparação para a instalação industrial ou para poder 
licenciá-los; nos países em que elas não têm interesse comercial e de produção, as 
patentes servem como uma barreira à concorrência interna. Como notamos, nos 
países pertencentes à tríade (EUA, Europa Ocidental e Japão), a tendência é que 
sejam adotadas estratégias do primeiro tipo, enquanto há variações de estratégias 
nos PDs, a depender da estrutura econômica, do SNI e do mercado interno do país.  
Nota-se, entretanto, que as políticas de propriedade intelectual foram 
estabelecidas pelos principais PDs após terem passado por seu período de 
 
152 Apesar de serem os mesmos benefícios disponíveis aos PDs, é de se destacar que a mudança na 




desenvolvimento no século XIX e o fizeram de forma aliada a políticas industriais, 
comerciais e tecnológicas, como nota Chang (2001b, 2004), o que pode ser visto 
nos exemplos dados de Grã-Bretanha, França e EUA citados resumidamente em 
capítulo anterior e com mais profundidade no anexo. Conforme o autor, com base 
em exemplos empíricos, é a adoção dessas políticas de desenvolvimento aliadas a 
práticas que hoje seriam consideradas anticoncorrenciais ou, pelo menos, contrárias 
ao que prega o mainstrem da teoria econômica, representado pelo Consenso de 
Washington153, que permitiram a mudança na estrutura produtiva desses países. 
Nesse sentido, as políticas científicas e tecnológicas (PCT) também faziam parte do 
arsenal de instrumentos utilizados por esses países, assim como um regime mais 
flexível de DPIs, como mostra Correa (2016), a fim de obter mais fácil acesso às 
tecnologias estrangeiras e disseminar a inovação com mais facilidade entre seus 
agentes econômicos. A seguinte passagem esclarece bem a política anterior dos 
PDs contra patentes estrangeiras: 
The choice of a flexible IPRs system and, in particular, 
discrimination against foreigners, was not an accidental feature in 
the legislation of developed countries at earlier stages of their 
industrial development. Thus, the United States Congress’ Office of 
Technology Assessment (1986: 228) noted that “[W]hen the United 
States was still a relatively young and developing country, for 
example, it refused to respect international intellectual property 
rights on the grounds that it was freely entitled to foreign works to 
further its social and economic development”.(CORREA, 2016, p. 
2) 
Essa margem de manobra, após o TRIPS, não está mais disponível aos 
países em desenvolvimento, conclui o autor argentino. Chang, seguindo linha similar 
de raciocínio, conclui que as restrições às políticas industriais após os anos 1980 
seriam um “chute na escada” para os PEDs, pois teriam que adotar políticas que, 
historicamente, não foram usadas para mudar a estrutura produtiva e desenvolver a 
economia nacional.  
Com respeito aos impactos na América Latina, Días (2008) explica que 
antes do TRIPS muitos países da região não tinham legislações de PI e que 68% 
 
153 O Consenso de Washington consiste em um termo cunhado pelo economista John Williamson no 
fim dos anos de 1980 e início de 1990 para designar as políticas que os entes multilaterais sediados 
em Washington DC aconselhavam aos países em desenvolvimento. Tratam-se de dez preceitos 
gerais e incluem a privatização do patrimônio público, diminuição do Estado, fim das barreiras 
alfandegárias e outras reformas de cunho neoliberal. Na América Latina, as ideias do Consenso 




dos acordos internacionais sobre o tema firmados na região foram após 1994. Como 
consequência, as legislações nacionais passaram por rápida alteração para 
permitirem o patenteamento de produtos farmacêuticos, microrganismos, patentes 
de segundo uso154 e demais institutos já destacados. O número de patentes 
estrangeiras mais do que dobrou nos anos seguintes à lavratura do TRIPS e as 
patentes nacionais cresceram cerca de 20% para os países latino americanos 
(DÍAS, 2008, p. 78). No gráfico abaixo mostramos uma comparação entre as 
patentes depositadas por empresas residentes na América Latina e por ETs e 
demais empresas não residentes, mas dispomos de dados agregados a partir 
apenas de 1997. 
 
Figura 2: Patentes na América Latina e Caribe: Residentes X Não Residentes. . 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da WIPO 
 
Conforme entendemos a partir da leitura de Chesnais (2013), as 
mudanças adotadas na legislação de DPI não podem ser vistas de maneira 
separada das estratégias mundiais das ETs e da forma como tentam valorizar o seu 
capital em bases mundiais. À América Latina, de maneira geral, passou-se a exigir 
menor participação do Estado nas atividades econômicas, de modo que o seu 
principal papel seja a manutenção da propriedade privada material e imaterial, e 
desregulamentação das atividades econômicas, o que permite flexibilidade e 
 
154 As patentes de segundo uso são aquelas concedidas para a descoberta de novas formas de 
processo e manipulação de substâncias, princípios ativos ou quaisquer tipos de compostos ou 
moléculas que já sejam conhecidos do estado da técnica. Há grandes debates sobre se essas 













































Patentes na América Latina e Caribe: 





segurança na atuação das ETs. Porém, como ressalta o autor francês, é um erro 
desses países confiarem o seu desenvolvimento interno a essas forças exógenas, 
pois elas desenvolvem sua tecnologia em base externa, não precisam de conexão 
com as firmas nacionais e têm a sua estratégia tecno-financeira independente de 
objetivos nacionais de PEDs. O novo paradigma tecnológico faz com que haja a 
necessidade do desenvolvimento interno de capacidades tecnológicas e 
educacionais que devem ser construídas endogenamente, pois não o serão por 
forças externas representadas pelas ETs. 
Com respeito ao cumprimento dos acordos, deve-se destacar a pressão 
internacional exercida pelos EUA, que triplicou o número de países latinos no 
Special 301, acusando-os, em particular, de não protegerem adequadamente os 
fármacos, em especial pelas agências sanitárias terem regulações e práticas 
incompatíveis com os DPI ao permitir importação paralela de genéricos de remédios 
patenteados, além da falha ao protegerem os softwares155 (DÍAS, 2008, p. 84). A 
pressão estadunidense aliada a pressões das grandes ETs e o seu controle sobre o 
comércio de tecnologia trouxeram verdadeiros desafios para esses países, os quais 
já não contam com os mecanismos políticos de outrora para tentarem 
contrabalancear o imenso poder econômico e mesmo político representado pelas 
ETs, em especial quanto a dar efetividade a essa legislação e como lidar com as 
políticas concorrenciais das transnacionais.    
 
3.3.2 Os DPI no Mundo após o TRIPS. 
Em relação ao plano mundial, a estratégia de patenteamento das 
transnacionais também se mostra clara e crescente.  Nesse sentido, os dados 
seguintes da OMPI/WIPO (2016) mostram os pedidos de patentes no mundo desde 
1883, com a administração do BIRPI, até 2015. Salta aos olhos uma tendência 
constante do crescimento do número de patentes no mundo após os anos 2000, em 
especial as depositadas na China, que tiveram alta espetacular após 2010, 
chegando a equivaler a todas as demais patentes depositadas em todos os outros 
escritórios mundiais, e já apresentavam crescimento exponencial desde a adesão do 
 
155 Quanto à proteção de programas de computador, ainda hoje há debates sobre a possibilidade de 




país ao TRIPS em fins dos anos 1990. Deve-se observar também que, a partir dos 
anos 1960, o Japão começa a competir com os EUA como o escritório que mais 
recebe patentes, o que é devido à grande recuperação econômica desse país no 
período pós-guerra. O crescimento das patentes depositadas no Japão se acentua 
nos anos 1980 e 1990, quando o escritório japonês foi o que mais recebeu patentes 
no mundo, mas há reversão da tendência de crescimento após os anos 2000. Os 
dados com respeito à União Europeia só são disponíveis após os anos 1980, 
período em que o escritório regional (EPO) foi fundado, mas observe-se uma 
tendência de crescimento contínuo do depósito de patentes, em especial depois dos 
anos 1990. Caso paradigmático também é o da Coréia do Sul (República da Coréia), 
que, após a adesão do país ao TRIPS em meados dos anos 1990, apresentou uma 
tendência grande ao recebimento de novas patentes, o que se pode explicar tanto 
pela adesão do país aos acordos multilaterais quanto pelas suas destacadas 
políticas de incentivo à inovação tecnológica. Por fim, os EUA abrem o século XX 
como o país que mais recebia depósitos de patentes no mundo e, embora 
permanecessem nessa situação até 1963, quando foi alcançado pelo Japão, há uma 
tendência à estagnação dos pedidos depositados no escritório norte-americano, a 
qual se estende até o meio dos anos 1980, quando o país começa uma política 
ostensiva de defesa dos DPI, em particular das empresas farmacêuticas e 
eletrônicas, assim como começa a impor a negociação bilateral de tratados de DPI 
que tinham por base o seu direito interno.  
Na Figura 3, observa-se como após a entrada em vigor do TRIPS/OMC 
há um crescimento bastante acentuado das patentes depositadas no escritório 
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               Fonte: Adaptado de (WIPO, 2016, p. 36) 
 
Quando analisamos o agregado mundial dos depósitos de patentes após 
os anos 2000, observamos pouco crescimento nos anos seguintes à Declaração de 
Doha e também à implementação da Agenda do Desenvolvimento no âmbito da 
OMPI, a partir de 2007, todavia, tais fatos provavelmente têm maior relação com as 
crises econômicas ocorridas no período, pois o crescimento nos demais anos do 
período é constante, em especial após a crise de 2009, o que provavelmente é 
devido ao grande crescimento das patentes depositadas no escritório chinês, como 
destacamos acima.  
 
Figura 4 Depósito de patentes no mundo.  
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Ao desagregar esses dados, podemos observar, na figura 5, quais são os 
países de origens dessas patentes depositadas nos maiores escritórios do mundo. 
Como é possível observar, Estados Unidos e China aparecem como os grandes 
países com maior número de detentores de patentes no mundo, seguidos por 
Alemanha e Japão. A Europa Ocidental, Rússia, Canadá, Índia e Austrália também 
são locais que concentram grande número de detentores de patentes. Com respeito 
à América Latina há de se destacar a posição que Brasil e México representam na 
região, o que indica a presença de indústrias mais avançadas nesses países e 
também a existência de um Sistema Nacional de Inovação (SNI) com algum 
desenvolvimento, o que pode ser devido à presença das firmas maquiladoras no 
México e ao esforço público de pesquisa no Brasil. Mesmo assim, esses países 
podem ser comparados, no quesito de detenção de patentes, apenas a países da 
Europa Oriental.   
 
Figura 5 Patentes por Origem 
 
. Fonte (WIPO, 2016, p. 25) 
 
O TRIPS, como visto, traz normas e princípios que proíbem a 
discriminação de estrangeiros em relação a nacionais e entre si, o que incentiva o 
patenteamento por parte de pessoas não residentes no país. Verificamos na figura 6 
que o total de patentes depositadas por não-residentes cresce depois dos anos 
2000, mas é menor do que o número de patentes depositadas por residentes, dentre 





Figura 6 Depósitos de Patentes de Residentes X Não Residentes no Mundo.  
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial e da WIPO 
 
Tal fato também pode ser explicado pelo efeito China, uma vez que 
quando desagregamos esses números com respeito ao período 2012-2014 
podemos verificar a grande presença de patentes nacionais na China. Por outro 
lado, países como Brasil, Canadá, México e Austrália recebem muito mais pedidos 
de patentes de não residentes.   
Figura 7 % de Depósitos de Residentes e Não Residentes.  
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Como se pode observar pelas figuras acima, não é possível considerar 
como homogêneos os efeitos do TRIPS sobre as patentes mundiais. A tendência ao 
aumento do patenteamento é clara, mas a quantidade de patentes nacionais e 
também a configuração da composição das patentes em um escritório nacional são 
bem diversas. Da mesma forma, a influência de um SNI avançado, de projetos de 
desenvolvimento interno e também do tamanho, da capacidade de absorção dos 
produtos por um mercado nacional dinâmico e da capacidade do território para servir 
como base de exportação ou de acesso a matérias-primas são variáveis. 
É importante notar, também, que após a primeira década dos anos 2000 
há uma mudança importante na composição da renda dos grupos que detêm a 
maior quantidade de patentes. Pelo gráfico abaixo, nota-se os grupos de alta renda 
detinham mais de 80% dos pedidos de patentes no ano de 2005; porém, dez anos 
depois há um aumento considerável de depositantes de patentes nos grupos de 
renda média-alta, o que pode indicar tanto maior terceirização das atividades de 
P&D pelas ETs quanto maior uso da gestão da propriedade intelectual por grupos 
empresariais de renda intermediária. Igualmente, empresas science based 
costumam se encontrar em grupos de renda intermediária, como visto no capítulo 1. 
 
Figura 8 Patentes por Grupo de Renda.  
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da WIPO e do Banco Mundial.  
 
Deve-se notar, igualmente, que os grupos de baixa renda e renda média-
baixa depositam uma quantidade ínfima de patentes, o que indica que os custos 
para se manter essa proteção podem ser altos demais para essas empresas, assim 
como os gastos com P&D necessários para o sucesso de inovações.  










Igualmente, ao notar os campos em que essas patentes são mais 
requeridas é possível verificar os setores econômicos que mais fazem uso desse 
instrumento de proteção (a propensão ao patenteamento por setor), conforme figura 
a seguir.156.   
 
Figura 9 Patentes por Campos Tecnológicos.  
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da WIPO. 
 
Como se nota do gráfico acima, há uma diferença na “tendência ao 
patenteamento” entre os setores econômicos157. Também é interessante verificarmos 
 
156 Ressaltamos que apenas são verificados os números de pedidos de patentes 
depositados e não a importância que a patente representa para a manutenção do negócio ou do 
setor. 
157 As patentes podem pertencer a mais de um grupo específico, de modo que os valores 
presentes no presente gráfico podem divergir daqueles apresentados em WIPO(WIPO, 2016, p. 50). 
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qual a composição dos setores que mais patenteiam em relação a países. Nesse 
sentido, a figura abaixo mostra uma divisão heterogênea de setores entre alguns 
PDs com maior número de patentes depositadas no mundo.  
 
Figura 10: Patentes por setores econômicos em PDs.  
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da WIPO.. 
 
O gráfico acima representa treze áreas consideradas sensíveis para 
patentes ou de fronteira tecnológica. Consideramos a soma de todos os depósitos 
de pedidos de parentes feitos nos países selecionados de 1994 até 2015 para 
verificarmos os setores que mais patenteiam em cada país após a vigência do 
TRIPS, por isso consideramos a porcentagem que cada setor significa na 
composição de patentes depositadas em cada um dos escritórios selecionados. 
Destacamos como Japão e Coreia do Sul apresentam números significativos na 
sensível indústria de semicondutores, mas apenas a Coreia possui relevante 
 
cinco campos tecnológicos com maior número de patentes, enquanto no gráfico apresentado no 
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competência também na área da tecnologia da computação. Também devemos 
destacar a indústria de elementos mecânicos na Alemanha, único país em que a 
proteção por patentes do setor aparece entre as mais relevantes em seu SNDPI, e a 
indústria de comunicação digital na Suécia devido ao peso que ocupa entre as 
patentes registradas no país.  
Em outro sentido, temos a proteção aos modelos de utilidade, os quais 
não se encaixam nos setores apresentados. Os modelos de utilidade são um novo 
desenho aplicado a um objeto, mas aumentam a sua utilidade, ao contrário do 
desenho industrial que é puramente estético158. Alguns países protegem essas 
inovações como design e outros como patente. Novamente, aqui, verificamos que a 
China possui o maior número de depósitos dessas patentes, a maioria sendo feito 
por residentes. O Brasil aparece entre os 10 países que mais concedem esse tipo de 
patentes no mundo, com uma divisão equilibrada entre pedidos de residentes e não 
residentes (WIPO, 2016). De maneira geral, verifica-se que patentes desse tipo tem 
crescido no mundo todo de forma exponencial a partir de 2009. Ressaltamos que 
devido ao modelo de utilidade ser apenas um novo desenho para algum objeto 
conhecido, o qual lhe garanta novas utilidades, o dispêndio em P&D para 
desenvolvê-lo tende a ser menor do que em uma patente, a qual protege uma 
solução para um problema tecnológico complexo.  
A proteção a novas variedades de plantas, por sua vez, poderia ser 
encaixada junto à proteção de patentes, mas muitos países adotam normas próprias 
para esse tipo de proteção, a qual também é motivo de críticas e debates. EUA, 
França e Alemanha aparecem como os países que mais detêm registros de novas 
variedades de plantas, o que sugere um setor de biotecnologia avançado. Um 
segundo grupo de países com maior depósito dessa proteção é formado por China, 
Austrália e Dinamarca. Por fim, na América Latina vale destacar as posições de 
Brasil, Argentina e Chile, o que é muito devido à presença de filiais de ETs, como a 
Monsanto, na região. 
 




Figura 11 Proteção para Novas Variedades de Plantas 
 
. Fonte: WIPO (2016, p. 146). 
 
Ao verificar os países com mais marcas registradas, igualmente, não 
temos uma grande alteração em relação à distribuição das patentes no mundo. Os 
grandes destaques ficam por conta de França e Inglaterra, que se juntam ao grupo 
formado por EUA, China e Alemanha como os países que mais detêm marcas 
registradas. Com respeito à América Latina, observa-se que Brasil, México e 
Argentina ocupam posição semelhante a Austrália e Canadá no quesito da 
quantidade de proteção marcária.  
Figura 12 Marcas por Origem 
 
. Fonte: WIPO (2016, p. 78) 
 
 




observamos mudanças mais acentuadas. Os EUA passam a ocupar uma posição 
secundária entre os países com maior número de proteções aos desenhos 
industriais ao lado de Japão, França, Itália, Reino Unido e Inglaterra. China e 
Alemanha aparecem com os países que mais detêm proteções ao design. Com 
respeito à América Latina, Brasil Argentina e México novamente se destacam, mas 
com pequenas quantidades de proteções originárias.  
 
Figura 13 Desenhos Industriais por Origem 
 
Fonte:. WIPO (2016, p. 114) 
 
O impacto da proteção do direito de autor, por sua vez, normalmente é 
associado com impedimentos às políticas educacionais. Igualmente, o direito de 
autor pode estagnar ou bloquear o desenvolvimento de capacidades industriais ou 
mesmo afetar o desenvolvimento do SNI de países em desenvolvimento, como 
explica Correa (2016). Nesse sentido, o autor argentino vê que quanto maior a 
capacidade um país de imitar bens, processos, desenhos ou obras de arte 
protegidas por DPI, maior será a tendência das ETs em buscarem o patenteamento 
naquele país. Portanto, o recrudescimento das regras econômicas do direito de 
autor pelo TRIPS é algo que afeta a própria construção de uma estrutura de 
desenvolvimento tecnológico por um país.  
É importante notar também que os DPI, em especial as patentes, 
protegem os setores mais dinâmicos e que mais garantem valor adicional à indústria 




científicos, bens de capital etc. Assim, o TRIPS e a política concorrencial das ETs 
podem impedir o desenvolvimento dessas indústrias nos PEDs e nos PMDRs159 ou 
ainda fazer com que essas indústrias funcionem nesses países apenas como firmas 
montadoras dos produtos finais (maquiladoras), o que diminui o valor agregado dos 
produtos que fica no país e não elimina os royalties que são pagos pelo uso das 
marcas e patentes. Essa determinação da forma como um sistema nacional de 
direitos de propriedade intelectual (SNDPI) bloqueia o processo de industrialização 
dos países é variável conforme o seu grau de desenvolvimento. Correa (2016) 
chega a apresentar a hipótese que para países em estágio muito inicial de 
industrialização, uma política mais forte de DPIs poderá ter efeitos neutros sobre as 
políticas de desenvolvimento e industrialização. Porém, em casos de países com um 
grau de diversificação maior de seu campo industrial, os DPI fortes podem se 
mostrar entraves para políticas industriais que visam a garantir maior competência 
ou desenvolvimento da indústria nacional, pois não permitem o uso de designs e 
tecnologias protegidas, além de dificultarem o licenciamento dessas tecnologias. 
Nesse sentido, as regras do TRIPS sobre o aumento da proteção a produtos e 
processos pode significar um entrave ao desenvolvimento industrial de PEDs mais 
do que para PMDRs.  
Países desenvolvidos (PDs) ou que investem fortemente em P&D em 
tecnologia de fronteira, tal como a de eletrônicos, biotecnologia, nanotecnologia, 
química fina, aeronáutica, espaçonáutica, etc., por outro lado, tendem a ver as novas 
regras internacionais de DPI como uma garantia para a apropriação dos frutos das 
inovações pelas suas empresas. Por outro lado, Correa (2016) aponta que para 
muitos países em que a dominância é de indústria “maduras”, tais como a de 
calçados ou alimentos, o custo do trabalho e produto final podem ser mais 
importantes para a competitividade do que a inovação, igualmente em mercados que 
valorizam a diferenciação, o peso de uma marca ou de uma indicação geográfica 
também podem ser mais relevantes. Conforme o autor, o impacto dos DPI sobre a 
 
159 Há alguns registros na literatura de mudanças em leis de patentes visando a uma reorientação em 
prol da política industrial. O caso mais famoso, provavelmente, é do Japão, que alterou sua Lei de 
Patentes em 1959 (Act No. 121 de 13 Abril de 1959, emendada em 2006), a qual passou a determinar 
que os interesses dos detentores de patentes devem estar subordinados às políticas de difusão da 
inovação no país, como pode ser interpretado do seu artigo 1: “Article 1 The purpose of this Act is, 
through promoting the protection and the utilization of inventions, to encourage inventions, and 




inovação “strongly depends on the context in which they apply, including the 
country’s production structure, its scientific and technological infrastructure, the 
availability of risk capital, market size, and other factors” (CORREA, 2016, p. 11). De 
modo que para países que dependem da importação da tecnologia, os DPI 
favoreceram mais os estrangeiros do que os nacionais.   
Sintetizando a análise dos dados apresentados e relacionando-os com o 
exposto anteriormente, concluímos que as empresas transnacionais passaram por 
modificações desde o fim da década de 1960, incluindo a sua forma de investir em 
outras empresas. Os ativos imateriais tornaram-se cada vez mais importantes para 
as ETs, em especial devido à dinamicidade capitalista cada vez maior, às cópias de 
seus esforços de inovação e à concorrência. Por isso, essas empresas exerceram e 
ainda exercem grande pressão sobre seus países de origem160, de modo que 
garantissem internacionalmente a apropriabilidade dos seus dispêndios inovativos. 
 Com a aprovação do TRIPS/OMC, essas empresas passaram a ter mais 
controle e segurança em sua produção internacional. Nesse sentido, vê-se que os 
pedidos de depósitos de patentes aumentaram muito desde os anos 1990 e a 
maioria dos grandes escritórios mundiais de patentes apresentaram aumento no 
recebimento de pedidos. Porém, em especial a partir dos anos 2000, a força do 
efeito China é um fator a ser levado em consideração, em especial se observarmos 
que esse país recebe praticamente a mesma quantidade de patentes que todo o 
restante do mundo. Também é de se levar em conta que a grande maioria desses 
pedidos é feito por empresas residentes, ou seja, empresas chinesas ou que tenham 
filiais e laboratórios na China. Assim, a China claramente diferencia-se muito dos 
demais países dos BRICS, que apresentam níveis médios em patentes registradas e 
marcas. Na América Latina, por sua vez, apenas Brasil, Argentina e México 
apresentam um número significativo de depósitos de patentes e marcas, o qual, 
todavia, é baixo se comparado à média dos grandes países centrais e da China.  
 
3.3.3 O Caso Brasileiro: O Integracionismo do SNDPI após o TRIPS.  
A participação do Brasil na discussão do TRIPS e na Rodada Uruguai foi 
 




marcada por reveses consideráveis desde os anos 1980 até os anos 1990. No final 
do período desenvolvimentista, o país era um dos principais defensores aos direitos 
dos PEDs de terem um SNDPI flexível e que pudessem ter garantias para se 
protegerem do poder das ETs. Isso fez com que os EUA, devido em especial às 
pressões da indústria farmacêutica, passassem a exercer pressões sobre o país e a 
colocá-lo em uma lista de observação que antecede a entrada na Special 301 
(TACHINARDI, 1993). Porém, com a chegada dos anos 1990 e o início do governo 
Collor houve mudança de posicionamento governamental, que passa a ceder às 
pressões de frações do capital associadas aos interesses e ao capital estrangeiro e, 
conforme as palavras de Tachinardi (1993), adotou postura ultra neoliberal e de 
aceitação automática às teses estadunidenses sobre economia, indústria e o 
comércio internacional.  
Assim, a partir de 1991, o Brasil passou a simplesmente aceitar a posição 
dos EUA na Rodada Uruguai e aceitar o TRIPS e seus determinantes de forma 
ilimitada. O discurso oficial adotado pelo governo brasileiro era de que essa 
aceitação facilitaria a integração do país no comércio internacional e traria mais 
investimento estrangeiro direto (IED) para o território nacional, por isso chamaremos 
esse período de “integracionista” (1990-atual)161. Assim, o país não fez uso de 
alguns dos dispositivos do TRIPS para facilitar a sua mudança de regime, como o 
maior prazo para implementar as mudanças e a facultatividade de aceitar ou não as 
patentes pipeline162. Parte da literatura considera que há aceitação do país à 
manutenção do hiato tecnológico e ao seu congelamento, uma vez que o Brasil 
deixou de ser capaz de realizar políticas de incentivo direto ao desenvolvimento 
industrial. 
Em consequência do TRIPS, o Brasil aprovou leis que incorporam as 
exigências internacionais. Destacam-se: Lei 9279/1996 (Lei de Propriedade 
 
161 Embora haja mudanças na forma de integração do Brasil no meio internacional a partir do segundo 
governo Lula, quando passa a exercer papel mais ativo na exigência de uma correlação dos DPI com 
o desenvolvimento econômico, não houve mudanças significativas na regulação da propriedade 
intelectual e no SNDPI brasileiro. Pelo contrário, como se verá, as mudanças trouxeram mais 
participação das ETs no sistema.   
162 Também chamadas de patentes de revalidação. As patentes pipeline são o reconhecimento de 
patentes concedidas no exterior para áreas tecnológicas em que não se reconhecia direito de 




Industrial - LPI)163; Lei 9456/97 (Lei de Inovações em Cultivares); Lei 9609/98 
(Proteção aos Programas de Computador); Lei 9610/98 (Direitos Autorais); Lei 
11484/07 (Topografia de Circuitos Integrados). Todas essas leis têm por 
característica um tratamento mais favorável ao detentor do DPI e possuem poucos 
mecanismos que permitem o uso do SNDPI para o desenvolvimento industrial e 
social. Igualmente, apesar do INPI continuar averbando os contratos de tecnologia 
para permitir o pagamento de royalties, ele não desempenha mais a tarefa 
regulatória inserida dentro de um contexto mais amplo como verificado no período 
militar. No plano fiscal, a Lei 8661/93 corroborou com o novo papel desempenhado 
pelo Estado nacional, com o desmonte do aparato intervencionista do Estado, que 
passou a atuar no apoio à inovação por força de incentivos fiscais. Não se deve 
perder de vista, entretanto, o contexto já explicado no capítulo 2 a respeito da 
pressão internacional maior a partir dos anos 1980 para a mudança no SIDPI e 
pressão sobre o SNDPI dos países, o que é em particular visto na atuação dos EUA 
(MOTTA E ALBUQUERQUE, 1995). 
  
3.3.3.1 Políticas Científicas Brasileiras e o SNI. 
Ao considerar a influência que a política científica e tecnológica (PCT) 
como um todo exerce sobre o SNDPI de um país, uma vez que este faz parte do 
sistema nacional de inovações, levantaremos neste tópico as políticas de inovação 
colocadas em prática no Brasil e qual o seu tipo de articulação com os DPI no Brasil. 
Assim, o presente tópico busca expor quais são foram os instrumentos colocados 
em prática no período e avaliar se a ação deles, no Brasil, foi capaz de mudar a 
situação descrita de domínio das ETs no SNDPI de PEDs.  
Com respeito à C&T, o grande problema a partir dos anos 1990 no Brasil 
torna-se a falta de recursos, de forma que a luta dos pesquisadores deixa de ser em 
prol de espaço político, como era no período anterior, e passe a ser apenas por 
recursos, como diz Dias (2012). Mesmo assim, no período ainda é criada a Lei 
8248/91, posteriormente alterada pela Lei 10.176/2001, que traz a política de 
capacitação e competitividade do setor de informática e automação, a qual seria 
 
163 Uma das táticas para a aprovação rápida da nova lei base do SNDPI foi não a fazer em forma de 




feita com base em incentivos fiscais nos novos moldes ditados pelo TRIPS/OMC164.  
Após o período de turbulências da abertura comercial e da queda de 
Collor, o governo Cardoso implementou o programa de apoio à capacitação 
tecnológica da indústria (PACTI)165, que, novamente, trabalhava ao redor do eixo 
universidade-empresa, com novos instrumentos. As novas condições 
macroeconômicas, entretanto, faziam com que as universidades é que tivessem que 
construir as bases para que essa união fosse feita.  O PACTI foi composto pelos 
seguintes programas: PDTI/PDTA (1994); PACTI Alfa (1997 – PMEs); PACTI-Ômega 
(1996 – institutos públicos); PNI (1998-1999 – “incubadora de empresas”); PGTEC 
(1995 – gestão). A base da ideia desses planos é a verificação de que as 
universidades brasileiras produziam artigos e pesquisas de grande impacto no 
cenário internacional, mas a esfera tecnológica era díspar com esse conhecimento 
científico, por isso a política brasileira deveria ser reorientada para convergir com a 
política industrial.  
Nesse sentido, e no meio das privatizações das empresas públicas e 
institutos públicos de pesquisa, foram criados os fundos setoriais, que tinham o 
objetivo de manter o nível quantitativo e qualitativo das pesquisas de C&T antes 
realizadas pelos órgãos públicos, além de proporcionar a aproximação com as 
empresas. Com exceção do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 
Telecomunicações166 (FUNTTEL), esses fundos167 foram colocados sob gerência da 
FINEP, vindo seus recursos das contribuições incidentes sobre a exploração de 
recursos naturais pertencentes à União; parcela do IPI; e da CIDE Tech, o novo 
 
164 Ver anexo. 
165 Baseado em projetos de Itamar Franco, vice de Fernando Collor.  
166 Ligado ao Ministério das Comunicações, o qual foi anexado em 2016 ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia.   
167 São eles: CT – Aeronáutico (lei 10332/01); CT – Agronegócio (lei 10332/01); CT – Amazônia (lei 
8387/91; lei 10176/01; lei 11077/04); CT – Aquaviário (lei 10893/04); CT - biotecnologia (lei 10332/01); 
CT – Energ. (Lei 9991/00); Fundo verde-amarelo - FVA (lei 10168/00; MP 2159-70/01); CT – Espacial 
(lei 9994/00); CT – Hidro (lei 9993/00); CT – Info (lei 10176/01); CT – Infra (lei 10197/01); CT - Mineral 
(lei 9993/00); CT – Petro (lei 9478/97); CT – Saúde (lei 10332/01); CT – Transporte (lei 9992/00); 
Funttel (lei 10052/00). Pudemos verificar que o CT-Infra, o FVA e o CT-Petro são os maiores fundos, 
seguidos pelo CT-Energia, CT-Agro e CT-Saúde. Os fundos menores são o CT-Hidro, CT-Info, CT-
Aeronáutico, CT-Biotecnologia, CT-Amazônia e CT-Aquaviário. Por fim, há os “micros fundos”, cuja 




imposto criado especialmente para financiar esses fundos168.  
Abaixo podemos ver a evolução das receitas dos FNDCT antes e depois 
da criação dos fundos setoriais de C&T e o número de projetos aprovados por cada 
um dos fundos de 1999 a 2010, conforme cálculos de Gomes et al (2015). 
 
Figura 14 Evolução da Execução do FNDCT e Fundos Setoriais.  
 








168 A CIDE Tech, que ainda hoje sofre várias críticas de juristas e tem ampla jurisprudência no CARF 
devido à amplitude de sua hipótese de incidência, foi criada pela lei 1068/00 para trazer recursos para 
o programa universidade-empresa e servir como aporte de capital aos fundos de C&T. A configuração 
da sua base de cálculo são todos os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos 
mensalmente ao exterior como pagamento por transferência de tecnologia (a Lei 10332/01 e o 
Decreto 4195/2002 estendem isso também aos contratos de know how), com uma oneração de 10%. 
A MP 2159-70/2001 traz a possibilidade de crédito de imposto para os pagamentos da CIDE Tech, os 
quais variam conforme o período de aprovação, indo de 100% para o período de 01/01/2001 a 
31/12/2003 até 30% para o período de 01/01/2009 a 31/12/2013. Todavia, essa fonte, que deveria ser 
auxiliar para os fundos de tecnologia, acabou por se tornar a sua única fonte de captação, uma vez 




Figura 15 Projetos Aprovados por Fundos: 1999 a 2010.  
 
Fonte (GOMES et al., 2015, p. 357) 
 
Também dados do Tribunal de Contas da União, recolhidos da 
apresentação de Alexandre Giovani Fuscadi169 em audiência pública realizada em 
26 de abril de 2016, mostram a arrecadação desses fundos setoriais, de forma 
agregada. Podemos notar pelo gráfico abaixo o crescimento contínuo da 










169 Titular da 1ª Diretoria da Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico do 




Figura 16 Brasil: Arrecadação dos Fundos Setoriais de C&T (2004-2015).  
 
Fonte: (FUSCALDI, 2016). Valores atualizados de 2016. 
 
Na mesma audiência, Fuscaldi (2016) mostra a diferença entre os valores 
arrecadados pelos fundos, as dotações que foram autorizadas e os valores que 
foram efetivamente executados. 
 
Figura 17 Arrecadação X Dotação X Execução dos Fundos de Tecnologia.  
 
Fonte (Fuscaldi, 2016) 
 













execução. Nossa hipótese é de que o contingenciamento de gastos realizados pelo 
Governo Federal de modo que os valores não gastos dos fundos setoriais integrem 
o superávit primário, melhorando o resultado anual das contas públicas nacionais.  
No primeiro governo Lula nota-se pouca modificação das políticas 
tecnológicas170. O primeiro plano tecnológico desenvolvido no período foi a PITCE 
(Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior), com foco nos setores de 
alta tecnologia – os quais tinham pouca relevância na economia brasileira. A PITCE 
ainda seguia as bases da política FHC, apesar de dar maior importância ao 
“desenvolvimento tecnológico social” em seus artigos.  
A partir de 2004, entretanto, foram alteradas de forma considerável as 
estruturas do SNDPI e do SNI brasileiros. Nesse sentido, foi criada a Lei de 
Inovação (Lei 10973/04), que é um esforço baseado no Bayh-Dole Ac171t dos EUA 
(1980) e em experiências europeias de apoio à inovação e ao patenteamento nos 
setores produtivos. Assim, o objetivo explícito da lei foi emular o ambiente de 
inovação dos países centrais172 e criar novos mecanismos para as universidades e 
instituições buscarem contratos privados para financiamento. Notamos que apesar 
de trazer grandes benefícios às empresas, essa lei não trouxe mecanismos de 
cobrança à sociedade ou às instituições públicas participantes. A tarefa de “vender” 
a pesquisa científica também foi deixada a cargo das universidades, que deveriam 
desenvolver seus polos de tecnologia, e não aos empresários. Por fim, notamos que 
essa lei não beneficiou somente a indústria de capital nacional, mas qualquer firma 
residente no Brasil, o que também beneficia as filiais das ETs.  
A Lei do Bem (Lei 11.196/05) é o complemento fiscal da Lei de Inovação, 
que era muito ampla e encontrava dificuldade operacional em termos jurídicos. Seus 
benefícios, que são reservadaos para empresas que optam pelo regime do lucro real 
(normalmente ETs) e que não diferenciam nacionais de estrangeiros residentes, são: 
dedução do total dos gastos em P&D do IRPJ; exclusão de 60 a 80% dos gastos de 
P&D da base de cálculo da CSLL; exclusão de 20% dos gastos de P&D e atividades 
 
170 Assim como as de DPI, que tiveram a continuação da política dos genéricos e um aprofundamento 
da política de combate à AIDS (BASSO et al., 2007). 
171 Também chamado de Patent and Trademark Law Amendments Act (Lei 96-517, de 12 de 
dezembro 1980) 
172 Isso não se atenta ao fato de que no Brasil 90% dos pesquisadores estão em instituições públicas 




objeto de patentes e registro de cultivar do Lucro Líquido do cálculo da CSLL; 
redução de 50% do IPI sobre máquinas, aparelhos, equipamentos, instrumentos, 
acessórios e ferramentas destinadas a atividades de P&D; depreciação duas vezes 
mais rápida de máquinas e aparelhos usados para P&D para efeitos contábeis na 
apuração do IRPJ; amortização acelerada dos bens intangíveis vinculados às 
atividades de P&D para efeitos contábeis na apuração do IRPJ; crédito de imposto 
sobre os valores enviados ao exterior a título de royalties e pagamento por 
assistência técnica se a empresa se comprometer a gastar 1,5 vezes esse valor na 
área da Sudam e Sudene ou 2 vezes o valor em qualquer outro local do país; 
alíquota zero do IRPJ retido na fonte sobre remessas para o exterior destinadas ao 
registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares.  
Em 2008, o Governo Lula deu início à Política de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP) em substituição à PITCE. Essa política foi mais abrangente que a 
anterior e também trouxe benefícios creditícios e subvenções; permitiu apoio técnico 
de pesquisadores públicos às empresas privadas; promoção de vendas estimulada 
pelo governo; compras de tecnologia pelo governo para estimular setores 
estratégicos e o desenvolvimento de novos produtos e serviços; estímulos ao 
patenteamento. Também cuidou da reforma da Lei da Inovação e da Lei do Bem173, 
de modo a operacionalizá-las juridicamente.  
Nota-se nessas leis e planos de política industrial o uso de vários dos 
instrumentos citados anteriormente, especialmente no capítulo 1: crédito de imposto 
por P&D, diminuição de impostos sobre a folha de salário de pesquisadores, 
incentivos para regiões historicamente subdesenvolvidas, descontos para a 
tributação de patentes, dentre outros. É interessante notarmos, com base nisso, as 
renúncias tributárias realizadas pelo governo federal para a manutenção dos 






173 A Lei do Bem (Lei 11.196/2005), quando criada, apresentava conceitos vagos e indeterminados, o 




Figura 18 Valor da renúncia fiscal do governo federal segundo as leis de incentivo à pesquisa, 
desenvolvimento e capacitação tecnológica, 1990-2014.  
Fonte: elaboração própria a partir de dados do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Comunicações. Valores das renúncias em milhões, com valores correntes de 2016.  
 
Nota-se pelo gráfico acima que os maiores gastos realizados pelo 
Governo Federal dizem respeito à importação de instrumentos utilizados em 
pesquisa e também à manutenção dos incentivos da Lei de Informática (Lei 8248/91 
e Lei 10176/01), a qual é considerada anacrônica por Kannebley e Porto (2012). Os 
incentivos da Lei do Bem também são significativos, mas menores que os incentivos 
fiscais anteriores. O conjunto desses incentivos faz com que o Brasil seja um dos 
países mais generosos no mundo com respeito às desonerações concedidas ao 
setor privado, como mostra a figura abaixo retirada de Araújo ([s.d.]) com base em 













Importação de equipamentos para pesquisa pelo CNPq (8.010/90)
Isenção ou redução de impostos de importação (8.032/90)
Lei de Informática (8.248/91 e 10.176/01)
Capacitação tecnológica da indístria e da agropecuária (8.387/93 e 9.532/97)




Figura 19 Taxa de Subvenção para PEDs e OCDE - 2008 
  
A carga tributária brasileira e, em especial, as obrigações burocráticas são 
empecilhos que dificultam a efetividade desses benefícios, além do fato das 
empresas mais beneficiadas serem as ETs, em especial pelo seu tamanho, como 
explicado por Schoueri (2005). Os dados acima da generosidade brasileira em 
incentivos às empresas contrastam, entretanto com o índice B-Index174 do país, 







174 Conforme Araújo ([s.d.]) “Em sua forma mais simples, o B-index é expresso pela seguinte fórmula: 
b = (1− Aτ) / (1– τ), onde b é o índice, τ é a alíquota de impostos sobre o lucro, e A é o valor presente 
das deduções na margem autorizadas dos gastos em P&D, sejam os gastos correntes ou de capital. 
Se o B- index for maior que 1, pode-se dizer que o ambiente tributário de um país não incentiva P&D. 
Este é o caso, por exemplo, se os gastos em P&D não forem dedutíveis (b = 0). B-index A. Pelo 
contrário, se o B for menor que 1, o sistema tributário provê alguns incentivos a P&D, uma vez que as 
firmas não precisam cobrir o total das despesas em P&D devido aos incentivos fiscais. Pode-se 
observar diretamente que se as despesas de P&D forem totalmente dedutíveis, mas não houver 





Figura 20 Índice B-Index Brasil - Grandes Empresas.  
 
Fonte: (ARAÚJO, [s.d.], p. 35) 
 
Em resumo, quanto mais perto de 1 for o índice, menor é o incentivo 
tributário percebido pelas empresas. Como se vê, mesmo com a generosidade dos 
benefícios tributários brasileiros, a complexidade do sistema jurídico-tributário 
impede que as firmas recebam grandes incentivos para inovarem, embora 
possamos notar ligeira diminuição no índice após a Lei da Inovação e a Lei do Bem. 
Novas políticas tecnológicas foram planejadas no Governo Dilma 
Roussef, que implementou o Plano Brasil Maior (PBM) como sucessor ao PDP do 
Governo Lula. O PBM incluía projetos para o desenvolvimento de novas 
competências tecnológicas, apoio à indústria nacional, de modo a fortalecê-la em 
relação às estrangeiras, e apoio ao desenvolvimento e produção de bens 
tecnológicos intermediários. Além de medidas para o aumento da competitividade 
em geral da indústria nacional, também trazia benefícios setoriais específicos, 
beneficiando especialmente a agroindústria (que recebeu praticamente ¼ de todos 
os benefícios planejados para 19 setores), mas também o complexo de saúde e a 
indústria automobilística. A crise política a partir de 2013 e a econômica a partir de 
2014, com medidas recessivas a partir de 2015, fizeram com que o plano não 
tivesse os resultados esperados. Ademais, algumas medidas adotadas, em especial 
para o setor automotivo, foram acionadas na OMC e resultaram o final do ano de 
2017 na maior condenação brasileira da história do órgão. 
A partir das propostas apresentadas para o Brasil por Chesnais (2013) de 




desenvolvimento de novas tecnologias, pode-se considerar que as políticas 
implementadas pelo Brasil não alteram os “recursos humanos” de maneira profunda, 
o que seria essencial no novo contexto capitalista mundial em que a ciência é a base 
da economia e o desenvolvimento de ativos intangíveis depende de requerimentos 
pessoais, educacionais e institucionais. O investimento de longo prazo e as medidas 
organizacionais para o desenvolvimento de conhecimento e capital humano, em 
nosso país, não foram prioridades, assim como não o foi a democratização do 
conhecimento e dos benefícios sociais que as inovações poderiam trazer. As 
políticas implementadas, antes de tudo, têm como foco as empresas e, dado o poder 
e o controle das ETs no campo tecnológico, são elas que mais se beneficiam das 
políticas.  
 
3.3.3.2 O SNDPI Brasileiro após o TRIPS. 
Como se notou, o Brasil não deixou de usar políticas de desenvolvimento 
na nova fase do capitalismo mundial e do SIDPI, embora o investimento estatal 
tenha diminuído e as políticas tenham se restringido mais aos incentivos fiscais e a 
políticas que visam a fazer com que as universidades criem políticas para se 
aproximarem das empresas. Porém, essas políticas não resultaram em um 
crescimento exponencial dos depósitos de patentes nacionais brasileiras, como 
veremos neste tópico. De fato, o SNDPI brasileiro se tornou muito mais complexo e 
abrangente com a publicação das leis para adequar o país ao TRIPS. Dentre elas, 
destaca-se a Lei de Propriedade Industrial - LPI (Lei 9279/1996)175, que regula a 
propriedade intelectual de interesse da indústria, a qual regula a concessão de 
patentes de invenção e de modelo de utilidade; registro de desenho industrial; 
registro de marca; repressão às falsas indicações geográficas; e direito de repressão 
à concorrência desleal. Também traz disposições sobre o processo e requisitos de 
concessão desses direitos no âmbito do INPI, crimes contra a propriedade 
intelectual (em particular a industrial), regulações sobre cessão e licença desses 
direitos, custas, nulidades, além de normas sobre o licenciamento dos DPI.  
 
175 É de se destacar que essa lei traz expressamente a aplicação dos tratados internacionais dos 
quais o Brasil faz parte ao seu território, como mostra o art. 4º da LPI, que regula que “As disposições 
dos tratados em vigor no Brasil são aplicáveis, em igualdade de condições, às pessoas físicas e 




A nova legislação, seguindo os ditames internacionais, passou, assim, a 
permitir o patenteamento ilimitado de produtos e processos, sendo poucos os 
considerados como não patentáveis: 
Art. 18. Não são patenteáveis: I - o que for contrário à moral, aos 
bons costumes e à segurança, à ordem e à saúde públicas; II - as 
substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de 
qualquer espécie, bem como a modificação de suas propriedades 
físico-químicas e os respectivos processos de obtenção ou 
modificação, quando resultantes de transformação do núcleo 
atômico; e III - o todo ou parte dos seres vivos, exceto os 
microorganismos transgênicos que atendam aos três requisitos de 
patenteabilidade - novidade, atividade inventiva e aplicação 
industrial - previstos no art. 8º e que não sejam mera descoberta. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, microorganismos 
transgênicos são organismos, exceto o todo ou parte de plantas 
ou de animais, que expressem, mediante intervenção humana 
direta em sua composição genética, uma característica 
normalmente não alcançável pela espécie em condições naturais. 
(Art. 18 da LPI).  
Como se vê, não há mais limitação para a proteção de setores da 
indústria nacional. As proibições se limitam à desautorização genérica do 
patenteamento das invenções contra a moral, os bons costumes, a ordem, a 
segurança pública e a saúde pública; também são proibidas inovações de processo 
e produto que envolvem a modificação atômica de sua estrutura, o que já estava 
presente em legislações anteriores; e proibição do patenteamento de seres vivos in 
natura, ou seja, sem o envolvimento de processos humanos, de modo a impedir o 
patenteamento de simples descobertas, mas não interferir no patenteamento das 
indústrias de biotecnologia. Porém, a importância estratégica das patentes foi levada 
em conta pelo governo Fernando Henrique Cardoso na reformulação do SNDPI, de 
modo a manter a possibilidade do licenciamento compulsório das patentes em casos 
de abuso do direito concedido pelo monopólio ou, a partir disso, quando o detentor 
da patente praticar abuso de poder econômico (art. 68 da LPI). Destaca-se que além 
das hipóteses que envolvem abuso de direito e poder econômico, a LPI prevê outras 
duas hipóteses de licenciamento compulsório: 
 § 1º do art. 68 da LPI: Ensejam, igualmente, licença compulsória:  
I - a não exploração do objeto da patente no território brasileiro por 
falta de fabricação ou fabricação incompleta do produto, ou, ainda, 
a falta de uso integral do processo patenteado, ressalvados os 
casos de inviabilidade econômica, quando será admitida a 
importação; ou II - a comercialização que não satisfizer às 
necessidades do mercado. 




abusivos ou o abastecimento insuficiente do mercado nacional, o que foi 
considerado anti-TRIPS pelos EUA, que acionou o Brasil junto à OMC devido à 
norma em questão. O acordo a que se chegou no sistema de resolução de conflitos 
da OMC permitiu que o Brasil mantivesse a cláusula, mas determinou que o país 
deveria pôr em prática conversações prévias com os detentores de patentes antes 
da norma em questão ser executada (JAGUARIBE; BRANDELLI, 2007). Com essa 
permissão, a maior política de DPI nos anos 1990 e 2000 foi com respeito à sensível 
área farmacêutica, a qual sofreu com o aumento dos preços de medicamentos 
devido a patentes. Já em 1991, o deputado Eduardo Jorge, por meio do PL 2022, 
tentou fazer com que as marcas dos medicamentos não fossem protegidas, mas foi 
só em 1999, tendo José Serra como Ministro da Saúde, que foi aprovada a Lei 
9.787/1999, a qual permitiu que qualquer laboratório produzisse remédios cujas 
patentes já estavam expiradas, sendo assim permitida a comercialização de 
genéricos, o que posteriormente foi ampliado pelas políticas contra a AIDS já 
citadas176.  
O Brasil também atuou por mudanças internacionais no SIDPI, em 
especial após os anos 2000, sendo as duas mais importantes a Declaração de Doha 
e a Agenda de Desenvolvimento junto à WIPO/OMPI, cuja proposta é bem 
destacada por Menescal (2007), as quais expõem que os DPI não podem ser um fim 
em si mesmos e nem necessariamente promovem o desenvolvimento de um país 
apenas por existirem. A Declaração de Doha, de 2001, reafirma a importância da 
saúde pública e mostra como esse direito deve se sobrepor ao interesse particular 
dos detentores de patentes. Por sua vez, a Agenda da OMPI para o 
Desenvolvimento (AD), de 2008, em resumo, reafirma os benefícios dos DPI, mas 
também reconhece os seus custos em termos econômicos e sociais, assim como o 
impacto que podem causar sobre os PDs, em específico, e também sobre os 
PMDRs.  
Essas ações demonstram que o Brasil, mesmo após o TRIPS, continuou 
 
176 Jaguaribe e Brandelli (2007), a respeito das políticas, levantam interessante questão a respeito da 
indústria farmacêutica, uma vez que ela foi a principal protegida do SNDPI brasileiro nos regimes 
anteriores e, mesmo assim, não conseguiu desenvolvimento autônomo. Isso leva os leitores a 
concluírem que a proteção em si não é suficiente para alavancar uma indústria. Acrescentamos a 
essa visão a consideração de que o poder das ETs na área farmacêutica não pode ser ignorado, em 
especial o seu controle sobre a matéria-prima e a sua experiência nas rotinas de P&D na área, 




a fazer uso de mecanismos que permitem uso dos DPI para fins políticos. Todavia, 
apesar de a legislação brasileira e a prática governamental garantirem um SNDPI 
com flexibilidades para que possa ser voltado ao atendimento do interesse público, 
não se pode tomar o sistema brasileiro de forma isolada do contexto econômico 
mundial. A garantia de direitos face a outros Estados Nacionais não garante que o 
SNDPI de um país será voltado ao seu desenvolvimento ou, ao menos, ao 
desenvolvimento no sentido de mudanças das estruturas de um país, conforme a 
classificação de Chang (2013).  
Desse modo, as ETs se fazem amplamente presentes no cenário 
nacional, assim como no internacional, de modo que a dinâmica inovativa e 
econômica nacional tem elas como base. Portanto, o aumento dos depósitos de 
pedidos de patentes deve ser entendido em um contexto amplo, o que se deve ao 
fato do SNDPI permitir a patente de novos processos e produtos, às facilitações 
processuais do pedido feitas pela nova legislação, à abertura comercial brasileira e, 
em especial, à atuação das ETs em território nacional, pois, não se pode perder de 
vista, como mostram Chesnais (1996), Possas (1997) e Silva (2010), os ativos 
intangíveis se tornaram primordiais na estratégia de desenvolvimento e manutenção 
de monopólio das ETs.  
Em auxílio à visão de que as ETs foram as maiores beneficiadas com a 
mudança no SNDPI, podemos ver no gráfico abaixo as diferenças entre as patentes 
concedidas a residentes e não residentes desde 1968177 e, em especial, podemos 













Figura 21 Patentes de Residentes e Não Residentes no Brasil.  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OMPI. 
 
Nota-se que os depósitos de patentes de residentes apresentam 
constância em todo o período em questão e que a quantidade verificada nos anos 
1970 (3839 pedidos em 1970) é pouco menor do que a 2014 (4659). Por outro lado, 
ao analisarmos os pedidos de patentes feitos por não residentes nota-se de súbito 
que sempre foram mais presentes no nosso SNDPI. Todavia, o hiato entre os 
depósitos de residentes e não-residentes aumenta de forma estrondosa após 1996-
1997, período em que a Lei de Propriedade Industrial (LPI) foi aprovada e entrou em 
vigor. Assim, em 1996 foram registrados 5446 pedidos de patentes, quando a 
vigência ainda era do CDPI/1971, mas no ano de 1997, quando a atual LPI entrou 
em vigor, os pedidos quase triplicarem, alcançando a marca de 13479 pela primeira 
vez na história brasileira, tendo já em 1999 ultrapassado a marca de 14693 
depósitos. Isso demonstra que a LPI, uma lei baseada rigorosamente nos ditames 
do TRIPS, exerceu um forte poder de atração em relação ao capital estrangeiro. O 
período que compreende o fim do governo FHC e o primeiro governo Lula é 
marcado por leve queda no número anual de depósitos, o que pode ser devido às 
novas onerações criadas a partir dos anos 2000, como a CIDE Tech e o chamado 
ISSQN Alienígena178.  
 
178 Trata-se da cobrança do imposto sobre serviços de atividades prestadas ou adquiridas no exterior 
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Porém, a partir das mudanças no SNDPI criadas pela Lei do Bem e pela 
Lei da Inovação percebe-se novo aumento das patentes estrangeiras, as quais se 
mantiveram em ascensão contínua, com pequena queda com a crise de 2009, mas 
ultrapassando a marca de 20 mil pedidos já no ano de 2010. O crescimento 
continuou nos dois anos seguintes, mas apresentou estagnação a partir de 2013 e 
leve queda a partir em 2015. Esses dados indicam que o capital estrangeiro, 
representado principalmente pelas ETs, foi o maior usuário das concessões de 
benefícios fiscais à inovação no Brasil, embora o crescimento no número de pedidos 
também se deva ao período de otimismo econômico presente no país.  
Não se pode perder de vista também que incentivos são pouco sentidos 
pelas empresas devido ao burocrático sistema tributário nacional, como visto acima, 
o que é um forte indicativo de que o patenteamento e a proteção dos ativos 
intangíveis por DPI são uma estratégia deliberada das ETs, como explicado no início 
do capítulo. Nota-se, por fim, que a tendência ao crescimento já parece ser 
interrompida no triênio 2013-2014-2015, o que pode estar associado à instabilidade 
política que se fez presente e também às políticas recessivas adotadas, que são 
contrárias à indústria. 
Ao analisarmos os dados de forma mais desagregada, podemos verificar 
que, individualmente, a maioria dos pedidos de patentes depositadas no INPI desde 
o início dos anos 2000 são de empresas sediadas no Brasil179, como se nota do 
gráfico a seguir. 
 




Figura 22 Total de depósitos por país no INPI 
 
Fonte: INPI (2015), p.14 
 
Ressalta-se que o Brasil adota um sistema de patentes para dois tipos 
diferentes de inovações: as invenções e os modelos de utilidade. As patentes para 
invenções são concedidas a inovações mais complexas, caracterizadas por serem 
soluções paradigmáticas dentro de um campo tecnológico, enquanto as patentes de 
modelo de utilidade são concedidas a novos tipos de desenhos de produtos que lhes 
agreguem utilidades novas (diferindo-se do desenho industrial, que é puramente 
estético). As patentes de modelo de utilidade têm uma proteção temporal menor (15 
anos, contra 20 anos das patentes de invenção) e são geralmente menos 
complexas. A grande participação brasileira no total de patentes, conforme dados do 
INPI (2015), se concentra justamente nas patentes de modelos de utilidade, tipo de 
patente na qual o país chegou a responder por 99% de todos os depósitos anuais, 




Figura 23 Depósitos de Patentes de Modelo de Utilidade: Residentes e Não Residentes 
 
Fonte: INPI (2015), p. 23. 
 
Dessa forma, é possível concluir que mesmo havendo uso relevante do 
SNDPI por parte de brasileiros, os depósitos se concentram em modelos de 
utilidade, que são inovações normalmente tidas como mais simples. Outra 
característica interessante a se notar da participação nacional no SNDPI é a grande 
participação de entidades públicas. De fato, com exceção da Whirlpool S.A., que é 
uma empresa fundada em 2006 a partir da reorganização da Multibrás S.A. e da 
Empresa Brasileira Compressores S.A. – Embraco, e da VALE S.A., empresa 
pública fundada como Companhia Vale do Rio Doce em 1942 e privatizada em 1997, 
as 10 entidades que mais fizeram depósitos no INPI são universidades públicas ou 











Tabela 4 Empresas Nacionais com mais depósitos no INPI 
Rank Instituição Total de depósitos 
(2000-2012) 
1 Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 730 
2 Whirpolol S.A. 659 
3 Universidade Estadual de Campinas - Unicamp 620 
4 Universidade de São Paulo - USP 468 
5 Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 425 
6 Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ 235 
7 Universidade Federal do Paraná - UFPR 208 
8 Vale S.A. 173 
9 Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 
UFRGS 
163 
10 Empresa de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 133 
Fonte: INPI (2015, p. 21) 
 
As 10 empresas nacionais que mais depositaram pedidos de patentes 
respondem por 7,3% de todos os pedidos realizados por residentes de 2000 a 2012 
(que foram 52.450 em números absolutos) e 1,4% do total de pedidos de patentes 
depositados no INPI no mesmo período (274.728 em números absolutos). Por outro 
lado, as 10 maiores depositantes entre empresas não residentes, ou seja, os 
depósitos foram feitos por empresas de fora do país, são compostas por ETs, como 








Tabela 5 ETs com mais depósitos de patentes no INPI. 
Rank Nome Total de Depósitos (2000 
– 2012) 
1 Basf 3558 
2 Qualcomm Incorporated 3255 
3 The Procter Gamble Company 2539 
4 Philips 1898 
5 Unilever 1863 
6 3M Innovative Properties Company 1791 
7 Novartis 1723 
8 Siemens 1687 
9 DuPont 1547 
10 Microsoft Corporation 1514 
Fonte: INPI (2015, p; 21) 
 
As ETs em questão respondem por 9,6% de todos os depósitos feitos por 
não residentes no Brasil de 2000 a 2012 (que tiveram um montante de 221.776). 
Deve-se notar, a princípio, a distância entre os maiores usuários do SNDPI 
residentes em relação aos não residentes. Vê-se que as ETs apresentam um volume 
de depósitos maior do que qualquer outra empresa brasileira e que as 10 maiores 
usuárias do sistema são, de fato, grandes empresas transnacionais. Mas há de se 
destacar que mesmo após as leis de incentivo já citadas, as entidades públicas 
nacionais são as mais competitivas nacionalmente em termos de inovação. Assim, o 
SNDPI brasileiro não é apenas de uso majoritário das ETs, como seus 
representantes nacionais, em grande maioria, são entes públicos, o que revela 
bastante a forma como o SNI foi desenvolvido, o que também fica evidente ao 
analisarmos a localização dos entes nacionais que mais fizeram depósitos no 
sistema entre os anos 2000 e 2012. Como se vê do gráfico a seguir, quase metade 
de todas as patentes nacionais são originadas de São Paulo, o que pode ser 




com destaque para UNICAMP e USP, no total de depósitos de patentes nacionais, 
mas também pela histórica concentração industrial na região, como aventado em 
capítulo anterior.  
 
Figura 24 Depósitos de Residentes por Estado.  
 
Fonte INPI (2015, p. 14) 
 
Com relação aos setores com maior número de patentes depositadas, é 
importante novamente diferenciarmos as patentes de invenção das de modelo de 
utilidade, uma vez que as do segundo tipo são majoritariamente requeridas por 
nacionais, em especial na área de imobiliários e jogos, mas esses setores são pouco 
representativos em termos globais ao olharmos o SNDPI como um todo. Abaixo, 
analisamos os 10 setores cujas empresas mais depositaram patentes de 2000 a 











Figura 25 Brasil - Patentes por Setor: Residentes x Não-Residentes (2000 a 2011).  
 
Fonte INPI (2015, p. 18).  
 
É notável que a participação estrangeira é maior em todos os campos que 
mais patenteiam no país, mas é de se ressaltar a baixa participação nacional em 
Química e Farmacêutica, indústrias historicamente beneficiadas pelo SNDPI 
nacional, e no setor de biotecnologia, no qual se esperaria capacitação de um país 
com a diversidade biológica brasileira. Conclui-se, assim, que as empresas 
historicamente protegidas pelo SNDPI brasileiro não apresentam relevante 
participação no depósito de patentes em seus setores, o que pode ser causado pela 
baixa eficácia de políticas articuladas nestas áreas, mas também ao controle 
internacional exercido por ETs nessas áreas sensíveis, o que pode impedir o acesso 
nacional a tecnologias, matérias-primas, know-how e a instrumentos e máquinas.  
Por fim, a última característica marcante do SNDPI brasileiro é que o INPI 
enfrenta grande problema com o backlog de suas análises, ou seja, o trabalho 
acumulado e não realizado em tempo hábil faz com que o prazo de apreciação dos 
depósitos de invenções seja muito grande, em especial as patentes. Conforme 
Garces Júnior e Moreira (2017), o tempo do processo de concessão das patentes, o 
qual precisa de um exame detalhado dos requisitos da patenteabilidade, passou de 
seis anos e oito meses, em 2003, para 10 anos e oito meses, em 2013. Conforme os 
autores: 




INPI, já que afeta outros INAPI por motivos como: a) a 
globalização, que por sua vez, leva ao aumento do número de 
depósitos; b) o progresso tecnológico, que implica invenções cada 
vez mais complexas; c) o aumento no número de documentos que 
compõe o estado da técnica.(GARCEZ JÚNIOR; MOREIRA, 2017, 
p. 181) 
Assim, aliada ao aumento do depósito de patentes, em partes provocado 
pelas facilidades garantidas pelo TRIPS e pelo PCT, há a dificuldade crescente da 
análise das patentes, o que é algo enfrentado por todos os escritórios de patentes 
do mundo. Porém, o INPI teve poucas mudanças na estrutura de suas carreiras, o 
que se reflete particularmente na carreira de examinador de patentes, a qual teve 
apenas 61% das vagas concursadas preenchidas até 2014 e uma evasão de 
funcionários que representa 35% do total de seu quadro entre 2009 e 2013. As 
adaptações feitas na legislação nacional após o TRIPS e o aumento do depósito de 
patentes não foram acompanhados de uma reestruturação do INPI para atender à 
nova configuração do SNDPI nacional, o que leva à demora no processo 
administrativo e causa danos aos entes privados e ao SNDPI como um todo180, que 
perde confiança, conforme dados levantados por Garcez Júnior e Moreira (2017). O 
crescente backlog no sistema brasileiro traz várias consequências relatadas pela 
literatura. Entre elas, as mais comuns são: 
1. Custos para o requerente – a incerteza sobre a validade das 
reivindicações contidas no pedido de patente afasta os 
investidores, restringindo o acesso ao financiamento; 
2. Impacto na qualidade de patente – o atraso pressiona o INAPI a 
conceder a patente com maior agilidade, que, se não 
acompanhado de um aumento de eficiência, provoca impacto 
negativo na qualidade da patente, de modo que mais candidatos 
serão incentivados a “tentar a sorte”, aumentando, de igual modo, 
a contrafação e o número de litígios; 
3. Custos para outros inovadores – se a patente em última análise 
não é concedida, o período de espera adicional (devido à 
pendência) poderá atrasar ou impedir outras inovações com base 
nas patentes reivindicadas, não concedidas ou pendentes; 4. 
Custos para concorrentes e dos consumidores – o aumento da 
pendência terá um custo adicional por meio do poder 
monopolístico temporário para os pedidos de patentes “não 
merecedores” de proteção. O monopólio ou “quase-monopólio” 
concedido aos depositantes de pedidos pendentes improcedentes 
tem o custo social associado ao monopólio (baixa variedade de 
 
180 As instituições de pesquisa brasileiras são afetadas pelo backlog elevado do INPI como qualquer 
ente privado, uma vez que não gozam de privilégios na fila de concessão de patentes, mas não há 
dados que nos permitam concluir como a PCT brasileira é afeta pelo fato do INPI não ter sido 




produtos e preços mais altos. (LONDON ECONOMICS, 2010, p. 
xi, tradução nossa). (GARCEZ JÚNIOR; MOREIRA, 2017, p. 173–
174). 
Em conclusão ao capítulo, é notável que as estratégias das ETs envolvem 
os DPI de forma decisiva e o TRIPS permite o avanço de práticas monopolistas 
dessas empresas em países que antes possuíam políticas fracas de proteção aos 
DPI. Assim, as ETs são as maiores beneficiadas com uma proteção forte, como se 
nota pelos depósitos de patentes feitos por não residentes nos PEDs, mas é 
importante notar que mesmo o depósito feito por residentes pode ter a influência de 
ETs devido às filiais dessas empresas, que desde o período anterior se beneficiavam 
de proteções tarifárias em PEDs e lutavam para ampliação dos seus DPI. Dessa 
forma, a PCT e o SNI de PEDs como o Brasil, que desde o período internacional 
enfrentava desenvolvimento truncado (FAJNZYLBER, 1984) com base na proteção 
às filiais das ETs e políticas de flexibilização do SNDPI que não se mostraram 
eficazes, não pode ser visto de forma desvinculada dos traços gerais do 
desenvolvimento econômico mundial, que é ditado pelas ETs e pela proteção que 
recebem dos PDs. A importância que os DPI representam para as ETs, conforme 
mostrado por Chesnais (1996), é decisiva no novo cenário econômico mundial 
marcado pela mundialização e o SIDPI faz com haja a necessidade de PEDs e 
PMDRs respeitarem esses direitos e impedirem a cópia desses ativos, o que elimina 






Concluímos que a partir da visão econômica a respeito das inovações 
podemos verificar a importância dos direitos de propriedade intelectual (DPI): eles 
garantem segurança às empresas, protegem a produção interna de conhecimento e 
garantem a apropriação privada dos frutos da inovação, permitindo às empresas 
terem uma posição monopolista assegurada. Entretanto, os DPI tiveram sua 
evolução independentemente de teorias econômicas a partir do fim da Idade Média, 
como graças concedidas por reis e papas, e apenas no século XIX a sua relação 
com o desenvolvimento econômico dos países é feita de forma clara e eles passam 
a integrar políticas industriais expressas.  
Devido à necessidade das grandes empresas de proteção universal dos 
seus ativos intangíveis, à pressão dos empresários industriais e advogados e 
também ao posicionamento de muitos países que se sentiam prejudicados por 
concederem proteção a estrangeiros, mas não recebiam o tratamento recíproco, foi 
celebrada a Convenção da União de Paris (CUP), complementada pela Convenção 
da União de Berna (CUB), as quais visavam a garantir a proteção internacional e o 
respeito nacional aos DPI em um contexto em que os avanços científicos permitiam 
a criação de novos ramos industriais e se relacionavam de forma crescente com o 
processo de busca por inovações.  
O avanço do século XX trouxe novos desafios à garantia dos DPI, maior 
pressão das grandes empresas por sua proteção devido à mudança do paradigma 
tecnológico, agora baseado na Big Science, e as contradições entre países em 
desenvolvimento (PEDs) e países desenvolvidos (PDs) ficaram cada vez mais 
claras. Os PDs defendiam maior rigor na observância dos DPI e órgãos de proteção 
internacional dotados de poder coercitivo para protegerem os ativos intangíveis de 
suas empresas. Os PEDs, por sua vez, buscavam proteção contra as empresas 
transnacionais (ETs), as quais utilizavam o Sistema Internacional de Direitos de 
Propriedade Intelectual (SIDPI) e dos seus Sistemas Nacionais de Direitos de 
Propriedade Intelectual (SNDPI) para conseguirem vantagens monopolísticas em 
prejuízo, também, do desenvolvimento dos países periféricos.  
Esse conflito intensificou-se após o fim dos anos 1970 devido às 
mudanças nas estratégias das ETs, uma vez que a propriedade intelectual e ativos 




adotarem práticas para se protegerem. A importância crescente dos ativos 
intangíveis deve-se à predominância da economia do conhecimento nas estratégias 
empresariais, com valorização da ciência como base para as inovações e 
investimentos em P&D em montantes disponíveis apenas para ETs, as quais, por 
conseguinte, buscam mais segurança à apropriação dos frutos dos seus esforços 
inventivos.  
Nos anos 1980, os EUA, unilateralmente, levam o assunto para a Rodada 
Uruguai do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade), retirando-se da 
discussão no âmbito da OMPI (Organização Mundial da Propriedade Intelectual) em 
busca de aumentar a proteção aos DPI e tentar manter o hiato tecnológico das suas 
empresas em relação às demais, em especial as japonesas. Após várias pressões, o 
acordo TRIPS (Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights) 
e a OMC (Organização Mundial do Comércio) foram aprovados, fazendo com que 
parâmetros altos de proteção aos DPI (patentes, marcas, direitos de autor, segredos 
industriais e comerciais, indicações geográficas, proteção a novas variedades de 
plantas e topografias de circuitos integrados) fossem obrigatórios para todos os 
países participantes do comércio mundial. Nota-se, assim, que o poder das ETs e as 
suas estratégias tecno-financeiras suplanta mesmo a soberania dos países, o que 
se apresenta como um desafio para os moldes do direito internacional público.  
O efeito do TRIPS não é único e uniforme sobre todos os países, mas se 
notou um grande aumento do número de pedidos de patentes, o que pode ser 
devido à importância do conhecimento e dos DPI em especial às ETs, que buscam 
valorizar as suas rendas tecnológicas em âmbito mundial e, no contexto atual das 
tecnologias da informação e comunicação, conseguem unificar estratégias em níveis 
globais e garantir a proteção de seus ativos intangíveis. Ademais, não se pode 
deixar de notar o grande crescimento de depósitos de patentes chinesas, de modo 
que a industrialização da China e a quantidade de empresas que foram transferidas 
para o seu território tiveram um grande impacto em termos numéricos no que se 
refere ao recente depósito de patentes mundiais.  
No caso do Brasil, verificamos que o seu SNDPI foi construído de forma 
autônoma e própria para uma sociedade escravista, de modo que uma de suas 
características era a desigualdade de tratamento entre os requerentes. Na primeira 




primeiro se desenvolve de forma particular e depois devido a pressões exteriores e 
influência externa relacionadas à CUP e à CUB, às ETs e aos interesses do país em 
“modernizar” a sua legislação de DPI.  
No segundo período considerado (1930-1990), ao qual chamamos de 
período desenvolvimentista e que coincide com o período de expansão internacional 
do SIDPI, o Brasil dá início à criação do seu Sistema Nacional de Inovações (SNI) e 
passa a exigir do SNDPI uma postura ativa de proteção e desenvolvimento da 
indústria nacional, especialmente a alimentícia, a farmacêutica e a química, que 
foram nichos reservados pelo governo para que, por meio da cópia, a indústria 
nacional pudesse se desenvolver. Os planos de política econômica e de ciência e 
tecnologia também trabalhavam no mesmo sentido, controlando a importação de 
tecnologia e a remessa de royalties. Assim, no Brasil, o SNDPI antecede ao 
desenvolvimento do SNI, o que pode justificar a grande reformulação dos códigos de 
propriedade intelectual (CDPI) da época para que se adéquem aos ideais de 
transformar o Brasil em uma potência econômica. Também há ênfase na proteção de 
indústrias consideradas essenciais ao desenvolvimento nacional, como a 
farmacêutica, a de alimentos, a química e a de metais, o que justifica o país não 
aceitar monopólio para essas áreas no período, de forma a facilitar o aprendizado 
das empresas nacionais pela via da imitação de processos e produtos. Porém, não 
se verifica sucesso das indústrias nacionais mencionadas.  
Durante o período de aprovação do acordo constitutivo da OMC, o Brasil 
passou por mudanças políticas que dão início ao terceiro período da construção do 
SNDPI: o integracionista (1990 em diante). A posição nacional foi de aceitação das 
normas impostas internacionalmente, o que modificou severamente o seu SDNPI e 
também a sua política industrial, a qual se focou na atração de ETs sem o 
desenvolvimento eficaz de capacidades internas de absorção e democratização da 
tecnologia. Apesar de políticas relevantes na área farmacêutica e da atuação 
internacional, em especial após os anos 2000, em busca da afirmação e do 
reconhecimento de órgãos multilaterais de que os DPI não deveriam ser um fim em 
si, os interesses internacionais foram em grande parte atendidos devido ao poder 
das ETs e à sua atuação sobre seus países-sede e patentes puderam ser 
concedidas em todas as áreas e a forma de intervenção do Estado passou a 




integracionista fez com que o SNDPI brasileiro perdesse seu caráter de atuação 
conforme uma política industrial centralizada, passasse a adotar o patenteamento 
irrestrito e fosse favorável, em sentido de segurança, às ETs, às quais a 
heterogeneidade dos países é uma oportunidade de valorização dos seus ativos 
intangíveis e capital financeiro. Em consequência do grande aumento no número de 
depósitos de patentes e demais DPIs, o INPI passou a enfrentar problemas 
crescentes no que diz respeito ao backlog, ou seja, ao acúmulo de trabalho não 
realizado, o que se reflete na duração do processo administrativo para a concessão 
das patentes, que chega a ser superior a 10 anos.    
Com os dados disponíveis não é possível concluir os efeitos que o TRIPS, 
em si, teve sobre as políticas de inovação diretamente. Os novos desenhos dos DPI 
e das políticas de incentivos, em decorrência do regime TRIPS, não nos autorizam a 
pensar que a mudança com relação aos DPI seja suficiente para que as políticas 
científicas e tecnológicas do país sejam alteradas conforme esses determinantes, 
assim como os impactos diretos causados sobre o SNI. De modo que se considera 
que as forças econômicas internacionais representadas pelas ETs moldam o SIDPI, 
do qual o TRIPS representa uma expressão clara dos interesses capitalistas, para 
atender as suas necessidades crescentes de proteção de ativos intangíveis, que são 
primordiais para as ETs no mundo atual globalizado e com uma poderosa 
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I. O Estatuto Inglês dos Monopólios e o DPI na Grã-Bretanha.  
Na Inglaterra, as patentes e os direitos de propriedade intelectual eram 
um privilégio concedido pela Coroa a alguém, embora não respeitassem os 
requisitos da novidade, utilidade industrial e ser resultado de atividade inventiva. O 
objetivo primeiro dos DPI na Grã Bretanha era retirar o poder das Guildas Medievais, 
mas isso logo se converteu em uma política de fomento industrial e de unificação do 
mercado nacional de forma consciente, como mostra Penrose (1974). Dessa forma, 
nos séculos XVI e XVII os DPI floresceram na Grã-Bretanha, mas dificilmente eram 
significantes fora desse país181. Ressaltamos que a influência do SNDPI britânico 
para o desenvolvimento industrial pioneiro do país, apesar de ser considerada como 
consenso por parte da literatura(MACLEOD; NUVOLARI, 2010), é contestada pela 
literatura mais recente representada por autores como MacLeod e Nuvolari (2010). 
Como dito, assim como na Europa Continental, os DPI eram considerados 
uma graça real ou papal. Dada a sua natureza de privilégio real, assim, os DPI 
britânicos, nesse primeiro período, eram concedidos muitas vezes com a lógica de 
favorecer certas pessoas relacionadas à coroa182, o que se deu principalmente 
durante os reinados de Elisabeth I e James I. Destarte logo surgiram disputas e 
pressões populares contra monopólios sobre bens de uso comum concedidos sem 
critério a nobres. Surgiu clara, então, a divisão entre DPI morais, que fomentavam a 
indústria, a criatividade de autores e protegiam as marcas da concorrência desleal, e 
os DPIs imorais, concedidos como simples privilégios de monopólio. Um caso 
paradigmático para o reconhecimento dessa definição no direito jurisprudencial 
inglês183 foi o famoso Edward Darcy Esquire vs Thomas Allin of London 
Haberdasher, de 1602, também chamado de Darcy vs Allin ou “Case of 
 
181 Mesmo em Veneza, conforme mostra Penrose (1974), dentre os anos de 1475 e 1550, a 
República concedeu algo por volta de 100 patentes a inventos. Esse número, embora assombroso e 
avançado para o período, para o tamanho de Veneza e em especial se considerarmos o pioneirismo 
dessa cidade-estado, não estava envolto em uma política consciente de unificação do mercado 
nacional e fomento à indústria como na Grã-Bretanha.  
182 Há exemplo de patentes concedidas a William Harebrowne para a exploração exclusiva do sal, 
tendo por objetivo apenas salvar a fortuna da família (PENROSE, 1974, p. 9). 
183 O direito inglês tem uma forte característica consuetudinária, de modo que um precedente judicial 
é que define como serão tomadas as decisões posteriores. Um caso paradigmático, chamado de 




Monopolies184”. Com a decisão judicial, nesse leading case, chega-se à máxima de 
que “patentes devem servir ao bem público”, o que influenciou e orientou a criação 
do Estatuto dos Monopólios de 1623, que foi a primeira lei geral promovida por um 
Estado Nacional e que determinava as limitações para os DPI. Segundo esse 
estatuto, as patentes seriam concedidas por períodos de no máximo 14 anos e 
somente sobre técnicas novas ou manufaturas novas, não mais sobre bens de uso 
comum do povo e que não tivessem atividade inventiva envolvida em sua produção. 
O estatuto também trouxe de forma inédita o instituto jurídico da licença compulsória 
de patentes e da revogação de patentes para resolver casos em que o monopólio 
prejudicasse a economia nacional ou então não abastecesse o mercado com bens 
suficientes. O princípio de que só poderia ser patenteado o verdadeiro e primeiro 
invento também foi estabelecida nessa lei, a única no século XVII. Todavia, como 
citam Malavota (2011) e Carvalho (2009a), apenas a publicação do Estatuto dos 
Monopólios não mudou o sistema britânico, o que só ocorreu após décadas de 
decisões jurisprudenciais das cortes britânicas –que reverteram em mudanças de 
conceitos –, as quais eram embasadas pela luta contra os monopólios, a busca de 
progresso técnico e, posteriormente, a industrialização. MacLeod e Nuvolari (2010), 
igualmente, ressaltam o excesso de burocracia desse sistema e o quanto ele era 
custoso para os detentores de patentes, de modo que muitas invenções sequer 
eram patenteadas e os efeitos desse estatuto, de suas modificações e da 
jurisprudência britânica sobre DPI tiveram efeito apenas secundário para a 
Revolução Industrial e as inovações desenvolvidas no período. Concluem os autores 
que: 
Still, not with standing all these considerations, we contend that, 
given the evidence of widespread inventive activity outside the 
coverage of patent protection, even with no patent system, British 
inventors would have continued to invent. Perhaps the industrial 
revolution would not have happened exactly as it did, but the wider 
and deeper pressures towards industrialization throughout the 
western hemisphere at this period imply that it would have 
 
184 Em resumo, Lorde Darcy, um nobre próximo à Rainha Elisabeth I, recebeu a licença e o privilégio 
de importar e vender naipes, ou seja, cartas de jogo, que haviam se tornado um vício nacional. 
Todavia, Thomas Allin, membro da antiga guilda Worshipful Company of Haberdashers, uma das 12 
grandes Livery Companies de Londres, já fabricava e vendia suas próprias cartas de jogo. O juízo 
decidiu a favor de Allin e considerou o privilégio dado pela Rainha como inválido com o fundamento 
de que todo monopólio garantido por instituições legais deve ser em prol do bem público, o que não 





occurred in some form, more or less at the same time, and most 
probably in Britain (MACLEOD; NUVOLARI, 2010, p. 23). 
Como notam Chiarini e Silva (2017), no início da revolução industrial a 
produção tecnológica estava muito ligada aos trabalhadores, dado que as máquinas 
não eram padronizadas e havia ainda pouca contribuição da ciência. Como citam os 
autores:  
A transferência de trabalhadores se fazia necessária, pois, neste 
período de consolidação da produção industrial, eles eram 
responsáveis pela definição do processo produtivo, sendo 
encarregados de estabelecer o fluxo e as rotinas de trabalho, 
contratando aprendizes, os quais eram por eles treinados. Eram 
portadores de habilidades (person-embodied skills ou human-
embodied technologies). O conhecimento tecnológico (da época) 
pertencia ao trabalhador, i.e., era apropriado por ele, assim, sua 
transferência para outras nações resultava em transferência direta 
de tecnologia. Tal conhecimento também se corporifica no capital 
(máquinas, capital embodied) e sua aquisição era igualmente 
importante, embora fosse dificultada pelas suas dimensões e pela 
dificuldade de transportá-las de uma região (como Manchester na 
Inglaterra) a regiões no interior da Europa continental. (CHIARINI; 
SILVA, 2017, p. 696) 
Porém, mesmo não sendo os elementos decisivos para a Revolução 
Industrial, as patentes inglesas exerceram grande função de unificação do mercado 
nacional e de se relacionarem a outras práticas, de caráter mercantilista e 
acumulador, em prol do benefício da indústria nacional. Vê-se, igualmente, que o 
caso inglês nos mostra como a criação do SNDPI deve ser entendida no contexto da 
emergência do capitalismo e rompimento com aspectos da antiga ordem econômica 
que cada vez mais se tornavam em entraves ao novo tipo de desenvolvimento.  
 
II. O Caso Francês: Fim das Guildas após a Revolução Francesa. 
Após o pioneirismo inglês no século XVII, há dois outros casos de leis de 
patentes no século XVIII: a França e os EUA. No caso francês, como bem descrito 
por Penrose (1974), a prática de privilégios de monopólio já era antiga, embora 
alguns deles tivessem mais características de monopólios patentários do que outros. 
As regulações rígidas de Colbert no século XVII, igualmente, desfavoreciam a 
criatividade industrial, uma vez que favoreciam as guildas, as quais eram contrárias 
a patentes e qualquer forma de desvio do seu modo de atuação padrão. Desse 





Essa situação só começa a mudar depois da segunda metade do século 
XVIII, quando Luís XVI publica o Édito de 1762, que regulamenta práticas já vigentes 
na concessão de patentes franceses185 e estabelece o seu prazo em 15 anos. Em 
período próximo também há a publicação Édito de Turgot, de 1776, que eliminou as 
corporações de ofício, o que abre mais espaço para a concessão das patentes na 
França. Todavia, é apenas após a Revolução Francesa, em 1789, que o parlamento 
francês decidiu adotar uma lei geral de patentes, que foi publicada em 1791 e marca 
a mudança de visão jurídica, então as patentes deixam de ser um privilégio para 
serem vistas como um direito natural individual, com base nos ideais iluministas 
presentes na revolução. Embora essa lei traga semelhanças com o Estatuto dos 
Monopólios Ingleses, de 1623, como o papel do Estado apenas como um ratificador 
da vontade privada, que era apenas formalizada perante o órgão público e deveria 
ser questionada apenas pelo judiciário em caso de algum concorrente acreditar não 
se tratar de caso patenteável, traz inovações legislativas consideráveis que visavam 
a diminuir o atraso relativo da França em comparação à Grã-Bretanha a partir da 
ideia de que a proteção às inovações aumentaria o seu número, o que afetaria a 
industrialização do país. Nesse sentido, a Lei de 1791 concedia um prazo flexível de 
cinco a quinze anos para a patente, abrindo a possibilidade de o interessado 
requerer justificadamente mais prazo de proteção. A lei francesa também mostra um 
caráter interventivo estatal ao controlar as patentes militares e na área da 
comunicação e ao excluir dos objetos patenteáveis as simples descobertas, as 
teorias abstratas sem aplicação industrial, conceitos e soluções matemáticas, 
medicamentos e bens protegidos pelo direito de autor, direito o qual ganhou 
proteção própria em 1793, com a primeira lei que reconhecia a autoria para artistas 
não franceses. As medidas adotadas pelo governo revolucionário francês, 
aprimoradas após a promulgação do Código Napoleônico186, indicam preocupação 
com o desenvolvimento industrial. No mesmo sentido está a exigência de trabalho 
obrigatório no período de dois anos em território francês, ou seja, firmas estrangeiras 
que quisessem ter suas invenções protegidas na França deveriam construir plantas 
 
185 Como a necessidade de apresentação das provas da novidade e utilidade do invento, exigência do 
trabalho obrigatório em solo francês, a proibição de ser herança da carta-patente.  
186 O Código Napoleônico, de 1804, representa um marco para a teoria do direito em si, uma vez que 
desenvolve as regras de direito civil com respeito aos negócios interpessoais e à aquisição da 




industriais em território francês. Essa medida mostra claramente a intenção francesa 
de estímulo a instalações produtivas no país e também a intenção de impedir que 
existissem patentes de firmas estrangeiras que não produzissem em território 
nacional. Assim, a norma deixa evidente o uso da legislação para atrair inventos 
para o país, pois, apesar da necessidade do trabalho obrigatório, as patentes eram 
disponíveis para os estrangeiros pelo mesmo tempo que em seus países de origem 
e com a garantia dos mesmos direitos que um inventor francês. Igualmente, apesar 
dos valores cobrados como taxas pelas patentes serem altos, assim como na 
Inglaterra, havia possibilidade do autor do invento deixar a sua invenção sob 
controle estatal e receber uma pensão por isso. Esses objetivos de desenvolvimento 
da indústria nacional ficam ainda mais claros com a disposição de que o cidadão 
francês que patenteasse na França e levasse seu invento para fora do país teria a 
sua concessão nacional anulada. Aliado a isso, todas as informações técnicas 
oferecidas para a concessão da patente (disclosure) deveriam ser públicas, o que 
garantia, em teoria, a disseminação do conhecimento tecnológico e permitiria que 
novas invenções fossem desenvolvidas no território francês. Essa lei manteve-se 
vigente até 1844187.  
O caso francês, assim como o inglês, em resumo, deve ser entendido no 
contexto da emergência do capitalismo, quando o desenvolvimento dos SDPIs está 
relacionado à renúncia dos institutos legais do antigo regime e ao estabelecimento 
de novas instituições, baseadas na nova realidade econômica.   
 
III. O Patent Act Estadunidense: Disclosure a favor da disseminação do 
conhecimento. 
O caso dos EUA, por fim, remete aos governos coloniais, que concediam 
privilégios para algumas invenções e publicavam algumas leis a respeito, as quais 
permitiam inclusive o patenteamento de invenções estrangeiras, e também a 
aplicação da lei da Metrópole à Colônia, isto é, o Estatuto dos Monopólios Inglês. 
Após a independência estadunidense, em 1776, e a Convenção da Filadélfia, em 
1787, na qual há a promulgação da Constituição dos Estados Unidos da América, 
 
187 Embora a Lei de 1791 tenha tido alterações em 1800, para parte da literatura isso não representou 
uma ruptura com a lei mais antiga, mas apenas uma diminuição de custos, de modo que o sistema se 




que, pela primeira vez na história, o tema da inovação é elevado ao âmbito do 
Direito Constitucional. Assim, determina a Constituição Estadunidense em seu Art. I, 
Sec. 8, alínea 8, a competência do Congresso Nacional para “Promover o progresso 
da ciência e das artes úteis, garantindo, por tempo limitado, aos autores e inventores 
o direito exclusivo aos seus escritos ou descobertas”. Com o uso dessa 
competência, o Congresso Nacional estadunidense editou a primeira lei federal 
sobre DPI em 1790. Penrose assim se pronuncia sobre a aceitação americana ao 
tema: 
A conveniência de recompensar os inventores e inovadores 
mediante o método do monopólio era amplamente aceita nos EUA 
antes do estabelecimento do governo federal. Até onde sabemos, 
não houve oposição a que se adotasse as cláusulas sobre 
patentes na Constituição e foi insignificante a que houve para a 
provação da Lei de Patentes de 1790. (PENROSE, 1974, p. 15) 
(tradução nossa). 
Malavota (2011), por sua vez, identifica um conflito considerável após a 
aprovação da lei em questão devido à força que ela dava ao Estado, o que 
desagradava a americanos mais conservadores, que viam isso como uma 
interferência desmedida na economia. O Patent Act de 1790, de fato, inovava ao 
determinar, de forma pioneira, a necessidade da novidade absoluta no tempo e no 
espaço, ou seja, o invento a ser patenteado deveria ser novo tanto nos EUA quanto 
no resto do mundo até o momento do depósito. Para garantir isso, a lei trouxe, 
também de forma pioneira, a exigência do exame prévio a ser feito por especialistas 
estatais, o que levava a uma demora significativa para a apreciação dos pedidos, 
mas garantia uma apreciação científica cuidadosa da inovação. Porém, a maior 
inovação da lei pode ser considerada a determinação de especificação 
(specification) muito detalhada sobre o objeto da patente, de forma que qualquer 
pessoa versada no tema poderia reproduzi-la188. Esses documentos eram públicos e 
acessíveis a quaisquer pessoas que desejassem vê-los, o que mostra claro objetivo 
de difusão do conhecimento tecnológico. Considera-se, assim, que o Patent Act de 
1790 foi feito sobre clara inspiração de Thomas Jefferson, pois não considerava a 
propriedade como um bem absoluto, mas como algo construído socialmente e 
mantido pelo Estado, tinha a inovação como o bem mais alto a ser buscado, de 
 
188 Igualmente, a descrição detalhada do objeto permite que os especialistas verifiquem a 
novidade da inovação e também aumenta o conhecimento da sociedade científica e empresarial na 




modo que deveria ser incentivada e propagada pelo Estado. Em consequência 
disso, as taxas para requerimento e manutenção das patentes eram muito menores 
que as praticadas na Europa (Malavota, 2011)..  
Como dito, a definição jeffersoniana de propriedade provocou reações 
conservadores e um novo Patent Act, em 1793, o qual manteve os ditames gerais da 
lei anterior, mas eliminou a participação do Estado no exame prévio, realizando uma 
aproximação com o modelo britânico e francês, além de limitar as patentes 
americanas apenas a cidadãos estadunidenses. O Patent Act de 1800 passa a 
regular como estrangeiros poderiam conseguir patentes nos EUA, mas limitava seus 
direitos em relação aos nacionais sob a justificativa de que buscava o 
desenvolvimento inovador interno. A exigência de exame prévio retornaria no Patent 
Act de 1830, o qual diminuía as restrições a estrangeiros, desde que apresentassem 
uma carta mostrando suas intenções de se naturalizarem estadunidenses. Essa lei 
também passou a adotar a exigência do trabalho obrigatório para estrangeiros 
dentro do território estadunidense. 
 
IV. DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL DE RECONHECIMENTO 
OBRIGATÓRIO. 
O TRIPS junto à CUB, à CUP e aos demais tratados de direitos de 
propriedade intelectual formam a base mínima dos DPI que todos os países devem 
ter, consideramos interessante apresentar, mesmo que de forma geral, os princípios 
básicos de cada um dos DPI e como eles devem ser protegidos pelos países em 
questão, de modo que o presente texto não faça apenas referência em abstrato ao 
rigor dessa proteção.  
 
IV. 1. Direitos de autor (Copyright). 
Segundo a CUB, entende-se que os direitos de autor protegem as obras 
literários e artísticas, que  
abrangem todas as produções do domínio literário, cientifico e 
artístico, qualquer que seja o modo ou a forma de expressão, tais 
como os livros, brochuras e outros escritos; as conferências, 
alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; as obras 
dramáticas ou dramático-musicais; as obras coreográficas e as 
pantomimas; as composições musicais, com ou sem palavras; as 




da cinematografia; as obras de desenho, de pintura, de 
arquitetura, de escultura, de gravura e de litografia; as obras 
fotográficas e as expressas por processo análogo ao da fotografia; 
as obras de arte aplicada; as ilustrações e os mapas geográficos; 
os projetos, esboços e obras plásticas relativos à geografia, à 
topografia, à arquitetura ou às ciências (Art. 1 da CUB).  
É facultado aos países exigirem ou não um suporte material para a obra, 
segundo a CUB (Art. 2), o que significa que essa obra pode estar presente em um 
meio físico ou não (a exemplo da exigência de uma partitura para uma música ou 
não).  
O TRIPS, com respeito a esse ponto, teve níveis de proteção variados. 
Isso acontece porque a CUB reconhece os direitos econômicos e os direitos morais 
do autor, mas os EUA e outros países anglófonos reconhecem apenas os direitos 
econômicos, por isso esse direito se expressa em copyright e não right of autor ou 
termo semelhante. Em consequência disso, o TRIPS faculta aos não assinantes da 
CUB em reconhecerem ou não os direitos morais do autor189. No acordo, a proteção 
é apenas para as expressões produzidas, não ideias e conceitos ou operações 
matemáticas em abstrato. Todavia, os programas de computador podem ser 
protegidos como direito de autor, conforme art. 10.1, assim como compilações de 
dados.  
Quanto à proteção, assim dispõe o art. 12 do TRIPS  
Quando a duração da proteção de uma obra, que não fotográfica 
ou de arte aplicada, for calculada em base diferente à da vida de 
uma pessoa física, esta duração não será inferior a 50 anos, 
contados a partir do fim do ano civil da publicação autorizada da 
obra ou, na ausência dessa publicação autorizada nos 50 anos 
subsequentes à realização da obra, a 50 anos, contados a partir 
do fim do ano civil de sua realização.  
É permitido o direito de aluguel dos programas de computador e das 
obras cinematográficas. Os países membros podem definir limitações a esse direito 
desde que não atrapalhem a exploração normal da obra pelo autor ou os detentores 
dos direitos. 
O direito de autor ganha destaque no meio industrial, além da proteção à 
 
189 Art. 9. 1 – “1. Os Membros cumprirão o disposto nos Artigos 1 a 21 e no Apêndice da Convenção 
de Berna (1971). Não obstante, os Membros não terão direitos nem obrigações, neste Acordo, com 





publicidade e manuais, devido à proteção que garante a softwares e programas de 
computador, produtos essenciais para o mundo empresarial contemporâneo 
IV. 1.1 Direitos conexos: Proteção de Artistas-Intérpretes, Produtores de 
Fonogramas (Gravações Sonoras) e Organizações de Radiodifusão. 
O Artigo 3º da Convenção Internacional de Roma para proteção aos 
artistas intérpretes ou executantes, aos produtores de fonogramas e aos organismos 
de radiodifusão assim define esses agentes: 
a) “artistas intérpretes ou executantes”, os atores, cantores, 
músicos, dançarinos e outras pessoas que representem, cantem, 
recitem, declamem, interpretem ou executem, por qualquer forma, 
obras literárias ou artísticas; 
b) “fonograma”, toda a fixação exclusivamente sonora dos sons de 
uma execução ou de outros sons, num suporte material; 
c) “produtor de fonogramas”, a pessoa física ou jurídica que, pela 
primeira vez, fixa os sons de uma execução ou outros sons; 
d) “publicação”, o fato de pôr à disposição do público exemplares 
de um fonograma, em quantidade suficiente; 
e) “reprodução”, a realização da cópia ou de várias cópias de uma 
fixação; 
f) “emissão de radiodifusão”, a difusão de sons ou de imagens e 
sons, por meio de ondas radioelétricas, destinadas à recepção 
pelo público; 
g) “retransmissão”, a emissão simultânea da emissão de um 
organismo de radiodifusão, efetuada por outro organismo de 
radiodifusão. 
O TRIPS, por sua vez, reconhece em seu art. 14 o direito dos intérpretes 
de impedirem que sua performance seja reproduzida sem sua autorização, assim 
como os produtores de fonogramas e as emissoras de radiodifusão podem evitar 
que terceiros usem suas obras, mas remete à Convenção de Roma a respeito dos 
demais direitos, exceções e restrições a esses direitos. Com respeito ao tempo de 
proteção, assim dispõe o artigo 14.5 do TRIPS: 
A duração da proteção concedida por este Acordo aos artistas-
intérpretes e produtores de fonogramas se estenderá pelo menos 
até o final de um prazo de 50 anos, contados a partir do final do 
ano civil no qual a fixação tenha sido feita ou a apresentação 
tenha sido realizada. A duração da proteção concedida de acordo 
com o parágrafo 3 será de pelo menos 20 anos, contados a partir 





IV. 2 Marcas. 
As marcas, conforme o TRIPS (art. 15), podem ser quaisquer sinais que 
possam diferenciar bens ou serviços de modo a distinguir estabelecimentos, firmas e 
empreendimentos econômicos em geral. Os sinais podem ser nomes (incluindo 
nomes próprios), palavras, letras, números, figuras, combinações de cores ou ainda 
combinações que misturem todos esses elementos. Ainda há possibilidade de os 
países aceitarem o registro de marcas sonoras ou mesmo olfativas. É importante 
ressaltar que nenhum bem ou serviço pode ter sua marca negada devido ao setor ao 
qual ele pertence, mas os países podem exigir que ela seja devidamente utilizada 
em seu território para protegê-la.  
A proteção à marca pode ser renovada indefinidamente, desde que as 
taxas sejam pagas e a empresa refaça o registro. Os países podem exigir esse 
registro a cada 7 anos ou mais. Essa proteção garante ao titular o direito de 
exclusividade do uso da marca dentro de um setor específico, mas há possibilidade 
jurídica do reconhecimento de casos das marcas notoriamente conhecidas pelas 
autoridades de cada país. Uma marca notoriamente reconhecida garante ao seu 
titular o direito de exclusividade em todos os setores da economia. Em todos os 
casos, as marcas podem ser cedidas e licenciadas pelos seus detentores. 
As marcas, em termos econômicos, são o bem mais importante de uma 
empresa. O modelo de IP continuum protection, nesse sentido, mostra que a há dois 
fatores relevantes ao se comparar os DPI entre si: a sua aplicação prática e sua 
efemeridade. Normalmente DPIs com grande aplicação prática, como patentes e 
desenhos industriais, têm um tempo de vida curto. Desse modo, apesar do seu uso 
prático ser muito importante, eles são muito efêmeros no tempo. Por isso a 
estratégia principal das empresas é usar de seus conhecimentos tecnológicos e seu 
poder de marketing para construir marcas fortes, pois essa é a proteção institucional 
menos efêmera ao lado do nome empresarial, o que permite que absorva valor das 
inovações empresariais e aumente a sua aceitação, chamada de goodwill. As 
marcas também representam a forma mais eficiente de diferenciação entre produtos 
semelhantes, o que garante grande influência na escolha dos consumidores sobre 





IV. 3 Indicações Geográficas. 
Conforme o art. 22 do TRIPS: 
Indicações Geográficas são, para os efeitos deste Acordo, 
indicações que identifiquem um produto como originário do 
território de um Membro, ou região ou localidade deste território, 
quando determinada qualidade, reputação ou outra característica 
do produto seja essencialmente atribuída à sua origem geográfica. 
A proteção se estende às “indicações de origem qualificadas” e às 
“denominações de origem”, ou seja, respectivamente nos casos em que um produto 
de uma região é conhecido pela sua qualidade e o outro em que o próprio produto 
ganha o nome da região devido à sua estreita relação com ela, como no caso de 
Champagne, Bordeaux, Tequila, Cognac, dentre outros.  
Há um regime diferenciado para essas proteções. Um para vinhos e 
destilados em geral e outro para os demais produtos. No caso do regime especial, a 
proteção é maior, o que é devido principalmente aos consumidores exigentes desse 
tipo de bem, enquanto o regime geral do TRIPS apenas protege o consumidor de 
erros na hora de escolher os produtos.  
Há exceção nessa proteção para o caso de a palavra que designa uma 
denominação geográfica ser usada habitualmente em um país para indicar um 
produto antes da vigência do TRIPS. A proteção às IGs também não pode atrapalhar 
marcas anteriores ao seu reconhecimento no país, desde que elas tenham sido 
registradas de boa-fé. O acordo também coloca como obrigação dos Estados-partes 
avançarem nesse tipo de proteção.  
 
IV. 4 Desenhos Industriais (design). 
É o desenho puramente estético, que não traz nenhuma utilidade a 
mais190 para um objeto, e que seja considerado com caráter novo, diferencial, 
original ou de certa forma distinto dos demais desenhos. É obrigatório, entretanto, 
que o desenho tenha aplicabilidade industrial, ou seja, deve ser passível de ser 
reproduzido em larga escala, o que não acontece com um desenho artístico, o qual 
sempre será único e protegido pelo direito de autor.  
 
190 Caso trouxesse utilidade poderia ser reconhecido como um modelo de utilidade, de modo a ser 




O TRIPS se relaciona com as demais convenções a respeito do assunto, 
como a CUP, a CUB e o Acordo de Haia. A proteção mínima é por um período de 10 
anos. 
 
IV. 5 Patentes. 
Historicamente, essa é a proteção mais levada em conta pelos 
economistas quando estudam o assunto, uma vez que a sua natureza econômica e 
a sua relação com as inovações são de caráter mais evidente do que as marcas, por 
exemplo. As patentes têm uma correlação, à primeira vista, mais óbvia com as 
inovações tecnológicas também, sendo o seu meio de proteção por excelência – 
embora importantes indústrias, como a de softwares e a de entretenimento, tenham 
nos direitos autorais a sua principal força enquanto outras contam mais com o nome 
de sua marca ou com designs elegantes. De fato, a patente é um dos DPIs mais 
importantes, mas limitá-los a ela é negar a importância que os demais possuem 
entre os bens imateriais de uma empresa. 
Com respeito às patentes em si, a definição de Dênis Borges Barbosa se 
mostra atual ainda hoje: 
Uma patente, na sua formulação clássica, é um direito, conferido 
pelo Estado, que dá ao seu titular a exclusividade da exploração 
de uma tecnologia. Como contrapartida pelo acesso do público ao 
conhecimento dos pontos essenciais do invento, a lei dá ao titular 
da patente um direito limitado no tempo, no pressuposto de que é 
socialmente mais produtiva em tais condições a troca da 
exclusividade de fato (a do segredo da tecnologia) pela 
exclusividade temporária de direito (BARBOSA, 1998, p. 295).  
Como se vê pela definição acima, o direito de patente pressupõe que a 
matéria objeto da proteção seja divulgada. O objetivo é incentivar que novas 
pesquisas na área possam ser feitas, uma vez que o conhecimento se tornará 
disponível em uma base de dados com acesso público. Isso, como salientamos 
anteriormente, muitas vezes motiva as empresas a protegerem determinadas 
maneiras de construir um produto ou determinado processo de forma sigilosa, por 
meio de segredos de negócio (trade secrets), que podem ser relacionados ao 
comércio ou à indústria, a exemplo do que acontece com a “fórmula” da Coca Cola e 
do Guaraná Antártica, dentre outras.  




seja ele processo ou produto, como se vê da leitura do seu artigo 29.1: 
Os Membros exigirão que um requerente de uma patente divulgue 
a invenção de modo suficientemente claro e completo para 
permitir que um técnico habilitado possa realizá-la e podem exigir 
que o requerente indique o melhor método de realizar a invenção 
que seja de seu conhecimento no dia do pedido ou, quando for 
requerida prioridade, na data prioritária do pedido. 
Como citado anteriormente, o TRIPS adota a CUP como base, mas 
também define regras para alguns aspectos não tratados pela convenção anterior, 
tais como o tempo mínimo de proteção a ser adotado por todos os países, o âmbito 
e o alcance da proteção das patentes, os critérios para a patenteabilidade e as 
exceções legais que poderiam ser adotadas pelos países sem o licenciamento das 
patentes. Além desse requisito, o objeto da proteção deve ser novo em relação ao 
estado da técnica e deve ser fruto de um passo inventivo. Ressaltamos que 
apresentaremos o tratamento jurídico mínimo que todos os países são obrigados a 
dispensar às patentes. 
Com respeito à matéria a ser patenteável, esse ponto foi um dos que mais 
tiveram divergências nas discussões da Rodada Uruguai, como amplamente 
mostrado pela literatura estudada. No final, a posição dos EUA se fez dominante, de 
modo que para o TRIPS “qualquer invenção, de produto ou de processo, em todos 
os setores tecnológicos, será patenteável, desde que seja nova, envolva um passo 
inventivo e seja passível de aplicação industrial” (Art. 27.1, primeira parte, do 
TRIPS). Basso (2000, p. 229) chama a isso de “Princípio da Patenteabilidade 
Absoluta”, pois envolve todo e qualquer tipo de inovação de produto e processo de 
todo e qualquer setor da economia, sem nenhuma distinção ou definição. A autora, 
de fato, reconhece que a adoção desse princípio e a imposição dele a todos os 
países, sem restrições, foi uma das maiores concessões que os PEDs fizeram aos 
PDs (BASSO, 2000, p. 229). Ao mesmo tempo, o TRIPS impõe uma cláusula de não 
discriminação, conforme a segunda parte de seu Art. 27.1, que dispõe que “as 
patentes serão disponíveis e os direitos patentários serão usufruíveis sem 
discriminação quanto ao local de invenção, quanto a seu setor tecnológico e quanto 
ao fato de os bens serem importados ou produzidos localmente”. Como se vê, a 
proteção a esses direitos é bem ampla e não permite discriminações. Todavia, há 
algumas exceções que os países têm permissão de incluir em suas legislações. De 




Os Membros podem considerar como não patenteáveis invenções 
cuja exploração em seu território seja necessário evitar para 
proteger a ordem pública ou a moralidade, inclusive para proteger 
a vida ou a saúde humana, animal ou vegetal ou para evitar sérios 
prejuízos ao meio ambiente, desde que esta determinação não 
seja feita apenas por que a exploração é proibida por sua 
legislação. 
Essas exceções referentes à ordem pública, moralidade, saúde dos seres 
vivos e do meio ambiente já são hipóteses clássicas. Todavia, o artigo não define 
bem o que poderiam ser essas hipóteses, o que abre espaço para interpretação e 
divergências junto aos Órgãos de Solução de Controvérsias (OSC). Outras 
hipóteses definidas pelos TRIPS são a de métodos terapêuticos e cirúrgicos voltados 
a humanos ou animais, pois, como diz Basso (2000, p. 231), o único país que 
adotava esse tipo de patente eram os EUA e mesmo lá não havia uma grande 
procura. 
O TRIPS também traz a exceção dos seres vivos in natura, embora o 
acordo permita o patenteamento de microrganismos e processos puramente 
biológicos quando forem necessários para criar outros tipos de plantas e animas. 
Ademais, o TRIPS obriga os países a protegerem as novas variedades vegetais, 
seja por meio de patentes ou por outro tipo de proteção. Destacamos que o Brasil 
tem uma proteção singular chamada “Certificado Provisório de Proteção de Novo 
Cultivar”, com duração de 15 anos para as plantas em geral e de 18 anos para as 
videiras, as árvores frutíferas, as árvores florestais e as árvores ornamentais, 
inclusive, em cada caso, o seu porta-enxerto (art.11 da Lei 9456/1997). 
Os direitos conferidos ao titular da patente permitem que ele impeça que 
outras pessoas usem, coloquem à venda, alienem ou importem esses bens. Quando 
se tratar de um processo, o titular, igualmente, tem os mesmos poderes em face do 
processo em si e também do produto produzido a partir dele. Esse direito sobre um 
bem imaterial pode ser cedido, licenciado ou transferido em casos de sucessão.   
A proteção das patentes deve ser por um prazo mínimo de 20 anos e, em 
caso da violação da proteção de um processo, o acordo determina que no âmbito do 
processo civil dos Estado-Partes seja determinada pelas autoridades judiciárias a 
inversão do ônus da prova, de modo que caiba ao infrator provar que conseguiu 
aquele produto com métodos diferentes. 




possibilidade de licenciamento compulsório dos direitos de patentes, o que não deve 
ser confundido com exceções e limitações ao direito concedido, que não podem 
atrapalhar o gozo regular do direito pelo titular, conforme art. 30 do TRIPS. O 
licenciamento de patentes, do qual já comentamos ao tratar da CUP, trata-se de uma 
medida extraordinária para a qual o TRIPS dispõe várias regras e requisitos, 
vejamos:  
a) a autorização desse uso será considerada com base no seu 
mérito individual; 
b) esse uso só poderá ser permitido se o usuário proposto tiver 
previamente buscado obter autorização do titular, em termos e 
condições comerciais razoáveis, e que esses esforços não tenham 
sido bem sucedidos num prazo razoável. Essa condição pode ser 
dispensada por um Membro em caso de emergência nacional ou 
outras circunstâncias de extrema urgência ou em casos de uso 
público não comercial. No caso de uso público não-comercial, 
quando o Governo ou o contratante sabe ou tem base 
demonstrável para saber, sem proceder a uma busca, que uma 
patente vigente é ou será usada pelo ou para o Governo, o titular 
será prontamente informado; 
c) o alcance e a duração desse uso será restrito ao objetivo para o 
qual foi autorizado e, no caso de tecnologia de semicondutores, 
será apenas para uso público não-comercial ou para remediar um 
procedimento determinado como sendo anticompetitivo ou desleal 
após um processo administrativo ou judicial; 
d) esse uso será não-exclusivo; 
e) esse uso não será transferível, exceto conjuntamente com a 
empresa ou parte da empresa que dele usufruir; 
f) esse uso será autorizado predominantemente para suprir o 
mercado interno do Membro que autorizou; 
g) sem prejuízo da proteção adequada dos legítimos interesses 
das pessoas autorizadas, a autorização desse uso poderá ser 
terminada se e quando as circunstâncias que o propiciaram 
deixarem de existir e se for improvável que venham a existir 
novamente. A autoridade competente terá o poder de rever, 
mediante pedido fundamentado, se essas circunstâncias 
persistem; 
h) o titular será adequadamente remunerado nas circunstâncias de 
cada uso, levando-se em conta o valor econômico da autorização; 
i) a validade legal de qualquer decisão relativa à autorização 
desse uso estará sujeita a recurso judicial ou outro recurso 
independente junto a uma autoridade claramente superior naquele 
Membro; 
j) qualquer decisão sobre a remuneração concedida com relação a 
esse uso estará sujeita a recurso judicial ou outro recurso 





k) os Membros não estão obrigados a aplicar as condições 
estabelecidas nos subparágrafos (b) e (f) quando esse uso for 
permitido para remediar um procedimento determinado como 
sendo anticompetitivo ou desleal após um processo administrativo 
ou judicial. A necessidade de corrigir práticas anticompetitivas ou 
desleais pode ser levada em conta na determinação da 
remuneração em tais casos. As autoridades competentes terão o 
poder de recusar a terminação da autorização se e quando as 
condições que a propiciam forem tendentes a ocorrer novamente; 
l) quando esse uso é autorizado para permitir a exploração de uma 
patente ("a segunda patente") que não pode ser explorada sem 
violar outra patente ("a primeira patente"), as seguintes condições 
adicionais serão aplicadas: (i) a invenção identificada na segunda 
patente envolverá um avanço técnico importante de considerável 
significado econômico em relação à invenção identificada na 
primeira patente; (ii) o titular da primeira patente estará habilitado 
a receber uma licença cruzada, em termos razoáveis, para usar a 
invenção identificada na segunda patente; e (iii) o uso autorizado 
com relação à primeira patente será não transferível, exceto com a 
transferência da segunda patente. (Art. 31 do TRIPS). 
Ressalta-se que alguns países também concedem patentes a modelos de 
utilidade. Esse é um tipo de patente que normalmente tem uma proteção temporal 
menor e é voltada para resguardar novos tipos de desenhos industriais que fazem 
com que um produto já existente adquira novas qualidades. Assim, alguns países 
optam por essa modalidade para protegerem o design que aumenta a utilidade de 
um produto e traz-lhe novas funcionalidades, não sendo puramente estético, por isso 
adotam as patentes de modelo de utilidade. 
Por fim, assunto muito controverso que deve ser destacado é com 
respeito às patentes de segundo uso e às patentes pipeline. As patentes de segundo 
uso são aquelas concedidas para novos usos e processos criados a partir de 
substância, moléculas, ativos ou composições que já eram conhecidas do estado da 
técnica. Por sua vez, as patentes pipeline são o reconhecimento patentário em um 
país de produtos patenteados no exterior, levando em conta os requisitos para que 
ele fosse patenteado no estrangeiro e o seu tempo de proteção restante também em 
seu país de origem. Em ambos os casos, que merecem um espaço muito maior para 
debate, discute-se o requisito da novidade dessas patentes e também o excesso de 





IV. 6 Topografia de Circuitos Integrados191 
O Treaty on Intellectual Property in Respect of Integrated Circuits (Tratado 
sobre Propriedade Intelectual de Circuitos Integrados) foi firmado em Washington, 
D.C., em 26 de maio de 1989, mas teve pouca aderência por parte dos países, até 
pelo fato de a indústria de semicondutores (chips) estar dando seus primeiros 
passos em muitos deles. Ao final, com a pouca adesão192 e o seu abandono 
inclusive por parte dos EUA, o seu maior patrocinador, a proteção da topografia de 
circuitos integrados parecia fadada ao ostracismo. Todavia, ela foi revivificada pelo 
TRIPS, que estabelece a obrigatoriedade dos membros da OMC respeitarem "os 
Artigos 2 a 7 (salvo o parágrafo 3 do Artigo 6), Artigo 12 e parágrafo 3 do Artigo 16 
do Tratado sobre Propriedade Intelectual em Matéria de Circuitos Integrados” (art. 36 
do TRIPS).  
Ressaltamos que essa proteção é referente à disposição tridimensional 
dos elementos básicos dentro de um circuito integrado ou chip, que é composto por 
milhares de transístores microscópicos. A importância dos semicondutores à 
indústria moderna é enorme e eles são praticamente um exemplo de inovação 
dentro da indústria eletrônica e sua topografia também permite uma realização mais 
eficiente de suas funções de conduzir energia e isolá-la, uma vez que essa 
disposição tridimensional está ligada à miniaturização, à eficiência e à capacidade 
de evitar aquecimentos. Essa proteção se justifica por isso e permite que o seu 
titular impeça a venda ou qualquer outro ato comercial envolvendo uma topografia 
protegida. O TRIPS, entretanto, reconhece a falta de ilicitude em alguns casos, a 
saber:  
nenhum Membro considerará ilícita a realização de qualquer dos 
atos a que se refere aquele Artigo em relação a um circuito 
 
191 A definição de topografia de circuitos integrados é feita da seguinte forma pelo Tratado de 
Washington: “’integrated circuit’" means a product, in its final form or an intermediate form, in which 
the elements, at least one of which is an active element, and some or all of the interconnections are 
integrally formed in and/or on a piece of material and which is intended to perform an electronic 
function”. Quanto à topografia, o seu conceito é “’layout-design (topography)’ means the three-
dimensional disposition, however expressed, of the elements, at least one of which is an active 
element, and of some or all of the interconnections of an integrated circuit, or such a three-
dimensional disposition prepared for an integrated circuit intended for manufacture”. 
192 Como mostra a OMPI, apenas Bósnia e Herzegovina, China, Egito, Gana, Guatemala, Índia, 
Libéria, Santa Lúcia, Sérvia e Zâmbia são ainda assinantes do o tratado até o presente ano de 2017.  
Mais informações em <http://www.wipo.int/treaties/en/ShowResults.jsp?lang=en&treaty_id=29.> 




integrado que contenha uma topografia reproduzida de forma 
ilícita ou a qualquer produto que incorpore um tal circuito 
integrado, quando a pessoa que tenha efetuado ou ordenado tais 
atos não sabia e não tinha base razoável para saber, quando da 
obtenção do circuito integrado ou do produto, que ele continha 
uma topografia reproduzida de forma ilícita. Os Membros disporão 
que, após essa pessoa ter sido suficientemente informada de que 
a topografia fora reproduzida de forma ilícita, ela poderá efetuar 
qualquer daqueles atos com relação ao estoque disponível ou 
previamente encomendado, desde que pague ao titular do direito 
uma quantia equivalente a uma remuneração razoável, 
equivalente à que seria paga no caso de uma licença livremente 
negociada daquela topografia. (Art. 37.1 do TRIPS). 
As topografias são protegidas por um prazo não menor que 10 anos, o 
qual pode ter sua data de início contada a partir da data do depósito ou da primeira 
exploração comercial da topografia no mundo, para os países que exigem registro, 
ou simplesmente da primeira exploração comercial, para os países que não exigem 
o registro da topografia. No Brasil, a Lei 11.484/07 exige que seja feito o depósito do 
pedido junto ao INPI.  
 
Proteção de Informação Confidencial. 
São mais conhecidos pelo nome em inglês de trade secrets ou 
undisclosed information, mas já se tornou reconhecido o termo em português 
“segredos industriais e/ou comerciais” (SIC). Tratam-se de informações essenciais 
desenvolvidas dentro da empresa, mas que não podem ser protegidas por patentes 
ou então são conhecimentos que não são do interesse econômico da empresa 
tornar de conteúdo público. Identificamos aqui, assim, a proteção ao know how, o 
qual é entendido por  
Conhecimentos técnicos (não-patenteados) ou comerciais que 
tenham valor econômico, sejam transmissíveis, sejam secretos ou 
relativamente secretos (isto é, cujo acesso por outras pessoas que 
atuam em determinado ramo industrial ou comercial seja difícil), e 
que tragam vantagem competitiva para seu detentor. (ZAITZ, 
2011, p. 39) 
A proteção dos SIC representa uma maneira de uma firma impedir que 
seus concorrentes utilizem de meios desleais para obterem informações importantes 
de sua produção193. Nesse sentido, vê-se que para existir essa proteção faz-se 
 
193 Um exemplo de uma declaração de uma empresa a respeito da proteção de suas informações 




necessário dois requisitos: a informações a ser protegida deve ser sigilosa, ou, na 
linguagem do TRIPS, que a informação  
seja secreta, no sentido de que não seja conhecida em geral nem 
facilmente acessível a pessoas de círculos que normalmente lidam 
com o tipo de informação em questão, seja como um todo, seja na 
configuração e montagem específicas de seus componentes. (Art. 
39. 2, “a”, do TRIPS). 
Essa informação também deve ter algum valor comercial, ou seja, ter 
caráter econômico representativo na produção ou organização de uma dada firma, 
grupo econômico ou conglomerado. Por fim, essa informação deve ser alvo de 
proteção, ou seja, a firma em questão deve empreender meios legais para proteger 
esses segredos, tais como cláusulas no contrato de trabalho dos seus empregados 
que impeçam que eles as divulguem, manutenção do controle dessas informações 
apenas com os sócios seniores, grande proteção do segredo no âmbito da 
Tecnologia da Informação (TI), medidas de gestão de informações, etc. Uma vez que 
a informação preencha todos os requisitos, ela pode ser considerada sigilosa e a 
firma que se sentir violada por concorrentes, empregados, parceiros, sócios ou 
clientes que conseguirem essas informações por meios escusos. Nesse caso, ela 
pode adotar medidas cíveis contra eles. 
Ademais, em muitos países há a exigência de a firma divulgar alguns dos 
seus segredos para órgãos controladores. Nesse caso, essa autoridade deve manter 
esses dados em sigilo e cuidar para que seus funcionários não espalhem essa 
informação. Caso isso acontecer, a firma prejudicada pode acionar o poder judiciário 
cível para recuperar perdas e danos. Sobre esse ponto, o TRIPS traz a seguinte 
menção 
Os Membros que exijam a apresentação de resultados de testes 
ou outros dados não divulgados, cuja elaboração envolva esforço 
considerável, como condição para aprovar a comercialização de 
produtos farmacêuticos ou de produtos agrícolas químicos que 
utilizem novas entidades químicas, protegerão esses dados contra 
seu uso comercial desleal. Ademais, os Membros adotarão 
providências para impedir que esses dados sejam divulgados, 
exceto quando necessário para proteger o público, ou quando 
tenham sido adotadas medidas para assegurar que os dados 
sejam protegidos contra o uso comercial desleal. (Art. 39, segunda 
 
<http://multimedia.3m.com/mws/media/896711O/principle-infosec-pt.pdf>, no qual a 3M classifica as 
informações que disponibiliza para seus parceiros comerciais, clientes, empregados, etc. A empresa 




parte, do TRIPS). 
 
IV. 7 Controle de Práticas de Concorrência Desleal em Contratos de 
Licenças. 
Os contratos de licenças são um dos tipos de contrato de tecnologia. 
Nele, uma empresa detentora de uma patente, desenho industrial, direito autoral 
e/ou marca, chamada licenciante, permite que outra empresa ou grupo empresarial 
utilize esses DPI. Essa segunda empresa, chamada de licenciada, também ganha 
direitos sobre o DPI em questão, podendo defendê-lo do uso indiscriminado por 
outras empresas, mas deve pagar uma quantia à licenciante, o que normalmente é 
feito pela transferência de royalties.  
Como explica Lilla (2014), a inclusão da discussão sobre regras de 
concorrência foram incluídas no TRIPS por insistência dos PEDs, o que pode ser 
considerada uma de suas “vitórias” na discussão do acordo, embora seja tímida194. A 
concorrência desleal, segundo o autor, se faz presente nos princípios do art. 8.2 do 
TRIPS, que trata das ações que os países membros da OMC podem tomar contra o 
abuso de patentes, no art. 31, “k”, do TRIPS, que trata do licenciamento de patentes 
para impedir práticas anticoncorrenciais195, e, por fim, no art. 40 do TRIPS que 
dispõe sobre a concorrência desleal e os contratos de licenciamento. Com respeito 
ao art. 8.2, como já mencionado, os países podem aplicar práticas, desde que sejam 
consideradas razoáveis, em face de condutas que sejam qualificadas como abuso 
 
194 Como dito, as inclusões dessas proteções contra o abuso do poder dos detentores de DPI foram 
incluídas devido ao anseio dos PEDs e também de alguns PDs, preocupados com o abuso de direito 
e seus efeitos na concorrência. Entretanto, o modo de encarar essa regulação foi colocado nos 
moldes desejados pelo PDs, em especial os EUA, uma vez que, como explica Lilla (2014), os PEDs 
veem as políticas de promoção ao comércio internacional de tecnologia como um meio de 
desenvolvimento interno e a regulação dos contratos de tecnologia deve ser feita nesse âmbito, os 
PDs costumam entender e justificar o controle dessas práticas apenas como forma de proteger a 
concorrência. E foi nesse sentido, como uma forma de proteger a concorrência, que o direito em 
questão foi inserido no TRIPS, por isso o art. 40.1 dispõe claramente que “Os Membros concordam 
que algumas práticas ou condições de licenciamento relativas a direitos de propriedade intelectual 
que restringem a concorrência podem afetar adversamente o comércio e impedir a transferência e 
disseminação de tecnologia. (Art. 40.1 do TRIPS)”. 
195 Como visto acima, o licenciamento compulsório pode ser determinado nos casos de o detentor do 
DPI agir com abuso de direito, realizar condutas contrárias às práticas comerciais, contrárias às boas 
práticas na transferência de tecnologia ou obrigar a inclusão de cláusula abusiva em contratos de 
licenciamento de tecnologia. Nesse caso, o país em questão que realizar o licenciamento compulsória 
não precisará tentar obter autorização prévia do titular e nem precisa se restringir ao suprimento do 




dos DPI, que devem ser consideradas aquelas que vão prontamente contra o 
disposto no art. 7º do TRIPS, a saber: 
 A proteção e a aplicação de normas de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual devem contribuir para a promoção da 
inovação tecnológica e para a transferência e difusão de 
tecnologia, em benefício mútuo de produtores e usuários de 
conhecimento tecnológico e de uma forma conducente ao bem-
estar social econômico e a um equilíbrio entre direitos e 
obrigações. 
O TRIPS, assim, permite aos seus membros adotarem normas contra 
práticas que limitem o comércio de forma injustificável, o que inclui práticas 
anticoncorrenciais, mas, pela amplitude do texto, pode incluir outras atividades que 
afetem o comércio de forma não razoável196, além das práticas que afetem 
adversamente o comércio internacional de tecnologia, o que também era uma 
exigência dos PEDs desde a discussão do Código Internacional de Conduta sobre 
Transferência de Tecnologia da UNCTAD, de modo que práticas como cobranças de 
royalties por patentes vencidas ou cobranças de royalties abusivos podem ser 
reguladas pelos países em questão, tal como o Brasil faz por meio do INPI. O art. 
40, em questão, é mais específico em sua proteção, uma vez que abrange apenas 
os contratos de licenciamento de DPI, que, como veremos, são um dos contratos 
que envolvem o comércio e a transferência de tecnologia e conhecimentos 
tecnológicos.  
Como se vê, as condições e práticas nos contratos de licenciamento só 
devem ser consideradas como abusivas pelos países membros da OMC se elas 
restringirem a concorrência. Ademais, a aplicação dessas normas não é uma 
obrigação para os países, mas uma faculdade, como se nota de sua exegese197. O 
art. 40.2 também traz essa disposição referente à regulação antitruste, mas vai 
além, concedendo outros direitos aos Estados-Partes, como se pode notar: 
Nenhuma disposição deste Acordo impedirá que os Membros 
especifiquem em suas legislações condições ou práticas de 
 
196 O que não inclui algumas cláusulas restritivas em contratos de transferências de tecnologia, tais 
como confidencialidade, transferência mútua de trade secrets ou que apenas permitam o 
sublicenciamento com a autorização expressa do detentor original do DPI.  
197 Lilla (2014) é do entendimento, entretanto, que o TRIPS, nesse artigo, impõe um pouco mais de 
ação dos países-membros contra essas condutas, uma vez que o acordo não teria sido tão específico 
se fosse para permitir a inércia completa dos países, o que poderia ir contra outros artigos do acordo 




licenciamento que possam, em determinados casos, constituir um 
abuso dos direitos de propriedade intelectual que tenha efeitos 
adversos sobre a concorrência no mercado relevante. Conforme 
estabelecido acima, um Membro pode adotar, de forma compatível 
com as outras disposições deste Acordo, medidas apropriadas 
para evitar ou controlar tais práticas, que podem incluir, por 
exemplo, condições de cessão exclusiva, condições que impeçam 
impugnações da validade e pacotes de licenças coercitivas, à luz 
das leis e regulamentos pertinentes desse Membro. (Art. 40.2 do 
TRIPS). 
A abrangência dessas cláusulas é suficiente para alcançar todas as 
práticas abusivas anticoncorrenciais implementadas ao longo da história198, tais 
como pools de patentes e licenças casadas, restrições territoriais, cláusulas de 
exclusividade de fornecimento, proibição de questionar a validade da patente ou DPI 
em questão em seu país de origem, cláusulas de obrigação de grant-back199, 
cláusulas restritivas à pesquisa de melhorias na patente, restrição à exportação, 
restrição ao desenvolvimento de tecnologia concorrente, restrições de preço, 
quantidade ou venda, dentre outras200, o que, mais uma vez, era uma reivindicação 
dos PEDs desde o fim da Segunda Guerra Mundial, como já mencionamos. Todavia, 
esse artigo não é aplicado para os casos de cessão dos DPI; operações de fusão, 
desmembramento e aquisição de empresas com cláusulas que envolvam os DPI; 
subcontratação de empresas; ou joint ventures de P&D.   
 
V. POSSIBILIDADE DE INCENTIVOS FISCAIS APÓS O TRIPS/OMC 
Outro ponto a ser destacado é que a criação da OMC implicou em normas 
que restringem os subsídios que os países são autorizados a usar em suas políticas 
econômicas, em outras palavras, as opções para a construção do SNI e de uso do 
SNDPI para o desenvolvimento econômico passaram a ser mais limitadas. Nesse 
sentido, vale ressaltar que Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias 
 
198 Um ponto importante a ser notado é que o art. 40.1 do TRIPS faz referência à disseminação de 
tecnologia, enquanto o art. 40.2 faz menção a abusos contra os DPI de forma geral. Essa 
diferenciação resulta em algumas consequências práticas, mas que não nos cabe tecer no presente 
trabalho.  
199 O grant-back é algo comum no Direito Patentário Estadunidense, mas que outros países proíbem. 
Por essa cláusula contratual, o licenciante tem direito a todas as benfeitorias e inovações 
incrementais ou mesmo disruptivas que o licenciado criar usando a patente licenciada, sob o objeto 
da patente licenciada ou por meio da patente licenciada.   
200 Furtado (2012, p. 88) apresenta interessante quadro relacionando algumas dessas cláusulas 
restritivas com o impacto para o adquirente e o fornecedor da tecnologia, além de mostrar quais são 




(ASMC)201, também firmado no âmbito da Rodada Uruguai, que criou a OMC, 
restringe ainda mais a quantidade de incentivos que os países podem conceder às 
suas indústrias, uma vez que anteriormente o então chamado “Código de Subsídios” 
apenas impedia a concessão de subsídios para bens a serem exportados. Após a 
OMC, a sua regulação se tornou mais severa, passando a abranger todos os bens 
produzidos em um país. Nesse sentido, o art. 1º do ASMC considera que existem 
subsídios nas seguintes hipóteses: 
i. Haja contribuição financeira por um governo ou órgão público 
no interior do território de um Membro (denominado a partir 
daqui “governo”), i.e.: (i) quando a prática do governo implique 
transferência direta de fundos (por exemplo, doações, 
empréstimos e aportes de capital), potenciais transferências 
diretas de fundos ou obrigações (por exemplo garantias de 
empréstimos);  
ii. Quando receitas públicas devidas são perdoadas ou deixam 
de ser recolhidas (por exemplo, incentivos fiscais tais como 
bonificações fiscais);  
iii. Quando o governo forneça bens ou serviços além daqueles 
destinados à infraestrutura geral ou quando adquire bens;  
iv. Quando o Governo faça pagamentos a um sistema de fundos 
ou confie ou instrua órgão privado a realizar uma ou mais das 
funções descritas nos incisos (i) a (iii) acima, as quais seriam 
normalmente incumbência do Governo e cuja prática não 
difira de nenhum modo significativo da prática habitualmente 
seguida pelos governos; 
De acordo com esse artigo, o subsídio também está caracterizado, além 
dos casos previstos no estatuto anterior, em casos em o Estado dê receita ou 
sustentação de preços, nos moldes do art. XVI dos GATTS1994202, e isso configure 
 
201 Internalizado pelo Brasil por meio do Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994. 
202 Art. XVI, sec. A, 1, dos GATTS1994: If any contracting party grants or maintains any subsidy, 
including any form of income or price support, which operates directly or indirectly to increase exports 
of any product from, or to reduce imports of any product into, its territory, it shall notify the 
CONTRACTING PARTIES in writing of the extent and nature of the subsidization, of the estimated 
effect of the subsidization on the quantity of the affected product or products imported into or exported 




uma vantagem a quem o recebe. Dessa forma, o ASMC regula todas as 
contribuições financeiras de sustentação de renda e/ou preço por um país e que 
traga um benefício específico em relação à empresa, região ou atividade para um ou 
mais entes privados. A especificidade do benefício é definida nos seguintes termos: 
Art. 2: Especificidade - 2.1. Com vistas a determinar se um 
subsídio, tal como definido no parágrafo 1 do Artigo 1, destina-se 
especificamente a uma empresa ou produção, ou a um grupo de 
empresas ou produções (denominadas neste Acordo de 
“determinadas empresas”), dentro da jurisdição da autoridade 
outorgante, serão aplicados os seguintes princípios: (a) o subsídio 
será considerado específico quando a autoridade outorgante, ou a 
legislação pela qual essa autoridade deve reger-se, explicitamente 
limitar o acesso ao subsídio a apenas determinadas empresas; (b) 
não ocorrerá especificidade quando a autoridade outorgante, ou a 
legislação pela qual essa autoridade deve reger-se, estabelecer 
condições ou critérios objetivos que disponham sobre o direito de 
acesso e sobre o montante a ser concedido, desde que o direito 
seja automático e que as condições e critérios sejam estritamente 
respeitados. As condições e critérios deverão ser claramente 
estipulados em lei, regulamento ou qualquer outro documento 
oficial, de tal forma que se possa proceder à verificação; (c) se 
apesar de haver aparência de não-especificidade resultante da 
aplicação dos princípios estabelecidos nos subparágrafos (a) e (b), 
houver razões para acreditar-se que o subsídio em consideração 
seja de fato específico, poder-se-ão considerar outros fatores 
como: uso predominante de um programa de subsídios por 
número limitado de empresas, concessão de parcela 
desproporcionalmente grande do subsídio a determinadas 
empresas apenas e o modo pelo qual a autoridade outorgante 
exerceu seu poder discricionário na decisão de conceder um 
subsídio . Na aplicação deste subparágrafo será levada em conta 
a diversidade das atividades econômicas dentro da jurisdição da 
autoridade outorgante, bem como o período de tempo durante o 
qual o programa de subsídios esteve em vigor; 2.2. Será 
considerado específico o subsídio que seja limitado a 
determinadas empresas localizadas dentro de uma região 
geográfica situada no interior da jurisdição da autoridade 
outorgante. Fica entendido que não se considerara subsídio 
específico para os propósitos do presente Acordo o 
estabelecimento ou a alteração de taxas geralmente aplicáveis por 
todo e qualquer nível de governo com competência para fazê-lo. 
2.3. Quaisquer subsídios compreendidos nas disposições do 
Artigo 3 serão considerados específicos. 2.4. Qualquer 
determinação de especificidade ao abrigo do disposto neste Artigo 
deverá estar claramente fundamentada em provas positivas. (Art. 
2 do ASMC).  
Como se vê, essa definição de subsídios é muito ampla e mesmo normas 
tributárias que concedam alguma vantagem para empresas domésticas podem ser 
 
is determined that serious prejudice to the interests of any other contracting party is caused or 
threatened by any such subsidization, the contracting party granting the subsidy shall, upon request, 
discuss with the other contracting party or parties concerned, or with the CONTRACTING PARTIES, 




caracterizadas como subsídios específicos, os quais são regulados pela norma em 
questão de forma detalhada pelo ASMC203, que traz tanto a regulação multilateral de 
subsídios específicos, excluindo os bens agrícolas, como também traz um sistema 
de solução de controvérsias no âmbito da OMC, procedimentos de investigação da 
irregularidade dos subsídios e obrigações dos Estados-Partes da OMC se 
submeterem a medidas compensatórias, que podem incluir pagamentos ou extensão 
de benefícios aos sujeitos econômicos privados que foram prejudicados ou mesmo 
compensação financeira.  
Nesse sentido, o ASMC define os subsídios que são considerados 
proibidos (vermelhos ou reds), mas todos os demais benefícios que sejam 
abrangidos pela definição dos parágrafos anteriores podem ser motivos para que o 
órgão de solução de controvérsias seja acionado, por isso são chamados de 
“benefícios acionáveis” (amarelos ou yellows). A exceção são alguns tipos de 
benefícios que são previstos de forma expressa, os quais são chamados de 
irrecorríveis (verdes ou greens). Os benefícios acionáveis – nos quais não nos 
aprofundaremos no presente trabalho – são, a princípio, permitidos, mas sempre há 
a possibilidade de algum membro da OMC considerar que houve danos à sua 
indústria doméstica de alguma forma ou então que esses benefícios tenham 
causado danos a seus interesses comerciais de algum modo204. Dessa forma, 
“Zonas Francas”, isto é, regiões juridicamente definidas onde empresas pagam 
menos impostos, não são, a priori, contrárias à OMC, mas a regularidade dos 
benefícios deve ser verificada caso a caso e, caso provado que a indústria de algum 
país seja prejudicada, esses benefícios devem ser anulados e reparados.  
Com respeito aos benefícios proibidos, eles podem ser divididos em duas 
categorias: os subsídios de favorecimento à exportação e os subsídios que 
favorecem a substituição de importações, conforme art. 3 do ASMC: 
 
203 O ASMC apenas não regula os incentivos concedidos à agropecuária, que são regulados pelo 
Acordo sobre Agricultura da Rodada Uruguai.  
204 Nos termos do art. 5 do ASMC “Nenhum Membro deverá causar, por meio da aplicação de 
qualquer subsídio mencionado nos parágrafos 1 e 2 do Artigo 1, efeitos danosos aos interesses de 
outros Membros, isto é: (a) dano à indústria nacional de outro Membro; (b) anulação ou prejuízo de 
vantagens resultantes para outros Membros, direta ou indiretamente, do GATT 1994, em especial as 
vantagens de concessões consolidadas sob o Artigo II do GATT 1994; (c) grave dano aos interesses 
de outro Membro13. Este Artigo não se aplica aos subsídios mantidos para produtos agrícolas, 




Com exceção do disposto no Acordo sobre Agricultura, serão proibidos os 
seguintes subsídios, conforme definidos no Artigo 3.1 do ASMC: (a) subsídios 
vinculados de direito ou de fato ao desempenho exportador, quer individualmente, 
quer como parte de um conjunto de condições, inclusive aqueles indicados a título 
de exemplo no Anexo I5 ; (b) subsídios vinculados de fato ou de direito ao uso 
preferencial de produtos nacionais em detrimento de produtos estrangeiros, quer 
individualmente, quer como parte de um conjunto de condições. Os países 
memrbros não podem conceder ou manter os subsídios mencionados no parágrafo 
1 (Art. 3 do ASMC). 
Com respeito à proibição dos subsídios à exportação, no livro organizado 
por Thorstensen e Oliveira (2013), mais especificamente na seção do “Acordo sobre 
Medidas Compensatórias” organizada por Rabih (2013), vemos que os panels do 
Órgão de Solução de Controvérsias da OMC e seu Órgão de Apelação tendem a 
priorizar a necessidade de uma vinculação entre o benefício e o desempenho 
exportador do agente econômico privado para considerar o incentivo econômico 
ilegal. Apesar disso, o art. 27 do ASMC permite que países com PIB per capita 
inferior a US$1.000,00 por ano possam aplicar subsídios às exportações. A proibição 
dos subsídios que favorecem o sistema de substituição de importações, muito usado 
pelos países sul-americanos antes dos anos de 1980, por sua vez, visa a impedir 
que os países exijam que firmas nacionais, estrangeiras ou ETs sejam obrigadas a 
adquirirem produtos, peças, partes, máquinas ou componentes de indústrias 
nacionais no lugar de similares internacionais. Essa proibição impacta diretamente 
em uma das mais poderosas políticas industriais que os PEDs poderiam adotar para 
incentivar alguma indústria nacional, em especial em áreas de tecnologia como a de 
bens de precisão, partes e componentes de máquinas, bens de capital, 
componentes, dentre outros.  
Apesar do peso dessas proibições, os PDs ainda costumam investir em 
incentivos para que as firmas nacionais inovem e se protejam com DPIs, como 
mostram Rigby e Ramlogan (2012). Conforme reporte dos autores, o SNDPI desses 
países, após a OMC, pode ser dividido entre os benefícios voltados para o setor 
público, que normalmente direciona incentivos ao patenteamento e ao copyright de 




desenvolvimento205, e as iniciativas voltadas para incentivar os DPI do setor privado, 
composto por firmas, laboratórios particulares ou inventores individuais. Porém, 
nota-se uma mudança qualitativa nas políticas de desenvolvimento desses países, 
uma vez que as tentativas de proteger uma indústria interna normalmente podem 
fazer com que panels sejam acionados. Também uma mudança quantitativa nos 
incentivos pode ser notada, pois, como explica Fiatkoski (2012), os PEDs e PMDRs 
praticam tarifas muito menores do que as que poderiam para protegerem a sua 
indústria, o que pode ser devido à pressão internacional de órgãos como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e ainda, podemos acrescentar, à prevalência de 
medidas liberalizantes baseadas em teorias econômicas ortodoxas. 
Como se vê, as demais regras da OMC representam um obstáculo grande 
às políticas industriais dos países, em especial àquelas que beneficiam a indústria 
interna e são consideradas como ingerência do Estado na organização privada das 
empresas. Por conta disso, muitas das políticas de desenvolvimento interno dos 
SNIs devem se apoiar nos chamados greens subsidies (também chamados 
subsídios verdes ou irrecorríveis). Esses subsídios, a princípio, são aqueles não 
específicos, ou seja, concedidos a todos sem discriminação. Essa, entretanto, não é 
uma política de desenvolvimento tecnológico eficaz quando se pensa em alavancar 
a indústria nacional no sentido proposto por Chang (2013) e normalmente entendido 
pela literatura do desenvolvimento econômico, uma vez que beneficia as firmas 
internacionais, as quais poderiam suplantar a maioria das firmas domésticas dos 
PEDs que também recebessem o benefício. Os benefícios irrecorríveis, de acordo 
com o art. 8.2 do ASMC, podem ser separados em três categorias: incentivos para 
P&D, incentivos regionais para territórios menos desenvolvidos dentro de um país e 
incentivos para adaptação para regras ambientais. Analisaremos essas permissões 
de subsídios verdes de forma mais detalhada. 
 
V.1 Subsídios Regionais 
Esses são benefícios concedidos pelos países para regiões geográficas 
do seu território que sejam consideradas economicamente desfavorecidas. Esse tipo 
 
205 No Brasil, isso se aplicaria às universidades públicas que são autarquias ou autarquias especiais, 




de incentivo verde visa à diminuição das desigualdades regionais, o que é um 
objetivo de grande parte dos países, sejam PDs ou PEDs. O ASMC, no art. 8.2 “b”, 
permite esse tipo de benefício desde que o subsídio seja inespecífico e que cada 
região a ser favorecida possa ser claramente identificada como uma área geográfica 
continua que conte com uma administração que possa ser identificável e que as 
partes que a compõem tenham identidade econômica entre si.  
Para que uma região seja considerada desfavorecida é preciso a 
aplicação de “critérios neutros e objetivos que demonstrem serem suas dificuldades 
originárias de outros fatores além de circunstâncias temporárias” (art. 8.2, “b”, do 
ASMC), ou seja, a região a ser beneficiada deve ser historicamente subdesenvolvida 
e a política de incentivo não deve “escolher” as empresas a serem beneficiadas na 
região. Os critérios devem ser claros, objetivos, de acessibilidade não discricionária 
e expressos em instrumento normativo público, de modo a serem transparentes e 
não-arbitrários. Dentre esses critérios, há exigência de pelo menos um dos itens 
presentes a seguir: 
(iii.1) renda per capita ou renda familiar per capita ou Produto 
Nacional Bruto per capita, que não deverá ultrapassar 85 por 
cento da média do território em causa;  
(iii.2) taxa de desemprego, que deverá ser pelo menos 110 por 
cento da média do território em causa, apurados por um período 
de três anos; (Art. 8.2 “b” do ASMC).  
Há permissão, entretanto, para que a medida seja composta por 
diferentes fatores além desses expostos acima, inclusive pode conter vários 
requisitos a serem definidos pelo Estado-Membro com o fim de atingir 
especificamente a região desejada, podendo esses serem os mais variáveis 
possíveis.  
Os benefícios regionais normalmente são feitos em forma de descontos 
em impostos ou condições mais favoráveis para o seu pagamento. Nenhum desses 
benefícios já foi acionado por panel junto à OMC, mas podem ocasionar problemas 
de coordenação em estados federalistas, em especial naqueles em que os entes 
subnacionais possuem competência tributária própria. Esses problemas, quando 
agravados, podem levar a quadros de guerra fiscal, com entes subnacionais 
competindo entre si para a atração de investimentos para o seu território. A literatura 




principal imposto sobre circulação de mercadorias ser estadual, e parte de sua 
análise pode ser encontrada em nosso trabalho específico sobre o tema (LIMA, 
2015).   
 
V. 2 Subsídios Ambientais. 
Os subsídios ambientais são aqueles que visam a incentivar as empresas 
a adaptarem as suas plantas e instalações para atenderem exigências ambientais 
derivadas de normas sobre o tema de modo a fazer com que as maiores obrigações 
instrumentais ou então os encargos financeiros da adaptação não sejam tão 
prejudiciais a essas empresas.  Esses subsídios, entretanto, devem ser 
excepcionais e não podem ser recorrentes, devem ser limitados a no máximo 20% 
dos custos financeiros ou de obrigações que a empresa terá com as adaptações; 
não cubram custos advindos de reposição ou investimentos que devem ser 
custeados apenas pelas empresas; devem ter relação com o princípio ambiental da 
redução de danos, ou seja, o incentivo deve ser proporcional à diminuição da 
poluição prevista; caso a empresa venha a ter redução de custos devido à 
adaptação, essa não pode ser abrangida pelos incentivos fiscais. Ademais, o 
princípio da igualdade deve ser respeitado, de modo que todas as firmas que 
possam realizar essa adaptação, como adquirir equipamentos menos poluentes, 
adquirir mecanismos que diminuam a poluição ou que possam adotar os processos 
produtivos menos poluentes em sua linha de produção, tenham acesso aos 
benefícios fiscais ambientais. 
Como se nota, os subsídios ambientais podem ser concedidos pelos 
Estados em casos específicos, mas isso não impede que os países usem de outros 
benefícios, como o princípio do poluidor pagador, para realizar a sua política 
ambiental.  
 
V. 3 Incentivos para P&D. 
Segundo o ASMC, todas as reduções de impostos ou subsídios diretos 
que um governo conceder a empresas, estabelecimentos de pesquisa ou 
universidades, desde que equivalentes a no máximo 75% das pesquisas industriais 




a despesas correntes são sempre irrecorríveis, como se vê do art. 8.2, “a”: 
a) Assistência para atividades de pesquisa realizadas por 
empresas ou estabelecimentos de pesquisa ou 
estabelecimentos de pesquisa ou de educação superior 
vinculados por relação contratual se a assistência cobre até o 
máximo de 75 por cento dos custos da pesquisa industrial ou 
de 50 por cento dos custos das atividades pré-competitivas de 
desenvolvimento, e desde que tal assistência seja limitada 
exclusivamente a: (i) despesas de pessoal (pesquisadores, 
técnicos e outro pessoal de apoio empregado exclusivamente 
na atividade de pesquisa); (ii) despesas com instrumentos 
equipamento, terra e construções destinados exclusiva e 
permanentemente â atividade de pesquisa (exceto quando 
tenham sido arrendados em base comercial); (iii) despesas 
com consultorias e serviços equivalentes usados 
exclusivamente na atividade de pesquisa, incluindo-se aí a 
aquisição de resultados de pesquisas, de conhecimentos 
técnicos, patentes etc; (iv) despesas gerais adicionais em que 
se incorra diretamente em consequência das atividades de 
pesquisa; (v) outras despesas correntes (como as de 
materiais, suprimentos e assemelhados) em que se incorra 
diretamente em conseqüência das atividades de pesquisa; 
(art. 8.2., “a”, do ASMC) 
Deve-se notar que isso não significa que os incentivos para atividades de 
P&D que ultrapassem os valores percentuais previstos ou que beneficiem outras 
atividades que não as descritas pelas leis sejam automaticamente contra o acordo, 
mas, sim, que são passíveis de serem acionados junto à OMC, o que deve ser 
estudado caso a caso, embora haja certa tolerância com os incentivos a P&D pelos 
órgãos internacionais (KÖHLER; LARÉDO; RAMMER, 2012).  
Devido à conexão do P&D com o processo de busca das empresas, esse 
tipo de subsídio verde é o mais utilizado pelos países para realizar as suas políticas 
industriais. Nesse sentido, o reporte de Köhler, Laredo e Rammer (2012) apresenta 




assim como a estrutura de seus sistemas de incentivo à inovação206. De acordo com 
os autores, os EUA são o país que mais faz uso desse tipo de incentivo e adotam 
desde 1981 um programa de crédito incremental para P&D, o qual permite às 
empresas descontarem até 50%, dependendo do seu tamanho e idade, de todas as 
despesas correntes de P&D nos impostos que têm a recolher e há possibilidade da 
firma consumir esse crédito em até 20 anos, não havendo a necessidade de usá-lo 
no mesmo ano fiscal em que foi gerado. O país adota outros programas de créditos 
complementares em áreas consideradas estratégicas, como a de energia, e também 
regimes alternativos, como o AIRC (Alternative Incremental Credit)207 e o ASIC 
(Alternative Simplified Credit)208, que visam a estimular mais ainda o gasto contínuo 
das empresas com P&D. De acordo com os autores, o esquema americano de 
incentivos a P&D teve gastos, em termos de renúncia fiscal, equivalentes a 0,17% 
do PIB do país em 2005 e 0,18% em 2008. Historicamente ele mantém-se estável. 
Outro caso analisado pelos autores é do Canadá, país que tem um 
esquema de créditos baseados no volume total dos gastos das empresas em P&D. 
O país concede créditos de 35% do valor de gastos de até 3 milhões de dólares 
canadenses e 20% acima disso. Há possibilidade de pequenas e médias empresas 
pedirem reembolso por créditos não usados, além de carry-back de 3 anos e carry-
forward de 20 anos. Desde de 2008, 10% dos gastos em P&D das empresas 
canadenses promovidos no exterior com P&D podem ser deduzidos. O esquema 
teve custos, em termos de renúncia fiscal, equivalentes a 0,21% do PIB em 2002 e 
0,22% do PIB em 2008.  
O esquema norueguês, o SkatteFUNN, é também baseado em volume, 
mas aplicável somente às empresas que conseguirem ter projetos eleitos pelo 
Conselho de Pesquisa Norueguês. O limite para dedução é quatro milhões de 
coroas norueguesas no regime geral e 8 milhões para empresas que colaborarem 
com universidades norueguesas. Há registros de que as firmas que fazem uso do 
esquema são mais inovativas que as demais firmas norueguesas (KÖHLER; 
 
206 Remete-se o leitor à leitura do Capítulo 1 a respeito dos diferentes tipos de incentivos.   
207 O AIRC é baseado no cálculo dos gastos das empresas em P&D nos últimos quatro anos para 
verificar o seu aumento contínuo e conceder créditos tributários a partir de um cálculo sobre os 
excedentes.  




LARÉDO; RAMMER, 2012).  
Na Holanda há o WBSO, um esquema baseado em volume (que varia 
entre 50 e 64% dos valores gastos conforme o tamanho da empresa) que permite a 
redução do valor dos salários de doutores das contribuições sociais e impostos que 
as empresas devem pagar. Desde 2008 abrange trabalhadores autônomos de P&D 
também. A estimativa do custo desse sistema é de 0,07% do PIB holandês de 2008. 
A França tem um sistema generoso que permite a dedução de até 30% 
dos gastos em P&D dos impostos a serem pagos, limitados ao valor de 100 milhões 
de euros, mas para beneficiar a abertura de novas firmas, o sistema permite o 
desconto de 50% dos seus gastos em P&D dos impostos a escolher em seu primeiro 
ano fiscal de funcionamento e 40% no segundo ano fiscal. Acima desse valor, a taxa 
de crédito passa a ser de 5% sobre os gastos com P&D. Todos os gastos correntes 
com P&D e despesas com ativos são computados para a concessão do crédito de 
imposto. Em 2009, esse esquema teve um custo equivalente a 0,29% do PIB 
francês. 
O sistema italiano, por sua vez, foi implantado em 2007 e é baseado no 
volume total dos gastos das empresas. As empresas no regime geral podem receber 
10% dos seus gastos em P&D como crédito e as que atuam em regime de parceria 
com universidades italianas podem deduzir até 40% dos seus gastos nos impostos a 
serem pagos. São elegíveis todos os gastos correntes e com maquinaria para P&D, 
mas o montante total está limitado a 50 milhões. Estudos na Itália mostram que o 
sistema seria mais eficaz se fosse seletivo ao invés de universal (KÖHLER; 
LARÉDO; RAMMER, 2012).  
A Espanha adotou um esquema de incentivos definitivos em 2009 como 
um modo de lidar com a crise. Trata-se de um desenho híbrido entre um esquema 
baseado em volume e um esquema incremental, além de reter crédito na fonte para 
pessoal empregado em P&D, que permite descontos de até 40% dos salários pagos 
a pesquisadores dos impostos sobre a folha de pagamento. Há permissão de 
desconto de 25% dos gastos em P&D para o regime normal e 42% do valor para o 
regime incremental, o qual leva em conta os últimos dois anos para o cálculo do 
acréscimo que a empresa teve em seus gastos com pesquisas. A dedução é 
baseada no imposto a ser pago e não pode diminuir mais do que 35% do valor total 




possibilidade de 8% de dedução para a aquisição de intangíveis (licenciamento de 
patentes). Em 2009, o esquema tinha um custo equivalente a 0,09% do PIB 
espanhol, pois poucas empresas aderiram. Estudos sobre esse esquema afirmam 
que se mais firmas conseguissem participar, ele seria mais eficiente (KÖHLER; 
LARÉDO; RAMMER, 2012).  
Por fim, a Áustria também tem um esquema híbrido, o qual permite um 
crédito de 8% sobre o volume total dos gastos em P&D e um subsídio de até 125% 
do valor dos gastos em P&D a serem deduzidos da renda tributável da empresa, o 
qual é aplicável em casos de desenvolvimento de invenções economicamente 
viáveis que resultem em patentes. Não há limite de valores para as pesquisas 
realizadas dentro das firmas, mas quando envolverem a contratação de terceirizadas 
há um limite de cem mil euros de gastos e o crédito pode ser restituído se não usado 
no ano.  
Ao final, ressalta-se que pesquisas envolvendo a análise desses países 
concluem que o crédito tributário tem como efeito aumentar os gastos das empresas 
em P&D, mas as pesquisas realizadas encontram dificuldades em verificar se as 
inovações obtidas foram realmente alcançadas devido aos incentivos fiscais para 
P&D (KÖHLER; LARÉDO; RAMMER, 2012). Igualmente, as pesquisas de Köhler, 
Larédo e Remmer apontam que um sistema tributário que onere os contribuintes 
com uma alta carga ou com muitas obrigações instrumentais dificilmente conseguirá 
contrabalancear esse peso fiscal em sua totalidade apenas por meio dos créditos 
tributários para P&D.   
 
